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História da Arte da Uerj (PPGHA/Uerj). 

No âmbito de seu interesse em partici-

par dos debates recentes acerca de uma 

nova geografia histórico-artística, den-

tro do campo da História da Arte Global, 

o projeto se desenvolve em duas verten-

tes principais: de um lado, a discussão 

sobre a recepção e a ressignificação de 

modelos, teorias e práticas artísticas no 

quadro das culturas ao redor do globo; 

de outro, o problema da incorporação 

da alteridade no conceito e no fenôme-

no artístico, com todos os corolários 

envolvidos nesse processo, tais como: 

ampliação, questionamento, resistência 

e fricção. Na base dessas duas vertentes, 

está a ideia de trânsito, pois tanto a re-

cepção quanto a incorporação da alteri-

dade supõem a circulação de imagens, 

objetos, pessoas e ideias, entre lugares 

geográficos, culturais e simbólicos.

Já a Tecap: textos escolhidos de cultura 

e arte populares é uma revista eletrôni-

ca semestral, fundada em 2004 e rea-

lizada pelo Núcleo de Cultura Popular 

da Uerj e pelo Centro de Referência do 

Carnaval, com o apoio da SR-3 (atual 

PR-3), do Instituto de Artes e do Progra-

ma de Pós-Graduação em Artes da Uerj  

Trânsitos: textos escolhidos de cultura e 

arte populares reúne artigos, majorita-

riamente inéditos, escritos por autores e 

autoras que têm se dedicado à pesquisa 

relacionada à arte e à cultura populares, 

dentro e fora do Brasil. O título remete 

à parceria que dá origem à publicação – 

dois projetos, realizados no Instituto de 

Artes da Universidade do Estado do Rio 

de Janeiro (Art/Uerj), com naturezas, 

formatos, abordagens e duração dis-

tintos, mas igualmente interessados na 

investigação e na ampliação de temas 

e discussões associadas às noções de 

arte e cultura populares. São projetos 

que reiteram o interesse e a atuação do 

Instituto em relação a esse campo de 

pesquisa, cujo debate, no âmbito con-

temporâneo, tem ganhado fôlego, com 

novas abordagens e problematizações.

Trânsitos: cultura popular e arte moder-

na e contemporânea no Brasil é o título 

do projeto de pós-doutorado estratégico, 

financiado pela Coordenação de Aper-

feiçoamento de Pessoal de Nível Supe-

rior (Capes) e coordenado pela professo-

ra Vera Beatriz Siqueira e pelo professor 

Maurício Barros de Castro, desenvolvi-

do no Programa de Pós-Graduação em 

APRESENTAÇÃO
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fundamento dessas pesquisas, possibi-

litando a reunião de distintas aborda-

gens e a abertura de novas perspectivas 

para os estudos sobre o Carnaval.

Reconhecendo a relevância da con-

tribuição da Tecap e de seu legado no 

âmbito da arte e da cultura populares 

como campo de pesquisa, o projeto 

Trânsitos propôs, como uma de suas 

ações, uma parceria com a revista.  

O resultado é esta coletânea de textos, 

que promove, em diferentes instâncias, 

o intercâmbio entre pesquisas, proje-

tos e pessoas, desde os autores e auto-

ras até os temas abordados.

Os textos da coletânea estão organi-

zados em duas partes, aproximando 

pesquisas com temas, metodologias e 

objetos que são muito distintos entre 

si, mas que promovem, nesse encon-

tro, reflexões e fricções sobre as quais 

nos interessa pensar e reverberar.  

A primeira parte – “Deixa falar” – volta-

-se para a pesquisa de personagens, fic-

tícios ou reais, dando a ver narrativas, 

disputas, simbologias e negociações no 

campo da arte popular a partir do reco-

nhecimento e da valorização da presen-

(PPGArtes/Uerj). Ao longo dos anos, 

teve como editores os professores Ri-

cardo Lima, Roberto Conduru, Felipe 

Ferreira e Maurício Barros de Castro. A 

revista foi criada no intuito de contribuir 

para a ampliação e difusão do pensa-

mento contemporâneo sobre a cultura 

popular, entendida em seu sentido am-

plo, em sua dinâmica cotidiana e em sua 

diversidade de manifestações. A publi-

cação abriu espaço para pesquisadores 

interessados na questão do popular, 

criando condições para a discussão de 

temas que estavam comumente disper-

sos em publicações de diferentes áreas.

A partir de 2009, a revista passou a de-

dicar uma de suas edições semestrais 

exclusivamente aos estudos do Car-

naval, consolidando-se como um dos 

principais espaços para a divulgação 

de pesquisas sobre o tema. A Tecap 

se tornou referência para os estudos 

carnavalescos, compreendendo o Car-

naval como um campo capaz de refletir 

diversas formas de interpretar o mun-

do e de estar, pensar e fazer nele. Nesse 

sentido, destaca-se pela importância 

dada a esse campo no contexto cultural 

brasileiro, contribuindo também para 

seu crescente reconhecimento no meio 

acadêmico e para a expansão e o apro-

e a popularização e gosto por fanta-

siar-se, influenciado pelas ilustrações 

publicadas na imprensa. Lançando luz 

sobre Chicard, marcante personagem 

na sociedade oitocentista parisiense, 

cuja presença aparece nos bailes carna-

valescos do Rio de Janeiro, o texto men-

ciona, também, como personagens e 

fantasias resultam do encontro entre 

a “realidade” social e a criação ficcional.

O terceiro artigo é “Tiãozinho na paz, 

Vicente na guerra; memórias de um 

sambista escritas à mão”, com autoria 

de Phellipe Patrizi Moreira, doutoran-

do pelo Programa de Pós-Graduação 

em História Social da Uerj (PPGHS/

Uerj), e Valeria Lima Guimarães, dou-

tora pelo Programa de Pós-Graduação 

em História Comparada (PPGHC/

UFRJ) e professora associada da Fa-

culdade de Turismo e Hotelaria da 

Universidade Federal Fluminense 

(UFF). Os autores analisam as memó-

rias do sambista Sebastião Vicente da 

Silva, originário do Morro da Formiga, 

onde nasceu, em 1940, no mesmo ano 

em que o Grêmio Recreativo Império 

da Tijuca foi criado. O texto parte de 

um caderno manuscrito no qual o 

sambista relatou sua trajetória e a de 

sua comunidade e escola.

ça e das criações desses personagens.  

O título faz alusão ao nome daquela 

que é considerada uma das primeiras 

agremiações carnavalescas cariocas, 

fundada no Estácio, em 1928.

Nela, o artigo de Leonardo Augusto 

Bora, professor do Departamento de 

Ciência da Literatura da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e do 

PPGHA/Uerj – “Fantasmas de papel: 

a dança da vida e morte em Restos de 

Carnaval, de Clarice Lispector, e Dudu- 

Querença, de Conceição Evaristo” – 

propõe uma análise comparativa dos 

contos das duas escritoras, com vistas 

a debater dimensões poéticas da ideia 

de “fantasia” a partir de personagens 

fictícias. O autor tece apontamentos 

em relação às fantasias carnavalescas 

e às simbologias do Carnaval sob a óti-

ca de diferentes movimentações e sis-

temas socioculturais no Brasil.

Em “Chicard e seu carnaval: um louco 

personagem do século XIX”, o profes-

sor do PPGHA/Uerj Felipe Ferreira 

mergulha no universo carnavalesco 

da cidade de Paris após a queda do 

Império Napoleônico e a ascensão da 

burguesia no século XIX. Ele destaca 

o surgimento dos bailes carnavalescos 
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suas decorações de bailes e ruas e seus 

trabalhos em escolas de samba, o autor 

questiona em que medida as contribui-

ções estéticas e inovações carnavales-

cas recebiam espaço no meio artístico.

Encerra a primeira parte o artigo “Inte-

lectualidade negra nas escolas de sam-

ba: outras histórias que desconhecemos”. 

Dyego de Oliveira Arruda, professor do 

Programa de Pós-Graduação em Rela-

ções Étnico-Raciais do Centro Federal 

de Educação Tecnológica Celso Suckow 

da Fonseca (PPRER/Cefet-RJ), e Viní-

cius Ferreira Natal, pós-doutorando no 

mesmo programa, apresentam alguns 

intelectuais negros que, com uma lar-

ga conexão e vivência com o samba, os 

terreiros e os espaços de sociabilidades 

negras, foram, durante muito tempo, 

ausentes dos circuitos intelectuais de 

debate sobre as escolas de samba. Ab-

dias Nascimento, Ana Maria Rodrigues, 

Beatriz Nascimento, Candeia, (Mestre) 

Darcy do Jongo, Lélia Gonzales, Marti-

nho da Vila, Miguel Moura, Nei Lopes, 

Wilson Moreira e Vagalume estão entre 

os criadores abordados. Os autores dis-

cutem o “pacto narcísico da branquitude 

no samba”, por meio do qual comuni-

dades de descendentes de pessoas es-

cravizadas, que estavam envolvidas na 

A doutoranda do PPGHA/Uerj Débora 

Marques Moraes propõe, no texto 

“Leandro Vieira e Rosa Magalhães: nar-

rativas de artistas do carnaval em espa-

ços de arte”, uma discussão sobre car-

navalescos que ocuparam instituições 

de arte contemporânea, tecendo uma 

comparação entre as exposições rea-

lizadas por esses dois grandes nomes 

das escolas de samba e a cobertura feita 

à época. O texto reflete sobre o reconhe-

cimento de carnavalescos como artistas 

e as diferenças nesse processo dentro e 

fora do meio carnavalesco, explorando, 

a partir das visões de Leandro Vieira e 

de Rosa Magalhães sobre os próprios 

trabalhos, as diferentes possibilidades 

de entendimento a respeito dos artistas 

e da arte das escolas de samba.

No texto “A criação visual para o carna-

val nas mostras de arte institucionali-

zadas das décadas de 1950 a 1970: pre-

miação, reconhecimento e equidade?”, 

o pesquisador da Fundação Oswaldo 

Cruz e pesquisador autônomo de Car-

naval Ricardo Lourenço traça o histó-

rico da participação de artistas do Car-

naval em espaços institucionais como 

salões nacionais e bienais. Compreen-

dendo o recorte temporal no qual esses 

artistas se tornavam reconhecidos por 

na época, cidades como Roma, Milão, 

Nápoles, Gênova e Modena ocupavam 

também espaços importantes. A par-

tir da divulgação dos carnavais na era 

moderna, Bertrand desenvolve uma 

hierarquia das cidades que repercute 

relações de força política, econômica 

e cultural, evidenciadas pelo número 

de páginas dedicadas a cada uma de-

las em guias, relatos de viagens, listas 

divulgadas por hoteleiros à adminis-

tração dos inquisidores do Estado, que 

elaboravam relatórios semanais.

O artigo do arquiteto e designer fran-

cês François Chastanet, professor do 

Instituto Superior de Arte e Design de 

Toulouse, intitulado “A assinatura, o 

corpo & a arquitetura”, é a tradução do 

primeiro capítulo do livro, ainda inédi-

to no Brasil, Pixação: São Paulo signatu-

re (XG Press, 2007). A obra permanece 

a mais abrangente análise formal da 

pixação paulistana, tanto em termos 

de sua origem tipográfica quanto de 

sua performance corporal em relação à 

arquitetura urbana. Trata-se da primei-

ra publicação internacional a abordar 

essa cultura popular urbana praticada 

por jovens predominantemente negros, 

periféricos e suburbanos, que criaram 

uma linguagem gráfica própria, cuja es-

fundação das escolas de samba, foram 

retiradas da centralidade e do protago-

nismo do espetáculo carnavalesco em 

favor de outros sujeitos brancos cujos 

interesses financeiro e midiático se so-

brepõem às sociabilidades do samba.

A segunda parte – “Vai como pode” – 

põe em diálogo textos que lidam com 

espaços e tempos distintos de criação, 

circulação, validação e reconhecimento 

da produção artística e cultural associa-

da, por diferentes critérios, às noções 

de arte e de cultura populares. O título 

remete ao primeiro nome da Portela e 

ao espírito simples e direto de seus pri-

meiros desfiles, quando, diante da es-

cassez de recursos, o grupo se apresen-

tava com instrumentos improvisados e 

uma poderosa força comunitária que 

marcaria o início de uma das mais im-

portantes tradições do samba carioca.

No artigo “Os viajantes europeus do 

Iluminismo e os carnavais italianos”, 

o francês Gilles Bertrand, professor da 

Université Grenoble Alpes, compara a 

maneira como os estrangeiros relatam 

os carnavais da Itália no final do século 

XVII e, principalmente, no XVIII. Além 

do carnaval veneziano, que fazia parte 

do roteiro obrigatório dos forasteiros 
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brasileira. Ela destaca que muitos pro-

fissionais desconhecem a diversidade 

indígena e que certos debates se tor-

naram lugar-comum, como falar sobre 

a invasão do Brasil, os apagamentos, o 

embranquecimento e as contranarra-

tivas de resistência. A partir de falas e 

situações específicas, o texto se propõe 

a refletir criticamente sobre esses dis-

cursos repetidos e sobre as tensões que 

emergem quando a presença indígena 

desafia estruturas institucionais ainda 

moldadas por lógicas coloniais. 

Em “Réplicas y regresos, activar el  

pasado desde el arte contemporáneo”, 

a equatoriana Pamela Cevallos, artista 

e professora da Pontifícia Universidade 

Católica do Equador (Pontificia Uni-

versidad Católica del Ecuador/PUCE), 

apresenta sua experiência de pesquisa 

e curadoria junto aos os artesãos da 

comunidade de La Pila, que negociam 

as hierarquias epistemológicas entre 

“arte” e “artesanato” no campo artístico 

a partir de artefatos pré-colombianos 

descobertos na região. Cevallos discute 

a relação entre arte, autenticidade, au-

toria, cópia e inovação.

Caroline Glodes Blum, mestra em An-

tropologia pela Universidade Federal 

tética confronta com a estética da auto-

ridade e é, portanto, perseguida por ela.

No artigo “O papel de acadêmicos, cura-

dores, marchands, policiais e políticos 

na artificação do pixo”, a pós-doutoran-

da do PPGHA/Uerj Lia Imanishi-Ro-

drigues relata, a partir do caso de dois 

pixadores de São Paulo, a influência de 

vários agentes no processo de transfor-

mação da pixação em arte, atividade 

considerada criminosa por atentar con-

tra a estética das autoridades urbanas 

e a propriedade privada. Em análise, 

mobiliza o conceito de “artificação”, 

desenvolvido pelas sociólogas Roberta 

Shapiro e Nathalie Heinch.

Em “Pedagogia das ‘cheganças’”, artigo 

da professora da Universidade do Mato 

Grosso (UFMG) e curadora Naine Tere-

na de Jesus, do povo Terena, discute o 

modo como produtores, curadores, dire-

tores e profissionais do campo artístico 

em geral expressam a existência de um 

“desconhecimento desconcertante” da 

história e das culturas indígenas no país. 

A autora argumenta que não é possível 

desenvolver pensamento crítico sobre a 

presença indígena em ambientes insti-

tucionais, especialmente no campo das 

artes,  sem enfrentar a história colonial 

A publicação se encerra com “Brasil, 

meu Brasil brasileiro”, resenha de Lygia 

Santiago, doutoranda do PPGHA/Uerj, 

sobre o livro Uma arte de resiliência – 

arte popular do Brasil na coleção Rolf 

Fehlbaum”, publicado na Alemanha 

em 2023 pelos colecionadores Rolf 

Fehlbaum e Bernhard Stricker, com en-

saio dos antropólogos brasileiros Ricar-

do Lima e Guacira Waldeck. A coleção 

reunida por Fehlbaum integra o acervo 

do Museu Vitra, localizado exatamente 

na tríplice fronteira entre Alemanha, 

Suíça e França. O conjunto inclui obras 

de artistas de Caruaru (PE), Niterói 

(RJ) e do Vale do Jequitinhonha (MG).

Com esta publicação e encontro entre os 

projetos Trânsitos e Tecap, reiteramos o 

desejo de colaborar para a promoção 

do debate sobre a diversa produção as-

sociada à arte e à cultura populares. A 

publicação reforça, também, o interes-

se pelo campo e sua relação com a arte 

moderna e contemporânea, conside-

rando fluxos de agentes, objetos, obras, 

imagens e símbolos em uma geografia 

histórico-artística sob a perspectiva da 

História da Arte Global. Esperamos co-

laborar em novos encontros. Boa leitura!

As organizadoras

do Paraná (UFPR), e Juliana dos San-

tos Barbosa, professora da UFPR, são 

autoras do artigo “Escola de Samba 

Colorado: identidade, sociabilidade e 

legado na mais negra das capitais do 

Sul do país”. Nele, apresentam o resul-

tado de pesquisa bibliográfica sobre a 

primeira escola de samba de Curitiba, 

fundada em 1946 por ferroviários e que, 

por mais de meio século, foi espaço de 

resistência cultural da comunidade ne-

gra curitibana. As autoras mobilizam o 

conceito de “quilombismo”, de Abdias 

Nascimento, compreendendo a Colo-

rado como um quilombo moderno.

No ensaio de Lucas Bártolo, doutoran-

do no Programa de Pós-Graduação em 

Antropologia Social no Museu Nacional 

(PPGAS-MN/UFRJ), “Entre naufrágios 

e infortúnios”, são reunidas algumas 

narrativas que circulam no mundo do 

Carnaval sobre desfiles com temática 

afro-brasileira que “naufragaram” na 

avenida, alguns deles sob verdadeiros 

dilúvios. Além de trazer à tona debates e 

controvérsias que tais episódios suscita-

ram, o autor observa como a religião ofe-

rece explicações para esses infortúnios 

e nos leva à compreensão de como os 

sentidos religiosos do Carnaval carioca 

emergem e se atualizam a cada episódio.
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“traduzir” literariamente um país, cuja 

identidade precisava ser delineada, no 

pós-independência, enxergaram no 

Carnaval uma importante chave ou 

pedra angular. É por isso que autores 

notáveis da segunda metade do século 

XIX, como José de Alencar, Machado 

de Assis e Raul Pompéia, escreveram 

sobre as folias da cidade do Rio de Ja-

neiro, a sede da corte e síntese de um 

disputado Brasil.

No decorrer do século XX, os múlti-

plos carnavais brasileiros ofereceram 

farto material artístico para escritores 

de prosa e poesia. As temáticas carna-

valescas adquirem posição destacada 

em textos de João do Rio, Oswald de 

Andrade, Jorge Amado, Lygia Fagun-

des Telles, Aníbal Machado, Cecília 

Meireles, entre tantos outros. Mário 

de Andrade e Carlos Drummond de 

Andrade dedicaram longos poemas 

ao Carnaval da cidade do Rio de Janei-

ro: “Carnaval carioca” e “Alegria, entre 

cinzas”, respectivamente. A coletânea 

Brasil, mostra a sua máscara (2007), 

organizada por Fred Góes, apresenta 

um excelente panorama desse cená-

rio, direcionando os olhos, também, 

para a farta presença carnavalesca na 

música popular brasileira – para além 

Carnaval e literatura

A presença do Carnaval nas páginas 

literárias brasileiras é uma constante 

desde o século XIX, quando, na vi-

são de Antonio Candido, o processo 

de “formação da literatura brasileira” 

(justamente o título de sua publicação 

mais aclamada) se consolidou. Se-

gundo a teoria de Candido, o período 

histórico que coincide com o chamado 

romantismo literário brasileiro viu a 

edificação dos três pilares necessários 

para a sustentação de um “sistema lite-

rário” (Candido, 2012, p. 25): a existên-

cia de um conjunto de autores cons-

cientes do seu papel; a presença de 

um público leitor; a observação de um 

meio de circulação literária eficiente 

(língua, livros, imprensa). Se hoje mui-

to se debate a urgência da expansão 

dos conceitos de literatura, diante do 

caleidoscópio de agendas e linguagens 

artísticas contemporâneas, é fato que, 

no Império brasileiro do século re-

trasado, jornais e livros com palavras 

impressas eram o principal mecanis-

mo difusor do que se entendia, numa 

visão restrita (e elitista), presa à escri-

ta, por “experiência literária”. Muitas 

dessas páginas, ansiosas e comprome-

tidas com a tentativa de “decifrar” ou 
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Rosa, rosa, rosa

“Restos do Carnaval”, o quarto conto da 

coletânea Felicidade Clandestina, ori-

ginalmente publicada em 1971, é um 

convite às elucubrações que fervilham 

da escrita clariceana. Ambientada na 

cidade de Recife, capital do estado de 

Pernambuco, a história tem início com 

a descrição poética das ruas do centro 

urbano em uma Quarta-Feira de Cin-

zas. A voz narrativa diz:

Uma ou outra beata com um 
véu cobrindo a cabeça ia à 
igreja, atravessando a rua tão 
extremamente vazia que se 
segue ao Carnaval. Até que 
viesse o outro ano. E quando a 
festa ia se aproximando, como 
explicar a agitação íntima que 
me tomava? Como se enfim o 
mundo se abrisse de botão que 
era em grande rosa escarlate. 
Como se as ruas e praças 
do Recife enfim explicassem 
para que tinham sido feitas. 
Como se vozes humanas enfim 
cantassem a capacidade de 
prazer que era secreta em 
mim. Carnaval era meu, meu 
(Lispector, 1998, p. 25).

Uma vez que a autora e sua família vi-

veram cerca de dez anos na capital per-

nambucana, após o processo de mu-

dança do Leste Europeu para o Brasil1, 

das composições produzidas para o 

Carnaval, como marchinhas e sam-

bas-enredo. Há que se destacar, ain-

da, o interesse que as festas de Momo 

exerceram e continuam exercendo na 

seara das artes plásticas: de Tarsila do 

Amaral a Beatriz Milhazes, confetes e 

serpentinas nunca saíram de moda.

Este trabalho, ciente da importância 

de se observar essa “tradição” (termo 

tão caro a Candido, vide os pressu-

postos de Formação), propõe uma 

análise comparativa dos contos Restos 

do Carnaval, de Clarice Lispector, e 

Duzu-Querença, de Conceição Evaris-

to. Mais especificamente, objetiva-se o 

início de um debate acerca das dimen-

sões poéticas da ideia de “fantasia”, 

algo fundamental para o desenvolvi-

mento narrativo das obras cotejadas. 

Para isso, em paralelo à leitura crítica/

criativa dos referidos textos, serão te-

cidos apontamentos com relação às 

dimensões inapreensíveis das fanta-

sias carnavalescas e das simbologias 

do Carnaval, sob a ótica de diferentes 

cosmovisões e sistemas socioculturais. 

Mais do que o apontamento de conclu-

sões, busca-se, aqui, a abertura de no-

vas perspectivas intelectuais e novos 

diálogos transdisciplinares.

e uma breve temporada em Maceió, é 

comum a leitura imediata de que o con-

to possui acordes autobiográficos: a voz 

narrativa em primeira pessoa seria a 

voz da própria autora, Clarice Lispector, 

que rememora os carnavais da infância, 

vividos em uma cidade que sedia um 

dos mais emblemáticos carnavais do 

Brasil – palco da mistura efervescen-

te de frevos, maracatus, caboclinhos, 

blocos líricos e demais festejos. No en-

tanto, tal suposição é perigosa, quando 

palmilhamos o pantanoso terreno da 

ficção. As múltiplas dimensões da me-

mória, frequentemente trabalhadas por 

Clarice nas suas construções literárias, 

podem, sim, tocar as tintas da autobio-

grafia, em Restos do Carnaval; os limi-

tes desse movimento, entretanto... isso 

não se pode definir. Fato é que o conto 

aglutina, de maneira puramente subje-

tiva, aspectos do Carnaval recifense da 

primeira metade do século XX a partir 

do olhar de uma menina que nutria 

sentimentos dúbios para com a festa. 

Mistura de medo e fascínio, amor e te-

mor, conforme se depreende da seguin-

te passagem:

E as máscaras? Eu tinha 
medo mas era um medo vital 
e necessário porque vinha 
de encontro à minha mais 
profunda suspeita de que o 
rosto humano também fosse 
uma espécie de máscara.  
À porta do meu pé de escada, 
se um mascarado falava 
comigo, eu de súbito entrava 
no contato indispensável com 
o meu mundo interior, que  
não era feito só de duendes  
e príncipes encantados, mas 
de pessoas com o seu  
mistério. Até meu susto  
com os mascarados, pois,  
era essencial para mim  
(Lispector, 1998, p. 26).

A articulação entre as ideias de Carna-

val e medo é algo comum nos relatos 

literários. A produção de João do Rio, 

no cenário brasileiro, talvez seja o me-

lhor exemplo: crônicas como Cordões 

e contos como O bebê de tarlatana 

rosa enfatizam o temor, nas linhas e 

nas entrelinhas. No caso do conto, há 

mais do que um flerte com o terror, 

mas um mergulho completo nas som-

bras do pânico. A tensão permanente, 

o fascínio perigoso e o susto diante 

do desconhecido constituem a ideia 

1  Clarice Lispector nasceu na aldeia de Chechelnyk, na Ucrânia, filha de uma família de judeus 
russos que fugiam da perseguição antissemita. A família emigrou para o Brasil quando Clarice 
tinha menos de dois anos de idade. Após uma temporada em Maceió, mudaram-se para a 
cidade de Recife, onde Clarice viveu até a mudança para o Rio de Janeiro, aos 14 anos, em 1935.
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percepção de que o grotesco e o medo, 

quando da suspensão do tempo nos 

dias carnavalescos, podem caminhar 

de mãos dadas. A utilização de fanta-

sias, por óbvio, contribui para isso.

O conto de Clarice, já em seu início, 

subverte as expectativas triviais dos 

leitores afoitos por alegria, uma vez 

que ilumina o avesso: não a festa, mas 

as cinzas; não o gozo, mas o medo e a 

frustração de uma criança que “nunca 

tinha ido a um baile infantil” (Lispec-

tor, 1998, p. 25) e nunca tinha se fanta-

siado para brincar a folia. Os adultos 

a deixavam olhar a diversão alheia, 

mas não a permitiam participar do 

frenesi. O pouco prazer que sentia se 

resumia a ganhar “um lança-perfume 

e um saco de confete” (Lispector, 1998,  

p. 25). Os relatos fragmentados reve-

lam uma voz narrativa que mergulha 

nas memórias da infância e experi-

menta o reviver de uma espécie de 

batalha interior – e a escolha lexical 

não poderia ser mais adequada, uma 

vez que, em trecho anterior, são des-

critas as “ruas mortas onde esvoaça-

de Carnaval há séculos, conforme o 

observável na pintura O combate en-

tre o Carnaval e a Quaresma, de Pieter 

Bruegel, o Velho, de 1559. Nela, ao re-

dor das figuras-síntese do Senhor Car-

naval (um sujeito gordo, sentado sobre 

um barril, empunhando uma longa 

espada em cuja lâmina estão espeta-

dos uma cabeça de porco, um frango, 

uma codorna e linguiças assados) e da 

Senhora Quaresma (uma mulher com 

trajes de tons eclesiásticos, macérrima, 

empunhando uma espécie de remo 

que serve de bandeja para dois peixes 

magros, talvez sardinhas), observa-se 

um cenário de desagregação social: fi-

guras de feições humanas e inumanas 

misturadas, como se a praça retratada 

fosse um campo de guerra. A tela, que 

é analisada por Felipe Ferreira no iní-

cio d’O Livro de Ouro do Carnaval Bra-

sileiro (2004)2, guia o olhar do obser-

vador a um conjunto de pinturas que 

bebem das fontes do grotesco, como 

as criações alegóricas de Hieronymus 

Bosch. O longo estudo que Mikhail Ba-

khtin (2008) dedicou à produção lite-

rária de François Rabelais intensifica a 

2  Nos termos do autor, o quadro “representa, alegoricamente, uma batalha do gordo Carnaval, 
montado sobre um barril de vinho, com a esquálida Quaresma. Em volta das duas personagens, 
uma variedade de cenas representando jogos e costumes de cada um dos dois momentos” 
(Ferreira, 2004, p. 34).

pedir pouco. É que a mãe de 
uma amiga minha resolvera 
fantasiar a filha e o nome 
da fantasia era no figurino 
Rosa. Para isso comprara 
folhas e folhas de papel 
crepom cor-de-rosa, com as 
quais, suponho, pretendia 
imitar as pétalas de uma flor. 
Boquiaberta, eu assistia pouco 
a pouco à fantasia tomando 
forma e se criando. [...]. Foi 
quando aconteceu, por simples 
acaso, o inesperado: sobrou 
papel crepom, e muito. E a 
mãe de minha amiga – talvez 
atendendo a meu apelo mudo, 
ao meu mudo desespero de 
inveja, ou talvez por pura 
bondade, já que sobrara papel 

– resolveu fazer para mim 
também uma fantasia de rosa 
com o que restara de material. 
Naquele Carnaval, pois, pela 
primeira vez na vida eu teria 
o que sempre quisera: ia ser 
outra que não eu mesma 
(Lispector, 1998, p. 26-27).

O fragmento em questão descreve o 

evento que desencadeia a ação dra-

mática do conto: a feitura de uma 

fantasia, intitulada Rosa, com papel 

crepom. Como nada é um capricho 

gratuito, na prosa de Clarice, o nome 

do “risco”, conforme a nomenclatura 

corrente em ateliês que desenvolvem 

fantasias carnavalescas, é grafado de 

forma especial: Rosa, com R maiúscu-

vam despojos de serpentina e confete” 

(Lispector, 1998, p. 25).

O olhar distante e amargurado da 

menina desvela, em última análise, 

a oposição maior: vida versus morte, 

moto-contínuo. O medo da morte, afi-

nal, é o maior da existência humana. 

A narradora revela que a mãe lutava 

contra uma doença, fato que tornava 

impossível a plena vivência do Carna-

val naquela casa do Recife: “Não me 

fantasiavam: no meio das preocupa-

ções com minha mãe doente, ninguém 

em casa tinha cabeça para Carnaval de 

criança” (Lispector, 1998, p. 26). A dan-

ça de oposições (saúde versus doença, 

alegria versus tristeza) revela ao leitor 

a personalidade em formação de al-

guém que experienciou, a um só tempo, 

o desejo de sair da infância e o medo 

da morte. É quando tem início a tra-

ma narrativa em si: num determinado 

Carnaval, em meio à angústia da enfer-

midade materna, finalmente a menina 

consegue realizar o sonho de se fanta-

siar – ou melhor, de ser fantasiada:

Mas houve um Carnaval 
diferente dos outros. Tão 
milagroso que eu não consegui 
acreditar que tanto me fosse 
dado, eu, que já aprendera a 
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um “duplo” subjetivo, pessoal, mas os 

“avessos” da própria sociedade brasi-

leira, ou seja, um “outro-eu” coletivo, 

num teatro de sombras:

Aqui, os personagens 
são figuras periféricas do 
mundo social brasileiro. Os 
reis, duques, príncipes e 
outros nobres; os fantasmas, 
caveiras, diabos e outros 
personagens do mundo das 
sombras; os gregos antigos, 
romanos, havaianos, escoceses 
e chineses, dos confins 
do mundo conhecido; os 
ladrões, palhaços, prostitutas, 
marginais, malandros, 
presidiários, caubóis e 
outras figuras liminares 
que o cotidiano só revela 
dolorosamente. O mundo dos 
personagens do Carnaval é, 
pois, o mundo da periferia, do 
passado e das fronteiras da 
sociedade brasileira  
(DaMatta, 1997, p. 62).

A temática em si das fantasias de 

Rosa e rosa não parece se enquadrar 

na visão esquemática proposta por 

DaMatta (uma flor popular no mun-

do todo, conectada a uma miríade de 

simbologias), mas é fato que o proces-

so de feitura da fantasia da narradora 

e o seu “rebaixamento” (de maiúscula 

a minúscula) podem expressar, ainda 

que de maneira indireta, as “fronteiras 

lo e letras em itálico. Essa Rosa fora 

pensada para vestir outra pessoa, a 

amiga da narradora-protagonista. A 

segunda fantasia de rosa (na descri-

ção do conto, a letra maiúscula não 

mais existe, o que denota alguma 

inferioridade – a perda da diferencia-

ção, o enfraquecimento das noções de 

autoridade, importância, nobreza) é 

uma espécie de arremedo da primei-

ra; uma fantasia “clandestina”, uma 

flor menor. Uma sombra em meio aos 

assombros infantis.

Aqui, é válido pensar em acepções da 

palavra “fantasia”. De acordo com Fe-

lipe Ferreira, dialogando com Câmara 

Cascudo, “presente nas comemora-

ções carnavalescas desde as festas gre-

co-romanas, a fantasia irá agir como 

um meio de contato simbólico com a 

‘outra realidade’ representada pelo Car-

naval [...]” (Ferreira, 1999, p. 97). Essa 

“outra realidade” permite que, durante 

as festas, sejam assumidas “a perso-

nalidade do duplo, do outro-eu, do 

eu-subjetivo que atuam na sombra e 

no reflexo” (Ferreira, 1999, p. 97). O an-

tropólogo Roberto DaMatta também 

orientou as lentes para o estudo das 

fantasias carnavalescas, entendendo 

que elas podem expressar não apenas 

E, como nas histórias que eu 
havia lido sobre fadas que 
encantavam e desencantavam 
pessoas, eu fora desencantada; 
não era mais uma rosa, era 
de novo uma simples menina. 
Desci até a rua e ali de pé 
eu não era uma flor, era um 
palhaço pensativo de lábios 
encarnados. Na minha fome 
de sentir êxtase, às vezes 
começava a ficar alegre mas 
com remorso lembrava-me  
do estado grave de minha  
mãe e de novo eu morria  
(Lispector, 1998, p. 28).

A morte, nesse ponto, deixa de ser um 

medo próximo ou distante, deixa de 

ser uma ideia – passa a ser uma ex-

periência tátil, vivida e sentida pela 

menina vestida de rosa, em meio ao 

Carnaval. Morte simbólica, por óbvio, 

que conduz a narrativa ao seu desfe-

cho epifânico:

Só horas depois é que veio 
a salvação. E se depressa 
agarrei-me a ela é porque 
tanto precisava me salvar. Um 
menino de uns 12 anos, o que 
para mim significava um rapaz, 
esse menino muito bonito 
parou diante de mim e, numa 
mistura de carinho, grossura, 
brincadeira e sensualidade, 
cobriu meus cabelos já lisos, 
de confete: por um instante 
ficamos nos defrontando, 

da sociedade brasileira”. Na sequência 

do conto, a narradora volta a trabalhar 

com tensões e polaridades: a felicida-

de que tonteava e a melancolia de um 

sonho partido. Partido porque depois 

de vestir a fantasia de rosa, às três ho-

ras da tarde, com receio de que o céu 

rompesse em chuva, a menina viven-

ciaria, com saturação máxima, o medo 

petrificador de perder a mãe:

Quando eu estava vestida de 
papel crepom todo armado, 
ainda com os cabelos 
enrolados e ainda sem batom 
e ruge – minha mãe de súbito 
piorou muito de saúde, um 
alvoroço repentino se criou em 
casa e mandaram-me comprar 
depressa um remédio na 
farmácia. Fui correndo vestida 
de rosa – mas o rosto ainda nu 
não tinha a máscara de moça 
que cobriria minha tão exposta 
vida infantil – fui correndo, 
correndo, perplexa, atônita, 
entre serpentinas, confetes e 
gritos de Carnaval. A alegria 
dos outros me espantava 
(Lispector, 1998, p. 28).

Eis que a alegria se transforma em 

espanto e a morte volta a dominar a 

cena, tanto que a narradora declara: 

“Mas alguma coisa tinha morrido em 

mim” (Lispector, 1998, p. 28). A magia 

se esvai, o desencanto impera:
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da em terceira pessoa, começa com a 

descrição de uma cena de miserabili-

dade social: a mulher em situação de 

rua Duzu, sentada nas escadarias de 

uma igreja, lambe os dedos sujos e in-

gere os restos de comida contidos em 

uma lata. Quando a comida acaba, o 

sonho ganha corpo: a mulher fantasia 

o desejo de uma refeição prolongada 

e farta, manipulando o fundo da lata: 

“diversas vezes levou a mão lá dentro e 

retornou com um imaginário alimen-

to que jogava prazerosamente à boca” 

(Evaristo, 2019, p. 31).

Mais uma vez, temos uma persona-

gem feminina situada em um espaço 

limítrofe: em Restos do Carnaval, o “pé 

de escada do sobrado” (Lispector, 1998, 

p. 25), fronteira entre a casa da família, 

universo privado, e a rua, o espaço pú-

blico por excelência; em Duzu-Queren-

ça, a escadaria da igreja, fronteira mina-

da – a “casa de Deus” e a rua de tantas 

gentes, a fé católica historicamente 

conectada aos festejos carnavalescos 

que tomam as praças de assalto com 

as suas criaturas misteriosas e fantás-

ticas (lembremo-nos da tela de Bruegel 

e da batalha contra a Quaresma). Duzu, 

sente nas pernas as cãibras do tempo 

e decide deixar aquele espaço e “voltar 

sorrindo, sem falar. E eu 
então, mulherzinha de 8 anos, 
considerei pelo resto da noite 
que enfim alguém me havia 
reconhecido: eu era, sim, uma 
rosa (Lispector, 1998, p. 28).

O trecho final do conto consolida 

as ideias de transformação, autoen-

tendimento, passagem: a menina se 

descobre mulher e se transmuta em 

rosa, sem letra maiúscula e sem itálico. 

Algo que não mais parece um nome 

próprio ou algo diferenciado, mas um 

substantivo concreto, uma coisa, um 

estado, um estalo mental. A menina-

-mulher, que também é flor, vivencia 

uma relação interpessoal que torna 

aquele Carnaval o mais importante 

da sua vida. Vida que, ao menos na-

quele instante encantado, em suspen-

so, supera a morte, derrota o medo, 

anuncia a cura: trata-se, afinal, de uma  

“salvação”.

Estrelas recortadas  
em papel

O Carnaval e as suas complexidades 

simbólicas e rituais também atra-

vessam o conto Duzu-Querença, de 

Conceição Evaristo, o terceiro da co-

letânea Olhos d’Água, originalmente 

publicada em 2014. A história, narra-

Ainda menina (o texto não especifica 

idade) e longe dos olhos da cafetina, 

Duzu percebe que aquela “casa gran-

de” (assim como na prosa de Clarice, 

a seleção lexical não é gratuita, sob a 

pena de Conceição) não era uma casa 

comum. Se a narradora de Restos do 

Carnaval desejava que os lábios fos-

sem pintados de “batom bem forte” e 

as bochechas fossem ruborizadas com 

“ruge”, para aceder ao “sonho intenso 

de ser uma moça” (Lispector, 1998,  

p. 26), a menina Duzu também se 

mostrava fascinada com as pinturas 

de rostos e bocas das mulheres daque-

la casa. Desejava, ao seu modo, ser tão 

mulher quanto elas.

Assediada por um frequentador em 

específico, a garota precisa lidar com 

a tensão entre o gosto e o medo (Eva-

risto, 2019, p. 33). Tensão que, após 

ceder pela primeira vez e começar a 

experienciar a vida sexual mediante 

pagamento, se torna mais enovelada:

Duzu tinha gosto e medo. 
Era estranho, mas era bom. 
Ganhou muito dinheiro  
depois. Duzu voltava sempre.  
Vinha num entrar-entrando 
cheio de medo, desejo e 
desespero. Um dia o homem 
estava deitado nu e sozinho. 

ao morro”, a fim de “descobrir uma for-

ma de ludibriar a dor” (Evaristo, 2019, 

p. 35). A voz narrativa, com alguma 

brevidade, descreve a vida da persona-

gem – menina do interior que chega à 

cidade grande (deduz-se que o Rio de 

Janeiro) acompanhada das promessas 

que fez aos pais humildes: de que teria 

trabalho em “casa de família”, de que 

poderia estudar.

Mas a vida da menina segue rumo di-

verso: passa a viver em condição aná-

loga à escravidão, sem poder visitar os 

pais, sem acesso aos estudos. É trans-

formada em “empregada” na “casa” de 

Dona Esmeraldina – um prostíbulo 

decadente, lugar cuja rotina é assim 

sintetizada:

Era uma casa grande de muitos 
quartos. Nos quartos moravam 
mulheres que Duzu achava 
bonitas. Gostava de ficar 
olhando para os rostos delas. 
Elas passavam muitas coisas no 
rosto e na boca. Ficavam mais 
bonitas ainda. Duzu trabalhava 
muito. Ajudava na lavagem e 
na passagem da roupa. Era ela 
também quem fazia a limpeza 
dos quartos. A senhora tinha 
explicado a Duzu que batesse 
nas portas sempre. Batesse 
forte e esperasse o pode entrar 
(Evaristo, 2019, p. 32).
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Pois enquanto em outros 
países a identificação 
apresenta problemas de uma 
cultura cívica, remetendo a 
bandeiras, hinos, coroas ou 
lutas heróicas, para nosso 
personagem – que aqui é um 
paradigma –, ser brasileiro 
é dissolver-se na turba 
indiferenciada que dança 
o samba nas ruas e surra 
selvagemente sua amante 
europeia. No caso do Brasil, 
portanto, o processo de 
identificação mais abrangente 
traz à tona o Carnaval  
e o controle dos favores 
sexuais femininos  
(DaMatta, 1997, p. 90).

No conto de Evaristo, como pode ser 

observado em diversos outros escritos 

da autora, a violência é uma constan-

te – e a violência de gênero mais ainda. 

A dança entre vida e morte adquire 

tensão máxima na seguinte afirmação 

referente a Duzu: “Habituou-se à mor-

te como uma forma de vida” (Evaristo, 

2019, p. 34). Por um lado, Duzu teve 

nove filhos e muitos netos, ou seja, a 

multiplicação de vidas; por outro lado, 

tais vidas permaneciam em situação 

de vulnerabilidade, à margem da efeti-

vação de direitos fundamentais básicos. 

A desigualdade social leva um dos ne-

tos, Tático, à criminalidade. A morte do 

jovem afeta profundamente a vida de 

Pegou a menina e jogou na 
cama. Duzu não sabia ainda  
o ritmo do corpo, mas, rápida 
e instintivamente, aprendeu a 
dançar. Ganhava mais e mais 
dinheiro. Voltava e a moça do 
quarto nunca estava (Evaristo, 
2019, p. 33).

Quando Dona Esmeraldina descobre 

que a menina estava mantendo rela-

ções com homens, dentro do bordel, 

de maneira “clandestina”, fica furio-

sa e a enquadra nas “regras da casa”. 

Duzu se transforma, então, em uma 

“prostituta profissional”, acostuman-

do-se a uma vida marcada por gri-

tos, pancadas, “sangue das mulheres 

assassinadas” (Evaristo, 2019, p. 34). 

Esse quadro de violência de gênero, 

articulado com a prostituição, apa-

rece no romance O país do Carnaval, 

de Jorge Amado, publicado no alvo-

recer da década de 1930. A violência 

presente em discursos e práticas de-

batidos nessa obra juvenil, de forte 

teor melancólico, serve de centelha 

disparadora para algumas reflexões 

interessantes de Roberto DaMatta. 

Diz o antropólogo que o protagonista 

do romance amadiano, Paulo Rigger, 

vivencia, em meio às celebrações do 

Carnaval carioca3, “uma certa tragédia 

em descobrir-se brasileiro”:

A tristeza causada pela morte do neto 

faz com que Duzu retorne ao morro 

para “brincar de faz de conta”, aprofun-

dando-se “nas raias do delírio” (Evaris-

to, 2019, p. 35). Uma cena corriqueira, 

como observar as roupas dependura-

das no varal4, adquire dimensão poéti-

ca, aos olhos da velha mulher: ela passa 

a se sentir como um pássaro e a nutrir 

o desejo de voar, livre, sobre o mar e as 

edificações da cidade. Uma espécie de 

alumbramento, nos termos de Manuel 

Bandeira: “Duzu estava feliz. Havia se 

agarrado aos delírios, entorpecendo 

a dor. E foi se misturando às roupas 

do varal que ela ganhara asas e assim 

viajava, voava, distanciando-se o mais 

possível do real” (Evaristo, 2019, p. 35). 

Há, bem se vê, um deslocamento da 

realidade cruel.

Aproximando-se do desfecho, essa 

espécie de sublimação experimentada 

pela personagem é intensificada com 

Duzu – é a partir da menção ao assas-

sinato de Tático que a trama narrativa 

envereda pelas trilhas do Carnaval:

Os filhos de Duzu foram  
muitos. Nove. Estavam 
espalhados pelos morros,  
pelas zonas e pela cidade. 
Todos os filhos tiveram filhos. 
Nunca menos de dois. Dentre 
os seus netos três marcavam 
assento maior em seu coração. 
Três netos lhe abrandavam os 
dias. Angélico, que chorava 
porque não gostava de ser 
homem. Queria ser guarda 
penitenciário para poder dar 
fuga ao pai. Tático, que não 
queria ser nada. E a menina 
Querença que retomava 
sonhos e desejos de tantos 
outros que já tinham ido…  
Duzu entrou em desespero no 
dia em que soube da morte de 
Tático. Ele havia sido apanhado 
de surpresa por um grupo 
inimigo. Era tão novo! Treze 
anos. (...) Com a morte de 
Tático, Duzu ganhou nova  
|dor para guardar no peito  
(Evaristo, 2019, p. 34-35).

3  No complexo trecho em questão, o protagonista Paulo Rigger, recém-retornado ao Brasil, 
após uma temporada na França, afirma para alguns amigos, entornando cinismo, egoísmo e 
crueza: “Só se deve cuidar da felicidade pessoal. No dia em que cada um for feliz a humanidade 
o será... Esse negócio de sacrificar-se pelo bem-estar comum não vai comigo. E pátria... Eu não 
tenho o sentido de pátria. Só me senti brasileiro duas vezes. Uma, no Carnaval, quando sambei 
na rua. Outra, quando surrei Julie, depois que ela me traiu” (Amado, 2011, p. 62-63).
4  É interessante notar como a imagem de roupas no varal, estendidas ao sol e pingando em 
água e sabão, é explorada em filmes que abordam o chamado “trabalho doméstico”, adquirindo 
diferentes dimensões poéticas. É o observável nos filmes Que horas ela volta?, de Anna Muylaert, 
e Roma, de Alfonso Cuarón.
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Assim como em Restos do Carnaval, 

deparamo-nos com a feitura de uma 

fantasia de papel como esteio da nar-

rativa – no conto de Clarice, uma rosa; 

no conto de Conceição, um vestido en-

feitado de estrelas. No conto de Clarice, 

o papel crepom é comprado pela mãe 

da amiga da narradora-protagonista, 

o que permite a observação de algum 

recorte de classe; no conto de Concei-

ção, os papéis brilhantes são catados 

do chão pela avó de Querença, menina 

que é descrita como a materialização 

da possibilidade de um futuro outro, 

menos violento e amargo, ancorado 

nos estudos e na compreensão crítica 

da própria história. Aos poucos, com 

sutileza e cuidado, o leitor se depara 

com a negritude de Duzu, tornando-se 

o conto um acontecimento poético ca-

paz de acionar delicadas reflexões étni-

co-raciais, de gênero e classe. A morte 

física de Duzu, no início daquele Car-

naval, não é o fim da história nem tem 

pinceladas melodramáticas; de manei-

ra distinta, expressa a certeza de uma 

continuidade em outros planos:

Menina Querença, quando 
soube da passagem da Avó 
Duzu, tinha acabado de chegar 
da escola. Subitamente se 
sentiu assistida e visitada 

a chegada do Carnaval, tão aguardado 

quanto na prosa clariceana. O seguin-

te trecho guarda muitos pontos precio-

sos para a reflexão crítica:

Estava chegando uma época 
em que o sofrer era proibido. 
Mesmo com toda dignidade 
ultrajada, mesmo que matassem 
os seus, mesmo com a fome 
cantando no estômago de 
todos, com o frio rachando a 
pele de muitos, com a doença 
comendo o corpo, com o 
desespero diante daquele viver-
morrer, por maior que fosse a 
dor, era proibido o sofrer. Ela 
gostava deste tempo. Alegrava-
se tanto! Era o Carnaval. E já 
havia até imaginado a roupa 
para o desfile da escola. Ela 
viria na ala das baianas. Estava 
fazendo uma fantasia linda. 
Catava papéis brilhantes e 
costurava pacientemente em 
seu vestido esmolambado. Um 
companheiro mendigo havia-lhe 
dito que sua roupa, assim tão 
enfeitada de papéis recortados 
em forma de estrelas, mais 
parecia roupa de fada do que 
de baiana. Duzu reagiu. Quem 
disse que estrela era só para 
as fadas! Estrela era para ela, 
Duzu. Estrela era para Tático, 
para Angélico. Estrela era para a 
menina Querença, moradia nova, 
bendito ayê, onde ancestrais 
e vitais sonhos haveriam de 
florescer e acontecer  
(Evaristo, 2019, p. 35-36).

para que eles florescessem e 
se cumprissem vivos e reais. 
Era preciso reinventar a vida, 
encontrar novos caminhos. 
Não sabia ainda como. Estava 
estudando, ensinava as 
crianças menores da favela, 
participava do grupo de jovens 
da Associação de Moradores 
e do Grêmio da Escola. Intuía 
que tudo era muito pouco.  
A luta devia ser maior ainda. 
Menina Querença tinha treze 
anos, como seu primo Tático 
que havia ido por aqueles dias.

Querença olhou novamente o 
corpo magro e a fantasia da 
avó. Desviou o olhar e entre 
lágrimas contemplou a rua.  
O sol passado de meio-dia 
estava colado no alto do céu. 
Raios de luz agrediam o asfalto. 
Mistérios coloridos, cacos de 
vidro – lixo talvez – brilhavam 
no chão (Evaristo, 2019, p. 36-37).

O “delírio da avó” e a alucinação pre-

sentes nesse arremate deslocam a 

narrativa da crueza mundana e contri-

buem para o fortalecimento dos acor-

des espiritualizados, míticos, sagrados. 

A autora exalta o “mistério”, destacan-

do que, nos dias regidos por Momo, 

pequeninos pedaços de “lixo” (termo 

que pode ser problematizado em 

múltiplas dimensões) podem brilhar  

feito joias.

por parentes que ela nem 
conhecera e de quem só ouvira 
contar as histórias. Buscou na 
memória os nomes de alguns. 
Alafaia, Kiliã, Bambene... 
Escutou os assobios do primo 
Tático lá fora chamando por ela 
(Evaristo, 2019, p. 36).

Na sequência, o conto narra que a me-

nina Querença desce o morro (expres-

são tão presente em sambas-enredo e 

no imaginário carnavalesco da cidade 

do Rio de Janeiro, onde dezenas de 

agremiações sambistas são sediadas 

em favelas que ocupam morros) “re-

cordando a história de sua família, 

de seu povo” (Evaristo, 2019, p. 36).  

A neta de Duzu segue os passos da 

avó às avessas, florescendo como pes-

soa e desfiando um enredo próprio. A 

repetida utilização do verbo florescer, 

aliás, é digna de nota e pode ser com-

parada ao viés metafórico de Restos 

do Carnaval. Querença não se veste 

de rosa, mas floresce existencialmen-

te. Entende que precisa encarar as 

agruras da vida, sem perder o olhar 

encantado:

E foi no delírio da avó, na forma 
alucinada de seus últimos dias, 
que ela, Querença, haveria de 
sempre umedecer seus sonhos 
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bientação narrativa, mas um poderoso 

mecanismo poético, ativador de senti-

dos e potencializador de sentimentos. 

A morte em meio à folia, como já foi 

dito, está longe de ser uma novidade5.. 

A forma como a autora trabalha isso, 

no entanto, é bastante especial, trazen-

do à baila uma cosmovisão que não 

aquela restrita ao imaginário judaico-

-cristão pintado por Bruegel. Quando 

fala em “bendito ayê”, a autora evoca a 

ancestralidade de Duzu, mulher negra 

que socialmente expressava muitas 

marginalidades: prostituta, favelada, 

mendicante.

Não há detalhes o suficiente para a 

afirmação de que Duzu era mesmo 

uma mulher sambista, mas o fato de 

ela desfilar ou imaginar que poderia 

desfilar numa ala de baianas de escola 

de samba revela alguma conexão com 

essas agremiações de matrizes negro-

-populares cariocas, historicamente 

ligadas aos terreiros de candomblé e 

aos preceitos das religiões de matrizes 

africanas. Lélia Gonzalez, em uma de 

O luto e a luta

Ao analisar Duzu-Querença, a pesqui-

sadora Maria do Rosário Alves Pereira 

(2023) observa que o conto de Concei-

ção Evaristo opera na chave da “sub-

versão”, palavra cara aos estudos car-

navalescos. Na visão de Pereira, “tal 

subversão aparece quando se rompe 

com uma imagem glamourizada da 

prostituta, comumente representada 

sob uma forma sensualizada, com ares 

de sedução e mistério” (Pereira, 2023, 

p. 309). Isso não se dá de maneira 

aleatória: a conscientização política é 

parte do projeto literário de Conceição 

Evaristo, bem como a desconstrução 

poética de estereótipos historicamen-

te construídos ao redor dos corpos e 

das identidades de mulheres negras, 

estereótipos estes que até bem pouco 

tempo ilustravam a ideia de “Carnaval 

brasileiro”.

Pois bem: pode-se dizer que o Carna-

val, no conto de Conceição Evaristo, 

não é apenas um cenário ou uma am-

5   É fundamental perceber que diferentes narrativas literárias podem trabalhar a morte em 
meio à folia das mais variadas formas, o que torna a investigação bastante estimulante. Três 
exemplos de “mortes carnavalescas” com conotações distintas são aquelas observáveis em A 
Morte da Porta-Estandarte, conto de Aníbal Machado, Dona Flor e seus dois maridos, romance 
de Jorge Amado, e Orfeu da Conceição, peça de Vinícius de Moraes.

nio cultural nacional”, no entendimen-

to da autora, não beneficiou de modo 

frontal as populações negras, “mas as 

secretarias e as empresas de turismo” 

(Gonzalez, 2021, p. 206). Apesar dessa 

constatação problemática, a antropólo-

ga conclui que a mulher negra sambista 

“taí, mais firme que nunca, trabalhando 

como sempre, segurando as pontas de 

sua família como sempre, e, como sem-

pre, muito cheia de axé. Por isso, só te-

mos uma coisa a dizer pra ela: tamos aí” 

(Gonzalez, 2021, p. 206). A autora não 

se cala, portanto, diante das contradi-

ções e exclusões profundas do cenário 

carnavalesco analisado, mas também 

não deixa de exaltar a potência criativa 

de mulheres como Duzu, que projetam 

em uma fantasia de baiana de escola de 

samba a possibilidade de experienciar 

sentimentos como liberdade, encanta-

mento e esperança.

Em Restos do Carnaval, de maneira 

diferente, a folia não nos conduz ao 

complexo cultural sambista, mas ao co-

lorido das ruas recifenses de outrora e a 

um mergulho íntimo no “eu” da narra-

dora. Uma narrativa abismal, que, nas 

palavras do próprio texto, se torna uma 

confissão, um exorcismo, um confronto 

com os “fantasmas do Carnaval passa-

suas reflexões acerca do Carnaval ca-

rioca, destaca que as escolas de sam-

ba estão inseridas em um contexto de 

celebrações populares conectado aos 

“terreiros de candomblé, de umbanda, 

de batuque, de xangô”, festejos estes 

que “foram perseguidos pela polícia 

a mando de autoridades políticas e 

religiosas” (Gonzalez, 2021, p. 206). As 

baianas de uma escola de samba con-

densam a importância do matriarcado 

e guardam funções que vão desde a 

perpetuação e transmissão dos valo-

res sambistas para as novas gerações 

até o preparo dos alimentos, nas festas 

realizadas nas quadras de ensaios – a 

tradicional feijoada, o caso mais co-

mum. Tamanha é a importância desse 

segmento que, mesmo não sendo um 

quesito a ser avaliado pelo corpo de ju-

rados que anualmente concede notas 

e define a escola campeã do Carnaval, 

ele é uma obrigatoriedade: todas as 

escolas de samba cariocas precisam 

desfilar com ala de baianas, algo esta-

belecido no regulamento de 1933.

Gonzalez (2021, p. 206) é precisa ao 

apontar para o fato de que os coletivos 

sambistas eram “chamados de ‘coisa de 

negros’ e por isso mesmo reprimidos”. A 

posterior transformação em “patrimô-
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A narradora-personagem de Restos do 

Carnaval faz do exercício da escrita 

o ato rebelde de revolver as próprias 

memórias, em busca de algum perdão: 

“Muitas coisas que me aconteceram tão 

piores que estas, eu já perdoei. No en-

tanto, essa não posso sequer entender 

agora: o jogo de dados de um destino 

é irracional? É impiedoso” (Lispector, 

1998, p. 27-28). Querença, a persona-

gem mais moça que divide o protago-

nismo do conto de Conceição Evaristo 

com a avó Duzu, compreende que o 

seu destino é a luta, forma de trans-

formar o luto em coragem. A menina 

Duzu e a menina que se viu fantasiada 

de rosa atravessam o Carnaval como 

quem atravessa uma densa nuvem de 

memórias, medos, traumas, desejos. 

E, se depois da tempestade não há a 

completa bonança, ao menos é pos-

sível antever, parafraseando Drum-

mond, “uma promessa de alegria”.

do”: “Ah, está se tornando difícil escre-

ver. [...] Mesmo me agregando tão pou-

co à alegria, eu era de tal modo sedenta 

que um quase nada já me tornava uma 

menina feliz” (Lispector, 1998, p. 26).  

A carência de felicidade, por motivos 

diferentes, permeia ambas as narrati-

vas analisadas; e o modo como suas 

personagens femininas lidam com isso, 

diante do espelho invertido das pulsões 

carnavalescas, revela diferentes siste-

mas simbólicos e diferentes maneiras 

de se relacionar com a fantasia. Que 

ambas as vestes sejam confeccionadas 

com papel, isso é algo mais do que ex-

pressivo, uma vez que a materialidade 

frágil mostra que não é possível vestir 

uma armadura e que o encantamento 

é momentâneo, podendo ser quebrado 

(ou rasgado, molhado, derretido) num 

piscar de olhos (ou ao ressoar da pri-

meira trovoada). O risco, o medo. E a 

possibilidade de enfrentamento.
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Chicard e
seu Carnaval: 
um louco 
personagem 
do século XIX

Felipe Ferreira

35

Em janeiro de 1842, a revista francesa 

La Caricature publicava um impressio-

nante encarte colorido com a imagem 

de um curioso personagem produzida 

três anos antes pelo famoso artista 

Paul Gavarni. A importância do retra-

tado se manifesta não somente pelo 

destaque dado à ilustração, mas tam-

Figura 1  Chicard. Fonte: La caricature. Re-
vue satirique des modes, des théâtres, de la 
musique, des tribunaux et de la littérature. 
(encarte) 30 de janeiro de 18421.

1  A indicação da data de produção da ilustração (1939), assim como a assinatura do autor, 
está invertida na parte inferior esquerda do desenho, indicando que possivelmente se trata de 
uma reprodução litográfica.
2  Além do título, há informações sobre a autoria do desenho (Par Gavarni) e o impressor 
(Imp. par Aubert).
3  Sobre a influência do Carnaval francês na formação da festa carnavalesca moderna do Rio 
de Janeiro, ver Ferreira, 2005.

bém pela simplicidade da legenda, em 

que se destacava a palavra “Chicard”2. 

Ao que parece, não havia necessida-

de de explicar para o leitor da revista 

quem era aquele personagem que se 

tornaria um dos ícones da segunda 

metade do século XIX na França (e 

mesmo no Brasil), mas que, em pouco 

mais de cinquenta anos, cairia no es-

quecimento.

É na busca desse personagem efêmero 

e surpreendente que nos propomos a 

mergulhar no universo carnavalesco 

da cidade de Paris no século XIX, mar-

cado pela ascensão da burguesia após 

o Império Napoleônico, e que tanto 

influenciou a folia brasileira por meio 

dos bailes e passeios das sociedades 

carnavalescas cariocas3. Para tanto, 

destacaremos três momentos impor-

tantes. O primeiro ressalta o surgimen-

to e a difusão dos bailes carnavalescos 

a partir do período conhecido como 

Monarquia de Julho4, marcado, en-

tre outras coisas, pelo desejo da nova 
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particularmente burlesco, 
bem mais animado que o 
falecido carnaval de Veneza. 
Será que, com as fortunas 
diminuindo desmedidamente, 
os parisienses não teriam 
inventado uma forma de se 
divertir coletivamente, como 
em salões de clubes sem 
amantes, sem polidez e com 
baixo custo? Seja como for, o 
mês de março foi prodigioso 
de bailes onde a dança, a 
farsa, a grande alegria, o 
delírio, as imagens grotescas 
e as zombarias aguçadas pelo 
espírito parisiense alcançam 
gigantescos resultados5.  
Balzac, La fausse maîtresse

Publicado em 1941, o romance La faus-

se maîtresse, é uma das muitas narrati-

vas de Honoré de Balzac recheadas de 

situações rocambolescas ambientadas 

no mundo dos salões mundanos pari-

sienses. É nesse espaço, uma verdadei-

ra mistura de elegância, rígidas regras 

de comportamento, libertinagens e 

descontroles, que as comemorações 

classe dominante burguesa de ocupar 

salões festivos com seus bailes. O se-

gundo momento estabelece especifica-

mente o gosto pelo ato de se fantasiar e 

sua crescente popularização mediante 

ilustrações publicadas na imprensa. O 

terceiro e último movimento lança luz 

sobre o Chicard, personagem que tal-

vez seja a mais marcante imagem da 

sociedade oitocentista francesa, cuja 

representação visual encena a ascen-

são e o declínio da folia carnavalesca 

parisiense, concluindo, com uma bre-

ve discussão, sobre sua presença em 

terras brasileiras.

Todos ao baile:  
a construção do  
Carnaval moderno  
na Paris do século XIX

Todo mundo sabe que desde 
1830 o carnaval de Paris 
tomou um rumo prodigioso 
que o torna europeu e 

4  O período entre 1830 e 1848, conhecido na França como Monarquia de Julho, marca o 
triunfo da burguesia sobre a aristocracia e a separação entre o “mundo” (a vida mundana) e a 
corte (Martin-Fugier, 1990).
5  “Chacun sait que depuis 1830 le carnaval a pris à Paris un développement prodigieux qui le 
rend européen et bien autrement burlesque, bien autrement animé que feu le carnaval de Ve-
nise. Est-ce que, les fortunes diminuant outre mesure, les Parisiens auraient inventé de s’amuser 
collectivement, comme avec leurs clubs ils font des salons sans maîtresses de maison, sans 
politesse et à bon marché ? Quoi qu’il en soit, le mois de mars prodiguait alors ces bals où la 
danse, la farce, la grosse joie, le délire, les images grotesques et les railleries aiguisées par l’es-
prit parisien arrivent à des effets gigantesques” (Balzac, 1976, p. 233).

participantes na entrada dos salões 

se apresentava como uma encena-

ção para as pessoas que se reuniam à 

sua porta com intenção de assistir ao 

evento. Além disso, sempre segundo 

Martin-Fugier (1990), dentro do espa-

ço criado pela elite, o baile servia para 

marcar o grau de influência de cada 

um e para afirmar, por meio de ma-

nifestações filantrópicas, sua respon-

sabilidade social. Nesse contexto, os 

bailes mascarados parisienses tinham 

nas fantasias não só a função de espe-

táculo, mas também de estruturação 

do grupo, seja em torno de um tema 

histórico imposto aos convidados, seja 

pela necessidade de astúcia, imagina-

ção e esforço para sua apresentação.

O mais famoso e aclamado dos bailes 

carnavalescos parisienses do período 

da Monarquia de Julho era o chamado 

Bal de l’Opéra, o Baile da Ópera. Criado 

em 1716, como um baile à fantasia ofe-

recido pelo Regente na ocasião do Car-

naval, tornar-se-ia um acontecimento 

sombrio e grave após o período revolu-

cionário, com convidados em trajes de 

gala limitando-se a ouvir as músicas 

tocadas pela orquestra e a conversar no 

foyer, onde o único disfarce admitido 

era o de Dominó negro para as mulhe-

carnavalescas de Paris encontrariam 

seu rumo e sua face moderna. Numa 

sociedade cada vez mais burguesa, 

um novo Carnaval se estabeleceria 

no segundo quarto do século XIX. De 

fato, a partir dos anos 1830, com a as-

censão ao poder francês da burguesia 

ligada à Monarquia de Julho, os bailes 

se tornaram um dos principais cen-

tros da vida social da nova elite. Ape-

sar de acontecerem o ano todo, esses 

eventos tinham seu ápice no período 

carnavalesco, quando as fantasias e 

as músicas “endiabradas” dominavam 

e davam o tom da verdadeira loucura 

que tomava conta dos salões. Como 

destaca Martin-Fugier (1990), em Pa-

ris, as semanas anteriores à Quaresma 

eram marcadas pela presença crescen-

te de bailes mundanos, que tinham 

seu auge no período de Carnaval com 

os bailes à fantasia (conhecidos em 

francês como bals masqués ou bals 

costumés). Para a “boa sociedade” da 

época, reunir-se nesses eventos repre-

sentava uma manifestação de pujança 

e uma oportunidade de declarar suas 

alianças.

As resenhas dos bailes nos jornais 

assemelhavam-se à descrição de um 

espetáculo, e a própria chegada dos 
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expulsa sob vaias, resultando num es-

cândalo tão grande que o diretor se viu 

obrigado a retornar ao bal d'usage no 

ano seguinte. Apesar desse “retrocesso”, 

a semente do desvario estava planta-

da. Sob o comando de um novo diretor, 

iniciava-se, em 6 de fevereiro de 1837, 

a era de ouro dos bailes carnavalescos 

franceses com a estreia do Grand Bal 

Musard que, já em sua primeira sessão 

reuniria cinco mil pessoas dispostas a 

se divertir como se não houvesse ama-

nhã (Martin-Fugier, 1990).

O principal responsável por essa ver-

dadeira revolução seria o maestro Phi-

lip Musard. Algumas décadas depois, 

Louis Huart escreveria sobre esse im-

portante personagem:

res6. Esse tipo de baile era conhecido 

como bal d'usage, e iria reinar de 1815 a 

1833 (Martin-Fugier, 1990).

A coisa tomaria outro rumo no início 

dos anos 1830, quando o diretor da 

Ópera de Paris decidiu tornar o baile 

mais atrativo, reduzindo o preço da 

entrada de dez para cinco francos e 

incluindo espetáculos de balé. A res-

posta de público foi muito superior à 

esperada e, em sua inauguração, em 5 

de janeiro de 1833, milhares de pessoas 

compareceram ao evento vestidas com 

fantasias coloridas. A apresentação 

do tradicional balé inspirou a plateia 

que se entregou às danças da moda, 

incluindo os ousados galope e chah-

ut. Chamada a intervir, a polícia seria 

6  Consistindo numa grande capa presa a um capuz e tendo uma máscara cobrindo os olhos, 
a fantasia de Dominó (geralmente negra) era uma verdadeira instituição nos bailes carnava-
lescos da Ópera de Paris. “Encobertos pela capa e pela máscara, os Dominós, geralmente mu-
lheres, abordavam os senhores encasacados com a tradicional pergunta ‘Você me conhece?’  
e revelavam segredos e pecadilhos do homem assediado” (Ferreira, 2004, p. 112).
7  “Avant Musard il y avait bien en France, si vous voulez, des espèces d’orchestres composés 
d’un plus ou moins grand nombre de violons, clarinettes, flûtes, contre-basses et trombones; 

— ces braves musiciens, voulant gagner loyalement leur agent, clarinettaient et trombonaient 
avec toute la force de leurs poumons et de leurs bras, et le tout produisait une musique turque, 
bonne tout au plus à faire polker l’ours noir de la mer Glaciale avec la sultane favorite de 
Schahabaham! / Ça faisait pitié,— et, chose plus triste encore, ça faisait mal aux oreilles. / 
C’était une barbarie complète; nous tournions aux Vandales, aux Iroquois, aux chiens savants! 
/ Enfin Musard parut, et le premier en France / Fit sentir dans nos pas une juste cadence. / 
Mon Dieu, qu’il est beau, Musard, quand il commence un de ses immortels quadrilles, celui 
des Chaises cassées, par exemple, chaises sur lesquelles il a établi la base de sa renommée” 
(Huart, 1869).
8  “Plus les épreuves sont violentes [...] plus l’ardeur se reporte sur les divertissements,  
notamment sur le bal parce qu’il est une action en même temps qu’un spectacle”.

-se da expansão da música na capital 

inglesa. Retornando a Paris, em 1830, 

alcançaria a glória em três anos, apro-

veitando o clima de excitação da ci-

dade, marcada por dois movimentos 

de sociabilidade urbana: a revolta e 

a festa. Como afirma Gasnault (1981, 

p. 123) “Quanto mais violentas são as 

provações [...] mais ardor é dedicado 

aos divertimentos, principalmente 

ao baile, que é uma ação e um espe-

táculo ao mesmo tempo”8. Após rea-

lizar, com grande sucesso, concertos 

populares a céu aberto nos Champs 

Élysées, os chamados concerts-pro-

menades, em que alternava músicas 

de dança regidos com grande exube-

rância histriônica e prodigiosa pan-

tomima com trechos sérios, Musard 

é alçado a chefe de bailes da Ópera 

de Paris, onde comanda o evento que 

marcaria o retorno do baile de Carna-

val ao mais importante tempo da mú-

sica da França. É nessa noite histórica, 

com uma multidão ocupando o salão 

do teatro, que aconteceria o primeiro 

“galope infernal”, verdadeiro desvario 

festivo que serviria de modelo aos 

bailes carnavalescos das principais ci-

dades do mundo ocidental. A fórmula 

surgida naquela noite se repetiria com 

sucesso por 17 anos, até 18549. A cada 

Antes de Musard, havia em 
França, com muito favor, 
alguns tipos de orquestras 
compostas de certo número 
de violinos, clarinetes, 
flautas, contrabaixos e 
trombones. Estes bravos 
músicos procuravam ganhar 
honestamente seu dinheiro 
clarinetando e trombonando 
com toda força de seus 
pulmões e braços, produzindo 
uma música turca, boa para 
fazer polcar o urso negro do 
mar Glacial com a sultana 
favorita de Schahabaham! Isso 
dava pena e, mais triste ainda, 
fazia mal aos ouvidos. Era 
uma barbárie completa que 
fazia-nos rodar como vândalos, 
como índios iroqueses, como 
cães treinados! Até que chegou 
Musard e, pela primeira vez 
na França, trouxe para nossos 
passos uma justa cadência. 
Meu Deus! Como é belo 
Musard quando começa uma 
de suas imortais quadrilhas, 
como por exemplo, aquela das 
Cadeiras Quebradas, cadeiras 
sobre as quais ele estabeleceu 
seu renome7 (Huart, 1869).

Musard seria personagem de capi-

tal importância para a renovação da 

forma de se divertir em Paris. Nas-

cido em 1792, em Tours, e passando 

a infância em Paris, ele parte, aos 23 

anos para Londres, onde faria carreira 

como chef d'orchestre, aproveitando-
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emoções, incentivou a difusão do que 

entendemos hoje como baile carna-

valesco: um momento de descontrole 

e desregramento no qual “todos os 

excessos são permitidos”. Essas libe-

ralidades, entretanto, manifestam-se 

de diferentes formas de acordo com 

o lugar e o nível social dos envolvi-

dos. Amédée Achard, um cronista da 

época, destacava, por exemplo, as di-

ferentes “fisionomias” do Bal Masquée 

de l’Opéra, em 1879, informando que 

o foyer pertencia aos Dominós e aos 

curiosos em traje de gala, e os corre-

dores eram terrenos neutros abertos a 

todas as fantasias, onde a mistura de 

foliões era mais ardente e tumultuosa, 

enquanto o salão propriamente dito 

noite de baile, a multidão se aperta-

va aguardando a abertura do salão. 

Após a entrada do público, a orques-

tra tomava seu lugar até a chegada de 

Musard sob os aplausos da multidão 

ansiosa. A música começava mistu-

rando velhos sucessos do mestre com 

composições novas. Como em 1837, o 

baile culminava com o esperado “galo-

pe infernal”10, com Musard quebrando 

uma cadeira no palco para anunciar o 

início da música frenética. O procedi-

mento se repetiria em todos os bailes, 

sendo o sinal para o verdadeiro delírio 

coletivo que tomava conta dos foliões 

(Gasnault, 1981). O sucesso do Bal 

Musard, numa sociedade conhecida 

por sua formalidade e repressão das 

9  O sucesso estrondoso do baile de 1837 acabou por atemorizar a direção da sala de concer-
tos, que optou por não contratar Musard. Em 1838, Musard ocupa a Salle Ventadour e, em 1839, 
o Bal Musard acontece na Salle Vivienne. Os festejos nesses dois anos excederam a receita 
dos bailes da Ópera, que voltara a realizar eventos mais formais. Com receio de chegar à falên-
cia, a Ópera recorreria a Musard, que retorna à sala para ali reinar por 15 anos, apresentando 
a mesma fórmula do baile de 1837.
10  Verdadeira marca dos bailes carnavalescos franceses a partir de finais dos anos 1830, o 
galope infernal seria utilizado pelo compositor Offenbach em diversas de suas óperas e ope-
retas a partir do sucesso mundial alcançado pelo galope final de “Orphée aux enfers” (1858), 
que se tornaria a música ícone do cancan parisiense.
11  “C’est un chaos de danseurs dévorés d’une fièvre sans nom”.
12  Guinguettes era nome que se dava aos estabelecimentos parisienses que comercializavam 
o vinho barato (guingue) produzido nas encostas em torno de Paris e vendido a baixo preço, 
atraindo um público em busca de bebida e diversão a reduzido custo (Hillairet, 1963).
13  Em artigo de 22 de dezembro de 1833, o jornal Le Figaro destaca os nomes de Delacroix, 
Boulanger, Achille Devéria, Eugène Devéria, H. Dupont, Eugène Lamy, Tony Johannot, Lanté, Ca-
mille Roqueplan, Robert Fleury, Saint-Évre et Ziegler. Como demonstração de prestígio, os dese-
nhos eram litografados, coloridos e emoldurados e, então, exibidos no foyer da Ópera durante 
o baile (Le Figaro, 1833).

temas “cenas de modos” (scènes de 

mœurs) ou obras de arte. Uma quadri-

lha poderia ser composta, por exemplo, 

por uma sequência de personagens 

representando as modas francesas 

desde o Renascimento até a contem-

poraneidade ou por roupas inspiradas 

em quadros de Watteau. Todos as fan-

tasias eram executadas com extrema 

exatidão, a partir de ilustrações cria-

das por jovens pintores, reconhecidos 

por sua habilidade e erudição13. Além 

disso, para inspirar e incentivar os 

foliões, jornais e revistas da época pu-

blicavam páginas ilustradas com de-

senhos de indumentária de diferentes 

períodos históricos ou de regiões da 

França e de outros países. Um exem-

plo é a descrição do bal masqué pu-

blicada em 9 de fevereiro de 1866 no 

Le Petit Journal, que destacava a pre-

sença do Imperador Napoleão III “em 

mantô veneziano”, da Imperatriz com 

“uma fantasia de Marie-Antoinette, em 

veludo grená”, de Mme. de Metternick 

“de Merveilleuse de 1785”, da condes-

sa de Castiglione também com “uma 

fantasia de Marie-Antoinette, mas em 

veludo negro”, do senhor de Choiseul 

“fantasiado de Tempo, com sua foice” e 

do senhor Edmond Dolfus “de capitão 

dos suíços”.

“é um caos de dançarinos devorados 

por uma febre sem nome”11. (Achard,  

1989, p. 218).

Os elogios, descrições e críticas ao 

mais famoso dos bailes carnavalescos, 

difundidos na imprensa e nas crônicas 

da época, acabariam por incentivar o 

surgimento de uma série de bailes diri-

gidos a uma variedade de foliões. Tais 

eventos envolveram, em poucos anos, 

toda a cidade na loucura carnavalesca. 

Salões particulares, teatros, restauran-

tes e bares populares formavam uma 

espécie de escala decrescente de des-

regramento, terminando nas famosas 

guinguettes12 abertas a todos sem dis-

tinção.

Bailes à fantasia:  
a burguesia se diverte

Além da música, outro elemento es-

sencial do baile carnavalesco à pari-

siense seria a presença de pessoas fan-

tasiadas. A moda dos bailes à fantasia 

já havia caído no gosto da burguesia 

francesa com o advento das contra-

danças (ou quadrilhas) temáticas ain-

da no período napoleônico. Inspiradas 

nos festini italianos e nas masquerades 

inglesas, esses eventos tinham como 
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jo de se divertir de forma descontraída 

fez surgir toda uma gama de disfarces 

surpreendentes e muitas vezes “sujos”, 

compostos de trapos, como relata, com 

algum exagero, o jornal Le Figaro:

Alguns jovens mais 
debochados chegam nos  
bailes com botas de 
trabalhadores de esgoto, 
perucas de porteiro de hotel, 
cintos de pano de chão e um 
pé de alho servindo de pluma. 
Outros mais debochados 
ainda se sujam de graxa e 
lama e pegam trapos nas 
esquinas. Aqueles com gostos 
mais elegantes empregam, 
em suas indumentárias, 
frigideiras, bocais de lâmpadas, 
cataplasmas, espanadores, 
conchas de ostras, cenouras, 
cachimbos e trapos alugados 
por alguns tostões16  
(Le Figaro, 1837).

Na verdade, o universo de fantasias 

dos bailes populares, e mesmo do bai-

le da Ópera que se popularizava a cada 

ano, é bem mais amplo. Esse universo 

era fortemente influenciado pelas ilus-

trações que ocupavam boa parte das 

revistas ilustradas e jornais da época, 

muitas delas assinadas por Gavarni.

Conhecido como “o Balzac do lápis”, 

Paul Gavarni, codinome de Hippoly-

te-Guillaume Sulpice Chevalier, foi um 

Em pouco tempo o gosto pela fantasia 

se espalha por todos os bailes de tea-

tros que abrem suas portas ao público 

em Paris. Entretanto, ao contrário da 

elegância refinada dos eventos parti-

culares, nos bailes públicos a origina-

lidade e o desvario visual começavam 

a dominar a cena. A tal ponto que a re-

vista La Caricature comenta, em 2 de 

janeiro de 1842, que “no baile de más-

caras e no teatro, o público parece ter 

adotado há algum tempo por divisa a 

máxima tão nova quanto pouco con-

soladora inventada por Victor Hugo, a 

saber: O feio é o belo”14.

Se o interesse popular por frequentar os 

bailes carnavalescos que se espalham 

por Paris usando fantasias é motivado 

pelo sucesso e pela divulgação na im-

prensa de descrições e ilustrações dos 

bailes mais elegantes, os temas dessas 

indumentárias buscam suas inspira-

ções em referências variadas. O Car-

naval de Roma, principalmente aquele 

que acontecia na Via del Corso, é uma 

fonte importante de inspiração com 

seus quaqueros15, polichinelos e cam-

ponesas, mas é o deboche “à francesa” 

que dominará as fantasias com suas 

costeletas e bigodes presos a longos 

narizes postiços, por exemplo. O dese-

a exemplo desses mestres 
imortais da zombaria, é pela 
reprodução de tipos estranhos, 
pelo destaque dos ridículos, é 
pela exploração inteligente das 
falhas humanas que Gavarni 
fundou sua popularidade 
e pousou seu nome entre 
aqueles que durarão17.

É a partir dessa capacidade de sin-

tetizar a sociedade que o artista irá 

traduzir o Carnaval do seu momento, 

divulgando e criando personagens e 

situações que se tornariam ícones da 

folia parisiense oitocentista reconhe-

cidos pela burguesia ocidental apoia-

da no poder da imprensa francesa. 

Vale notar que a qualidade técnica de 

impressão na França já havia atingi-

dos mais marcantes cronistas visuais 

de sua época. Comentando o lança-

mento, em 1857, de um álbum com 520 

gravuras de sua obra, a Le Figaro de 4 

de junho de 1857, afirmava que, se a 

terra fosse pulverizada no espaço,

[...] um álbum de Gavarni, 
salvo da catástrofe, daria 
informações suficientes aos 
habitantes da Lua sobre os 
modos e costumes do século 
XIX terrestre. A nação francesa 
desaparecida reviveria nas 
leves folhas ilustradas por seu 
fiel lápis, como a Roma dos 
Césares revive para nós nas 
sátiras de Perse, de Juvenal, de 
Petrônio e de Sulpitia Domitia. 
Sem dúvida, não em sua mais 
bela face, mas talvez sob a 
mais verdadeira; visto que, 

14  “Au bal masqué comme au théâtre le public semble avoir adopté depuis quelque temps 
pour devise la maxime aussi neuve que peu consolante inventée par Victor Hugo, à savoir : Le 
laid c’est le beau”.
15  Sobre o personagem quaquero, ver o capítulo “O Carnaval do Iluminismo” em Ferreira, 
2004.
16  “Il y a des jeunes gens facétieux qui vont au bal avec des bottes de récureur d’égoût, la 
perruque de leur portier, une ceinture de torchons et une gousse d’ail en plumet. D’autres plus 
facétieux encore se frottent de graisse et de cambouis, et recueillent çà et là des chiffons au 
coin des bornes. Les gens enfin d’un goût supérieurement bouffon emploient dans leurs atours 
des lèchefrites, des dessus de lampe, des cataplasmes, des plumeaux, des écailles d’huîtres, 
des carottes, des brûle-gueule et des oripeaux loués à huit sous”.
17  “[...]un album de Gavarni, sauvé de la catastrophe, renseignerait suffisamment les habi-
tants de la lune sur les mœurs et coutumes du dix-neuvième siècle terrestre. La nation française 
disparue revivrait dans les feuilles légères illustrées par son crayon fidèle, comme la Rome des 
Césars revit pour nous dans les satires de Perse, de Juvénal, de Pétrone et de Sulpitia Domitia. 
Non pas, sans doute, sous sa plus belle face, mais sous la plus vraie peut-être; car, à l’exemple 
de ces maîtres immortels de la raillerie, c’est par la reproduction de types étranges, c’est par le 
calque des ridicules, c’est par l’exploitation intelligente des travers humains que Gavarni a fondé 
sa popularité et posé son nom parmi ceux qui dureront”.
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do um alto nível de excelência, favore-

cendo a reprodução de litografias nas 

páginas da imprensa, em especial das 

revistas ilustradas.

Inspirado na obra de Gavarni, um 

verdadeiro universo carnavalesco 

emerge das páginas das revistas e 

jornais apresentando e fixando na 

população parisiense um Carnaval 

cada vez mais popular, feito de perso-

nagens incorporados pelos foliões, a 

partir dos modelos divulgados pelas 

imagens. São essas imagens que irão 

“ensinar” como se vestir, com que ges-

tos se comunicar, e que expressões 

faciais apresentar, estabelecendo e 

divulgando as regras e códigos do 

Carnaval. Vale notar, entretanto, que 

os desenhos apresentados são resul-

tado de observações feitas nos salões 

e ruas de Paris, sendo, portanto, tanto 

influenciados pelos comportamentos 

e personagens carnavalescos quanto 

influenciadores desses mesmos com-

portamentos. Um diálogo complexo 

que nos permite situar sua produção e 

consumo dentro daquilo que entende-

mos como cultura popular, tal como 

definem Canclini (1997), Hall (2003) 

e Storey (2003; 2009).

Figura 2a  Les débardeurs. “Allons! allons 
Mazuy! Tiens-toi, allons! – N’y a pas! Faut que 
j’en taraude an avant les huîtres!”18. Ilustração 
de Gavarni. Casal vestido de débardeur pare-
ce se desentender sob o olhar de um folião 
vestido de policial. Fonte: La Caricature, 3 de 
janeiro de 1841.

Figura 2b  “Madame, ayez pitié de ma flam-
me! – Dis donc, est-ce que tu prends mon 
cœur pour un pompier?19”. Ilustração de 
Cham, para a série Au bal de l’Opéra, carica-
tures par Cham. Mulher, vestida de Bebê, dis-
pensa o assédio de um cavaleiro de casaca 
e cartola. Fonte: L’Illustration, 7 de fevereiro 
de 1863.

Chicard”? Tentando explicar, inicial-

mente, o espírito do personagem e sua 

importância para o Carnaval parisien-

se, ele é definido como a verdadeira 

“alma” da folia:

Chicard é uma invenção 
nova, é em suma um mito, 
uma ficção, um ser do qual 
podemos duvidar da existência, 
visto que ele vive somente 
durante alguns dias. [...]  
É o tipo do carnaval parisiense, 
tão alegre, tão barulhento, 
tão cativante, tão cheio de 
espírito, de alegria. Antes do 
Chicard o carnaval não tinha 
nem alma, nem pensamento, 
nem caráter, nem maneiras, 
enfim, o carnaval era alguns 
músicos pálidos, depois 
pessoas vestidas ridiculamente, 
ou ainda Dominós, escuros 
e tristes, em companhia de 
homens vestidos de negro20.

Mais adiante, o artigo prossegue, en-

frentando a difícil tarefa de explicar o 

visual do personagem.

É desse universo visual que surgirão 

alguns personagens marcantes da fo-

lia carnavalesca, tais como o Titi, o De-

bardeur (Figura 2a), o Bebê (Figura 2b), 

o Hussardo, e o homem de casaca e 

cartola, entre outros. Todos presentes 

nos bailes, mas recriados e divulgados 

pelo traço inigualável de Gavarni e de 

outros importantes ilustradores, como 

Daumier e Cham.

Um certo senhor Chicard

Entretanto, de todos os personagens 

recriados por Gavarni e por tantos ou-

tros ilustradores, um vai se destacar e 

criar vida própria: o Chicard. Este terá 

sua imagem fixada a partir do final 

dos anos 1830 com a publicação de 

uma ilustração seminal de Gavarni, 

em 1839 (Le Figaro, 1839) (Figura 3) 

e um livreto em sua homenagem três 

anos depois (Marchal, 1842), que bus-

ca responder à pergunta “O que é um 

18  “Vamos! vamos embora Mazuy! Sossega! – De jeito nenhum! Antes quero pegar algumas 
ostras!”.
19  “Madame, tenha piedade da minha chama. – Me diga aí. Você acha que meu coração é 
bombeiro?”.
20  “Chicard est une invention nouvelle, c’est en somme un mythe, une fiction, – un être dont 
on peut révoquer en doute l’existence, d’autant qu’il ne vit que pendant quelques jours [...]. C’est 
le type du carnaval parisien, si gai, si bruyant, si entrainant, si rempli d’entrain, de joyeusetés. 
Avant Chicard le carnaval n’avait ni âme, ni pensée, ni caractère, ni manière, enfin; – le carnaval 
c’était quelques musiciens pâles, puis des gens accoutrés ridiculement, ou bien encore des 
dominos, sombres et tristes, en compagnie d’hommes vêtus de noir”.
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magnífica, fornida, espessa 
– mas sacudida pela 
tempestade – humilhada e 
deprimida como aquelas 
que costumam adornar os 
chapéus veneráveis das não 
menos veneráveis cuidadoras 
de camarotes. [...] Enfim o 
Chicard é a reunião de coisas 
belas e sujas, é um ar distinto 
e gestos polidos, mas livres; é 
uma bota furada e um sapato 
reluzente, é uma luva limpa e 
uma manga arregaçada, é a 
miséria e a elegância; o luxo 
e a degradação, a riqueza 
e a loucura, o espírito e a 
trivialidade. É a imoralidade 
escondida sob o perfume da 
boa sociedade, ou mais ainda 
é um homem distinto que se 
avilta, que se faz povo por 
alguns dias, por uma noite de 
orgia e de carnaval21.

Para ser um Chicard é preciso 
ter uma roupa estranha, 
impossível, manifesta, 
uma indumentária bizarra, 
surpreendente, inacreditável, 
muito rasgada. [...] É preciso, 
como primeira condição, 
ter apenas uma bota, mas 
uma bota longa e rasgada 
[...]. O outro pé deve estar 
calçado com um escarpin 
fresco e novo. Nada pode 
dispensar este sapato de estar 
envernizado. Ele é provido de 
uma fivela prateada. A perna 
por cima desse pé é coberta 
por uma calça de boca larga, 
assim como as mangas; 
botões de Pierrot enfeitam o 
grande blusão. A cabeça [...]  
é composta por um capacete 
de papelão bronzeado; o 
capacete é necessariamente 
encimado por uma pluma 

Figura 3  Uma das primeiras imagens do Chicard, por Gavarni, apresenta a figura “clássica”, 
com todos os elementos que definem o personagem: bota alta, sapato, blusão, calça larga, ca-
pacete e pluma. Estranhamente seu semblante e sua postura corporal denotam um inesperado 
mau-humor. Fonte: Le Figaro, 29 de setembro de 1839, p. 2.

resolve dar a seus assinantes o belo 

presente representado pela gravura de 

Gavarni, que abre este texto, informan-

do que, com isso buscava “perpetuar 

nas gerações futuras a lembrança deste 

monarca que a guisa de coroa, carrega 

um capacete do tempo de Átila”22.

O fato é que, pela própria definição, o 

Chicard é indescritível, inclassificável 

e indomável, tornando-se a personifi-

cação do chamado “espírito” carnava-

lesco. Fantasiar-se de Chicard e incor-

porá-lo era uma arte aberta a todas 

as variações imagináveis, das mais 

comportadas às mais estapafúrdias, 

incluindo uma verdadeira “família” de 

personagens similares23. O capacete 

Fixava-se, assim, a figura de uma espé-

cie de “rei do Carnaval” capaz de reunir 

as duas faces da festa parisiense: de um 

lado, a elegância dos salões, característi-

ca dos bailes particulares; de outro lado, 

a esbórnia total e decadente daqueles 

que “se sujam de graxa e lama e pegam 

trapos nas esquinas”. Dialogando com 

esses dois mundos, o Chicard era a re-

presentação palpável do ato de s’enca-

nailler, ou abandalhar-se, refletindo o 

característico gosto da burguesia oito-

centista pelo desejo de se misturar às 

classes menos favorecidas (Gay, 2002). 

A prevalência carnavalesca do Chicard, 

a partir do final dos anos 1830, é tão 

incontestável que a edição da revista 

La Caricature, de 30 de janeiro de 1842, 

21  “Pour être Chicard il faut avoir un vêtement étrange, impossible, manifeste, un accoutrement 
bizarre, étonnant, incroyable, – fort déchiré. […] Il faut, comme première condition, n’avoir 
qu’une botte, – mais une botte longue et échirée […]. L’autre pied doit être chassé d’un 
escarpin frais et neuf. Il n’y a pas de raison qui puisse dispenser ce soulier d’être verni. Il est 
surmonté d’une boucle en argent. La jambe qui s’élève sur le pied est couverte d’un pantalon 
à larges bords, comme les manches; des boutons de Pierrot ornent le bourgeron. La coiffure 
[…] est compose d’un casque de carton bronzé, d’une dimension exagérée; le casque est 
nécessairement surmonté d’une plume magnifiquement fournie, épaisse, – mais fouettée par 
la tempête, – humiliée et rabattue comme celles qui parent d’ordinaire les vénérables chapeaux 
des non moins vénérables ouvreuses de loges. [...] Enfin le Chicard c’est la réunion de belles et 
sales choses, – c’est un air distingué et des gestes polis, mais libres; c’est une botte trouée et un 
soulier luisant, – c’est un gant propre et une manche retroussée, – c’est la misère et l’élégance; le 
luxe et la dégradation, la richesse et la folie, l’esprit et la trivialité. C’est l’immoralité, caché sous 
un parfum de bonne société, – ou plutôt c’est un homme distingué qui s’avilit, qui se fait peuple 
pour quelques jours, – pour une nuit d’orgie et de carnaval”.
22  “[...] perpétuer dans les générations futures le souvenir de ce monarque qui, en guise de 
couronnes, portait um casque du temps d’Attila”.
23  Raymond-Bocquet (1842) cita juntamente com os Chicards outros personagens similares, 
como os Badouillards, os Flambards, os Braillards e os Balochards. Todos igualmente 
incongruentes.
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desde sua entrada, à meia-noite, até 

seu fim, às cinco horas da manhã. Em 

quase todas elas, a figura do Chicard 

está presente. Na entrada, à porta da 

Ópera, à meia-noite, pode-se perceber 

o Chicard buscando passar desaper-

cebido sob um grande casaco, sendo 

“denunciado”, entretanto, por seu capa-

cete emplumado (Figura 5a). Mais tar-

de, a uma hora da manhã, já se pode 

ver o Chicard totalmente descontraído 

entre outras fantasias célebres, dan-

çando uma quadrilha de forma his-

triônica (Figura 5b). Com a chegada 

das chamadas “grandes fantasias”, às 

greco-romano poderia ser substituí-

do por diferentes tipos de chapéus, 

preservando-se, preferencialmente, 

a grande pluma ou adicionando ao 

acessório algum elemento vertical, 

como uma pequena vassoura ou uma 

espada. As roupas poderiam seguir 

as regras “clássicas”, como descritas 

na citação anterior, ou serem substi-

tuídas por indumentárias de época. 

Apesar disso, não é difícil identificar 

um Chicard no meio da multidão dos 

bailes. Seu gestual e seu ar levemente 

enlouquecido acabam por “denunciar” 

o personagem. Não é de se estranhar, 

desse modo, sua presença recorrente 

nos desenhos de diversos ilustradores 

que tomam conta da imprensa duran-

te o período das festas carnavalescas.

Quase sempre representado num sa-

lão de baile, o Chicard frequentemen-

te ocupava posição de destaque nas 

ilustrações, sobressaindo-se de algu-

ma forma do conjunto de fantasiados 

(Figura 4).

Uma série de ilustrações reunidas sob 

o título de Le bal masqué à l’Opéra, 

publicadas por Le Monde Illustré, em 

9 de fevereiro de 1861, apresenta os 

diferentes momentos de um baile 

Figura 4  Bal de la Mi-carême (detalhe). Ilus-
tração de Gustave Doré. Chicard, em posição 
de destaque e gestual histriônico, dança 
com uma foliã observado por personagens 
fantasiados, entre os quais se encontra outro 
Chicard reconhecível (à direita) por seu ca-
pacete encimado por uma grande pluma. As 
variações de Chicards são infinitas. Fonte: Le 
Monde Illustré, de 13 de março de 1858.

finais da folia e dividindo a cena com 

um personagem encasacado que re-

presenta a Quaresma (Figura 6). No 

lado esquerdo da imagem, foliões 

fantasiados parecem se movimentar 

freneticamente pelo salão ao som do 

galope final, encimados pela imagem 

da folia. Do lado direito, uma mul-

tidão de miseráveis se aperta, com 

ar faminto, segurando cartazes nos 

quais se lê “O Senhor Crédito morreu. 

Os maus pagadores o mataram” e 

“Contas a pagar”, encimados pela ale-

goria da Morte, com sua foice. A cons-

trução da imagem e a posição dos 

dois personagens principais (um à es-

querda e outro à direita no centro da 

imagem) remete ao famoso quadro A 

batalha do Carnaval e da Quaresma 

(1559) de Pieter Bruegel, que apre-

senta “alegoricamente, uma batalha 

do gordo Carnaval, montado sobre 

um barril de vinho, com a esquálida 

Quaresma. Em volta das duas per-

sonagens, uma variedade de cenas 

representando jogos e costumes de 

duas horas da madrugada, Chicard é 

envolvido pela turbulência, mas pode 

ser identificado ao fundo por sua 

enorme pluma, quase ocultado pelos 

costumes absurdamente originais 

que ocupam o salão (Figura 5c). Às 

quatro horas da manhã, Chicard corre 

em desvario mergulhando dentro da 

turba que percorre o salão ao som do 

inevitável galope final, uma referência 

ao galope infernal inventado por Mu-

sard. Camisa amassada, apetrechos 

desfeitos, mas seu penacho continua a 

marcar presença sobre a multidão en-

louquecida (Figura 5d). Às cinco horas 

da manhã24, Chicard se encontra exau-

rido, desgrenhado, quase irreconhe-

cível sentado na escadaria da Ópera. 

Seu gesto clássico, de braços abertos, é 

como um último suspiro de folia antes 

da exaustão final (Figura 5e).

Em ilustração publicada logo após o 

Carnaval de 1862 (Le Monde Illustré, 

1862), Chicard aparece à frente de um 

grande relógio, marcando os minutos 

24  A imagem representando as três horas da manhã (Trois heures. – l’intrigue au foyer), omitida 
nesse artigo, é a única que não conta com a presença do Chicard. Isso se explica pelas carac-
terísticas daquilo que ocorria no espaço do foyer dos bailes da Ópera. Segundo Achard (1989 
[1852], p. 217), o foyer era o lugar consagrado aos jogos espirituosos, ou de “espírito”, onde mu-
lheres cobertas dos pés à cabeça por grandes mantos com capuz, ou seja, fantasiadas de “domi-
nó”, buscavam seduzir senhores de casaca e cartola. Essa espécie de jogo, chamado de intriga, 
era muito difundida nos grandes bailes, mas começava a cair em desuso já na década de 1830.
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com olhar alheio no meio de um gru-

po de foliões quase exclusivamente 

masculino. Carregando Chicard sobre 

os ombros, um Flambard (persona-

gem da “família” do Chicard) parece 

ter o domínio da cena, deixando Chi-

card em posição coadjuvante.

O reinado do Chicard parecia estar 

chegando ao fim, e um ano depois já 

vemos o personagem sendo barrado 

na entrada do foyer (Figura 8) por um 

cada um dos dois momentos” (Ferrei-

ra, 2004, p. 34). A referência à famo-

sa obra de Bruegel reforça o papel de 

Chicard como o legítimo representan-

te da folia oitocentista, comparável ao 

próprio personagem Carnaval, que 

incorporava a festa carnavalesca no 

imaginário medieval e renascentista.

Alguns anos mais tarde, em uma ilus-

tração de Daumier, de 1868 (Figura 7), 

já se pode ver Chicard menos efusivo, 

Figuras 5a a 5e  a) Minuit. – Aspect du boulevard des Italiens (detalhe). Chicard tenta entrar 
no baile sem ser notado, mas é “denunciado” pelo seu penacho. b) Une heure du matin. – 
quadrille des célébrités dansantes (detalhe). Exagerado em seus movimentos e na absurda 
representação do imenso penacho de penas de pavão, Chicard reina no salão. c) Deux heures. 

– l’arrivée des grands masques (detalhe). Espremido entre o palco da orquestra e a multidão 
fantasiada, Chicard conta com sua pluma arrepiada para marcar presença no baile. d) Quatre 
heures. – le galop final (detalhe). Despido de boa parte de sua indumentária, Chicard se engol-
fa na multidão que gira pelo salão num verdadeiro furor, ao som do galope que normalmente 
encerrava os bailes. e) Cinq heures. – la sortie (detalhe). A exaustão tomou conta de Chicard 
após uma noite inteira de diversão ininterrupta. Ilustrações de Gustave Doré, com exceção da 
5c, de L. Dumont. Fonte: Le Monde Illustré, 9 de fevereiro de 1861.

Figura 6  La dernière heure du Carnaval. Ilustração de Edmond Morin. Chicard de costas para o 
leitor dirige-se à personagem que representa a folia carnavalesca, em um gesto sugerindo que 
ela não se vá. Fonte: Le Monde Illustré, de 8 de março de 1862.

porteiro que, aparentemente, busca 

abrir caminho para respeitáveis se-

nhores de fraque e cartola vindos logo 

atrás. A tentativa frustrada de entrar 

em um espaço tradicionalmente re-

fratário às loucuras do salão, repre-
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sentadas por Chicard, já aponta para 

uma acomodação do personagem aos 

novos tempos, representados pelo Se-

gundo Império francês.

Sete anos mais tarde, Chicard já per-

deu praticamente toda sua aura de 

folião desbragado, incontrolável e 

histriônico, sendo representado com-

portadamente (Figura 9) em conversa 

com um Pierrot e uma dama em Do-

minó, aos pés da escadaria da Ópera. 

O rei do salão deixava de ser a figura 

Figura 7  La Mi-carême. – Au bal de l’Opéra. Vivent les Flambards!. Ilustração de H. Daumier. Num 
ambiente opressivo e algo assustador, Chicard aparece tristemente conformado com seu papel 
secundário atrás do dominante Flambard. Fonte: Le Monde Illustré, de 21 de março de 1868.

Figura 8  L’entrée du foyer. Ilustração de M. 
Crafty. Chicard é barrado na porta de entrada 
do foyer para decepção de sua acompanhante. 
Atrás, dois cavalheiros aguardam para entrar 
conversando despreocupadamente, alheios à 
adversidade do antigo rei dos salões. Fonte: Le 
Monde Illustré, de 23 de janeiro de 1869.

tes”, evento anual organizado pelo 

empresário Jules Lévy, que, em 1891, 

teve lugar no Teatro Folies Bergère 

“sendo precedida por uma representa-

ção teatral sob a forma de uma revista 

ultrafantasiosa” (Le Monde Illustré, 

1891). A ilustração do evento (Figura 

10) não deixa dúvidas sob seu caráter 

teatralizado. Em lugar das fantasias 

“tradicionais” que ocupavam os salões 

há até aproximadamente duas déca-

das, o que se vê são criações aparente-

mente saídas da imaginação de artis-

tas dedicados a surpreender o público 

com sua estranheza e “incoerência”. 

Chicard não é mais um personagem 

vivo dos salões, mas um mestre de 

cerimônias de um teatro criado para 

surpreender, espantar e divertir a 

nova elite burguesa de Paris. O antigo 

personagem deixava seu posto de rei 

dos salões carnavalescos parisienses 

para se tornar uma espécie de mestre 

de cerimônias de uma nova “loucura”, 

domesticada, teatralizada e cada vez 

mais longe daquela criatividade po-

pular exuberante que tinha transfor-

mado os bailes parisienses oitocen-

tistas num modelo que influenciou 

diversos carnavais do Ocidente, com 

grande destaque para a folia da cida-

de do Rio de Janeiro.

Figura 9  Au bal de l’opéra. – le dessous du 
grand escalier. Ilustração de Deroy et Lix. Chi-
card conversa comportadamente com um 
Pierrot e um Dominó enquanto outros foliões 
sobem elegantemente as suntuosas escada-
rias da nova casa de Ópera de Paris recém-i-
naugurada. Fonte: Le Monde Illustré, de 4 de 
março de 1876.

principal para se tornar uma pálida 

imagem da folia cada vez mais con-

trolada de Paris, já agora na Terceira 

República, após a queda do último 

Império francês de Napoleão III.

Na última década do século XIX, Pa-

ris deixara de ser a capital do Carna-

val – título que passou a ser osten-

tado pela cidade de Nice (Ferreira, 

2005) – investindo na “loucura” tea-

tralizada, expressada em espetáculos 

cada vez mais organizados, ao gosto 

da nova República que se instaurara. 

Um exemplo é o “Baile dos incoeren-
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de cultura e refinamento, encontra 

terreno fértil no período carnavales-

co, incentivando os bals masqués que 

ocupam os salões particulares e, em 

especial, o grande templo da munda-

nidade oitocentista, a casa de ópera. 

A difusão de ilustrações e descrições 

desses eventos cada vez mais deta-

lhadas na imprensa, com destaque 

para as chamadas revistas ilustradas, 

atraía para os grandes bailes um pú-

blico ávido de novidades. O desejo de 

se divertir e de escapar das rígidas 

regras oitocentistas incentivava a li-

beração, mesmo que temporária, dos 

costumes. Explica-se, desse modo o 

sucesso estrondoso e repentino do 

chamado bal Musard, inspirado pelos 

bailes da Ópera de Paris comandados 

pelo maestro, onde a explosão visual 

de fantasias chegava ao paroxismo no 

momento da corrida desvairada em 

círculos pelo salão conhecida como 

galope infernal.

Verdadeiro cronista visual da época, 

o ilustrador Gavarni, iria traduzir em 

imagens as principais expressões 

dessa folia, em seus traços inimitáveis, 

criando, com tantos outros ilustrado-

res uma crônica precisa dos gostos, 

prazeres e tensões do período. Entre-

Conclusão (à brasileira)

A importância dos bailes para o Car-

naval parisiense pode ser medida por 

meio de sua enorme repercussão na 

imprensa francesa a partir de finais 

do período napoleônico e da ascensão 

ao poder da burguesia capitalista com 

a instauração da Monarquia de Julho. 

O gosto pela fantasia, como expressão 

Figura 10  Le bal et la représentation des 
Incohérents dans la salle des Folies-Bergères. 
Ilustração de Mesplès. Observando de cima 
a multidão com indumentárias claramente 

“teatrais” que pouco dialogavam com a lou-
cura e a riqueza das fantasias dos bailes de 
décadas passadas, Chicard se tornava uma 
caricatura de si mesmo, resumindo a deca-
dência teatralizada da festa carnavalesca pa-
risiense, num gesto que mais se assemelha a 
um adeus. Fonte: Le Monde Illustré, de 31 de 
janeiro de 1891.

ilustrações carnavalescas represen-

tando uma loucura domesticada.

A história do Chicard não se resume, 

entretanto, ao solo parisiense já que o 

personagem desembarcaria no Brasil 

a bordo das revistas ilustradas france-

sas que tinham livre trânsito no Rio de 

Janeiro, onde o idioma era uma verda-

deira segunda língua. Um exemplo é o 

reclame de 1854 (todo em francês) do 

Teatro de São Francisco, anunciando 

a peça La Grammaire de Chicard, vau-

deville en un acte, joué por MM. Noirri, 

St-Gillee, Maxime, Amédée, Émile e 

Mlle Vertrail (Jornal do Commercio, 

1854, p. 4) o que leva a crer que Chi-

card já era uma referência carnavales-

ca na cidade na época. Um ano antes, 

por exemplo, um artigo (também em 

francês) publicado pela Correio Mer-

cantil, intitulado “A propos du carna-

val”, reproduzia uma carta (fictícia?) 

assinada por Monsieur Chicard “le 

vrai roi de tous le carnavals” (Correio 

Mercantil, 1853, p. 2).

O fato é que, desde o início dos anos 

1860, já se podiam encontrar lojas 

anunciando fantasias completas ou 

adereços de Chicard em jornais do 

Rio de Janeiro (e de várias cidades do 

tanto, mais do que representar e visi-

bilizar personagens e situações, a obra 

desses desenhistas, iria, também, ins-

pirar comportamentos e expressões 

visuais da sociedade da época. É des-

se diálogo que irão surgir as modas 

que marcarão visualmente o Carnaval 

do período, servindo de modelo para 

festas carnavalescas em muitas cida-

des e países influenciados pela cultura 

francesa.

Surgido, aparentemente, no final dos 

anos 1830, o Chicard seria o símbolo 

máximo desse Carnaval burguês e do 

desejo, tão característico da burgue-

sia da época, de s’encanailler, ou seja, 

de se misturar por alguns momentos 

com as classes mais baixas da socie-

dade. Personagem “de salão” por de-

finição, o Chicard representava todo 

um espírito carnavalesco jocoso bem 

ao gosto de então. Apesar de seu rei-

nado relativamente curto, de fim dos 

anos 1830 a meados dos anos 1870, a 

permanência do imaginário ligado ao 

Chicard no Carnaval iria se estender 

por algum tempo em representações 

edulcoradas, bon enfant, e nostálgicas 

do personagem tanto em aparições fí-

sicas, na forma de fantasias “tradicio-

nais” em bailes elegantes, quanto em 
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torno de 1868, quando grande núme-

ro de anúncios de aluguel, confecção 

e venda dessa indumentária foram 

diariamente publicados nas semanas 

anteriores ao Carnaval.

Mas foi nos desfiles das grandes so-

ciedades cariocas e nas suas entradas 

nos salões de bailes carnavalescos 

que o personagem alcançaria maior 

repercussão, povoando as caleches 

com a diversidade de suas fantasias. 

Em 1862, por exemplo, o Congresso 

das Summidades Carnavalescas, uma 

sociedade carnavalesca de grande 

importância para a história do Carna-

val brasileiro26, descrevia seu desfile, 

onde se destacavam três “variedades 

de Chicards: um Chicard Grand-La 

Voliére, em seu grande carro de aber-

tura, um Chicard Percelli em sua oi-

tava caleche e um Chicard Trompete 

país)25, como um anúncio de um leilão 

de vestes para o Carnaval feito no Jor-

nal do Commercio, de 12 de fevereiro 

1863 (p. 2), ou o reclame em versos 

publicado pelo Correio Mercantil, de 7 

de fevereiro de 1864 (p. 3): “Tem más-

caras vinda há pouco / De Paris – são 

a chicard, / Cabeleiras com rabicho, / 

E bigodes de espantar”. Até mesmo a 

loja de roupas da famosa Mme. Niobey, 

localizada na rua do Ouvidor, passava 

a se chamar “Ao Rei dos Chicard” (Jor-

nal do Commercio, 1868, p. 3). Dois 

anos mais tarde, uma certa Madame 

Adele Muzet anuncia (mais uma vez, 

em francês) uma esplêndida exposi-

ção em sua loja de um rico sortimento 

de capacetes de Chicard, roupas, dia-

demas, colares como jamais foram 

vistos no Rio de Janeiro (Ba-Ta-Clan, 

1870, p. 28). O auge do uso da fantasia 

na cidade esteve provavelmente em 

25  O uso da indumentária de Chicard no Carnaval se espalhou pelo Brasil nas décadas de 1860 
a 1880, como testemunham numerosos anúncios de aluguel ou venda de seus complementos 
ou o seu uso em bailes, publicados não somente nos jornais das capitais dos estados, como em 
Manaus (Amazonas, de 2 fevereiro de 1879, p. 3), Belém (Diário de Belém, de 21 janeiro de 1877, p. 
2), Recife (Jornal do Recife, de 31 janeiro de 1874, p. 1), Fortaleza (Pedro II, de 10 fevereiro 1872, p. 
4), São Paulo (Correio Paulistano, de 15 fevereiro de 1873, p. 2) e Florianópolis (O Despertador, de 
17 janeiro de 1883, p. 3), mas em cidades menores, como em Campos dos Goitacazes (Monitor 
Campista, de 11 fevereiro de 1877, p. 4).
26  Sobre a história e a importância do Congresso das Sumidades Carnavalescas para o Carna-
val moderno brasileiro ver Ferreira, 2012.
27  Vendiam-se, por exemplo, brincos e colares específicos para compor o Chicard à brasileira, 
como anunciado no Jornal do Commercio, de 16 fevereiro de 1868 (p. 3) ou no Jornal do Recife, 
de 31 janeiro de 1874 (p. 1).

O atraso técnico da imprensa brasilei-

ra se refletia na qualidade do material 

visual publicado que, nem por isso, 

deixa de contar com o Chicard entre 

seus personagens carnavalescos mais 

curiosos e usuais (Figuras 12a e 12b). 

Interessante notar que a composição 

visual do Chicard à brasileira incorpo-

raria novos elementos e significados 

a ponto de perder algumas das refe-

rências do personagem que lhe deu 

origem27. Um processo que reflete a 

riqueza das assimilações culturais 

decorrentes das tensões e diálogos ca-

racterísticos da cultura popular. Como 

exemplo, o texto “Retrospecto do car-

naval de 1870” descreve as fantasias de 

um grupo de amigos:

Havia chicards lindíssimos 
e capacetes de espírito; 
tais como um que trazia 
no capacete as três ruínas 
do homem – jogo, vinho e 
mulheres – no chicard duas 
pinturas simbolizando as 
duas primeiras, e por baixo da 
vestimenta a terceira que era 
um segredo (Semana Ilustrada, 
ano X, n. 482, 1869, p. 3863).

Ou o relato “O primeiro baile de másca-

ras” descrevendo um capacete de Chi-

card encimado por um cuco (O Mundo 

da Lua, 1871, p. 2) ou por uma cabeça 

em seu último carro” (Correio Mer-

cantil, 1862, p. 1), infelizmente sem 

dar maiores explicações sobre as ca-

racterísticas específicas de cada um. 

Em 1864, a sociedade Club X desfila-

ria com todos os seus componentes 

masculinos vestidos à Chicard. (Cor-

reio Mercantil, 1864, p. 4). Em 1868, 

a mesma sociedade voltaria a apre-

sentar o personagem naquilo que foi 

descrito como uma tropa de Chicards 

(Figura 11).

Figura 11  Le défilé des sociétés carnavales-
ques. Ilustração de J. Mill. Uma verdadeira 
ala de Chicards desfila no cortejo do Club 
X com indumentárias bastante modificadas, 
com destaque para a letra “X” encimando o 
pequeno capacete. Pouco restava da fanta-
sia original que fizera sucesso em Paris anos 
antes. Fonte: Ba-Ta-Clan, de 29 de fevereiro 
de 1868, p. 331.
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de gato (Propriedade do Club X, 1868, 

 p. 3). Dizia-se, inclusive, que o “capa-

cete de um chicard (...) tinha mais elo-

quência que o relatório de um ministro 

(Diário do Rio de Janeiro, 1871, p. 1).

O sucesso do Chicard em terras bra-

sileiras acabou por incentivar críti-

cas dos mais tradicionalistas, como 

aquela que denuncia o disparate 

de fazerem um Chicard assumir o 

papel de porta-estandarte em um 

Zé Pereira. “Um absurdo tamanho 

como comer croquetes, gateaux 

à la reine e beber vinho do Reno 

numa feijoada de nossos antepas-

sados” (A Vida Fluminense, 1872, 

p. 886). Mas o golpe final simbóli-

Figura 12a  “– Que dizes do meu espírito, tenho ou não gosto no meu chicard, represento per-
feitamente o meu papel ou não? !... – Certamente!... E tu o que dizes do meu todo, estou per-
feitamente desconhecido, não nos conheceram.”. Sem autoria. O Chicard, à esquerda, tem seu 
capacete encimado por um pequeno vaso de flores ao lado do que aparenta ser uma garrafa 
quebrada. Fonte: O Pandokeu, ano 1, n. 48, 1867, p. 5.
Figura 12b  Ao Rei dos Chicards. Carnaval de 1868. Baile mascarados. N. 33, rua Sete de Setem-
bro, N. 57, rua do Ouvidor. Sem autoria. O personagem aparece vestido com um camisão, uma 
faixa na cintura, brinco de argola e máscara com bigodes, sendo identificado principalmente 
por suas botas longas e pela grande pluma sobre o capacete. Fonte: Ba-Ta-Clan, de 8 de feve-
reiro de 1868, p. 300.

co sobre o reinado do personagem no 

Brasil parece ter vindo do Clube dos 

Fenianos, que apresentou um Chicard 

enforcado num dos carros de seu des-

file no Carnaval de 1872 (Figura 13). A 

atitude foi louvada pelo cronista de 

um jornal que declarou:

Não se deve esquecer uma 
menção honrosa à ideia de 
levarem um chicard enforcado, 
medida severa mas de toda 
a justiça. O diabo do chicard 
tinha invadido tudo e depois 
de ter feito desaparecer da 
circulação todos os outros 
trajos de carnaval, estava já 
a querer entrar na nossa vida 
de todos os dias. Nos teatros 
então, na Phenix mormente, 
já as botas haviam adquirido 
foros de cidade. Enforcaram- 
te, chicard: é bem feito  
(O Mosquito, de 12 de  
fevereiro de 1872, p. 2).

Apesar de enforcado (simbolicamen-

te) e vilipendiado, o Chicard continua-

ria “vivo” nos bailes por alguns anos 

ainda28, sendo descrito por Eneida de 

Moraes entre as fantasias dos bailes 

mascarados da segunda metade do 

século XIX como “aquele que tem 

‘chic’: uma calça colante, um chapéu de 

plumas, botas e casaca” (Moraes, 1958, 

p. 99). Reduzido a suas mais sim-

ples características, Chicard perderia 

sua “aura” de loucura, criatividade e 

Figura 13  O Carnaval de 1872 (detalhe). Sem 
identificação do autor. A turba carnavalesca 
onde se veem diversos personagens da folia 
carioca (como diabinhos, Zé Pereira, velho, 
índio de cordão e mouro) se diverte alheia ao 
Chicard enforcado sobre uma alegoria. Curio-
samente, pode-se ver, no meio da multidão, 
o rosto de outro Chicard, por trás do cavalo, 
reconhecível por seu capacete encimado de 
longa pluma. Fonte: O Mosquito, de 17 de fe-
vereiro de 1872, p. 2.

28  As referências ao uso da fantasia de Chicard vão desaparecendo no início da década de 
1890. O personagem, entretanto. ainda foi visto nos bailes carnavalescos de 1893, especialmen-
te nos das grandes sociedades, como dos Democráticos (O Paiz, 13 fevereiro de 1893, p. 2) e 
Tenentes do Diabo (Gazeta de Notícias, 14 fevereiro de 1893, p. 1).
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Phellipe Patrizi Moreira
Valeria Lima Guimarães

“Tiãozinho 
na paz, Vicente 
na guerra”: 
memórias 
de um sambista 
escritas à mão

63

deste texto. A composição foi apresen-

tada pelo Grêmio Recreativo Escola de 

Samba Educativa (G.R.E.S.E.) Império 

da Tijuca, na Avenida Presidente Var-

gas, nas proximidades da Candelária, 

durante o Carnaval de 1972. Redigida 

pelos compositores Djalma do Cavaco 

e Sebastião Vicente da Silva, conheci-

do como Tiãozinho, O samba do mor-

ro à sociedade abordava, de maneira 

concisa, a história do gênero musical, 

começando pela influência dos ba-

tuques africanos, passando pelo seu 

surgimento nos terreiros cariocas e 

culminando no prestígio que adquiriu 

nos bailes da elite. Os vencedores da 

competição pelo hino oficial optaram 

por evitar descrições literais dos deta-

lhes da narrativa, proporcionando, as-

sim, espaço para relatar a trajetória do 

ritmo em primeira pessoa de maneira 

afetiva e poética.

Esse caso nos revela que há lacunas 

no conhecimento acadêmico sobre o 

processo de criação das composições 

e sobre seus autores, especialmente no 

que diz respeito à vida de Tiãozinho. 

Refletir sobre a biografia de figuras 

como ele pode contribuir para a com-

preensão da memória social do samba 

e da cidade do Rio de Janeiro, além de 

Vou em notas musicais
Sou o povo, sou a amante
Felicidade no barraco
Ou no castelo
Sou o samba, sou um elo
Ligado a grandes amizades

Não vim, e sim eu vou
Vou caminhando
Levando amor

O samba do morro à sociedade
Vicente e Djalma do Cavaco

A tarefa de musicalizar a narrativa de 

um desfile carnavalesco pode ser de-

safiadora. Transpor a escrita em prosa 

para as melodias de uma canção popu-

lar exige dos artistas que o compõem 

não somente talento musical, mas 

também uma capacidade de síntese. 

Na criação do samba-enredo, é funda-

mental que os compositores escolham 

o que deve ser deixado de lado e o que 

é crucial para a apresentação rítmica 

do tema na avenida. A reflexão sobre 

essa prática os levou a perceber que 

não se pode relatar tudo; cada narra-

tiva é um fragmento, uma perspectiva, 

ou seja, um recorte específico e, para 

isso, é necessário fazer escolhas.

Para ilustrar essa discussão, apresen-

tamos um excerto da letra do sam-

ba-enredo mencionado na epígrafe 
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sobre sua experiência no Império da 

Tijuca e na comunidade, onde nasceu 

e residiu por grande parte de sua tra-

jetória. Redigido entre março de 2022 

e maio de 2023, o material revela a 

intrínseca relação entre o bamba e o 

grêmio recreativo, uma vez que ambos 

nasceram no Morro da Formiga, no 

bairro da Tijuca, na Zona Norte do Rio 

de Janeiro, em 1940. Tal relação pode 

ser evidenciada ao examinarmos os 

campos de identificação da folha de 

rosto do caderno escolar, na qual estão 

dispostas as seguintes informações: 

nos permitir formular questões, como: 

quais informações estão disponíveis 

sobre sua trajetória? Da mesma forma 

que ao compor um samba, o baluarte 

também seleciona quais momentos 

de sua vida deseja compartilhar? O 

que deve ser narrado e o que deve ser 

silenciado quando se trata da própria 

história?

O presente artigo pretende analisar a 

composição das memórias do sambis-

ta, com base em um caderno que ele 

utilizou para escrever a próprio punho 

Figura 1  Phellipe Patrizi Moreira, Folha de rosto do caderno, 2023. Fonte: Arquivo pessoal.

começou a transcrever, em um cader-

no escolar, as narrativas que ouviu de 

dirigentes que viviam próximo de sua 

casa, além de relatar as próprias expe-

riências na escola. Após esse primeiro 

encontro, Tiãozinho decidiu dar conti-

nuidade aos seus registros e, entre os 

meses de março e maio daquele mes-

mo ano, escreveu a segunda parte do 

memorial que ele havia começado no 

ano anterior.

A respeito desse tema, Vinícius Natal 

(2012) destaca que iniciativas seme-

lhantes à de Sebastião não são raras. 

Elas buscam preservar a memória das 

escolas de samba de forma pessoal e 

individual, especialmente consideran-

do não haver uma política estruturada 

que fomente o resgate ou a organiza-

ção da história recente dessas agre-

miações. Um exemplo notável dessa 

dedicação pode ser encontrado em 

André Isídio, atual responsável pelo 

ateliê de fantasias. Ele mantém um 

acervo precioso que reúne fotografias, 

letras de samba, sinopses de enredos 

e recortes de jornais, tudo meticulo-

samente organizado em duas pastas. 

Trabalhos como esse são fundamen-

tais para garantir que essas memórias 

não se percam, promovendo um forte 

série: história do Império; turma: con-

vivência; e disciplina: samba.

Como no samba, o texto acadêmico 

também implica recortes e seleções. 

Assim, o caderno e as memórias de 

Tiãozinho, evocadas em conversas 

informais, não foram inteiramente 

trabalhadas, sendo possível retornar 

ao tema de várias formas e mediante 

várias abordagens. Desse modo é pos-

sível trazer a público um pouco mais 

da história e do modo poético como o 

biografado vê e se expressa no mundo, 

tanto nas suas memórias quanto por 

meio da sua arte.

No dia 15 de março de 2023, durante 

um encontro inicial com um dos auto-

res deste texto, que exerce atualmente 

a função de diretor do departamento 

cultural da agremiação, o músico com-

partilhou sua profunda motivação 

para documentar suas experiências 

na escola de samba. Seu propósito 

vai além de apenas deixar um legado 

com os sambas que compôs; ele dese-

ja, também, preservar as vivências e 

episódios que moldaram a trajetória 

da instituição. Consciente da finitude 

da vida e da escassez de registros que 

contêm a história da agremiação, ele 
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abordando-as, em vez disso, como 

vivências que entrelaçam os trajetos 

dos indivíduos. As narrativas aqui ex-

postas são permeadas por lacunas, si-

lenciamentos e esquecimentos, desa-

fiando a noção de que é viável relatar 

uma história de forma precisa, calcada 

somente no real, reconhecendo que, 

tal como aponta Alessandro Portelli 

(2016), a memória é um esforço con-

tínuo em busca de sentido. Ela filtra 

os vestígios da experiência, relegando 

ao esquecimento o que já não possui 

relevância no presente – e, paradoxal-

mente, também aquilo que carrega um 

significado excessivo.

Na Passarela do Samba, assim como na 

vida em geral, nada é construído de ma-

neira isolada, incluindo-se as memó-

rias. Esse entendimento está em con-

sonância com as reflexões de Michael 

Pollak (1992), que enfatiza a seletivi-

dade da memória, razão pela qual não 

é possível recordar todos os eventos 

vividos. Tal seletividade leva o músico 

a buscar o auxílio de outros membros 

da agremiação, uma vez que ele cres-

ceu ouvindo as narrativas associadas à 

senso de coletividade e valorização da 

identidade cultural.

Concernente à organização do memo-

rial de Tiãozinho, o relato se divide em 

duas partes: a primeira, elaborada em 

2022, abrange o período do surgimen-

to da escola e se estende até o Carnaval 

de 1964, ano em que a escola obteve o 

acesso à primeira divisão, totalizando 

vinte e sete páginas. A segunda parte, 

redigida no ano seguinte, possui mais 

doze páginas e começa com a narra-

ção dos bastidores do desfile de 1965, 

ano em que Tiãozinho vence a primei-

ra disputa de samba, e se estende até 

a conclusão dos festejos carnavalescos 

de 1980, resultando em um total de 

quarenta páginas de memorial1.

Cientes do alerta feito por Jerônimo 

Galvão (2020), é fundamental que 

mantenhamos uma vigilância cons-

tante sobre a crítica histórica, para evi-

tar que um passado baseado em nar-

rativas pessoais se torne uma verdade 

inamovível. A presente discussão visa, 

assim, prevenir a reinterpretação das 

memórias como uma “verdade única”, 

1  Por motivos pessoais, Tiãozinho ainda não finalizou os registros, no caderno de memórias, 
referentes aos últimos anos (1981-2025).

No que se refere à importância de re-

latar as próprias histórias, Jacqueline 

Morais (2008) enfatiza que é essencial 

reconhecermos que a validade dessas 

narrativas não se baseia na importân-

cia que lhes atribuímos. Ao contrário, 

sua relevância reside na capacidade 

que têm de ampliar nossa compreen-

são acerca de nós mesmos e da so-

ciedade em que estamos inseridos. 

Nesse sentido, os memoriais de vida 

oferecem a oportunidade de recupe-

rar os eventos que marcaram nossas 

vidas, sendo registrados não apenas 

pela memória, que frequentemente 

falha, mas pelo meio escrito. Isso pos-

sibilita a ressignificação das experiên-

cias vividas e uma nova interpretação, 

não apenas por parte daqueles que as 

experimentaram, mas também por 

aqueles que as irão ler. Dessa forma, 

é “ao leitor que parece caber o papel 

privilegiado, porque a leitura é sempre 

apropriação, invenção e produção de 

significados” (Mattos, 2006, p. 10).

Tal afirmação é corroborada por Pollak 

(1989), que vê as narrativas das his-

tórias de vida não apenas como o de-

senrolar de eventos cronológicos, mas 

como elementos fundamentais na re-

construção da identidade. A redação do 

escola de samba. Ademais, tais obser-

vações corroboram as teses de Maurice 

Halbwachs (1990), que sustenta que a 

memória individual frequentemente se 

entrelaça com a memória coletiva. No 

contexto em análise, o autor enfatiza 

que a memória não deve ser vista como 

um fenômeno estritamente individual, 

mas, ao contrário, como um fenômeno 

social e comum a todos, caracteriza-

do por sua natureza conflituosa e por 

transformações contínuas. Essa dinâ-

mica é evidenciada no trecho inicial do 

memorial, no qual o militar da reserva 

se apresenta, destacando a intersecção 

de sua trajetória pessoal com a de di-

versas outras vozes.

Hoje, dia 24/03/2022, resolvi 
contar a minha participação na 
matéria chamada Samba. Nos 
anos de 1940, precisamente 
no dia 05 de abril de 1940. 
Meu nome é Sebastião 
Vicente da Silva, também 
conhecido como “Tiãozinho” 
na paz e Vicente na guerra. 
No local chamado Bazanha, 
Rua Jocelina Fernandes, nº5, 
coincidência ou não, o mesmo 
lugar em que nasceu a Escola 
de Samba. Quero ressaltar 
que tudo que transmito foram 
apanhados ou vividos junto a 
todos os presidentes, os quais 
tive imenso prazer em conviver 
(Silva, 2023, p. 1).
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ce. Entre essas personalidades, desta-

cam-se os irmãos Joaquim Augusto de 

Oliveira, conhecido como Seu Quincas, 

e Rodolfo Augusto de Oliveira; além 

de Fernando Matos, João Escrevante, 

Mário Pereira, popularmente deno-

minado Marinho da Muda, e Emídio 

Cadó. Ao lado de outros sambistas, 

esses indivíduos foram fundamentais 

na fundação da agremiação verde e 

branca, que aconteceu em 8 de dezem-

bro de 1940, fruto da fusão de várias 

escolas de samba da região, incluindo 

a Estrela da Tijuca.

Nos primeiros anos dessa agremia-

ção, personalidades como João Escre-

vante e Fernando Matos decidiram 

implementar uma escola primária na 

quadra da agremiação carnavalesca, 

situada na Rua Paulino Nogueira. A 

responsabilidade pela alfabetização 

dos alunos foi atribuída a Fernando 

Matos, ou Fernandinho, como era 

carinhosamente apelidado. Além de 

professor, também atuava como se-

cretário da escola e exercia a função 

de baliza, atualmente conhecida como 

mestre-sala.

Além da educação formal, a Império 

da Tijuca disponibilizava aos mora-

memorial possibilita, portanto, a recu-

peração de narrativas pessoais. O exer-

cício de elaboração do caderno de me-

mórias evidencia a potencialidade da 

escrita autobiográfica como um convi-

te ao diálogo com o outro (Serodio; Pra-

do, 2015), frequentemente indicando 

gestos de identificação, pertencimento 

e contraposições. No contexto da res-

significação contida nesse processo, 

em que se entrelaçam as lembranças, 

influenciadas por experiências alheias, 

configuram-se as interações sociais 

(Halbwachs, 1990). É exatamente nes-

se contexto que Tiãozinho constrói 

sua narrativa, entrelaçando a própria 

trajetória à da Império da Tijuca. O au-

tor utiliza um tom que evoca o diálogo, 

repleto de imprecisões e pedidos de 

desculpas por não conseguir recordar 

certos fatos da agremiação.

Um berço para dois: 
acordes da história  
do homem fardado  
que compõe samba

Desde sua infância, Sebastião Vicente 

da Silva teve a oportunidade de de-

senvolver-se em um ambiente cerca-

do por figuras notórias na história da 

agremiação à qual atualmente perten-

ma e a Tecelagem Corcovado, resultou 

em um crescimento populacional irre-

gular e desafiador para a comunidade.

Com a abertura de novas vias, como 

as ruas 2 e 3, surgiram diversos formi-

gueiros na região, o que impressionou 

os moradores. Consequentemente, 

toda vez que as autoridades munici-

pais se referiam ao local, utilizavam a 

expressão Morro das Formigas. Outra 

versão sobre a origem desse nome su-

gere que, ao avistarem a distância os 

moradores subindo as estreitas ruas 

da comunidade, eles assemelhavam-

-se a formigas ascendendo um formi-

gueiro. Essas narrativas estão também 

documentadas no livro organizado 

por Neiva Cunha (2006) sobre as his-

tórias de favelas da Grande Tijuca.

Ainda em tempo, devo 
esclarecer que o morro 
foi loteado pelo Doutor 
Silva, engenheiro e dono da 
companhia Sul-americana.  
Por incrível que pareça, Dr. 
Silva era dono de um castelo 
no sopé do Morro, hoje sede 
do Império da Tijuca. Lugar 
lindo, arborizado, florido,  
muito bem cuidado por 
jardineiros de altíssima 
qualidade. Os lotes foram 
adquiridos pela maioria de 
portugueses e por alguns 

dores da comunidade cursos de corte 

e costura, bordado e tricô, ampliando 

assim as oportunidades de aprendi-

zado. As referidas oficinas eram or-

ganizadas pela irmã do presidente, a 

senhora Solene, que também se encar-

regava da confecção do pavilhão da es-

cola. Para complementar a formação 

dos alunos, foi estabelecido um grupo 

de escoteiros denominado Tropa José 

do Patrocínio, responsável pela orga-

nização de jogos e festividades cívicas. 

Essas iniciativas refletem o firme com-

promisso da agremiação com a educa-

ção e o desenvolvimento comunitário, 

razão pela qual o termo “educativa” é 

ostentado em seu pavilhão.

Entre as décadas de 1940 e 1960, a 

localidade experimentou transfor-

mações que também impactaram o 

crescimento da escola de samba. Ori-

ginalmente denominado Morro da 

Cascata, em referência a uma queda 

d’água existente na região, o local pas-

sou por uma mudança acentuada com 

a chegada de um novo fluxo migrató-

rio. A instalação de novos habitantes, 

atraídos pelas oportunidades de em-

prego nas indústrias que se estabele-

ceram na área, como a Companhia de 

Cigarro Souza Cruz, a Cervejaria Brah-
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gusto Corrêa, em uma localidade que os 

moradores chamavam de Coruja, hoje 

conhecida como Bíblia, situada no alto 

da comunidade. A imagem captura os 

moradores reunidos em festa, entre eles 

seu Quincas, o compositor Jorge Melo-

dia e o pequeno Tiãozinho, com apenas 

seis anos, colocando o dedo na boca, na 

parte inferior esquerda da ilustração.

Olha, fiquei tão feliz em  
poder relatar este fato,  
que guardo este momento 
como guardei a luz de 
lamparina, subindo, brilhando 
e da fumaça esvaindo pelos 
cômodos da casa  
(Silva, 2023, p. 18-19).

moradores que moravam  
na Bazanha, no Mafuá,  
na Rua 1, Rua 2 e Rua 3  
(Silva, 2023, p. 5).

Era naquela residência, onde as águas 

da cachoeira se uniam para formar uma 

piscina natural, que Tiãozinho, ainda 

menino, passava seu tempo capturan-

do caranguejos e pitus, camarões de 

água doce. Nesse mesmo lugar, onde 

atualmente se localiza a quadra de en-

saios da agremiação, há uma fotografia 

que retrata um momento marcante 

de sua infância: a chegada da energia 

elétrica ao Morro, em 1947. Uma cele-

bração ocorreu na casa do ativista Au-

Figura 2  Inauguração da energia elétrica no Morro da Formiga, 1947. Fonte: Arquivo pessoal.

O envolvimento nos preparativos da 

escola ia muito além da estética. Sob 

a liderança de Mário Garrafa e de um 

seleto grupo de ritmistas, que contava 

com Hélio Careca, seu irmão Sorriso, 

Zezinho e Meio Quilo, Tiãozinho teve 

a chance de viver experiências ines-

quecíveis. Durante essas preparações 

para o desfile, quando o samba ecoava 

durante toda a noite, o jovem sambista 

se deixou levar por emoções intensas. 

Vale destacar especialmente o samba 

de 1952, Maravilhas Brasileiras, com-

posto por Nilo Ébano, que teve um 

papel crucial no despertar do seu inte-

resse pela música.

Lembro-me de um dia,  
quando era menino, sentado 
numa mureta, assistindo 
de perto os compositores 
rodeando as pastoras no centro, 
ensinando-lhes o samba, não 
havia cópias e nem som, era 
no gogó. Mário Garrafa, em 
um apito garrafinha com um 
silvo longo, Hélio Careca no 
surdo de primeira e a segunda 
respondia o Sorriso, começa  
o samba (Silva, 2023, p. 5).

Nesse contexto de crescimento popu-

lacional, a escola recebeu novos inte-

grantes, entre eles compositores como 

Walter Albatroz, Mário Farrapo, João 

Esses momentos, marcados pelos 

atravessamentos da vida e por aqui-

lo que nos toca (Bondía, 2002), são 

narrados de forma informal e íntima. 

Repletos de afeto, eles ditam o ritmo 

das palavras escritas pelo sambista. 

Tiãozinho parece ter absorvido a lição 

de Walter Benjamin (1994), que nos 

lembra de que, por mais simples que 

sejam, histórias como essas merecem 

ser compartilhadas.

Tiãozinho iniciou sua experiência na 

escola de samba desde tenra idade. 

João Escrevante reunia as crianças da 

comunidade para auxiliar na decora-

ção das esculturas que iriam compor 

as alegorias dos desfiles. Silvino Go-

mes da Silva, o Seu Pequenino, por 

sua vez, era encarregado de extrair o 

barro tabatinga das encostas do Rio 

Maracanã, material que seria moldado 

em figuras para ilustrar a narrativa da 

escola. A cola utilizada na confecção 

das obras era feita com polvilho e apli-

cada em tiras de jornais, resultando 

em mãos dos colaboradores cobertas 

por essa substância, o que tornava o 

processo de limpeza mais demorado e 

difícil, conforme comentou o membro 

da Velha Guarda nas primeiras pági-

nas do manuscrito.



7372

Em junho daquele mesmo ano, assim 

que recebeu seu primeiro salário, o as-

pirante promoveu um churrasco para 

os moradores. Apenas as bebidas fo-

ram cobradas a um valor simbólico, e o 

dinheiro arrecadado seria destinado a 

uma instituição de caridade. Ao saber 

dessa iniciativa, o agora também car-

navalesco Jorge Melodia sugeriu que 

o militar doasse a quantia arrecadada 

à Império da Tijuca. Tiãozinho, no en-

tanto, respondeu: “Que Império? Ela 

está entregue às baratas” (Silva, 2023, 

p. 22). Em resposta, Jorge contestou, 

propondo que ele assumisse a escola. 

Quadrado e Edmar Silva, além do lo-

cutor Jorge Rafael e intérpretes como 

Carlinhos, Wanderley Fernandes e 

Pedro Evaristo. Com essa expansão, 

também surgiram a Ala do Namorar 

eu sei, a Ala dos Namorados, a Ala das 

Melindrosas, a Ala do Bambu, a Ala 

dos Imperadores, a Ala dos Dragões, a 

Ala dos Magnatas, entre outras. Foi 

nesse cenário de mudanças que, anos 

depois, Sebastião, aos 17 anos, partici-

pou pela primeira vez do desfile oficial, 

em Festa do Samba, integrando a Ala 

dos Malandrinhos, que teve samba en-

redo criado pelo recém-chegado Wal-

ter Albatroz

Nos anos seguintes, o jovem sambis-

ta continuou desfilando pela escola, 

exceto em 1963, quando se formou 

aspirante a oficial do Exército. Como a 

festa de formatura havia sido restrita 

a poucos convidados, não pôde convi-

dar muitas pessoas. Por isso, teve de 

pedir emprestada a quadra da Império, 

agora localizada na rua Belvedere, nº 

5, ao então presidente, o sargento da 

Polícia Militar Emílio Marcatto, para 

organizar uma celebração em agrade-

cimento pelo carinho recebido dos in-

tegrantes da escola que não puderam 

estar em sua celebração.

Figura 3  Primeiro desfile pela Império da 
Tijuca, 1957. Fonte: Arquivo pessoal.

rios membros da nova diretoria opta-

ram por acompanhar suas namoradas 

nas atividades promovidas pelo clube. 

Diante da perda de integrantes estra-

tégicos, Tiãozinho decidiu convidar o 

instrumentista Gelson para assumir o 

cargo de diretor de bateria, envolven-

do ritmistas como Niteroizinho, Ju-

quinha, os gêmeos Itaberinas, Elias e 

Chico, entre outros.

Em 1964, a escola apresentou o enredo 

Esplendor do Rio de Janeiro Imperial, 

uma criação de Jorge Melodia, com 

samba assinado por João Quadrado e 

Marinho da Muda. Para a elaboração 

das alegorias, foram chamados Seu Pe-

quenino e Nelson da Dilina, que ideali-

zaram uma impressionante carruagem 

adornada com veludo vermelho e um 

chafariz que funcionava manualmente, 

acionado por comando. Contudo, em 

meio ao entusiasmo, Seu Pequenino e 

Sinhozinho, encarregados de esguichar 

a água, não ouviram o grito de “agora”, 

o que levou à necessidade de chamar 

um empurrador para cumprir a tarefa. 

Outra curiosidade, reportada pelo diri-

gente, foi o pedido de um minuto de si-

lêncio em homenagem ao falecimento 

do radialista e compositor Ary Barroso, 

logo no início do desfile.

A solicitação surpreendeu Tiãozinho, 

que não soube como reagir.

Alguns dias depois, ele decidiu visitar 

a sede da Associação das Escolas de 

Samba da Cidade do Rio de Janeiro 

(AESCRJ) para compreender a verda-

deira situação política e econômica da 

agremiação. Durante a visita, foi rece-

bido e informado de que os moradores 

também desejavam que ele assumisse 

a presidência da escola. No entanto, 

por ser militar, ele preferiu indicar uma 

pessoa de sua confiança para ocupar o 

cargo: seu irmão, Mário Camarão, que 

passou a ser o novo presidente. Foi 

Mário quem apresentou Tiãozinho a 

Ismael Silva, conhecido como Ismael 

Cabeleira, com o intuito de formarem 

juntos a nova diretoria da agremiação. 

Ao lado desse trio, também se junta-

ram Ronaldo, Toninho 67, Djalma do 

Cavaco, entre outros que gozavam de 

sua confiança.

Entretanto, a realidade revelou-se di-

ferente das expectativas previamente 

estabelecidas. A criação de um clube 

de futebol no Morro acarretou a reali-

zação de bailes aos sábados, o que cul-

minou na diminuição da participação 

nos ensaios da escola de samba. Vá-
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cia de que nem todos os aspectos da 

vida podem ser narrados; assim, tor-

na-se essencial realizar uma seleção 

cuidadosa do que se deseja comparti-

lhar e do que se opta por omitir de sua 

biografia.

Através da análise realizada, é possí-

vel compreender Tiãozinho como um 

sujeito histórico, ativo e dotado de 

habilidades de articulação e negocia-

ção com os meandros da festa. Essa 

perspectiva converge com a proposta 

de Jerônimo Galvão (2020), que argu-

menta que, ao explorarmos a biografia 

de uma pessoa considerada “comum”, 

podemos identificar as estratégias 

que ela emprega em um contexto so-

cial específico. Dessa forma, podemos 

nos distanciar da ideia de que os in-

divíduos são meramente passivos em 

relação às realidades que os envolvem.

“Tiãozinho, o Império  
está em suas mãos”:  
um nome, seis sambas  
e muitos cargos

Quando alcançou um lugar entre as 

escolas de samba do primeiro grupo, a 

Império da Tijuca optou por um enre-

do de relevância social para sua estreia. 

Neste exato momento,  
pedi ao Gelson que parasse  
a bateria e pedi um minuto  
de silêncio. Muitos me 
chamaram de louco, porém, 
acho que ganhamos o 
carnaval naquele momento. 
Uma loucura! Acho que pela 
primeira vez foi usada água  
em alegorias. Com os aplausos, 
as alas evoluíram melhor:  
Ala das Melindrosas da  
nossa querida Nereide,  
Ala dos Magnatas, Ala Namorar 
eu sei, Ala dos Namorados,  
Ala dos Imperadores, Ala dos 
Milionários. As fantasias feitas 
pelas nossas costureiras Ivete, 
Vera, irmã do Roberto Zoim, D. 
Isaura, a mãe do nosso querido 
Nilson. A bandeira sempre foi 
bordada pela Dona Solene, 
aquela que deu origem ao 
Educativo do Império da Tijuca 
(Silva, 2023, p. 25).

Sob a direção de Tiãozinho, a escola 

alcançou a conquista de seu primeiro 

campeonato no Grupo 2, a segunda 

divisão do Carnaval, em uma apresen-

tação que se destacou por potenciais 

ineditismos. Essa afirmação, de certa 

forma, também revela a preocupação 

do biografado em construir uma nar-

rativa pública sobre sua vida, confor-

me mencionado por Michele Cardoso 

(2021). É nesse contexto de projeção 

pessoal que se estabelece a consciên-

ferimento à faca que atingiu o gestor. 

Durante uma visita ao seu parceiro 

administrativo, Jorge fez um apelo ao 

militar: “Tiãozinho, o Império está em 

suas mãos”, falecendo logo em segui-

da. Surge, então, no sambista um senti-

mento de honra, a memória do amigo 

e o compromisso que havia sido firma-

do entre eles.

Outro incidente complicado durante 

sua administração ocorreu na concen-

tração, algumas horas antes do início 

do desfile. O sambista percebeu que o 

letreiro do pede-passagem da escola, 

que saudava a imprensa e apresentava 

o enredo, não se encontrava pintado. 

Determinou, assim, que realizaria a 

pintura por conta própria, tarefa esta 

que só foi finalizada na pista, diante 

do olhar do público. Enquanto alguns 

aplaudiram seu esforço, outros o vaia-

ram. A tensão aumentou ao final do 

desfile, quando se constatou que não 

havia responsáveis para guardar os 

carros alegóricos. Eles foram depreda-

dos no Largo do Estácio no dia seguin-

te à apresentação.

Conforme havia prometido, o dirigente 

organizou uma apresentação da escola 

no alto do morro, na Coruja, atualmente 

Jorge Melodia sugeriu a Tiãozinho que 

a escola adotasse como tema Apoteose 

ao Rio de Janeiro, em virtude das co-

memorações do quarto centenário de 

fundação da cidade, ocorrido em 1965. 

Atendendo a esse pedido, iniciaram-se 

os preparativos para o Carnaval. Com 

o apoio financeiro concedido ao cons-

trutor português pelo senhor Aníbal, a 

escola alugou um barracão localizado 

na Rua General Espírito Santo Car-

doso, na Tijuca, onde se dedicaram à 

confecção de suas alegorias de maneira 

segura e estruturada. Posteriormente, 

a equipe foi reforçada pelos baluartes 

Seu Pequenino e Jorge Pica-Pau. Nesse 

Carnaval, Tiãozinho, em parceria com 

Djalma do Cavaco, foi responsável pela 

elaboração do extenso samba-enredo, 

que, considerando as dimensões atuais, 

contava com quarenta e duas linhas.

No decorrer de sua gestão, o sambista 

enfrentou momentos delicados, in-

cluindo a confusão entre o então líder 

Ismael Cabeleira e Waldemar Pé de 

Foice. O sambista recorda que, em um 

dos ensaios da escola para o Carnaval, 

Waldemar tentou ingressar na quadra 

em estado de embriaguez, impedido 

por Jorge Pica-Pau. Essa recusa ge-

rou uma briga, que culminou em um 
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Com o enredo A história do Teatro Na-

cional, a escola apresentou um samba 

criado por Tiãozinho, Djalma do Cavaco 

e João Quadrado. Em um desfile simbó-

lico, um pequeno grupo de sambistas, 

incluindo os compositores, a porta-ban-

deira Maria Luiza e seu irmão Chio, que 

era ritmista, encantou o público, rece-

bendo muitos aplausos. Como resulta-

do dessa apresentação, a escola não foi 

julgada e permaneceu, por mais um ano, 

no grupo principal do Carnaval carioca.

Sem a quadra e os instrumentos da 

bateria, Mauro decidiu deixar o cargo. 

No ano seguinte, 1967, foi formada uma 

comissão de Carnaval encarregada de 

gerenciar a escola e ensaiar em um ter-

reno baldio na Rua Camaioré, no Morro, 

que atualmente abriga uma quadra de 

esportes. Com o enredo O reino encan-

tado de Vicente Guimarães e samba 

composto por Marinho da Muda e Jor-

ge Melodia, a escola alcançou a oitava 

colocação. Assim como em festivais an-

teriores, o sambista não teceu prolon-

gados comentários em seu manuscrito 

sobre os bastidores da festa. Por essa 

razão, continuaremos a acompanhar 

a trajetória de Sebastião Vicente, prio-

rizando sua conexão com a história da 

agremiação do Morro da Formiga.

conhecido como Bíblia, com o intuito 

de proporcionar a todos a oportunida-

de de assistir à Império, especialmente 

àqueles que não tinham condições de 

presenciar o desfile na avenida. Em se-

guida, a escola também desfilou no Gra-

jaú, acompanhada por blocos e outras 

agremiações do bairro: Unidos de Vila 

Isabel, Acadêmicos do Salgueiro e Uni-

dos da Tijuca. Entretanto, no momento 

em que o verde e branco iniciava seu 

cortejo, um tiroteio irrompeu, causando 

pânico entre os presentes, que abando-

naram seus instrumentos musicais, re-

sultando na perda de parte deles.

Apesar de a escola ter alcançado a oi-

tava colocação, os contratempos en-

frentados desmotivaram Tiãozinho, 

que optou por renunciar ao seu cargo 

para se dedicar ao casamento que se 

aproximava. A presidência da escola 

passou para Mauro Affonso, que tam-

bém lidou com desafios significativos, 

como as fortes chuvas que devastaram 

o estado da Guanabara em janeiro de 

1966. Essas chuvas causaram tragédias 

entre os componentes da escola e re-

sultaram no colapso total da quadra de 

ensaios, levando à perda de fantasias 

e documentos importantes da história 

da agremiação.

cabines e se retirassem, sem assistir às 

agremiações que ainda faltavam desfilar, 

como Tupy de Brás de Pina, Império da 

Tijuca, Independentes do Leblon e São 

Clemente. Sem um julgamento, a escola 

continuou na segunda divisão. Devido a 

esse Carnaval conturbado, Levino deci-

diu deixar o cargo e Nelson Duarte Cala-

za assumiu a presidência.

A troca de gestão trouxe um novo ar à 

escola, com a chegada de uma equipe ar-

tística revitalizada, destacando-se a par-

ticipação de Chicão, que vinha da equi-

pe do carnavalesco Fernando Pamplona, 

campeão do Carnaval anterior com os 

Acadêmicos do Salgueiro. Durante a 

preparação para o Carnaval de 1970, in-

titulado Segredos e encantos da Bahia, 

Sebastião Vicente, ao lado de João Qua-

drado, fundou a ala de compositores da 

escola e se tornou seu tesoureiro.

Sinceramente, a comandava 
com sucessivas reuniões.  
O João Quadrado, excelente 
compositor, me convidou  
para fazer o samba, aceitei.  
No entanto, não havia só 
o nosso. Aí ele propôs que 
fizéssemos outro samba, pois 
a escola precisava arrecadar 
fundos, daí havendo uma 
disputa na quadra. O dele 
interpretado pelo Marinho 

Em 1968, sob a liderança de Levino, 

irmão de dona Hortência, uma antiga 

baiana da escola que posteriormente 

integrou a Velha Guarda, foi conquista-

da uma nova quadra para a agremiação 

na Rua Conde de Bonfim, na Tijuca. 

Essa quadra funcionava em uma an-

tiga garagem de bondes, num período 

em que esses transportes ainda eram 

movidos por tração animal, e era o lo-

cal onde se realizava a “muda” das pa-

relhas de cavalos. O enredo desse ano 

foi Exaltação a Cândido Portinari, que 

gerou um samba composto por Ailton 

Furtado e Marinho da Muda, registra-

do oficialmente. Tiãozinho nos recor-

da que essa foi a primeira gravação de 

sambas-enredo no Museu da Imagem 

e do Som (MIS) em formato de acetato, 

long-play (LP). “Tive a honra de rece-

ber essa peça rara, até com dedicatória, 

e guardo-a com muito carinho” (Silva, 

2023, p. 33). No entanto, a escola termi-

nou a competição na décima colocação, 

resultando em seu rebaixamento e no 

retorno ao Grupo 2.

Em 1969, a escola ficou sem julgamento 

devido ao atraso no desfile, causado por 

um problema técnico no som. Isso fez 

com que, por volta das 11 horas do dia se-

guinte, os jurados abandonassem suas 



7978

por não conseguir auxiliar a escola 

a conquistar os pontos necessários 

para se manter no grupo principal.  

A agremiação ficou em décimo lugar e 

foi novamente rebaixada. No entanto, 

Tiãozinho destaca o valor de sua obra: 

“Hoje vejo que valeu a pena, vendo as 

comunidades e a sociedade reunidas 

em um só ideal” (Silva, 2023, p. 35).

Retornando à segunda divisão do 

Carnaval, na qual permaneceu por 

mais quatro anos, a nova diretoria, 

liderada por Cleuso Corrêa dos San-

tos, conhecido como Timelita, acei-

tou a sugestão de tema proposta por 

Tiãozinho e escolheu como enredo As 

minas de prata, inspirado no roman-

ce homônimo do renomado escritor 

brasileiro José de Alencar. Embora a 

sinopse tenha sido de sua autoria, a 

criação do samba ficou a cargo dos 

compositores Mauro Affonso, Sinval 

Silva e Jorge Melodia, que levaram a 

agremiação ao quarto lugar no Grupo 

2, no Carnaval de 1974.

Anos depois, em 1976, o renomado car-

navalesco da Beija-Flor de Nilópolis, 

Joãozinho Trinta, aceita o convite e se 

dedica a uma jornada dupla durante 

o carnaval, participando de ambas as 

da Muda e o meu, pelo Cajá, 
Wilmar Costa. Ganhou o 
primeiro sendo meu também, 
mas levei o nome na parceria. 
Não tinha interesse da minha 
parte. Nosso interesse era ver a 
nossa escola de samba brilhar 
e brilhou. Vencemos o carnaval 
de 1970 (Silva, 2023, p. 34-35).

Reintegrando-se ao Grupo 1, a verde 

e branco manteve sua equipe artísti-

ca e escolheu desenvolver o enredo O 

misticismo da África ao Brasil. Houve 

uma acirrada competição para decidir 

o hino oficial da escola para o Carna-

val de 1971, e a parceria formada por 

João Quadrado, Marinho da Muda e 

Cajá saiu vitoriosa, superando Vicente 

(Tiãozinho) e Djalma do Cavaco. Além 

da recompensa financeira, a dupla 

vencedora teve seu samba gravado 

pela talentosa cantora mineira Clara 

Nunes. Os direitos autorais da canção 

proporcionaram um aporte econômi-

co à escola durante os ensaios.

No ano seguinte, em 1972, o músico 

voltou a brilhar ao lado de seu par-

ceiro Djalma, com o samba de enredo  

O samba do morro à sociedade, men-

cionado na introdução deste texto, que 

deu início a uma série de reflexões. O 

compositor expressou sua tristeza 

lesco Joãosinho Trinta, que optou por 

continuar na escola de Nilópolis. Para 

assumir seu lugar, ele indicou Geraldo 

Cavalcante, um talentoso bailarino 

do Teatro Municipal. Geraldo ficou 

responsável pela criação do enredo 

O mundo de barro de Mestre Vitalino, 

que, apesar de ter sido agraciado com 

o Estandarte de Ouro, pelo Jornal  

O Globo, na categoria de melhor en-

redo, não foi suficiente para evitar o 

rebaixamento da escola mais uma vez.

Após a apresentação do enredo Calen-

dário do Rio em 1978 e o rebaixamen-

to da escola para a terceira divisão 

do Carnaval (2A), o superintendente 

Cleuso dos Santos deixa a presidência 

da instituição, sendo sucedido por Eve-

raldo Carvalhal. Na nova gestão, Tião-

zinho assume a função de tesoureiro, 

além de continuar exercendo o cargo 

de presidente da ala dos compositores.

É nesse contexto que Tiãozinho con-

clui seu relato. Sucintamente, faz re-

ferência ao desfile de 1979, quando a 

escola, com o enredo As três mulheres 

do rei, conquista o campeonato e re-

torna à segunda divisão, na qual havia 

estado no Carnaval anterior. Por fim, 

o relato encerra-se com comentários 

agremiações. Nessa ocasião, Tiãozinho, 

em parceria com Marinho da Muda, 

compõe a trilha sonora do enredo O 

Guerreiro das Alagoas, conquistando 

assim seu quinto samba vencedor na 

escola. O sambista compartilha suas ex-

periências durante o processo de elabo-

ração daquele desfile, que culminou em 

mais um título para a Beija-Flor e seu re-

torno ao grupo 1. Conforme o presidente 

da ala dos compositores:

Neste ano, fui abordado 
pelo Marinho da Muda. Ele já 
não tinha a parceria do João 
Quadrado, que foi para a Vila 
Isabel. Então, ele me disse 
que gostaria de concorrer, 
mas não tinha habilidade para 
samba-enredo. Prontamente 
lhe respondi que tinha um 
samba pronto e com música, 
porém dei-lhe para adaptar 
o seu vozeirão. Ganhamos o 
samba julgado pelo Joãozinho 
e sua gravação foi realizada na 
Philips, na Barra da Tijuca, pelo 
Marinho da Muda no violão 7 
cordas. O Ronnie desenvolveu 
o barracão. Ganhamos o 
primeiro lugar. O Joãosinho 
Trinta foi campeão nas duas 
escolas no mesmo ano. Fera! 
(Silva, 2023, p. 36-37).

Retornando ao grupo principal em 

1977, a Império da Tijuca enfrenta uma 

grande perda com a saída do carnava-
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Considerações finais

Ao abordarmos a trajetória de Sebas-

tião Vicente da Silva, o Tiãozinho, na 

escola de samba Império da Tijuca, ti-

vemos por intenção trazer uma contri-

buição à história do Carnaval e do Rio 

de Janeiro. Enfocando um personagem 

ainda em atividade em uma escola de 

acerca do Carnaval de 1980, intitulado 

De sacristão a barão do ouro, em que a 

escola realiza um desfile competitivo, 

alcançando a quarta colocação.

Apresentamos, a seguir, um quadro 

sintético de alguns dos momentos 

mais marcantes de Tiãozinho na Im-

pério da Tijuca:

Quadro 1  Cronologia da trajetória de Tiãozinho no G.R.E.S.E. Império da Tijuca. Fonte:  
Os autores.

Ano Principais acontecimentos

1957 Primeiro desfile pelo Império da Tijuca.

1963 Assumiu a presidência da escola.

1965 Vence pela primeira vez a disputa pelo samba de enredo 
da agremiação. Deixa a presidência do Império.

1966 A escola não desfilou devido ao forte temporal, sendo o 
samba de sua autoria.

1969 Fundou a Ala dos Compositores.

1969-1983; 
2004-2008

Presidiu a Ala dos Compositores.

1970 Compôs o samba, mas não há registros de sua partici-
pação na autoria.

1972 Compôs O Samba do Morro à Sociedade, considerado 
sua obra mais emblemática, ao lado de Djalma do 
Cavaco.

1976 Vence a disputa do samba de enredo ao lado de 
Marinho da Muda.

1997 Autoria coletiva do samba de enredo A Coroa do Perdão 
na Terra de Oyó pela Ala dos Compositores.

1998 a 2004 Presidiu a Velha Guarda.

2014 Indicação ao prêmio de Cidadão Samba Extra 2014.

tários e identitários, transbordando os 

limites e desafios impostos pela desi-

gualdade social.

Seu caderno de memórias é um docu-

mento histórico que nos permite ler a 

cidade desde as lembranças emocio-

nadas de quando era menino, e vibrou 

com o momento simbólico da chegada 

da luz elétrica no morro nos anos 1940, 

até os difíceis bastidores da gestão de 

uma escola de samba, especialmente 

quando não se tem os mesmos privi-

légios das escolas da elite do Carnaval 

carioca.

samba tradicional, analisamos a gran-

de relevância do sambista e da escola, 

ambos ainda muito pouco percebidos 

tanto no meio acadêmico quanto na 

sociedade.

Em sua condição periférica, nascido e 

criado no Morro da Formiga e perten-

cendo a uma das agremiações carnava-

lescas mais antigas do Rio de Janeiro, 

Tiãozinho possui uma trajetória insti-

gante, que nos permite compreender 

não só a sua importância para a escola 

de samba como também seu protago-

nismo na construção de laços comuni-
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Durante as comemorações dos 80 

anos do Instituto do Patrimônio His-

tórico e Artístico Nacional (Iphan), a 

instituição realizou uma mostra no 

Paço Imperial, no Rio de Janeiro. Tal 

esforço foi resultado da parceria en-

tre o Iphan e Leandro Vieira, iniciada 

durante o planejamento do desfile de 

2017 da Estação Primeira de Manguei-

ra, com o enredo “Só com a ajuda do 

santo”, que retratava práticas religio-

sas do povo brasileiro. Inaugurada 

em 13 de junho de 2017, a primeira 

exposição individual de Vieira, que so-

nhava ser “artista de galeria” (Sá et al., 

2020; Mageste, 2017), recebeu como 

título a hashtag que utilizava nas suas 

páginas da internet, antes mesmo de 

assumir uma escola como carnava-

lesco: #bastidoresdacriação. Sob essa 

hashtag, ele costumava postar fotos e 

textos sobre seu trabalho ao longo do 

ano. Também curador da exposição, 

ele dizia que

a mostra busca ilustrar para 
o público a existência de 
uma produção artística que 
nem sempre é difundida de 

forma eficiente. O desfile em 
si é muito conhecido, mas 
os bastidores não. A ideia é 
apresentar o alto nível artístico 
produzido para um espetáculo 
reconhecidamente brasileiro 
tão bem definido como a tal 
Ópera Popular1.

Kátia Bogéa, presidente do Iphan, e 

Claudia Saldanha, diretora do Cen-

tro Cultural Paço Imperial, fizeram 

coro à intenção de divulgar o tra-

balho que existe por trás do desfile. 

Para Saldanha,

a exposição ajuda a explicar 
como é feito o Carnaval. Muita 
gente não sabe que ele começa 
a ser pensado em maio e segue 
todo um cronograma, com 
pesquisa, desenho das alegorias 
e fantasias, todo um cronograma, 
com pesquisa, produção de 
miniaturas e maquetes.  
Na verdade, quem vive neste 
mundo só descansa em março  
e abril (Candida, 2017).

Bogéa, por sua vez, acrescentava que 

“nosso carnaval é conhecido mundial-

mente, mas pouca gente tem acesso ao 

que existe por trás dele (Candida, 2017).

1  CARNAVAL e Patrimônio Cultural comemoram os 80 anos do Iphan. Portal Iphan, 8 jun. 2017. 
Disponível em: http://portal.iphan.gov.br/noticias/detalhes/4143?fbclid=IwAR2vwtTc7MT9kpbR-
2JfLLLHJMDw5_IiZsiJ3ukWUksrLe3bhItYDN54hHDM. Acesso em: 17 jun. 2021.
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Logicamente tem minha 
realização profissional, mas a 
importância é para o carnaval, 
não quis ter a pretensão de 
fazer uma exposição do meu 
trabalho, embora, ela seja 
debruçada no meu trabalho, 
nem quis ter a pretensão de ter 
isso como uma exclusividade 
da Mangueira, tanto que no 
título da exposição não tem 
Mangueira, nem o Leandro, 
nem nada, são os bastidores 
do carnaval… Até porque 
esse trabalho que está sendo 
exposto aqui não é feito só 
por mim, é feito por todos 
os carnavalescos do Grupo 
Especial, Acesso, Intendente… 
Acho que o carnaval antes de 
qualquer coisa é cultura, é arte. 
E a gente muitas vezes, nós 
mesmos profissionais, não nos 
imbuímos desse espírito de 
arte (Bruno, 2017).

Enquanto era aplaudido na exposi-

ção por grandes nomes do Carnaval, 

como os artistas Renato Lage e Rosa 

Magalhães, a quem considera mestres 

e professores, Vieira lamentava que o 

espaço que estava ocupando não fosse 

estendido a outros. Criticando o fato 

de que a própria Cidade do Samba, 

que deveria ser um espaço para a cul-

tura do Carnaval, não abrace a ideia de 

ver o próprio trabalho como arte3. Em 

suas palavras:

À época da exposição, Vieira tomava 

parte em uma discussão pública sobre 

a importância das escolas de samba, 

reavivada a partir dos cortes de sub-

venções na cultura feitos pelo prefeito 

Marcelo Crivella. Esse debate foi fre-

quentemente citado na cobertura da 

exposição, seja indireta ou diretamente, 

como em uma matéria sobre a abertura, 

em que o artista convidava o prefeito 

“para vir aqui na exposição para apren-

der um pouco do que é carnaval” (Co-

metti, 2017). Seja em entrevistas, redes 

sociais ou por meio das suas criações 

artísticas2, Vieira trazia argumentos de 

que a arte produzida merece ser expan-

dida para além dos desfiles, exaltando 

o conhecimento cultural envolvido no 

fazer das escolas de samba.

Comentando sobre a exposição, o car-

navalesco ressaltava que a lógica que 

prevalece, aquela do Carnaval como 

entretenimento, não permite que este 

ocupe o espaço da galeria, do museu, 

do centro cultural. Para Vieira, a ideia 

que impera sobre a festa acaba aba-

fando o valor cultural do que é realiza-

do. O carnavalesco deixava claro que 

o espaço que ele ocupava com essa 

exposição poderia (e deveria) ser de 

outras escolas e artistas do Carnaval.

contemporânea, em especial fora do 

período das festas de Carnaval.

Ao montar a exposição, Vieira diz que 

considerava possibilidades que per-

mitissem a produção das escolas ser 

vista como arte, o que, segundo ele, é 

resultado de sua formação na Escola 

de Belas Artes da UFRJ. Segundo o 

carnavalesco,

quando surgiu a oportunidade 
de fazer esta exposição num 
lugar como o Paço, achei 
que era a chance de mostrar 
o carnaval como arte. Não 
quis trazer fantasias inteiras, 
alegorias, nada que lembrasse 
a Sapucaí. A ideia é ver o 
processo artístico que resulta 
no desfile. [...] Mostro só uma 
parte do figurino da porta-
bandeira, por exemplo, que 
é todo cheio de detalhes, 
imagens, medalhas. Não 
trouxe junto a saia enorme, 

Alguns carnavais da Rosa, 
como o de 1994, quando ela 
falou de Catarina de Médicis, 
deveriam estar em exposição 
permanente. “Ratos e urubus”, 
do Joãosinho Trinta, não é obra 
de arte? E “O Rei da Costa do 
Marfim visita Xica da Silva”,  
do Arlindo Rodrigues, em 
1983? É uma pena não termos 
registros disso4 (Bruno, 2017).

Apesar de dizer que não se conside-

rava “como um pilar dessa resistência 

cultural ante a sanha do entreteni-

mento” (Leandro, 2017), Vieira deixa-

va clara sua posição a favor de uma 

visão cultural e artística do Carnaval 

em detrimento da ideia de festa. Para 

além de sua posição como um artista 

individual expondo em um renomado 

centro cultural pela primeira vez, ele 

usou essa prerrogativa para afirmar 

a importância da arte carnavalesca, e 

de esta ser recebida num local de arte 

2  O enredo que Vieira apresenta no ano seguinte intitula-se “Com dinheiro ou sem dinheiro, 
eu brinco”, pela Estação Primeira de Mangueira, em 2018. Uma das imagens marcantes desse 
desfile é uma versão do boneco de “Malhação de Judas” com o rosto do prefeito Crivella. Ver 
mais em Moraes, 2022.
3  Como exemplifica o título da tese de Nilton Santos Carnaval é isso aí: A gente faz para ser 
destruído!, a maioria das criações é desfeita para ser reaproveitada no desfile seguinte, e o que 
não o é, costuma ir para o lixo. A cultura do carnaval, é calcada no efêmero e a escassa preser-
vação de memória material costuma partir de iniciativas de indíviduos (como alguns carnavales-
cos ou desfilantes) que mantém coleções pessoais relacionadas à sua participação.
4  Quando Vieira menciona a falta de registros desses desfiles históricos, ele se refere aqui à 
materialidade das obras, já que todos, obviamente, possuem registros audiovisuais. Essa afirma-
ção de Vieira pode suscitar interessantes debates sobre o que é considerado um “registro” de 
um desfile pelos diferentes sujeitos que criam, produzem e apreciam essa forma de arte.

http://web.archive.org/web/20170904234657/http:/www.carnavalesco.com.br/noticia/leandro-vieira-carnaval-e-cultura-e-arte-arte-do-carnavalesco-nao-e-aptidao-do-desenho-e-o-pensar-o-enredo/53139


8988

identidade do Carnaval. 
Algumas fantasias foram 
transformadas em miniaturas, 
alegorias em maquete. E os 
figurinos que eu preferi expor 
os rascunhos, os retalhos 
de fantasias, de onde vem a 
inspiração de cor, os materiais 
que uso, tudo do bastidor de 
uma criação (Leandro, 2017).

Na parede da exposição, um painel 

trouxe o fluxo da confecção de um des-

file, começando no mês de maio e ter-

minando em fevereiro. Um vídeo no 

estilo making-of da produção feita no 

barracão e textos escritos pelo artista 

e por Felipe Ferreira, professor e pes-

quisador do Carnaval, dão o contexto 

das peças, expostas em duas salas 

no primeiro andar do centro cultural. 

Fotografias dos protótipos5 mostram 

como as fantasias ficam quando ves-

tidas e o público podia comparar o que 

via nas paredes com as roupas que 

ocupavam o centro da sala. Roupas co-

loridas se misturavam com outras de 

bem característica, porque ela 
remete ao desfile. Assim eu 
direciono o olhar do público 
para os aspectos que quero 
ressaltar (Bruno, 2017).

A ideia de Vieira, portanto, não era 

transportar aquilo que passou no 

sambódromo para dentro de quatro 

paredes. O material do desfile foi des-

construído, e as peças exibidas foram 

selecionadas para que pudessem ser 

apreciadas individualmente como 

obras de arte. Ao mesmo tempo, ele 

objetivava revelar o que está por trás 

do desfile e quais trabalhos são feitos 

até chegar ao produto; em suma, ele 

levou para a galeria uma parte do bar-

racão de uma escola, seu ateliê, para 

mostrar o trabalho que acontece antes 

da data da festa.

A ideia é trazer esse conteúdo 
macro do Carnaval e 
transformar ele num olhar 
micro. Um olhar voltado nas 
minúcias do Carnaval, pra 

5  Os chamados “protótipos” servem para mostrar a fantasia pronta antes de ela ser reprodu-
zida em dezenas. Geralmente os protótipos são vestidos e fotografados para divulgação e/ou 
venda das fantasias, meses antes do Carnaval. Alguns carnavalescos, como é o caso de Vieira 
e da dupla Leonardo Bora e Gabriel Haddad, aproveitam a oportunidade para criar ensaios foto-
gráficos com a indumentária, incluindo movimento, cenário e expressões corporais do modelo. 
Isso transforma essas fotografias em obras de arte por si só, que vão além do simples intuito de 
mostrar a fantasia e diferem de como ela se exibe como vestimenta na hora do desfile.

pequenos bonecos vestiam versões 

em miniatura (Figura 2). As partes su-

periores das roupas de porta-bandeira 

e mestre-sala também fizeram parte 

da exposição, permitindo que fossem 

vistas de perto as 250 mil pedrinhas 

e medalhinhas que as compunham 

(Pennafort, 2017) (Figura 3).

Já as alegorias eram exibidas em 

maquetes, como a do Círio de Naza-

ré, que originalmente possuía quinze 

metros e foi reduzida para uma escala 

que coubesse em cima de uma mesa. 

tons mais sóbrios, e algumas das es-

trelas do desfile ganhavam destaque 

(Figura 1).

Para o desfile, Vieira compôs 300 figu-

rinos; para o Paço, levou, entre outras, 

a fantasia da bateria, inspirada em São 

Francisco de Assis e a roupa das baia-

nas. Com a saia formada por saqui-

nhos de Cosme e Damião, a fantasia 

das baianas foi destaque naquele Car-

naval, sendo a vencedora do Estandar-

te de Ouro. Algumas das fantasias fo-

ram levadas em maquetes, nas quais 

Figura 1  Fantasias apresentadas na exposição, incluindo a de São Francisco de Assis, usada 
pela bateria, e a de Curucucu. Ao fundo, é possível ver fotos dos protótipos das fantasias na 
parede. Fonte: Leo Martins, Agência O Globo.
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serem usadas para transformá-los em 

realidade.

Para o encerramento da exposição, 

foi realizada uma visita guiada, uma 

mesa de debates com o tema “Escolas 

de Samba – Arte, Cultura, Economia e 

Patrimônio”6 e o lançamento da publi-

cação Arte e Patrimônio no Carnaval 

da Mangueira, organizada pelo Iphan. 

Fotos nas paredes mostravam as ale-

gorias na concentração, capturando 

detalhes em contraste com a arquite-

tura do Centro do Rio de Janeiro. Os 

desenhos coloridos de Vieira também 

chamavam a atenção. Pintados com 

canetas hidrocor em tons vivos, eles 

incluíam anotações a respeito de de-

talhes das fantasias e pedaços de te-

cidos mostrando as texturas e cores a 

Figura 2  Disposição das miniaturas das fantasias exibidas na exposição. Fonte: Any Cometti, 
Rádio Arquibancada.

6  A mesa contou com a participação do pesquisador e professor Felipe Ferreira, a jornalista 
Flavia Oliveira e o diretor do Departamento de Patrimônio Imaterial do Iphan, Hermano Queiroz. 
O debate foi mediado pelo jornalista Leonardo Bruno.

mostrar que o carnaval também 
pode ocupar esse espaço da  
arte contemporânea. [...] Eu quis 
fazer uma coisa que mostrasse os 
bastidores do processo artístico. 
Porque o Carnaval já vive há 
muito tempo, não é de agora, 
esse esvaziamento da produção 
artística. Das pessoas não  
olharem essa produção como  
uma produção de arte gigante, 
como arte plena. Tem o 
preconceito da sociedade 
brasileira como um todocom 
relação ao Carnaval. Mas tem o 
preconceito do desconhecimento 
dos saberes do Carnaval  
(Vieira et al., 2020, p. 27).

A obra conta com fotos e textos sobre 

o Carnaval de 2017 da G.R.E.S. Estação 

Primeira de Mangueira, incluindo cro-

quis, protótipos e bastidores do barra-

cão, sendo um registro importante de 

toda a realização do desfile, para além 

do mostrado na Sapucaí. Além de 

apresentar o trabalho artístico realiza-

do pela escola, o livro faz relação com 

bens imateriais tombados pelo Iphan 

que foram tema do desfile e contém 

textos de pesquisadores e do próprio 

Leandro Vieira. Para o carnavalesco, 

era importante, nessa exposição,

Figura 3  Parte superior das roupas do casal de mestre-sala e porta-bandeira apresentados na 
exposição. Fonte: Any Cometti, Rádio Arquibancada (detalhe).



9392

1990). Para isso, a mostra incorporou 

ainda desenhos de figurinos (com 

amostras de pano), de carros alegóri-

cos e de esculturas, além de centenas 

de fotos do processo de criação. O 

público podia ainda ver, em quatro 

sessões ao longo do dia, um vídeo 

que mostrava a criação das escultu-

ras, incluindo o corte do isopor e a 

produção da fibra de vidro. A mostra 

ocupava salas e pátio da Escola de 

Artes Visuais (EAV) (Figura 4), em 

cuja piscina boiava uma onça de três 

metros de altura feita em isopor.

O crítico de arte Frederico Morais 

escreveu o texto de apresentação da 

mostra, que recebeu uma cobertura 

nos jornais, voltada principalmente 

para o fato de uma escola de samba 

ocupar o espaço de vanguarda artís-

tica. Organizada por Rosa Magalhães 

com a direção da EAV, o Salgueiro 

pagou cerca de Cr$ 500.000,00 (qui-

nhentos mil cruzeiros) para a exposi-

ção acontecer. Para os jornais, Rosa 

Magalhães afirmou que “não são to-

das as escolas que têm condições de 

bancar um projeto desse tipo” (Rito, 

1990), indicando que o custo de qui-

nhentos mil cruzeiros era um preço 

muito elevado7.

As falas do artista e de pessoas envol-

vidas na exposição, ressaltam o de-

sejo de que o Carnaval pudesse sair 

da posição de “só entretenimento” e 

fosse visto como produção cultural 

e artística, tanto por aqueles que o 

fazem quanto para os que estão “de 

fora”. Desde o nome até as peças es-

colhidas, a forma como foram monta-

das e a divulgação, a exposição pode 

ser vista como o desejo de pintor-tor-

nado-carnavalesco se sentindo final-

mente artista e, sabendo da impor-

tância de ocupar aquele espaço com 

a arte do Carnaval, se posicionando 

a favor do reconhecimento da lingua-

gem artística com que trabalha.

O conceito da exposição de Vieira se 

assemelha muito à de outro desfile 

que foi levado para uma instituição 

de arte. A mostra Salgueiro 90, com 

o enredo “Amigo do rei”, apresen-

tada em 1990 pelo Acadêmicos do 

Salgueiro, no Parque Lage, reunia 

quinze fantasias, catorze esculturas, 

além de faixas e estandartes. Segun-

do a carnavalesca Rosa Magalhães, 

responsável pela criação do desfile, o 

objetivo era “mostrar que o carnaval 

carioca começa muito antes do des-

file na Marques de Sapucaí” (Millen, 

o enredo, além de ter feito a curadoria 

da mostra com a direção do espaço, 

ela mesma disse que “podemos dizer 

que esta exposição tem a assinatura 

de todo o Morro do Salgueiro” (Alonso, 

1990). Os jornalistas ecoaram em suas 

matérias a coletividade da exposição 

em detrimento de uma assinatura 

(Rizzo, 1990; Rito, 1990). Frederico 

Morais (1990), em seu texto, fazia ob-

servações gerais sobre o Carnaval 

como arte e sobre a estética de esco-

las e carnavalescos, além de apoiar a 

presença do Carnaval em um espaço 

de vanguarda. Falava também da bio-

grafia de Magalhães e de sua atuação 

no desfile daquele ano (em que afirma 

que ela não teria “ousado tudo que po-

dia”), sem, em nenhum momento, se 

referir a ela como “artista”.

Em levantamento publicado ante-

riormente sobre exposições de car-

navalescos em instituições de arte 

Um dos pontos que mais chama a 

atenção nas matérias publicadas é o 

fato de a exposição não ser atribuída 

a Magalhães, seja como carnavalesca, 

seja como artista. Embora ela assine 

Figura 4  Rosa Magalhães e figurino em ex-
posição. Ao fundo, é possível ver a arquitetu-
ra característica da EAV/Parque Lage. Fonte: 
Paulo Moreira, O Globo (detalhe).

7  Para fins de comparação, o valor provavelmente era o equivalente à venda de mais de 160 
fantasias do Grupo Especial. Na transmissão do Carnaval de 1990 pela Rede Globo, durante o 
desfile da G.R.E.S. São Clemente (também parte do Grupo Especial), repórteres perguntam aos 
foliões o preço das fantasias. Uma das entrevistadas diz ter pagado Cr$ 600,00 (seiscentos 
cruzeiros), o que alega ser muito barato. Um dos repórteres anuncia que, para participar dos 
desfiles, estava sendo cobrado a turistas o valor de Cr$ 3.000,00 (três mil cruzeiros), com fan-
tasia inclusa. Outra repórter pergunta a uma foliã, que diz ser lojista e ter pagado Cr$ 3.500,00 
(três mil e quinhentos cruzeiros), se ela precisou economizar o ano todo para comprar a fantasia.
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to externo. Mas, para além daqueles 

que alcançam sucesso apenas dentro 

daquele meio, existem, ainda, os indi-

víduos que não obtêm esse reconheci-

mento artístico de forma alguma.

Investigando o universo dos carna-

valescos cariocas em sua tese, Nilton 

Santos (2006) traz uma teoria sobre o 

sucesso no meio do Carnaval (e, aqui, 

optamos por equivaler sucesso a ideias 

semelhantes de prestígio e reconheci-

mento), que em seu texto vem atrelado 

à palavra “artista”. Santos nota que,

nas entrevistas realizadas com 
os próprios carnavalescos pela 
imprensa especializada são 
apontados, com frequência, 
como referenciais e marcos 
estéticos no carnaval carioca, 
Arlindo Rodrigues e Fernando 
Pamplona, Joãosinho Trinta, 
Maria Augusta Rodrigues, 
Viriato Ferreira, Fernando Pinto, 
Rosa Magalhães, Oswaldo 
Jardim e, finalmente, Renato 
Lage8 (Santos, 2006, p. 145).

Santos aponta que a “excelência téc-

nica” desses nomes não está atrelada 

(Moraes, 2023), podemos notar que 

nomes como Leandro Vieira e Rosa 

Magalhães se repetem frequentemen-

te, reforçando que esses indivíduos 

alcançaram um prestígio que os levou 

a serem convidados várias vezes por 

instituições. Mas, também, nos cha-

ma a atenção a escassa variedade de 

nomes, o que indica que são poucos 

os artistas do Carnaval que alcançam 

esses espaços.

Também são poucos aqueles que re-

cebem amplo reconhecimento como 

artistas nas próprias escolas de samba. 

Ainda que, do nosso ponto de vista, a 

produção das escolas seja considera-

da arte e, portanto, todos os carnava-

lescos que as fazem seriam artistas, 

gostaríamos, aqui, de iniciar reflexões 

sobre as diferenças desse reconheci-

mento e o status dentro do meio carna-

valesco, que apontam para uma sepa-

ração entre os grandes nomes do meio 

e aqueles que não recebem tal prestí-

gio. Nomes como Vieira e Magalhães 

alcançam tanto prestígio dentro do 

Carnaval, que recebem reconhecimen-

8  A tese de Santos é de 2006, e, portanto, ficam de fora de sua lista nomes de carnavalescos 
que conquistaram reconhecimento após os anos 2000, como Paulo Barros, que chega a ser 
citado em outras partes de seu texto.

fazer juízo de valor sobre as criações 

artísticas e apontar quem deve ser re-

conhecido como artista do Carnaval. 

Não coube, igualmente, a Santos esse 

apontamento e, assim como nós, o au-

tor define que essa aclamação deve se 

dar pelo meio no qual o carnavalesco 

está inserido (seja no mundo do Car-

naval, ou na sociedade de forma am-

pla). Em suas palavras:

o fato de ser carnavalesco, 
de estar trabalhando numa 
escola de samba, não 
acarretará a esse “profissional 
que faz escola” (Guimarães, 
1992) a condição de ser 
reconhecido como artista. 
Estamos afirmando, portanto, 
que o êxito em definir sua 
individualidade artística é 
um processo que não se 
interrompe em dado momento, 
sendo reposta, constantemente, 
nas relações com o mundo 
social abrangente; em outros 
termos, com os outros 
carnavalescos, a imprensa 
especializada e a opinião  
do público em geral  
(Santos, 2006, p. 147).

Sendo assim, a nomeação de um car-

navalesco como artista do Carnaval vi-

ria daqueles que estão inseridos nesse 

mundo, quando estes detectassem seu 

estilo único e excelência técnica, estes 

apenas a vitórias no concurso oficial, 

mas que “essa pequena coleção de 

artistas do carnaval representa, de al-

guma maneira, uma assinatura, uma 

marca, um estilo que se consagrou na 

avenida, mesmo quando não obtive-

ram títulos” (Santos, 2006, p. 146, grifo 

nosso). O autor estabelece, em seguida, 

duas afirmações, sendo a primeira: 

“apesar do grande número de artistas 

que estão fazendo escolas de samba, 

somente alguns se destacam”; e após: 

“são poucos os carnavalescos que al-

cançam a condição de serem aponta-

dos, individualmente, como artistas 

singulares, com assinatura própria, 

visualmente falando, com seus tra-

balhos em escola de samba” (Santos, 

2006, p. 146).

Portanto, dentro do universo de deze-

nas de carnavalescos que produzem 

os desfiles das escolas (aos quais San-

tos se refere como “artistas” no primei-

ro apontamento), os que são capazes 

de desenvolver um estilo único e re-

conhecível seriam os que possuem a 

“excelência técnica”, que os leva a serem 

reconhecidos como “artistas do car-

naval”. Aqui não pretendemos abor-

dar julgamentos sobre técnicas ou a 

obra de cada carnavalesco, a ponto de 
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ferença é que Rosa consegue levar 

partes das esculturas do desfile para 

o espaço amplo do Parque Lage, en-

quanto Vieira leva apenas peças pe-

quenas para o Paço Imperial.

Ainda que apresentem um material 

semelhante com objetivos parecidos, 

os carnavalescos, ao falarem sobre 

as exposições em entrevistas, se 

comportam de maneira quase opos-

ta. Em relação ao seus papeis como 

carnavalescos, Vieira é adamante 

quanto a sua posição na criação 

do enredo e desfile, enquanto Ma-

galhães se afasta da atribuição de 

centralidade. A própria Magalhães 

fala que “podemos dizer que esta ex-

posição tem a assinatura de todo o 

Morro do Salgueiro” (Alonso, 1990). 

Os jornalistas que escrevem sobre a 

exposição ecoam essas palavras em 

suas matérias: “Esta não é uma ex-

posição individual, mas uma coletiva” 

(Rizzo, 1990); “A exposição tem uma 

só assinatura: ‘Morro do Salgueiro!’” 

(Rito, 1990); e “O Salgueiro quer, na 

verdade, homenagear a coletividade 

por meio do produto de um trabalho 

também coletivo, com a participação 

dos artistas do morro e do asfalto”  

(O Fluminense, 1990).

sendo “provas” de que esse indivíduo 

é um artista. Chama-nos a atenção 

a forma como os carnavalescos, tal 

como Vieira e Magalhães, são tratados 

ao participarem das exposições. Tais 

carnavalescos são artistas do Carnaval, 

a partir da concepção de Santos, mas 

nem todos parecem ser referenciados 

dessa forma ao saírem de sua “bolha” 

para o grande público. Iremos retomar 

e comparar, agora, com essas duas 

exposições em muito se assemelham, 

mas diferem no modo como esses car-

navalescos são apresentados.

Já nas motivações de cada uma das 

exposições, ambos os carnavalescos 

indicam objetivos muito parecidos. 

Segundo Rosa Magalhães, “quisemos 

mostrar que o carnaval carioca come-

ça muito antes do desfile na Marquês 

de Sapucaí” (Millen, 1990). Em 2017, 

Vieira diz que sua mostra “busca 

ilustrar para o público a existência 

de uma produção artística que nem 

sempre é difundida de forma eficien-

te. O desfile em si é muito conhecido, 

mas os bastidores não” (Portal Iphan, 

2017). O material exposto também 

é semelhante: croquis dos figurinos 

(com amostras de pano), fantasias, 

fotos e vídeos do processo. Uma di-

oportunidade de fazer esta exposição 

num lugar como o Paço, achei que era 

a chance de mostrar o carnaval como 

arte” (Bruno, 2017).

Podemos argumentar que a simples 

ação de retirar as partes do desfile do 

ato que acontece na Passarela do Sam-

ba e transportá-las para o Parque Lage 

já é dar a elas uma nova configuração: 

uma escultura em cortejo versus um 

objeto imóvel, uma fantasia vestida 

por um integrante sambando versus 

em um manequim parado, as peças 

vistas de longe da arquibancada ver-

sus vistas de perto. Mas é mais interes-

sante perceber que Magalhães parece 

contra a ideia de as criações do desfile 

serem vistas como a arte de museus 

e galerias. Talvez, por isso, ela fale de 

uma “versatilidade” que existe no des-

file e não na “peça de museu”. Enquan-

to isso, Vieira trabalha o material de 

forma que ele não seja idêntico ao do 

desfile, exatamente porque deseja que 

aquilo seja visto como uma arte que 

possa fazer parte de galerias e museus.

O crítico Frederico Morais exalta Rosa 

Magalhães, ao comentar que a consi-

dera um ponto de “confluência das di-

ferentes tendências do carnaval” e que 

As matérias contribuem para o enten-

dimento de que esta não é uma expo-

sição de Rosa Magalhães (como carna-

valesca ou como artista), embora ela 

assine o enredo, além de ter feito uma 

espécie de curadoria da mostra com a 

direção da EAV – em contraste com 

Vieira, que é retratado como o artista 

que abre uma exposição individual, na 

qual, inclusive, é curador, embora esti-

vesse exibindo o trabalho do desfile da 

Mangueira. Os posicionamentos dos 

carnavalescos, nas suas respectivas 

entrevistas, certamente influenciaram 

o que os jornalistas reportaram sobre 

cada um.

Magalhães se posiciona contra uma 

visualização das peças para além do 

desfile, enquanto Vieira não queria 

“nada que lembrasse a Sapucaí” (Bru-

no, 2017). A carnavalesca diz que a 

“intenção é resgatar a plasticidade do 

carnaval e evitar a tendência de que as 

peças criadas para os desfiles, vistas 

em outro espaço, ganhem nova con-

figuração” (Lisboa, 1990). Ela ainda 

afirma que a obra não deve ser vista 

da mesma forma que “uma peça de 

museu”, mas que “carregue a versati-

lidade do desfile” (Lisboa, 1990). Para 

Vieira, ao contrário, “quando surgiu a 
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(principalmente a barroca), evocam 

um apoio à presença do Carnaval num 

espaço de arte de vanguarda, como 

no trecho citado, em que convida os 

alunos e professores do Parque Lage 

a estarem em barracões. No entanto, 

é interessante notar que, em nenhum 

momento, nesse texto Magalhães é 

chamada de “artista”, ainda que seu au-

tor use categorias clássicas da arte para 

tratar do Carnaval e de outros carnava-

lescos (naif, kitsch, barroco etc.).

A intenção de expor uma escola de 

samba dentro de um espaço de arte 

vanguardista como o Parque Lage 

gera uma certa comoção, e uma jor-

nalista chega a dizer (erroneamente)9 

que “esta é a primeira vez que uma 

escola de samba traz suas fantasias, 

bandeira e esculturas para um espaço 

tradicionalmente dedicado aos artis-

tas de vanguarda” (Lisboa, 1990). Ou-

tros jornalistas ainda fazem questão 

de ressaltar que a exposição significa 

o encontro do popular com o erudi-

to vanguardista (Lisboa, 1990; Ayala, 

1990), e até citam o texto de Morais. 

Importante destacar que, nestas ma-

térias nestes meios de comunicação, a 

ela “apresenta o equilíbrio entre tradi-

ção e renovação, entre refinamento e 

ousadia, entre a garra e o cálculo” (Mo-

rais, 1990). As observações do crítico 

se estendem primeiro ao Carnaval em 

geral, nas quais comenta sobre a esté-

tica de outras escolas e carnavalescos 

(Fernando Pinto, Arlindo Rodrigues, 

Fernando Pamplona) e as próprias 

análises da festa a partir de “catego-

rias estéticas eruditas”, ressaltando-a 

como forma de arte brasileira:

A realização desta mostra 
de Rosa Magalhães, atual 
carnavalesca do Salgueiro,  
na Escola de Artes Visuais, 
tem entre outros méritos, o 
de chamar a atenção para 
este fascinante laboratório 
de pesquisa que é o carnaval. 
Seria muito interessante que, 
vez por outra, os alunos e 
professores da EAV trocassem 
as salas de aula pelos 
barracões das escolas de 
samba (Morais, 1990).

A apresentação de Morais, conside-

rando sua campanha a favor da obra 

de Fernando Pinto, em 1983 (Amaral, 

1983), e seus textos acerca do Carnaval 

analisando-o a partir da arte erudita 

9  Ver Moraes, 2023.

É possível observar como os discursos 

de ambos os carnavalescos em volta 

de um mesmo acontecimento os dife-

rencia tanto no modo como se veem 

quanto como são vistos – Vieira, um 

criador individual que se coloca como 

artista, e Magalhães, que vê o desfile 

e, consequentemente, a exposição no 

Parque Lage, como resultado de um 

trabalho coletivo. Os posicionamen-

tos que tomam para si influenciam a 

intenção que têm para com suas cria-

ções, que Vieira quer que sejam vistas 

como arte por si só, e Magalhães quer 

que sejam entendidas como parte de 

um desfile maior.

Essa diferença de discurso pode ser 

aprofundada quando voltamos a suas 

carreiras. Vieira é grande admirador de 

Rosa Magalhães, e ambos estudaram 

na mesma Escola de Belas Artes da 

UFRJ, nutrindo desejos de ser artistas 

plásticos. Magalhães chegou a ser se-

lecionada, ainda na graduação, para a 

I Bienal da Bahia, em 1966. E, enquan-

to o trabalho de Vieira no Carnaval 

já o levou para muitas exposições no 

país, duas mostras individuais, e até 

o Prêmio Pipa de arte contemporânea, 

Magalhães acumula diversas participa-

ções em exposições, incluindo a Bienal 

exposição “Salgueiro 90” não parece 

ter sido aproveitada para defender a 

ampliação da arte carnavalesca em 

tais espaços.

Enquanto isso, o posicionamento de 

Vieira em seus discursos gira em torno 

do reconhecimento das criações para 

as escolas de samba enquanto ma-

terial artístico e cultural, e isso toma 

conta das matérias que saem a respei-

to. Uma delas chega a dizer que ele é 

“como um pilar dessa resistência cultu-

ral [do Carnaval] ante a sanha do en-

tretenimento”, graças à insistência do 

carnavalesco em defender a visão do 

Carnaval como arte (Leandro, 2017). 

Retomamos a citação de Vieira:

era importante mostrar que 
o carnaval também pode 
ocupar esse espaço da arte 
contemporânea. [...] Eu quis 
fazer uma coisa que mostrasse 
os bastidores do processo 
artístico. Porque o Carnaval 
já vive há muito tempo, não é 
de agora, esse esvaziamento 
da produção artística. Das 
pessoas não olharem essa 
produção como uma produção 
de arte gigante, como arte 
plena. Tem o preconceito da 
sociedade brasileira como um 
todo com relação ao Carnaval 
(Sá et al., 2020, p. 27).
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é coletiva e que as obras não são como 

as de museu. Com esse discurso, ela 

destaca outra face do Carnaval, qua-

se oposta à da posição tomada pela 

maioria dos carnavalescos e estudiosos, 

como Leandro Vieira e Nilton Santos. A 

visão de Rosa Magalhães nos oferece 

uma outra possibilidade de entendi-

mento do artista dentro do Carnaval.

Na teoria de Santos (2006), a categoria 

“artistas do carnaval” é assim definida 

ao se conquistar o reconhecimento 

dentro do meio das escolas de samba. 

Na comparação entre as trajetórias 

de Rosa Magalhães e Leandro Vieira, 

mostramos como essa reputação pode 

mudar quando os artistas se inserem 

em outro meio (nesse caso, o da arte 

institucional e grande público). No 

caso específico de Rosa Magalhães, 

destacamos como esta é considerada 

uma artista dentro do Carnaval e, no 

entanto, não é apresentada dessa for-

ma em exposições. Com isso, a diferen-

ça de discurso entre Vieira e Magalhães 

aponta para um reconhecimento como 

artista estar também ligado à intenção 

e a um posicionamento como artista e 

produtor de arte, independentemente 

de esse artista produzir para uma ga-

leria ou um desfile de escola de samba.

de São Paulo de 1991 e uma mostra du-

rante a Bienal de Veneza de 2001.

Rosa Magalhães parece ir na contra-

mão do pensamento de um carnava-

lesco como artista/criador individual, 

mencionando a ideia de produção 

coletiva e colaborativa. Até mesmo 

sua vontade de que a produção não se 

torne arte institucional parece apontar 

para uma intenção do Carnaval como 

arte popular, como festa que é produ-

zida a muitas mãos para aquele obje-

tivo específico, nesse caso, o desfile. 

Magalhães, talvez por sua experiência 

como “artista de galeria” preceder sua 

entrada no Carnaval, parece enxergar 

uma diferença clara entre essa arte 

que ela experienciou na universidade 

e a arte que passou a criar numa escola 

de samba.

Sua história nas escolas de samba co-

meça como parte de um grupo, os alu-

nos de Pamplona, no qual dividia as 

criações nos desfiles com Joãosinho 

Trinta, Maria Augusta, Lícia Lacerda 

e muitos outros. Para Rosa Magalhães, 

talvez, esteja tão clara a diferença entre 

a arte que produzia e a que passou a 

produzir que, por isso, ela chame tanta 

atenção para o fato de que ali a criação 
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1958 até a sua morte em 1987, seja no 

que concerne às decorações de bailes 

carnavalescos ou de ruas, seja para as 

escolas de samba. Por essas caracterís-

ticas, Arlindo nos serve como arquéti-

po dos artistas que vivenciaram o que 

aqui buscamos descrever e analisar: 

as incursões de artistas operando na 

criação para o Carnaval, particular-

mente nos desfiles das escolas de sam-

ba, e buscando a conquista de premia-

ção, reconhecimento e equidade no 

universo das artes plásticas, mais pro-

priamente no âmbito dos espaços ou 

certames do circuito da arte, como as 

exposições de fato institucionalizadas 

e legitimadas pelos Salões Nacionais e 

Bienais de Arte de São Paulo.

No contexto desses certames, orga-

nizaram-se exposições específicas e 

mostras devotadas às artes plásticas 

aplicadas, aos espetáculos e às festas, 

denominadas, respectivamente, Sa-

Numa escola de samba (...) 
você tem a oportunidade 
de comunicar sua arte 
diretamente com o povo.  
É muito melhor que ganhar  
um prêmio de Bienal  
(Última Hora, 1975).

Assim o artista Arlindo Rodrigues 

define, e contrapõe, duas formas de 

exibição e avaliação da das escolas de 

samba, feitas por artistas que se devo-

tam a esse campo. Com efeito, em 1975, 

Arlindo Rodrigues tinha o que hoje se 

chama de “lugar de fala”: era um repre-

sentante legítimo do perfil profissio-

nal que ele próprio e seu fazer artístico 

ajudaram a consolidar, sendo um dos 

que mais contribuiu para forjar a fi-

gura do “carnavalesco” no âmbito das 

escolas de samba; e já tinha sido pre-

miado três vezes pela Bienal Interna-

cional de Artes de São Paulo, em 1963, 

1965 e 1973 (FBSP, 1963, 1965a,b; Ro-

cha, 2016)1. O artista esteve engajado 

na produção relativa ao Carnaval de 

1  Em 1974, Arlindo Rodrigues já era um profissional muito requisitado nos domínios dos espe-
táculos de teatro e TV. Além dos limites dos espaços reservados ao circuito das artes plásticas, 
como as bienais de São Paulo, e da criação visual para as escolas de samba, o artista já tinha 
sido, também, laureado ou indicado aos prêmios Molière (1963, 1968, 1970 e 1973) e Melhores 
da Noite (1973), nas categorias de melhor figurinista ou cenógrafo, por criações para a ribalta, e 
recebido menção honrosa pela cenografia para TV, exposta pela equipe da TV Rio por ele inte-
grada (Jornal do Commercio, p. 6, 13 mar. 1964; O Jornal, p. 4, 2º Cad., 28 mar. 1969; O Jornal, 
Cad. Diversões, p. 2, , 3 jan. 1971; A Tribuna, p. 9, 21 mar. 1974; A Luta Democrática, p. 6, 30-31 
dez. 1973, 1-2 jan. 1974; Rocha, 2016).
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Nesse sofisticado “Carnaval moder-

no brasileiro”, as fantasias dos bailes 

e dos primeiros desfiles eram inspi-

radas, inicial e especialmente, nas 

ilustrações publicadas na imprensa 

francesa e, de forma inegável, requere-

riam o recrutamento de profissionais 

especializados, com destaque para 

a criação e confecção das alegorias e 

dos estandartes (Ferreira, 2005; Valle, 

2010).

Rapidamente, os bailes se tornaram a 

diversão carnavalesca predileta da eli-

te. Teatros e sociedades, em suas dis-

putas por primazia, buscavam talen-

tos nesses campos. No campo visual, 

há registros do aporte criativo de artis-

tas plásticos renomados, como Rodol-

pho Amoedo, Décio Villares, Henrique 

Bernardelli, Fiúza Guimarães, João e 

Arthur Timótheo da Costa, Belmiro de 

Almeida, Helios Seelinger e Rodolpho 

Chambelland, Aurélio de Figueiredo, 

Luiz Ribeiro e vários outros que se 

mantinham no anonimato (Lourenço, 

2009; Guimarães, 2015; Ferreira e Bap-

tista, 2025). No final do século XIX e 

início do século XX, tais artistas, den-

tre os quais expoentes da Academia e 

Sociedade Brasileira de Belas Artes e 

professores da Escola de Belas Artes 

lões Nacionais de Belas Artes e de Arte 

Moderna e Bienais de Artes Plásticas 

de Teatro. Organizadas entre os anos 

1950 e 1970, elas correspondem ao re-

corte temporal deste estudo.

A brincadeira carnavalesca no Rio 

de Janeiro, e no restante do Brasil, 

sofreu grande reformulação durante 

o século XIX, com a intenção (não 

atingida) de substituir o entrudo por 

divertimentos classificados como 

mais civilizados e adaptados ao que 

era feito nos centros influentes da 

cultura europeia. Destacam-se, como 

marcos dessa mudança: a adoção dos 

bailes à fantasia, realizados, sobretu-

do, nos teatros na primeira metade 

do século; a introdução dos desfiles 

das pequenas e grandes sociedades, 

integrados por carros alegóricos, co-

mumente chamados de préstitos; e 

o surgimento dos grupos carnavales-

cos populares fantasiados, como os 

cordões e, principalmente, os ranchos. 

Estes dramatizavam enredos durante 

seus cortejos com trajes, adereços e 

músicas compostas para cada ano, 

nas primeiras décadas do século XX, 

e se agigantavam, em número e espe-

tacularidade (Moraes, 1958; Ferreira, 

2004; Valle, 2010).

os desfiles adquirem vultoso destaque, 

passa a ganhar enorme importância 

no cenário cultural brasileiro desde os 

primeiros anos do século XX e, a partir 

dos anos 1920, é catalisador de circula-

ridade cultural graças às importantes 

trocas entre as camadas populares e a 

intelectualidade. Sendo visto, descrito, 

pintado, e mesmo vivido, por artistas 

e escritores, particularmente moder-

nistas, como expressão crucial de um 

Brasil autêntico, o Carnaval se torna 

um importante fator para fomentar 

ainda mais a cidade do Rio de Janeiro 

como polo turístico internacional (Fer-

reira, 2005; Conduru e Ferreira, 2011; 

Bandeira, 2014; Guimarães, 2015; Car-

valho, 2019). 

A essa altura, não são mais somente 

os bailes e préstitos que demandariam 

criação artística plástico-visual, mas a 

cidade em si deveria ser enfeitada para 

melhor receber a festa e o crescente 

turismo em torno dela. Transformar 

as ruas, quotidianamente devotada 

ao trânsito de veículos e pedestres 

no labor, em lugar festivo no período 

(EBA), eram, obviamente, frequentes 

expositores e, muitas vezes, comissio-

nários e/ou organizadores das Expo-

sições Gerais de Belas Artes (EGBA), 

cuja origem remonta às mostras da 

Academia Imperial de Belas Artes, no 

século XIX (Vasquez, 2012). Ainda que 

o tema Carnaval aparecesse em suas 

produções, especialmente em pintu-

ra – como são os casos das famosas 

telas Baile à fantasia e O dia seguinte, 

respectivamente, de R. Chambelland e 

A. Timótheo da Costa, ambos de 1913 

e expostos na XX EGBA –, é digno de 

nota que as suas criações para a festa 

carnavalesca, como as realizadas para 

os préstitos ou decoração dos bailes 

nos teatros, não eram por eles incluí-

das nas EGBAs2, mesmo que os gru-

pos carnavalescos (cordões, ranchos 

e grandes sociedades) expusessem 

com orgulho seus estandartes, elabo-

radamente pintados e bordados, nos 

saguões de jornais (Edmundo, 1987; 

Valle, 2010; Ferreira e Baptista, 2025).

Com efeito, o Carnaval carioca, em es-

pecial as manifestações de rua, onde 

2  Desse período, o Museu do Ingá – Museu de História da Arte do Estado do Rio de Janeiro tem 
em seu acervo alguns desenhos feitos por Amaro Amaral para o rancho carnavalesco Ameno 
Resedá.
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diletantes e artistas plásticos em geral, 

mas também os acadêmicos, oriun-

dos da EBA. Esses concursos não só 

favorecem a qualidade da decoração 

das ruas e dos bailes carnavalescos – 

transformando os salões, em especial 

o do elegante Baile de Gala do TMRJ, 

em ambientes oníricos e contagiantes 

e as ruas num ponto alto do aspecto 

visual do Carnaval carioca, espécies 

de instalações artísticas a céu aberto, 

incontornáveis à visitação nos dias 

de Momo – mas transformariam os 

projetos e estudos gráficos das deco-

rações em produção artística em si. 

Além disso, os concursos não somente 

classificavam e premiavam os proje-

tos, segundo critérios artísticos avalia-

dos por comissões homologadas pelo 

poder público, compostas por um júri 

qualificado, integrado geralmente por 

professores da EBA de incontestável 

currículo3 e artistas influentes, mas 

atribuíam acreditação artística aos 

projetos e aos seus autores (Ferreira, 

2004; Guimarães, 2015; Ferreira e Mo-

raes, 2024). Tais projetos gráficos per-

maneciam desconhecidos pela maior 

parte do público, exceto por alguma 

nota ilustrada na imprensa ou por rá-

pidas exibições (como comentaremos 

depois) e, via de regra, estavam ausen-

carnavalesco (prática adotada pela 

população há décadas) tem grande in-

centivo a partir dos anos 1920 a 1930, 

tanto no centro quanto nos subúrbios, 

com a participação do poder público 

na decoração das principais vias car-

navalescas e com o crescimento das 

gambiarras, a construção de coretos 

e artefatos realçados pela iluminação 

elétrica, via de regra criados e feitos 

por artesãos contratados por grupos 

carnavalescos ou voluntários nos 

quarteirões, chamando a atenção da 

imprensa e mesmo de artistas (Ferrei-

ra, 2005; Guimarães, 2015). 

Dão-se, primeiramente, concursos 

artísticos para espaços públicos orna-

mentados por populares fomentados, 

sobretudo, pela imprensa: a rua ou 

o trajeto mais bem decorado, o mais 

belo coreto, e assim por diante. Mas, 

é o poder público o principal incenti-

vador, com os editais de concursos de 

projetos para a decoração de espaços 

específicos do centro da cidade e, mais 

tarde, da zona sul – e especialmente 

do baile oficial de Carnaval da cidade 

capital do país, realizado no Theatro 

Municipal do Rio de Janeiro (TMRJ), a 

partir de 1932. Estabelecem-se compe-

tições atraindo não somente artesãos, 

1952 (MES, 1952)4. Os SNBAs e SNAMs 

são, por lei5,

instituições oficiais 
subordinadas à Comissão 
Nacional de Belas Artes (CNBA) 
destinados a apresentar 
em exposições públicas, 
anualmente, obras plásticas 
de artistas nacionais ou 
estrangeiros, contemporâneos, 
que residam ou se encontrem 
no Brasil, e a estimular as artes 
e os artistas, mediante bolsas 
de estudo, prêmios honoríficos 
e em dinheiro e outras 
recompensas.

Ambos, SNBA e SNAM, compreen-

diam seis seções: pintura, escultura, 

gravura, arquitetura, desenho e artes 

gráficas e arte decorativa. A última edi-

ção de ambos os Salões aconteceu em 

1976. A Fundação Nacional de Artes 

(Funarte), criada em 1975, encampa a 

CNBA e, a partir de 1977, extingue esta 

última e os SNAMs e SNBAs e, com 

eles, o locus que, ao longo dos anos, se 

mostrou mais poroso ou acolhedor às 

criações para o Carnaval: as artes de-

tes dos espaços legitimados pelo cir-

cuito da arte, ou seja, das exposições 

institucionalizadas e dos depósitos e 

exibições em museus (como passare-

mos a descrever).

No que concerne aos espaços das ar-

tes visuais, o Rio de Janeiro realizava, 

anualmente, os Salões Nacionais de 

Belas Artes (SNBAs), continuação 

das supracitadas EGBAs, com última 

edição em 1933, seguindo a numera-

ção serial das edições destas últimas. 

Os EGBAs e SNBAs eram os únicos 

certames dessa natureza e grandeza 

realizados no Brasil, durante muitas 

décadas, e serviriam de modelos para 

outros salões (Vasquez, 2012). Em 

1941, o SNBA se dividiria em Divisão 

Geral, também chamada Conservado-

ra, e Divisão Moderna (MES, 1941). Em 

1951, esta última é desvinculada do 

SNBA, a partir da criação da Comissão 

Nacional de Belas Artes e do Salão Na-

cional de Arte Moderna (SNAM), cuja 

primeira exposição foi realizada em 

3  Por exemplo, em 1959, a comissão julgadora das decorações para o baile de gala do TMRJ 
foi composta por Quirino Campiofiorito, Fernando Pamplona, Celso Kelly, Fernando Valentim, 
Lucette Laribe e Georgina de Albuquerque (O Jornal, p. 2, 8 fev. 1959).
4  Os SNBA e SNAM eram realizados no edifício do Ministério da Educação e no Museu Nacio-
nal de Belas Artes, respectivamente, ambos no Rio de Janeiro.
5  Lei nº 1.512, 19 dez. 1951.
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tar a posição de centro artístico mun-

dial” (Machado, 1951, p. 15). O êxito 

no alcance de tais propósitos e o eco 

positivo da iniciativa em sua primeira 

realização (Milliet, 1953) são sentidos 

até os nossos dias, quando já se alcan-

çou a 36ª edição, realizada em 2025. O 

vínculo às artes plásticas modernas e 

ao museu paulistano especializado é 

reforçado no nome da pioneira edição 

– I Bienal do Museu de Arte Moderna 

de São Paulo (MAM-SP, 1951), indican-

do que se tratava de uma exposição 

institucionalizada. O certame passa a 

ser chamado simplesmente de Bienal 

de São Paulo, em 1959, embora se te-

nha reafirmado a natureza mundial 

no título de algumas edições (e.g. 1977, 

1979 e 1987). 

Garantir sucesso e excelência desde a 

primeira versão da Bienal de São Pau-

lo dependia não somente de infraes-

trutura e investimento, mas, sobretu-

do, de rigorosa seleção do melhor a ser 

exposto a cada mostra, um crivo feito 

por profissionais altamente qualifica-

dos, intelectuais especializados devo-

tados e alinhados à iniciativa, a maio-

ria deles indicada pela comunidade 

por meio de sufrágio (Machado, 1951). 

As Bienais teriam seções centrais, fo-

corativas, como veremos à frente. Em 

substituição, a Funarte passa a editar 

o Salão Nacional de Artes Plásticas, a 

ser exibido, anualmente, a partir de 

1978, no Rio de Janeiro, na antiga sede 

do MEC, e a partir de 1981, descentrali-

zada, acontecendo também em outras 

cidades6.

No mesmo ano em que se cria o SNAM, 

no Rio de Janeiro, surge, em São Pau-

lo, a primeira Bienal Internacional de 

Artes. O certame nasce no âmbito do 

Museu de Arte Moderna de São Paulo, 

fundado em 1948, em concomitância 

com o museu homônimo do Rio de Ja-

neiro. As mostras bianuais propostas 

pelo museu paulista aparecem como 

uma necessidade de promover encon-

tros periódicos e de caráter internacio-

nal de artes plásticas. Objetivo impul-

sionado, sobretudo, para evitar uma 

estagnação e redundância na crescen-

te produção dos modernistas brasilei-

ros e estimular o desenvolvimento das 

tendências artísticas modernas. 

A mostra periódica deveria cumprir a 

finalidade de pôr “a arte moderna do 

Brasil (...) em vivo contato com a do 

resto do mundo, ao mesmo tempo que 

para São Paulo se buscaria conquis-

Artes Plásticas do Teatro (BAPT), ob-

viamente internacional como tudo o 

que se queria para as bienais e para 

o MAM-SP. As BAPTs exibiriam cria-

ções com linguagens e técnicas apli-

cadas aos espetáculos teatrais, em 

seções de arquitetura e técnica teatral, 

cenografia e indumentária (MAM-SP, 

1957), com premiações para cada uma 

delas, uma iniciativa mundialmente 

pioneira e que inspiraria a criação da 

Quadrienal de Praga (Calvo e Magaldi, 

1957; Magaldi, 1963; Rocha, 2016)7. As 

BAPTs tiveram nove edições, a última 

tendo ocorrido em 1973.

Coincidentemente, os SNAMs e as 

BAPTs, principais nichos explorados 

por artistas com criação para o Car-

naval, especialmente para os desfiles 

das escolas de samba e decorações, 

cadas em pintura, gravura, escultura 

e desenho, e mostras simultâneas, 

como de cinema e arquitetura (MAM-

-SP, 1951). Tais linguagens ou técnicas 

eram bastante representativas para 

expor a produção que se dizia con-

temporânea num momento em que a 

polêmica entre as tendências e teorias 

abstratas e figurativas estava aguçada 

e parecia inconciliável (Milliet, 1955). 

Às primeiras bienais interessava à arte 

contemporânea que, “mais que nunca 

aborrece a cópia, a fórmula, o conven-

cionalismo, e se apega à expressão, à 

invenção, à composição constritiva” 

(Milliet, 1955, p. xxxviii). Se a arquite-

tura já tinha sua exposição internacio-

nal específica no contexto das bienais 

desde a primeira edição, é em 1957, na 

IV Bienal, que surgem as bienais de 

6  Decreto nº 79.591, de 26 de abril de 1977; Lei nº 6.426, de 30 de julho de 1977; Salão Nacional 
de Artes Plásticas, 1978-1995. Catálogo Nominal de Personalidades. Funarte. Disponível em: ht-
tps://www.gov.br/funarte/pt-br/incentivo-e-apoio-a-arte/artes-visuais/salaonacionaldeartesplas-
ticas.pdf. Os artistas engajados na criação para o Carnaval, em especial para desfiles de agre-
miações, não figuram entre os expositores dos SNAP, de 1978 a 1995 (Paes e Fernandes, 1995).
7  As mostras das BAPT eram, geralmente, constituídas de salas para delegações oficiais de paí-
ses estrangeiros, artistas estrangeiros oficialmente convidados pela Bienal, considerados hors 
concours, e a representação de artistas e movimentos artísticos brasileiros. No caso dos artistas 
nacionais, ou seja, artistas brasileiros ou estrangeiros morando no Brasil há dois anos, a parti-
cipação de cada um se fazia por meio de convite da Bienal, que analisaria e selecionaria, com 
o artista convidado, as obras que julgassem melhor representar sua produção. A participação 
espontânea de artistas, brasileiros ou não, sem dúvida a mais representativa, era eventualmente 
também admitida, mas era avaliada pela direção da Bienal, selecionando as obras que seriam 
ou não expostas (e.g. FBSP, 1963).

https://www.gov.br/funarte/pt-br/incentivo-e-apoio-a-arte/artes-visuais/salaonacionaldeartesplasticas.pdf
https://www.gov.br/funarte/pt-br/incentivo-e-apoio-a-arte/artes-visuais/salaonacionaldeartesplasticas.pdf
https://www.gov.br/funarte/pt-br/incentivo-e-apoio-a-arte/artes-visuais/salaonacionaldeartesplasticas.pdf
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A primeira constatação é que artistas 

com inserção na produção visual de 

espetáculos teatrais raramente exibi-

ram suas criações para a ribalta nos Sa-

lões Nacionais no período que precede 

nosso recorte temporal. Com efeito, de 

1930 a 1950, apenas dois artistas expu-

seram cenários e figurinos para espetá-

culos de teatro nas Exposições Gerais 

e nos SNBAs: Franco Cenni, em 1939 

(MES, 1939); e Sansão Castelo Branco, 

em 1941,1942, 1945, 1948, 1949, 1950 

(MES, 1941, 1942, 1945, 1948, 1950). 

Fernando Pamplona, que se devotaria 

à cenografia teatral e se tornaria um 

dos importantes criadores visuais para 

o Carnaval, exporia apenas desenho 

(bico de pena) no SNBA (MES, 1948). 

Ou seja, ainda que houvesse uma seção 

devotada às artes decorativa ou aplica-

das no SNBA, em que a cenografia ple-

ocorreram essencialmente nas três 

décadas a partir dos anos 1950. Mas, 

enquanto os SNBAs e os SNAMs, em-

bora anuais, somente exibiam obras 

de brasileiros ou estrangeiros sedia-

dos no Brasil – portanto, de caráter 

nacional–, a Bienal já surge interna-

cional. Além da projeção internacio-

nal dos expositores, a Bienal ofere-

ceria prêmios com valores bem mais 

atraentes que os Salões contemporâ-

neos do período que estabelecemos 

como recorte temporal para a nossa 

investigação (Luz, 2005; Vasquez, 

2012). Finalmente, a BAPT explicitava 

que o certame “abarca os vários gêne-

ros – teatro declamado e de bonecos, 

balé, ópera etc. – e entra até no teatro 

da decoração para uma festa popular, 

o Carnaval brasileiro, de evidente tea-

tralidade” (Magaldi, 1969, p. 401)8.

8  O tema Carnaval já era muito frequente, sobretudo em pintura, desde a primeira Bienal, in-
cluindo três obras de Di Cavalcanti (Carnaval no cais,1951; Carnaval em Ouro Preto I e II, 1946) 
e uma de (Flávio) Shiró Tanaka (Frevo, s/d), além de produções de artistas do Chile, EUA, Rússia, 
Japão e Bélgica (René Magritte). Nas II, III e IV Bienais, são, respectivamente, mais 5, 4 e 6 obras 
de artistas brasileiros e estrangeiros sobre o tema, e assim por diante. Na edição de 1963, a VII 
Bienal, três artistas da representação de Cuba (René Portocarrero, Carmelo Gonzalez e Antonia 
Eirez Vasquez) e um de Trinidad e Tobago (Sybil Atteck) expõem 21 obras sobre o Carnaval. 
Nessa mesma Bienal, há uma retrospectiva sobre Tarsila do Amaral, exibindo-se o seu Carnaval 
em Madureira (FBSP, 1963).
9  O projeto de Luciano Maurício não foi o que decorou a cidade carioca, mas, sim, os dos 
artistas Armando Viana, J. Carlos, Nabuco e Pedro Correia (Diário de Notícias, p. 2, 3 jan. 1950).
10  Em 1945, por exemplo, exibe duas pinturas: Bailado e Composição (MES 1945).

ca, nesse último campo, para exposição 

na seção de artes decorativas do SNAM. 

Porém, mesmo aqueles pintores, dese-

nhistas, cenógrafos e figurinistas bas-

tante engajados na criação visual para 

os desfiles carnavalescos e decorações 

de espaços para essa festa restringiam 

suas participações nos SNAMs (1952-

1977) quase exclusivamente à exibição 

de produções destinadas ao circuito 

da arte, em especial pinturas, gravuras 

e desenhos e, muito eventualmente, 

projetos para balés, teatro de revista e 

óperas. Por exemplo, no campo da ce-

nografia e indumentária teatral, pode-

mos citar Fernando Pamplona, que exi-

be “Cenários para ballet” já no I SNAM 

(MES, 1952), assim como Matizes, 1º e 2º 

atos (balé; cenários) e Romeu e Julieta 

(cenário), premiados com viagem no 

Brasil e ao exterior, respectivamente, 

em 1956 e 1961 (MEC, 1956; 1961); New-

ton de Sá, com cenários para a ópera So-

ror Angélica (1958) e Rhapsody in Blue 

(1960) e figurinos para Tocata para 

percussão (1960) (MEC, 1958; 1960); 

e Arlindo Rodrigues, com O filho pró-

digo (ópera para o cinquentenário do 

Theatro Municipal, RJ, cenários e figu-

rinos) e Pregões [Quadro de Revista (De 

Cabral a J.K.), figurinos] (1959) (MEC, 

1959; Azevedo, 1959).

namente se inseriria, essa produção se 

autoexcluía. Nos SNBAs, é tardiamen-

te, na 55ª edição, de 1950, onde Luciano 

Maurício submeteria três produções 

artísticas em duas seções – Desenhos e 

Artes Aplicadas – exibindo, nesta últi-

ma, sua Decoração do Carnaval do Rio 

em quatro painéis9 (LV SNBA, 1950) 

(MES, 1950), tratando-se da primeira 

incursão desse tipo de trabalho em ex-

posição oficial. Curiosamente, artistas 

como Gilberto Trompowsky, que ven-

ceu, sozinho ou em parceria com Fer-

nando Valentim, vários concursos para 

decoração do Baile de Gala do TMRJ, 

nas décadas de 1930, 1940 e 1950 (Fer-

reira e Moraes, 2024), jamais exibiram 

seus projetos nos SNBAs, ainda que 

fosse ali bastante ativo, inclusive como 

membro do júri da seção de Artes Apli-

cadas da Divisão Moderna, entre 1945 

e 1950 (MES, 1945; 1950), concorrendo 

com suas pinturas10.

Os SNBAs, que já não era espaço 

buscado pelos cenógrafos, seja com 

criações para ribalta ou Carnaval, não 

mais exibiriam projetos cenográficos a 

partir de 1951. Na verdade, os artistas 

vanguardistas em geral, sobretudo os 

cenógrafos, “rompem” com o SNBA e 

debandam com a sua produção artísti-
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corar o famoso baile, mas não havia 

submetido seus projetos de decoração 

aos Salões. Mesmo em 1954, quando 

o belo projeto sobre aspectos visuais 

do folclore, feito com Nilson Penna, 

e ricamente detalhado e ilustrado na 

imprensa, não foi escolhido por mo-

tivos elitistas e preconceituosos (Fer-

reira e Moraes, 2024)12. Uma vez que o 

projeto não pode ser fruído pela popu-

lação e por turistas, exibi-lo no SBAM, 

teria sido uma redenção. Mas, não 

foi a escolha dos artistas. Com efeito, 

Pamplona, mesmo tendo ganhado vá-

rios concursos de decoração de ruas 

e do baile de gala do TMRJ, não mais 

submeteu seus projetos aos Salões ou 

BAPT até a extinção desses certames 

oficiais de artes. 

Pamplona assim como seu estreito e 

profícuo colaborador Arlindo Rodri-

gues são considerados propulsores 

e promotores de uma verdadeira re-

Ainda que o Carnaval do Rio de Janei-

ro, dos salões e das ruas, fizesse enor-

me sucesso nacional e internacional e 

que a cenografia dos salões e dos des-

files tivesse significativa contribuição 

para tal sucesso, os projetos eram 

muito excepcionalmente submetidos 

ao SNAM. Durante a década de 1950 

e primeiros anos da década de 1960, 

o pouco que era submetido sobre a 

criação para o Carnaval ao SNAM cor-

respondia à decoração carnavalesca, 

particularmente do famoso Baile de 

Gala do TMRJ. O primeiro a fazê-lo 

é Fernando Pamplona, que, com o 

simples título Decoração, expõe o seu 

projeto para decoração do citado bai-

le de gala, no VI SNAM, seção de Arte 

Decorativa, como de se esperar (MEC, 

1957)11.

É interessante ressaltar que, antes 

disso, Pamplona já havia participado 

algumas vezes do concurso para de-

11  A decoração para o baile de gala de 1957 seria intitulada Brasil Colonial e teria sido feita por 
Pamplona em parceria com Roberto de Carvalho (Tribuna da Imprensa, 2º Caderno, p. 6,  1º fev. 
1957; Idem, p. 3, 26 fev. 1957).
12  As explicações de um elemento da “comissão julgadora”, ironicamente chamadas de “de-
liciosas” por Eneida de Morais, foram que o projeto não “foi aprovado por ter sido o folclore 
considerado indigno de ser apresentado no Teatro Municipal. A decoração explorava temas 
demasiadamente populares e seria muita responsabilidade da Prefeitura colocar, por exemplo, 
‘santos’ do candomblé como motivo principal” (Diário de Notícias, Suplemento Literário, p. 2, 24 
jan. 1954).

tas com os projetos de decoração da 

cidade, na Escola de Belas Artes, no 

Rio de Janeiro. Por exemplo, o projeto 

vencedor do concurso de 1967, de Fer-

nando Pamplona, Plínio Cipriano, Má-

rio e Mauro Monteiro e Monteiro Filho, 

intitulado Fantasia Carioca, assim 

como o de Glauco Rodrigues e o da 

famosa trinca (várias vezes vitoriosa 

nos anos 1960 e 1970) composta por 

Adir Botelho, Davi Ribeiro e Fernando 

Santoro (O Jornal, p. 16, 25 out. 1966; 

Idem, p. 11, 20 nov. 1966); mas ne-

nhum deles foi submetido ao SNAM 

ou BAPT. Aliás, individualmente ou 

em grupo, nenhum dos membros des-

sa trinca jamais submeteu seus pro-

jetos de decoração de ruas às expo-

sições institucionalizadas, mas eram 

participantes frequentes, expondo es-

pecialmente xilogravuras, desenhos e 

pinturas, desde o início dos anos 1950.

Depois de Pamplona, as próximas 

submissões de projetos de decoração 

às mostras institucionais, que aqui 

focamos, são feitas por Newton de Sá. 

Esse artista que, embora exibisse pin-

turas e projetos de cenários para tea-

tro no SBAM, pelo menos desde 1956, 

exibirá a obra Decoração de Carnaval 

do Baile do Teatro Municipal13 no XI 

volução estética e técnica no campo 

da decoração dos importantes bailes 

carnavalescos no Rio de Janeiro, a 

partir de meados da década de 1950, 

e do que se passou a conhecer como 

revolução estética nos desfiles das es-

colas de samba, a partir de 1960 (Gui-

marães, 2015; Ferreira e Moraes, 2024). 

Por exemplo, o projeto Arlequinada, 

de Arlindo Rodrigues, para o baile de 

gala do TMRJ de 1959, teve estron-

doso sucesso e cobertura jornalística 

sem precedentes (Manchete, ano 7, n. 

356, p. 32-34 , 14 fev. 1959; Ferreira e 

Lourenço, 2025), mas o autor não o 

submete às exposições oficiais. Inte-

ressante, aqui, ilustrar que os origi-

nais dos projetos submetidos ao con-

curso para decoração do baile de gala 

do TMRJ eram anualmente exibidos 

numa mostra coletiva, nas próprias 

dependências do teatro, como na sala 

do corpo de baile, por alguns dias que 

se seguiam ao coquetel de seu vernis-

sage, com presença da imprensa, de 

artistas plásticos, intelectuais e go-

vernantes (e.g. Diário de Notícias, p. 1, 

6 fev. 1959; Última Hora, p. 7, 18 dez. 

1963; Jornal do Sports, p. 3, 7 fev. 1964). 

Mostras desse gênero, de poucos dias 

de duração e com objetivos semelhan-

tes, também foram eventualmente fei-
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te no contexto dos desfiles das escolas 

de samba desde o início dos anos 1950, 

e recrutam-se artistas que contribuem, 

muitas vezes, anonimamente. Alguns 

deles são expositores nos SNBA ou 

SNAM, mas excluem essa produção 

para o espetáculo popular desses cer-

tames oficiais. Por exemplo, Miguel 

Moura, embora realizasse criação para 

desfiles de escolas de samba, como 

Depois eu Digo, Acadêmicos do Sal-

gueiro e Unidos de Vila Isabel, de 1935 

a 1958 (Natal e Ferreira, 2021), expôs 

somente pinturas em vários SNBAs 

(e.g. 1943, 1948, 1953, 1956, 1960, 1963, 

1966 e 1975). Sylvio Pinto, Fernando 

Pamplona, Marie Louise Nery, Dirceu 

SNAM, de 1961 (MEC, 1961), e Deco-

ração de Carnaval na Av. Presidente 

Vargas (1963) no XIII SNAM, de 1964 

(MEC, 1964). Em resumo, até 1963, so-

mente quatro projetos de decoração 

foram expostos em Salões Nacionais.

Notavelmente, constata-se que, até en-

tão, não são expostos projetos visuais, 

de cenografia e indumentária, para os 

desfiles de escolas de samba e demais 

grupos carnavalescos, nos Salões Na-

cionais, nem mesmo no SBAM, onde 

as decorações já vinham sendo sub-

metidas, ainda que de forma escassa e 

modesta. Paralelamente, o componen-

te visual agiganta-se progressivamen-

13  É provável que se trate do projeto de Newton de Sá, intitulado Abstracionismo Moderno, 
que foi escolhido para decorar o baile de gala de 1961 do referido teatro (Correio da Manhã, p. 5, 
7 jan. 1961). O artista fora também o vencedor do concurso para o mesmo certame, em 1960, 
com o projeto Turbilhão, mas sofreu algumas críticas quanto à concepção artística, pois as 
formas por ele projetadas como sendo modernista seriam muito acadêmicas (Ferreira e Moraes, 
2024). Talvez, por isso, só tenha submetido projetos ao SNAM em 1961.
14  Somente em 1991 é que a criação visual para escolas de samba volta a ser apresentada em 
uma exposição institucional no Brasil: Rosa Magalhães expõe na XXI Bienal os Figurinos e Alego-
rias para o Grêmio Recreativo Escola de Samba Salgueiro, 1991 (FBSP, 1991).
15  Os artistas premiados nas BAPT adquiriam o direito de participar da representação brasilei-
ra na Quadrienal de Praga. Mas, ainda que realizadas desde 1967, nem Arlindo Rodrigues, nem 
seus trabalhos de indumentária para escolas de samba, expostos nas BAPT, foram levados a 
Praga. Até 1990, a representação brasileira nesse certame europeu foi essencialmente feita por 
cenógrafos, com trabalhos para o teatro (Rocha, 2016). A participação brasileira, com a exposi-
ção de figurinos para escola de samba, é feita pela primeira vez com Rosa Magalhães (PQ, 1991).
16  Em 1972, as artistas propuseram o projeto intitulado Lufar bandeiras mil, que ficou em 2º lugar 
no concurso vencido por Fernando Pamplona e Maria Carmen (Feliz Universo Maravilhosos Ozo-
nizado) (Manchete, p. 122, 15 jan. 1972), que não expuseram o projeto nem no SNAM nem na BAPT.
17  Por exemplo, os cenários para dois atos do balé Matizes (apresentado no TMRJ, maio de 
1955), haviam sido expostos no V SNAM, de 1956, por Fernando Pamplona (MEC, 1956).

lia Morantetti, para o Baile de Carna-

val do Teatro Municipal de São Paulo 

daquele ano (Correio da Manhã, p. 5, 

7 fev. 1969; FBSP, 1969). Finalmente, 

Lícia Lacerda e Rosa Magalhães, que 

já vinham trabalhando no campo do 

Carnaval, desde 1971, inclusive com a 

submissão de projeto para a decora-

ção carnavalesca do TMRJ em 197216, 

expõem a Decoração para o Baile de 

Gala do Teatro Municipal da Guana-

bara, intitulada Caleidoscópio, feita em 

coautoria com Lígia Parasoli (E. Equi-

pe), na XII BAPT, de 1973, por meio de 

seis painéis pintados com dimensões 

que chegavam a 100 x 150 cm (Jornal 

do Brasil, p. 5, 31 jan. 1973; FBSP, 1973).

Com efeito, a participação de artistas 

brasileiros devotados à cenografia foi 

numerosa desde a I BAPT. Por exem-

plo, nela foi exibido um total de 27 

trabalhos, em formato de maquetes e 

croquis referentes somente a óperas 

e balés apresentados previamente no 

TMRJ, alguns deles exibidos em anos 

anteriores do SNAM (MAM-SP, 1957)17. 

Esse núcleo dentro da representação 

brasileira foi representado por Enrico 

Bianco, Sansão Castelo Branco, Mário 

Conde, Helmuth Noetzold, Fernando 

Pamplona, Enrique Peyceré e Thomás 

Nery, Beatrice Tanaka e Newton de 

Sá são outros exemplos dessa atitude, 

expondo produção não carnavalesca e 

cenografia teatral nos SNAM ou BAPT, 

mas não a criação para os desfiles das 

escolas de samba. É Arlindo Rodrigues 

o único que incluiria a criação visual 

para as escolas de samba nas exposi-

ções institucionais de arte por todo o 

período aqui abordado e por mais de 

60 anos depois de terem surgido os 

desfiles desses grupos carnavalescos14. 

Foi Arlindo quem, pela primeira vez, 

exibe, em duas BAPTs consecutivas, 

1963 e 1965 (IV e V BAPT), os figuri-

nos por ele criados para Xica da Silva 

e Chico Rei, desfilados pelos Acadêmi-

cos do Salgueiro, sendo condecorado 

com Medalha de Ouro Especial pela 

primeira delas (FBSP, 1963; 1965a,b)15.

Talvez, a partir do ato fundador feito 

por Arlindo Rodrigues e da pujança, 

e demais vantagens que já assinala-

mos, das bienais em relação ao Salões 

Nacionais, as BAPT representariam 

o nicho mais procurado, ainda que 

muito discreta e parcamente, pelos 

artistas devotados ao Carnaval. Assim, 

em 1969, na VII BAPT, é Boris Kossoy 

quem expõe Carnaval no Espaço, pro-

jeto de decoração, proposto com Cecí-
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dentes aos projetos desse período para 

decoração ou escolas de samba hoje 

disponíveis, submetidos a exposições 

ou não. Pelas próprias características 

da criação e produção visual para es-

colas de samba e demais grupos carna-

valescos, pelo menos no período que 

enfocamos, os originais dos croquis de 

figurinos, adereços e alegorias eram 

compartilhados com componentes e 

usualmente desapareciam ou se de-

gradavam. Talvez porque parte deles 

pode ter sido retida pela entidade 

proponente do edital, especialmente 

os vencedores dos concursos e suas 

plantas, para orientar a sua confecção 

(Jornal do Brasil, p. 11, 26 nov. 1966; L. 

Lacerda, com. pessoal), ou por outras 

razões desconhecidas, raros também 

são os originais dos projetos de deco-

ração de espaços carnavalescos dispo-

níveis em acervos de colecionadores, 

arquivos de instituições de cultura ou 

de museus18.

Efetivamente, a inclusão formal de 

obras em acervo institucional espe-

cializado em arte, a sua exibição ou 

venda em galerias de arte ou a sua se-

leção por curadores para inclusão em 

exposições individuais ou coletivas 

são circunstância que lhes conferem 

Santa Rosa. Fora deste núcleo, três 

profissionais do TMRJ expõem suas 

produções em cenografia, para varia-

dos palcos, inclusive o TMRJ: Pamplo-

na (com dois projetos), Nilson Penna 

(4), Mário Conde (2) (MAM-SP, 1951). 

Estes três últimos não expuseram pro-

jetos nem de decoração, nem para es-

colas de samba nas BAPTs. Tal como 

Santa Rosa, autor de decoração da ci-

dade nos anos 1950, Mário Conde, que 

trabalhou anos a fio na montagem das 

decorações do baile de gala do TMRJ, 

tendo sido três anos seguidos (1948-

1950) autor dos projetos escolhidos 

para esse evento, jamais os submeteu 

aos salões e às BAPT.

A partir desse conjunto de informa-

ções, diagnostica-se que, embora fun-

damental para o reconhecimento da 

arte visual destinada ao Carnaval pelo 

circuito das artes plásticas e por con-

tribuir para paulatinamente apagar 

supostos limites entre esses universos 

de produção artística alcançada em 

nossos dias (Ferreira, 2020; Moraes, 

2022), o quantitativo e a frequência 

das incursões e iniciativas junto a 

exposições institucionais foram bas-

tante tímidos. São igualmente poucos 

os originais dos desenhos correspon-

tes (MNBA) e várias vezes incluído em 

mostras de arte nesse espaço19. Quan-

to a criações para escolas de samba 

no recorte temporal aqui estabelecido, 

desenhos de oito figurinos criados por 

Beatrice Tanaka para o desfile da Por-

tela, de 196620, e dez ilustrações de Ar-

lindo Rodrigues para os Acadêmicos 

do Salgueiro, de 196321, encontram-se 

no acervo iconográfico da Funarte, 

assim como outros, referentes a esse 

e outros desfiles, acham-se emoldu-

não somente valor excepcional na his-

toriografia da arte (Pomian, 1985), mas 

as creditam como arte. Felizmente, no 

Brasil, esse tratamento e, o mais im-

portante, tal reconhecimento e chan-

cela ulteriores, tem alguns exemplos 

na produção do período que enfoca-

mos. É o caso do projeto proposto por 

Thomas Santa Rosa para a decoração 

da avenida Presidentes Vargas, Rio de 

Janeiro, para o Carnaval de 1954, depo-

sitado no Museu Nacional de Belas Ar-

18  Curiosamente, acervos institucionais de arte, como o do CDOC da FUNARTE, tem raros 
desenhos de projetos de figurinos e nenhum de decoração carnavalesca feita pelos mesmos 
autores cuja produção em cenografia para o teatro está ali representada, como, por exemplo, 
Gilberto Trompowsky, Mário Conde, Fernando Valentim, Newton de Sá, Fernando Pamplona e 
Luiz Hector Pedrini, autores de projetos de decoração do Baile de Gala do Teatro Municipal.
19  Thomas Santa Rosa. Projeto de ornamentação [para o] Carnaval de 1954 – Av. Pres. Var-
gas – motivos principais. Museu Nacional de Belas Artes. Disponível em: https://artsandculture.
google.com/asset/projeto-de-ornamenta%C3%A7%C3%A3o-para-o-carnaval-de-1954-av-presi-
dente-vargas-motivos-principais/aAGjBQy9IKpLQw. Idem. Disponível em https://artsandculture.
google.com/asset/projeto-de-ornamenta%C3%A7%C3%A3o-para-o-carnaval-de-1954-av-presi-
dente-vargas-motivos-principais/cAFvdQcHOaTt9g. Acesso em 29 abr. 2015.
20  Beatrice Tanaka. Figurinos de diversos personagens e alas do enredo “Memórias de um 
sargento de milícias” da Escola de Samba Portela e samba-enredo de Paulinho da Viola. CE-
DOC – Funarte: ref. de_574_001_0792. Rio de Janeiro, 1965. Disponível em: https://sophia.
funarte.gov.br/TerminalWeb/acervo/detalhe/31559?guid=1746179007373&returnUrl=%2fTer-
minalWeb%2fresultado%2flistar%3fguid%3d1746179007373%26quantidadePaginas%3d1%26co-
digoRegistro%3d31559%2331559&i=9. Acesso m 25 abr. 2025.
21  Arlindo Rodrigues. Figurinos do enredo “Chica da Silva”, apresentado pela Escola de Sam-
ba Acadêmicos do Salgueiro durante o desfile das escolas de samba do Rio de Janeiro, RJ : 
Xica da Silva. CEDOC – Funarte: ref. de_453_010_0351. Disponível em: https://sophia.funarte.
gov.br/TerminalWeb/acervo/detalhe/65790?guid=1746185722261&returnUrl=%2fTerminalWe-
b%2fresultado%2flistar%3fguid%3d1746185722261%26quantidadePaginas%3d2%26codigo-
Registro%3d65790%2365790&i=34; Idem. Cenário do enredo “Chica da Silva”, apresentado 
pela Escola de Samba Acadêmicos do Salgueiro durante o desfile das escolas de samba do Rio 
de Janeiro, RJ : Xica da Silva. CEDOC – Funarte: ref. de_453_010_0351. Disponível em: https://
sophia.funarte.gov.br/TerminalWeb/acervo/detalhe/6673?guid=1746185722261&returnUrl=%2f-
TerminalWeb%2fresultado%2flistar%3fguid%3d1746185722261%26quantidadePaginas%3d1%-
26codigoRegistro%3d6673%236673&i=8. Acesso em 23 abr. 2005.

https://artsandculture.google.com/asset/projeto-de-ornamenta%C3%A7%C3%A3o-para-o-carnaval-de-1954-av-presidente-vargas-motivos-principais/aAGjBQy9IKpLQw
https://artsandculture.google.com/asset/projeto-de-ornamenta%C3%A7%C3%A3o-para-o-carnaval-de-1954-av-presidente-vargas-motivos-principais/aAGjBQy9IKpLQw
https://artsandculture.google.com/asset/projeto-de-ornamenta%C3%A7%C3%A3o-para-o-carnaval-de-1954-av-presidente-vargas-motivos-principais/aAGjBQy9IKpLQw
https://artsandculture.google.com/asset/projeto-de-ornamenta%C3%A7%C3%A3o-para-o-carnaval-de-1954-av-presidente-vargas-motivos-principais/cAFvdQcHOaTt9g
https://artsandculture.google.com/asset/projeto-de-ornamenta%C3%A7%C3%A3o-para-o-carnaval-de-1954-av-presidente-vargas-motivos-principais/cAFvdQcHOaTt9g
https://artsandculture.google.com/asset/projeto-de-ornamenta%C3%A7%C3%A3o-para-o-carnaval-de-1954-av-presidente-vargas-motivos-principais/cAFvdQcHOaTt9g
https://sophia.funarte.gov.br/TerminalWeb/acervo/detalhe/31559?guid=1746179007373&returnUrl=%2fTerminalWeb%2fresultado%2flistar%3fguid%3d1746179007373%26quantidadePaginas%3d1%26codigoRegistro%3d31559%2331559&i=9
https://sophia.funarte.gov.br/TerminalWeb/acervo/detalhe/31559?guid=1746179007373&returnUrl=%2fTerminalWeb%2fresultado%2flistar%3fguid%3d1746179007373%26quantidadePaginas%3d1%26codigoRegistro%3d31559%2331559&i=9
https://sophia.funarte.gov.br/TerminalWeb/acervo/detalhe/31559?guid=1746179007373&returnUrl=%2fTerminalWeb%2fresultado%2flistar%3fguid%3d1746179007373%26quantidadePaginas%3d1%26codigoRegistro%3d31559%2331559&i=9
https://sophia.funarte.gov.br/TerminalWeb/acervo/detalhe/31559?guid=1746179007373&returnUrl=%2fTerminalWeb%2fresultado%2flistar%3fguid%3d1746179007373%26quantidadePaginas%3d1%26codigoRegistro%3d31559%2331559&i=9
https://sophia.funarte.gov.br/TerminalWeb/acervo/detalhe/65790?guid=1746185722261&returnUrl=%2fTerminalWeb%2fresultado%2flistar%3fguid%3d1746185722261%26quantidadePaginas%3d2%26codigoRegistro%3d65790%2365790&i=34
https://sophia.funarte.gov.br/TerminalWeb/acervo/detalhe/65790?guid=1746185722261&returnUrl=%2fTerminalWeb%2fresultado%2flistar%3fguid%3d1746185722261%26quantidadePaginas%3d2%26codigoRegistro%3d65790%2365790&i=34
https://sophia.funarte.gov.br/TerminalWeb/acervo/detalhe/65790?guid=1746185722261&returnUrl=%2fTerminalWeb%2fresultado%2flistar%3fguid%3d1746185722261%26quantidadePaginas%3d2%26codigoRegistro%3d65790%2365790&i=34
https://sophia.funarte.gov.br/TerminalWeb/acervo/detalhe/65790?guid=1746185722261&returnUrl=%2fTerminalWeb%2fresultado%2flistar%3fguid%3d1746185722261%26quantidadePaginas%3d2%26codigoRegistro%3d65790%2365790&i=34
https://sophia.funarte.gov.br/TerminalWeb/acervo/detalhe/6673?guid=1746185722261&returnUrl=%2fTerminalWeb%2fresultado%2flistar%3fguid%3d1746185722261%26quantidadePaginas%3d1%26codigoRegistro%3d6673%236673&i=8
https://sophia.funarte.gov.br/TerminalWeb/acervo/detalhe/6673?guid=1746185722261&returnUrl=%2fTerminalWeb%2fresultado%2flistar%3fguid%3d1746185722261%26quantidadePaginas%3d1%26codigoRegistro%3d6673%236673&i=8
https://sophia.funarte.gov.br/TerminalWeb/acervo/detalhe/6673?guid=1746185722261&returnUrl=%2fTerminalWeb%2fresultado%2flistar%3fguid%3d1746185722261%26quantidadePaginas%3d1%26codigoRegistro%3d6673%236673&i=8
https://sophia.funarte.gov.br/TerminalWeb/acervo/detalhe/6673?guid=1746185722261&returnUrl=%2fTerminalWeb%2fresultado%2flistar%3fguid%3d1746185722261%26quantidadePaginas%3d1%26codigoRegistro%3d6673%236673&i=8
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acervos com a produção artística e 

com aquela dos cenários diversos da 

cultura e arte brasileira vem-se tor-

nando uma feliz prática e militância 

em nossa contemporaneidade, mas 

cujo timing foi essencialmente perdi-

do pelos artistas pioneiros na criação 

visual para as escolas de samba e as 

decorações carnavalescas das ruas, 

verdadeiras instalações artísticas ca-

pazes de transformá-las em lugar fes-

tivo, prática que foi extinguida.

O entendimento da arte visual criada 

para o Carnaval como algo fora dos 

cânones acadêmicos e modernistas 

certamente colaborou para sua es-

pontânea exclusão das mostras insti-

tucionalizadas de arte pelos próprios 

artistas autores, mas que delas par-

ticipavam exibindo o que o sistema 

chancelasse como arte no período 

que enfocamos. O universo da arte 

institucionalizada tendeu a “torcer o 

rados em acervos de colecionadores 

(Ferreira e Lourenço, 2025), alguns ad-

quiridos em galeria de arte. Um grupo 

desses desenhos de Arlindo Rodrigues 

integrou exposições coletivas de arte 

no Centro Cultural do Banco do Brasil 

(Cenários e figurinos: acervo Funarte, 

1999) e no MNBA (Rio criativo: nossa 

arte, nossa indústria, 2008), ambos no 

Rio de Janeiro. Na mostra do MNBA, 

juntaram-se igualmente desenhos 

de figurinos de Fernando Pamplona 

e Marie Louise Nery para desfiles do 

Salgueiro, dos anos 1959 e 1960. Partes 

dos projetos de decoração carnavales-

cas feitos por Lícia Lacerda e Rosa Ma-

galhães, alguns deles vencedores dos 

concursos de decoração de rua no pe-

ríodo que investigamos, foi depositada, 

em 2023, pela primeira das coautoras, 

no Museu Dom João IV, da Escola de 

Belas Artes, da UFRJ, onde ambas as 

artistas foram docentes22. Proteger, co-

lecionar, exibir e fazer dialogar esses 

22  A produção de Rosa Magalhães ulterior ao período das exposições que enfocamos foi doa-
da pela autora à Rede SIRIUS, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, em 2022, consistin-
do num conjunto de mais de 5.500 de seus desenhos originais para escolas de samba, produzi-
dos para desfiles entre 1990 e 2024, da Imperatriz Leopoldinense, Mangueira, Salgueiro, Estácio 
de Sá, Portela, Paraíso do Tuiuti, São Clemente, Vila Isabel, do Rio de Janeiro, e Barroca da Zona 
Sul, de São Paulo. O acervo também contém figurinos desenhados por Viriato Ferreira para a 
Imperatriz Leopoldinense, 1993 (http://catalogo-redesirius.uerj.br/sophia_web/).
23  Marschner, 1963; O Estado de S.Paulo, p. 13, 26 set. 1963; Garcia, 1963; Vida das Artes, ano 
1, n. 6, p. 76, dez. 1975.

não lhes bastariam a aclamação de 

seu trabalho pelos populares das 

arquibancadas e pela imprensa não 

especializada em artes plásticas na 

fruição e acreditação de suas criações 

carnavalescas como arte. Então, bus-

caram expor e submeter ao julgamen-

to de valores pela crítica especializa-

da a produção visual proposta para as 

festas de Momo, como as decorações, 

mas em especial para os desfiles car-

navalescos, lado-a-lado com artistas 

legitimados nos circuitos das artes. 

Participar dessas mostras era um 

passo necessário para que um dia 

se deixasse de adjetivar Arlindo Ro-

drigues e seus congêneres e sua obra 

como “fazedores de escola de sam-

ba”, “trabalho carnavalesco”, “gênero 

popular” ou, simplesmente, “carna-

valesco”23. Essa inserção foi historica-

mente lenta, tanto para advindos da 

academia, mas, sobretudo, para auto-

didatas, intuitivos, como foi Arlindo 

Rodrigues, a quem devemos passos 

e declarações corajosas como a que 

impulsionou essa discussão. Graças a 

esses artistas, os novos criadores vol-

tados ao Carnaval podem transitar li-

vremente entre espaços artísticos que 

se fundem no universo da Arte na sua 

contemporaneidade.

nariz” por um tempo para a produção 

dedicada ao Carnaval, mas certos mo-

vimentos, tanto por parte de artistas 

quanto dos organizadores e curadores 

dos certames, tornam esses limites 

paulatinamente mais flexíveis, sobre-

tudo a partir dos meados dos anos 

1950, como vimos aqui.

Retomando a afirmação feita por Ar-

lindo com a qual abrimos essa discus-

são, compreendemos que ela revela 

certa contraposição entre dois espa-

ços de exposição e reconhecimento do 

trabalho do artista devotado à criação 

para o carnaval, especialmente para 

desfiles carnavalescos como das es-

colas de samba, depois dele próprio 

ter experimentado e investido em 

ambos desde o início dos anos 1960, 

ou seja, as avenidas e as mostras ins-

titucionalizadas de arte. Sua atitude e 

suas ações podem ser uma amostra de 

como outros artistas contemporâneos 

viam as exposições de arte frente ao 

seu trabalho para o carnaval. Sua con-

fissão, por assim dizer, desqualificaria 

o circuito da arte? Em parte, ou tempo-

rariamente, talvez.

Arlindo e seus congêneres, num dado 

momento, perceberam que, talvez, 

http://catalogo-redesirius.uerj.br/sophia_web/
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samba para se visitar em um local pró-

ximo de onde se esteja no país.

Portanto, afirmar que as escolas de 

samba são uma das principais insti-

tuições culturais do Brasil não é exa-

gero algum. Louvar os sujeitos que 

construíram essa história também é 

mais que necessário, pois é importan-

te sempre enfatizar que as escolas de 

samba são frutos de filhos e netos de 

escravizados, de modo que, no perío-

do do pós-abolição, essas instituições 

foram criadas como uma forma de 

busca de cidadania, divertimento, mas 

também como uma maneira de esses 

sujeitos mostrarem as suas potências 

criativas, musicais e artísticas, em um 

país racista, que excluiu sistematica-

mente essas camadas dos processos 

decisórios de poder (Tavares, 2022; 

Natal, 2023).

É muito curioso, quando olhamos 

atentamente para os 100 anos de vida 

das escolas de samba, que alguns 

atores fundamentais, em termos his-

tóricos e existenciais, ficam longe dos 

holofotes e dos debates públicos inte-

lectuais sobre as agremiações e seus 

rumos. Mal conhecemos, portanto, 

os fundadores das escolas de samba. 

É muito importante começar a “as-

suntar”, como diz Conceição Evaristo, 

o óbvio, isto é, a premissa básica que 

motivou este texto: as escolas de sam-

ba, como instituição cultural, comple-

taram (ou estão perto de completar) 

100 anos de existência. Esse é um fato 

que deve ser comemorado.

Em que pese a disputa pelo protago-

nismo do centenário, tema de acalora-

dos debates entre os apaixonados por 

suas agremiações, não é nossa ideia 

resolver a questão e definir, afinal, 

qual foi a primeira escola de samba 

criada, mas, sim, destacar seu caráter 

longevo – a própria Portela, em 2023, 

fez um enredo homenageando os pró-

prios cem anos – a despeito de “quem 

chegou primeiro”.

Fato é que, considerando o intenso 

processo das sociabilidades negras no 

período do pós-abolição, as escolas de 

samba talvez sejam as mais antigas 

instituições culturais do país que fun-

cionam sem interrupção, com uma lon-

gevidade e uma capilaridade invejável 

(Cavalcanti e Gonçalves, 2018). Afinal, 

as escolas de samba se espalharam 

pelo Brasil e pelo mundo e, hoje, difícil 

é o lugar em que não há uma escola de 



131130

Se há essa ausência de representativi-

dade negra nas esferas de poder das 

escolas de samba, tal fato se reflete, 

também, em sua construção intelec-

tual e nos círculos acadêmicos que 

pesquisam e discutem sobre as esco-

las de samba. Não só ficam de fora dos 

debates intelectuais da escrita, como 

Vagalume, Lelia Gonzalez, Beatriz 

Nascimento, Abdias Nascimento, Ana 

Maria Rodrigues, Martinho da Vila, 

Nei Lopes, entre outros, mas também 

intelectuais sambistas, como passis-

tas, casais de mestre-sala e porta-ban-

deira, ritmistas e mestres de bateria, 

que (re)inventam o som da diáspora 

negro-africana na Marquês de Sapu-

caí – o que seria, afinal, a paradinha 

funk de Mestre Jorjão, executada pela 

Unidos do Viradouro, em 1997, senão 

uma reinvenção dos sons da diáspora? 

(Spirito Santo, 2011).

Nesse breve espaço, iremos então nos 

ater a alguns intelectuais negros im-

portantes que, com uma larga cone-

xão e vivência com o samba, terreiros 

e espaços de sociabilidades negras da 

cidade, foram, durante muito tempo, 

ausentes dos circuitos intelectuais de 

debate que (re)produzem conheci-

mento sobre as escolas de samba. Vale 

Pouco sabemos sobre o rosto e a ori-

gem familiar de agremiações que, hoje, 

rendem altas cifras a famílias, empre-

sas privadas e aos cofres públicos. Ig-

noramos a ideia de que as escolas de 

samba são, desde a sua origem, entes 

coletivos. Preferimos esquecer que 

boa parte das escolas de samba de 

primeira hora nasceu pelas mãos de 

compositores e mães de santo como 

Dona Ester, Tia Maria, Tia Fé, Tia Ci-

rene, dentre outras. O terreiro, portan-

to, se constituiu – e ainda se constitui 

– como um lugar central para se pensar 

essas instituições (Natal, 2023).

A definição do que deve ser valoriza-

do no contexto interno das escolas 

de samba, imersas em um intenso 

processo de disputas cotidianas do 

próprio sentido, passa longe do crivo 

daqueles que possuem, em sua família 

e vivência, uma conexão direta e fami-

liar com a origem dessas agremiações. 

Valoriza-se, na maior parte das vezes, 

as proposições e saberes de sujeitos 

externos a essas instituições – mui-

tos deles com farto capital financeiro. 

Aqui, o marcador racial é flagrante no 

privilégio branco em detrimento de 

outras vozes internas, silenciadas e 

invisibilizadas.

escamoteadas por finas camadas de 

poeira. Tempo e memória. Dança e 

saber. Canetas, tintas e samba afiado.

I.

O primeiro nome que gostaríamos 

de trazer é o de Francisco Guimarães. 

Mais conhecido como Vagalume, foi 

um jornalista que viveu entre 1875 e 

1946, na cidade do Rio de Janeiro, e 

que escrevia sobre o cotidiano popular 

negro da cidade a partir da sua andan-

ça nos trens, nos subúrbios cariocas, 

nos bailes dançantes, e nas rodas de 

samba realizadas nas favelas e dos 

morros da cidade.

Em 1933, lançou um livro chamado 

Na roda do samba, que é subdividido 

em duas partes. Na primeira parte, ele 

relata as transformações que aconte-

ciam na cidade e no samba, como, por 

exemplo, o crescimento da indústria 

fonográfica e a diferenciação que faz 

entre sambistas e sambestros, ou seja, 

entre aqueles que eram sambistas 

“autênticos”, que viviam na entranha 

dos morros e dominavam os códigos 

de conduta e saberes do samba, e os 

sambestros, aqueles que nada sabiam 

de samba e somente queriam utilizá-

dizer que considero a intelectualidade 

em um sentido amplo, não a restrin-

gindo apenas aos bancos universi-

tários e escolares, mas também ao 

cotidiano do samba e aos saberes tra-

dicionais populares negros; afinal, as 

intelectualidades negras se constroem 

a partir da uma herança afrodiaspó-

rica da sobrevivência à escravidão, 

da resistência e (re)existência a um 

estado opressor e aos rearranjos coti-

dianos da busca por afirmação social 

(hooks, 1995).

Longe da intenção de abordar uma 

totalidade dos nomes desses sujeitos, 

escolhemos alguns exemplos, que po-

dem ser bastante significativos para 

a nossa reflexão sobre o lugar de uma 

produção intelectual marginalizada 

sobre as escolas de samba. Boa parte 

deles transita entre os terreiros das es-

colas de samba, a academia, a escrita e 

o samba como modus operandi de ser e 

estar no mundo. Afinal, se o samba é o 

dono do corpo (Sodré, 1979), ele ensina 

por meio de maneios e riscados e tra-

duz conhecimentos ancestrais que mis-

turam corporalidade, memória e ances-

tralidade. Oralitura, como nos ensina 

Martins (2003), que, ao bailar no ritmo 

sincopado, descortina epistemologias 
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Entretanto, é importante ressaltar o 

olhar aguçado de Vagalume sobre os 

nomes das pessoas que participavam 

da cena associativa negra naquele mo-

mento. Nas primeiras páginas de seu 

livro, chega a citar alguns “amigos”, e 

ali estão desde autoridades políticas e 

jornalistas, assim como também mui-

tos dos sambistas de primeira hora 

que participaram ativamente da fun-

dação das primeiras escolas de samba 

da cidade do Rio de Janeiro.

Tudo isso demonstra, portanto, uma 

preocupação com um modelo próprio 

que privilegia o samba e o associativis-

mo na cidade, onde sujeitos negros e 

pobres deveriam ser valorizados em 

detrimento de uma indústria fono-

gráfica ascendente e excludente, pois, 

liderada por sujeitos de uma classe 

média alta – em sua esmagadora 

maioria, brancos – que comandavam 

as rédeas da indústria cultural e ex-

cluíam as classes menos favorecidas 

desse processo. É lógico, também, que 

não podemos partir de uma inocência 

e acreditar que não havia negociação 

entre as partes. Havia sim, e muita, 

pois vários desses sambistas negocia-

vam e, frequentemente, vendiam seus 

sambas, faziam shows e eram contra-

-lo como produto. Chega, mesmo, a 

acusar o cantor Francisco Alves – que 

apelida de “Chico Viola” – de usurpa-

dor de sambas, prejudicial ao samba 

de morro. Já na segunda parte do livro, 

Vagalume descreveu o cotidiano dos 

morros, as batucadas, os nomes dos 

sambistas que ali habitavam contan-

do causos e histórias que presenciara. 

Seu livro serve, portanto, como um im-

portante relato de experiência de loca-

lidades e pessoas, de ofícios e saberes 

no universo do samba.

Vagalume se destacou também pela 

própria circulação nas diferentes rodas 

de samba e bailes dançantes da cidade 

do Rio de Janeiro, principalmente no 

subúrbio, durante a noite – por isso o 

apelido de “Vagalume”. É importante 

registrar que ele não cita as escolas 

de samba em seu livro, muito porque, 

ainda que esse movimento estivesse 

em uma crescente, era muito comum 

confundir as escolas de samba com 

blocos ou com outras organizações as-

sociativas comunitárias negras, como 

os ranchos ou mesmo as sociedades 

recreativas. Ou seja, essa definição de 

escola de samba ainda não estava pos-

ta de uma maneira eficaz a um público 

muito amplo.

valesco”, expressão originada nos ran-

chos. Trata-se, então, do profissional 

que lidera uma equipe de trabalho 

e é encarregado da execução do en-

redo, “que nem sempre é de sua au-

toria”. Assim, o carnavalesco seria o 

responsável por dirigir a elaboração 

do Carnaval, articulando suas dimen-

sões visuais e narrativas, além de ser 

a figura-chave midiática da escola de 

samba ao longo do ano de preparação. 

Cabe ressaltar que a profissão de car-

navalesco, senão de maneira exclusiva, 

advém principalmente do Brasil, com 

um termo que inicialmente designava 

quem participava do Carnaval como 

folião ou brincante e que, posterior-

mente, passou a identificar o papel 

profissional do “grande artista” res-

ponsável pelo espetáculo visual exi-

bido nos dias de Carnaval (Guimarães, 

1992).

Compreender o privilégio do espa-

ço social do carnavalesco exige uma 

análise da construção da figura do 

artista visual na cidade do Rio de Ja-

neiro, cujos primeiros registros datam 

do século XVIII. Já naquele período, 

havia notícias de desfiles com ale-

gorias na cidade, onde as procissões 

católicas, comuns tanto em Portugal 

tados pelas rádios. Mas o que seria 

essa negociação senão a sobrevivência 

em um país que tratava – e ainda tra-

ta – negros e pobres como a “beira do 

mundo”, o “transbordo do transbordo”, 

como nos disse Estamira?

II.

Cida Bento, no livro Pacto da branqui-

tude (2023), denuncia uma espécie de 

pacto histórico, silencioso e narcísico 

que existe entre pessoas brancas no 

contexto da sociedade brasileira, en-

xergando a branquitude como um 

sistema não necessariamente ligado à 

cor da pele, mas sim como um grupo 

de interesse que se pauta nos valores 

ocidentais coloniais como mecanis-

mo de controle social. Dessa maneira, 

o grupo arregimenta formas de auto-

proteção para a manutenção de seu 

status de privilégio. No mundo das 

escolas de samba, o caso dos carnava-

lescos talvez seja o mais flagrante de 

como esse pacto opera.

A palavra “carnavalesco”, conforme 

pontuam Luiz Antônio Simas e Nei 

Lopes, no Dicionário da História So-

cial do Samba (2015, p. 55), refere-se 

à forma abreviada de “artista carna-
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Nesse contexto, o ofício de cenógrafo 

crescia na cidade, impulsionado pela 

expansão das companhias teatrais 

(Freire, 2013). As montagens teatrais, 

além de entretenimento, tornaram-se 

ferramentas políticas para contestar 

o regime monárquico, a escravidão 

e as precárias condições de vida da 

população. O cenógrafo desempenha-

va papel crucial ao criar visualidades 

para o palco, trabalhar com ilumina-

ção, inicialmente com lampiões a gás 

e, posteriormente, com luz elétrica, de 

modo a projetar cenografias com pro-

fundidade e dimensionalidade.

Esses artistas alcançaram destaque 

local, sendo frequentemente men-

cionados na imprensa como “artistas 

cenógrafos” responsáveis por espetá-

culos de renome. Profissionais como 

Carrancini, Angelo Lazary, Velloso 

Braga, Chrispim do Amaral, Jayme Sil-

va e Publio Marroig formavam um gru-

po reconhecido na cidade entre o final 

do século XIX e o início do XX (Natal, 

2021). Eles contribuíram para decora-

ções urbanas, festas religiosas e even-

tos como as Festas Venezianas, carac-

terizadas por desfiles de embarcações 

na enseada de Botafogo, iluminadas e 

acompanhadas por fogos de artifício.

quanto no Brasil, utilizavam artifícios 

cênicos para retratar datas festivas re-

lacionadas a santos e outros eventos 

religiosos. Além disso, celebrações cí-

vicas, como as que marcaram a morte 

do Marquês de Pombal, destacavam-

-se pela valorização cênica. Tanto em 

Portugal quanto no Brasil, homena-

gens pombalinas incluíam eventos 

em praças e carros alegóricos (Silva, 

2016).

Entretanto, pouco se sabe sobre os 

artistas que idealizavam visualmen-

te essas festas. No século XIX, com a 

intenção de moldar o Brasil segundo 

padrões europeus, a corte portuguesa 

fundou a Academia Imperial de Belas 

Artes, que buscava ensinar visuali-

dade artística com base nos modelos 

clássicos gregos e romanos. Paralela-

mente, o Liceu de Artes e Ofícios foi 

criado com foco na prática artística, 

enquanto a Academia se dedicava 

mais ao “pensar” a arte. Essa estrutu-

ra educativa reproduzia um ensino ar-

tístico baseado em padrões europeus. 

As missões artísticas francesas e a 

vinda de artistas estrangeiros ao Bra-

sil reforçaram a noção de que apenas 

as artes conectadas ao modelo euro-

peu eram consideradas legítimas.

nasciam oriundas de um complexo 

processo de bricolagem de diversas 

manifestações culturais na cidade. 

Além disso, é importante marcar que, 

na virada do XIX para o século XX, em 

1888, a abolição jurídica da escravidão 

negra foi declarada no Brasil, mas os 

momentos seguintes trouxeram à 

tona um dilema crucial: quem seriam, 

afinal, os cidadãos da República, e 

como seriam tratados os corpos subal-

ternizados por um regime opressor e 

escravista? Essa questão já permeava 

o imaginário da sociedade senhorial 

brasileira há muito tempo. Hebe Mat-

tos (2004) observa que a Constituição 

de 1824 ensaiava uma definição de ci-

dadania, mas, ao longo do século XIX, 

o conceito foi moldado para privilegiar 

sujeitos ligados à tradição senhorial, 

predominantemente brancos e com 

acesso à educação formal.

Embora os ex-escravizados fossem 

agora formalmente livres, houve uma 

articulação sistemática para crimina-

lizá-los em razão de seu status social 

e de seu pertencimento racial (Mattos, 

1995), o que resultou na exclusão do 

papel de cidadãos brasileiros. Para a 

população negra, os primeiros mo-

mentos da República foram marcados 

A análise das trajetórias desses artistas 

revela um padrão: a maioria tinha as-

cendência europeia, lecionava em es-

colas de arte renomadas, era composta 

por homens brancos e seguia o perfil 

de artista valorizado pelo modelo co-

lonial. Esse mesmo grupo passou, na 

segunda metade do século XIX, a atuar 

nas visualidades do Carnaval, especial-

mente nas grandes sociedades.

As grandes sociedades consistiam 

em cortejos de carros alegóricos que, 

com ênfase na estética, desfilavam 

no centro do Rio de Janeiro ao som 

de clarins e outros ritmos, incluindo o 

samba. Atraindo grande público, essas 

sociedades encontraram nos artistas 

cenógrafos teatrais uma base para sua 

produção visual, o que lhes conferia le-

gitimidade social. Com temas ligados 

à mitologia greco-romana e às “altas 

artes”, esses desfiles foram cruciais 

para a formação da categoria de car-

navalesco contemporânea, inserida no 

contexto das escolas de samba.

Ao mesmo tempo em que, no início do 

século XX, artistas visuais carnavales-

cos marcavam presenças nas grandes 

sociedades, nos ranchos carnavales-

cos e nos teatros, as escolas de samba 
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nesse capítulo: Miguel Moura, artis-

ta negro que viveu no Rio de Janeiro 

entre as décadas de 1920 e 1970, foi 

pintor de quadros e escultor, além de 

ser um dos fundadores da escola de 

samba Depois eu Digo, do Morro do 

Salgueiro, uma das agremiações que 

antecedeu o atual Acadêmicos do Sal-

gueiro. Miguel participou ativamente 

dos circuitos de arte e das rodas de 

samba da cidade do Rio de Janei-

ro, tendo o seu nome veiculado com 

bastante intensidade na imprensa e 

no mundo artístico da época (Natal e 

Ferreira, 2021).

É importante falar de Miguel Moura, 

pois, assim como foi participante ativo 

no momento de fundação das escolas 

de samba, atuou também como artis-

ta visual nessas agremiações. Desde 

a fundação da Unidos de Vila Isabel, 

em 1946, quando migrou do Morro do 

Salgueiro para o Morro dos Macacos, 

Miguel implementou uma série de 

enredos que refletiam, à sua maneira, 

sobre a história do Brasil. Muito além 

disso, trouxe também a valorização de 

personagens negros, como ocorreu no 

Carnaval de 1947, na Vila Isabel, com 

o enredo “De escrava à rainha”. Assim 

diz um trecho do samba:

pela luta por sobrevivência e pela bus-

ca de direitos sociais básicos, enfren-

tando uma cidadania negada pelas 

estruturas legais. Nesse cenário, ato-

res negros desenvolveram estratégias 

de reconhecimento e resistência em 

prol da cidadania. Um desses locus de 

busca de cidadania e afirmação social 

foram as escolas de samba criadas pe-

los sambistas, não à toa com o nome 

de “escolas”.

Em seus primeiros anos, as escolas de 

samba apresentavam uma visualida-

de bastante distinta do modelo pro-

posto atualmente pelas agremiações. 

Com carros alegóricos de pequenas di-

mensões – contrastando, à época, com 

as Grandes Sociedades, que apresen-

tavam imensas alegorias – e fantasias 

bastante simples, as escolas de samba 

se notabilizavam por algo, em uma 

primeira vista, óbvio: o samba, em sua 

forma cantada, tocada e dançada.

III.

Com a gradativa consolidação das 

escolas de samba na cena cultural ca-

rioca durante a década de 1940, des-

tacamos, aqui, outro nome de suma 

importância para o debate proposto 

exemplo, os encontros, relatados por 

seu filho, com Abdias do Nascimento e 

Heitor dos Prazeres, nos cafés e bares 

da Cinelândia.

Nesse ritmo, Moura criticava ferozmen-

te também a entrada da Escola de Belas 

Artes nas escolas de samba, a partir da 

década de 1960. Afirmava que o que as 

pessoas estavam atribuindo ao cenó-

grafo, professor da Escola de Belas Ar-

tes Fernando Pamplona como a “inven-

ção” da ideia de ser carnavalesco, ele e 

Silvio Pinto, então carnavalescos da 

Vila Isabel e da Mangueira na década 

de 1940, já faziam. Mas, naquela épo-

ca, ninguém queria subir o morro para 

fazer arte, pois escola de samba “não 

dava a visibilidade”. Por isso reclamava, 

conscientemente, o seu papel de prota-

gonista nas artes visuais carnavalescas 

em meio a um cenário “embranquecido 

e clássico demais”, como categorizou 

em entrevistas ao jornal Diário Carioca 

(Natal e Ferreira, 2021).

Mesmo que Pamplona e outros acadê-

micos da Escola de Belas Artes tives-

sem já apontado enredos de figuras 

negras importantes, como Zumbi dos 

Palmares, Aleijadinho, Xica da Silva, 

dentre outras, Moura refletia sobre a 

Liberdade de um novo
Império que surgiu
Eu dei liberdade
À escrava rainha gentil
(...)

Paz, felicidade, liberdade
Agora a escrava rainha
Da sua vontade as nossas
Baianas eram desprezadas
Nas ruas e nos salões
Ninguém admirava mais

Agora a nossa rainha
Foi libertada
Elas cantam assim
Liberdade, liberdade!
(...)

O samba, de autoria de Paulo Brazão, 

destaca a figura da baiana em compa-

ração com uma rainha (Cunha; Sarro; 

Natal, 2023). Além disso, ressalta a 

primeira pessoa ao dizer que “eu” dei a 

liberdade à escrava gentil. Ou seja, uma 

ação realizada pelo narrador, que pode-

ria mesmo se contrapor à ideia de que a 

liberdade dos escravizados seria total-

mente ligada à benevolência da prince-

sa Isabel, narrativa comum à época nos 

livros didáticos e na própria história 

oficial. Tal pensamento não era novi-

dade para Miguel Moura, uma vez que 

mostrava uma reflexão bastante sólida 

na sua relação com a negritude e alguns 

movimentos negros à época, como, por 
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Com o enredo “Zumbi dos Palmares”, 

Pamplona foi, por muito tempo, visto 

na historiografia carnavalesca como 

um dos líderes de uma espécie de “Re-

volução” nas escolas de samba, a partir 

da qual teria implementado enredos 

negros e introduzido o “carnaval-ar-

te” neste meio, o que Mauro Cordeiro 

considera ser um “equívoco brutal” da 

literatura sobre as escolas de samba em 

dar o protagonismo dos enredos “ne-

gros” ao cenógrafo, ignorando todo um 

complexo processo de entendimento e 

construção do que era ser negro no Bra-

sil, nas décadas de 1940 e 1950 (Cordei-

ro, 2021, p. 231-232).

Historiadores como Guilherme Gua-

ral (2015) e Zilmar dos Reis Agostinho 

(2024) também refutam a ideia de 

revolução salgueirense. Analisando a 

obra de dois memorialistas, Sérgio Ca-

bral e Haroldo Costa, os pesquisadores 

apontam para o fato de que os dois in-

terpretaram a obra de Pamplona como 

“revolucionária” por dois motivos distin-

tos: enquanto, para Cabral, Pamplona 

ligava-se aos movimentos de esquerda, 

enxergando seus enredos como revolu-

cionários no sentido de subversão da 

ordem política vigente à época; para 

perda de espaço do artista negro em um 

cenário que ele mesmo teria criado. Re-

presentando uma intelectualidade que 

estava na ação de fundação da escola 

de samba e/ou na construção visual de 

carros alegóricos e fantasias, chegou 

a ser premiado em alguns dos princi-

pais salões de arte da cidade. Mostrava, 

também, um pensamento muito parti-

cular sobre sua noção de samba e esco-

la de samba ligada à negritude, uma vez 

que a maioria dos quadros que pintava 

possuía tal temática como ponto focal. 

Dizia ele que seu estilo de pintura era 

a “verdade simples” e que não poderia 

pintar outra coisa senão sua gente, pois 

se fizesse diferente iria trair o próprio 

povo.

Tal fato nos chama atenção para uma 

espécie de paradigma, no qual a figura 

de Pamplona foi erguida como uma es-

pécie de “inventor” do ofício de carna-

valesco nas escolas de samba da cidade 

e dos enredos negros nas agremiações. 

Ao participar do corpo de julgadores 

das escolas de samba em 1959 e assistir 

ao G.R.E.S Acadêmicos do Salgueiro, o 

cenógrafo, no ano seguinte, assumiu a 

posição de líder da construção visual 

da escola.

campo das relações de gênero, a dispa-

ridade é ainda mais flagrante: apenas 

uma mulher, Márcia Lage, assinava o 

Carnaval no G.R.E.S Mocidade Inde-

pendente de Padre Miguel, represen-

tando pouco menos de 8% do total de 

carnavalescos1.

Por sua vez, ainda em 1984, Ana Maria 

Rodrigues já denunciava um encontro 

de interesses entre o corpo de jurados e 

o estilo visual implementado por esses 

carnavalescos:

Afinal, os juízes identificaram-se, 
pela primeira vez, com  
seus próprios valores culturais, 
sua realidade social, seu 
conceito particular de “bom 
gosto”. Não havia por que  
negar o êxito a esta escola.  
Tal vitória incitou outros 
dirigentes a conseguirem 
também seus carnavalescos  
e arrefeceu possíveis 
resistências que poderiam  
estar latentes nos sambistas  
(Rodrigues, 1984, p. 47).

Dessa maneira, quando olhamos para 

o corpo de julgadores das escolas de 

samba, em esmagadora maioria bran-

cos e pertencentes a uma cultura afim 

a dos próprios carnavalescos, perce-

Costa, seu pioneirismo estava ligado às 

pautas de protagonismo negro.

Guaral (2015) aponta que o binômio 

Pamplona e Salgueiro “passou a ser 

uma verdade incontestável” por uma 

série de repetições de citações e forta-

lecimento de uma rede de memorialis-

tas e jornalistas, enquanto Reis (2024,  

p. 14) destaca que a importância de 

Pamplona “está no fato de que (...) rea-

lizou uma leitura dos contextos da épo-

ca (...) que marcou uma nova forma de 

apresentação” das escolas de samba no 

contexto da cena cultural da década de 

1960, principalmente no tocante a um 

olhar sobre a cultura negra.

Para o Carnaval de 2024, dezesseis car-

navalescos assinam o trabalho em 12 

escolas de grupo especial do Rio de Ja-

neiro. Destes, quatro se autodeclaram 

negros em debates públicos: André Ro-

drigues e Antônio Gonzaga, do G.R.E.S 

Portela; João Vitor Araújo, do G.R.E.S 

Beija-Flor de Nilópolis; além de Sidney 

França, do G.R.E.S Estação Primeira 

de Mangueira. Em termos percentuais, 

trata-se de apenas 25% dos artistas que 

trabalham na festa. Se formos para o 

1  A artista faleceu, no início de janeiro de 2025, em decorrência de leucemia.
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ficativa na estrutura das agremiações: 

a figura do artista visual – o carnava-

lesco – ganhou destaque, os ensaios 

cada vez mais passaram a ser frequen-

tados pela classe média e uma elite da 

cidade, os carros alegóricos cresceram 

de maneira significativa, além de que 

a contravenção, nomeadamente o jogo 

do bicho, ganhou destaque no coman-

do das escolas e dos próprios territó-

rios nos quais estão inseridas.

Isso posto, o período não deixou de 

marcar a reação de alguns agentes ne-

gros que enxergavam algumas dessas 

mudanças como nocivas à ideia de es-

colas de samba que possuíam. Refletin-

do sobre o lugar do negro na sociedade 

– logicamente fruto das ideias corren-

tes nos movimentos sociais negros da 

época – preocupavam-se a respeito de 

como, nas escolas de samba, o negro 

perdia cada vez mais o protagonismo 

dos espaços de decisão e da movimen-

tação financeira em favor de pessoas 

brancas e estranhas ao processo.

Um dos grandes exemplos foi o rom-

pimento de Candeia com a Portela em 

meados da década de 1970. Um dos 

motivos foi a briga pela autoria do 

enredo “Ilu Ayê”, em 1972. Inclusive, 

bemos o triunfo do pacto narcísico da 

branquitude, conforme registramos 

logo nos primeiros parágrafos desta 

seção do capítulo, nas artes visuais 

carnavalescas, em que jurados bene-

ficiam aqueles que são afins às suas 

culturas, de modo que os sambistas 

precisam se adequar aos moldes de 

julgamento ditados pelo júri. E esse 

estado de coisas dura quase cem anos. 

Um pouco mais, um pouco menos.

E, por que, até hoje, não conhecemos 

devidamente o protagonismo da visua-

lidade de Miguel Moura e o seu pionei-

rismo como artista visual de escola de 

samba, ainda na década de 1940? Por 

que ainda reificamos a ideia do prota-

gonismo de Pamplona nas artes carna-

valescas e em relação às temáticas afro 

se há artistas anteriores a ele, como Mi-

guel Moura, Emerenciana Cardoso Ne-

ves, Antônio Caetano, entre outros, que 

circulavam entre o mundo dos terreiros 

de samba, de santo e das artes?

IV.

Entre as décadas de 1960 e 1980, que se 

convencionou, por muitos, se chamar 

de “invasão da classe média” às escolas 

de samba, houve uma mudança signi-

teria o objetivo precípuo “somente” de 

desfilar, sem rivalizar com as demais 

escolas que participavam de uma es-

trutura de competição em que prepon-

derava a visualidade. A Quilombo, en-

tão, buscava reafirmar o compromisso 

da escola de samba com a própria 

negritude, valorizando a história con-

tada, o samba e o batuque. Participa-

ram Wilson Moreira, Martinho da Vila, 

Mestre Darcy do Jongo, dentre tantos 

outros atores negros que concorda-

vam com essa visão do pensador.

Na esteira desse debate, outros atores 

do movimento negro também refle-

tiam sobre a potencialidade do samba e 

das escolas de samba como locus de re-

sistência no pós-abolição. Muniz Sodré, 

em Samba, o dono do corpo, publicado 

em 1979, parte da ideia de síncope – ou 

seja, o intervalo entre o tempo forte e o 

tempo fraco na marcação do samba – e 

faz uma série de reflexões a respeito do 

uso do corpo para representar conheci-

mento, conexão ancestral a uma ideia 

de África, negritude e reelaboração de 

uma espiritualidade que une sonorida-

de, corpo e música. No mesmo ritmo, 

Sodré também reflete sobre a ideia da 

indústria cultural e do seu contato com 

o samba, acreditando que a produtivi-

vale dizer que Candeia reclamava ser 

o autor do enredo, mas que, em função 

de um atrito com o departamento cul-

tural, passou a ser de autoria dividida 

com Iran Araújo.

O pensamento de Candeia desemboca 

no lançamento de um livro, em parce-

ria com Isnard Araújo, em 1978, chama-

do Escola de samba: árvore que esque-

ceu a raiz, no qual aponta os problemas 

que as escolas de samba sofriam com 

a entrada de uma classe média branca 

disposta a mudar os processos inter-

nos das agremiações em favorecimento 

próprio. Candeia, então, propõe mo-

delos alternativos ao espetáculo, em 

que sua coexistência com a indústria 

cultural seria uma saída desde que o 

protagonismo fosse de pessoas negras 

e participantes da sociabilidade inter-

na às escolas de samba, com ganhos 

financeiros compatíveis com a arte que 

faziam e representavam.

Um outro desdobramento desse pe-

ríodo foi quando Candeia, com outros 

intelectuais negros à época, fundou o 

Grêmio Recreativo Arte Negra Escola 

de Samba Quilombo, em 1975, mesmo 

ano em que rompeu definitivamente 

com a Portela. A nova escola de samba 
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e músicos que que também estavam 

essa questão nesse momento. Afinal, 

as lutas pela independência das colô-

nias africanas, pelo fim do apartheid 

na África do Sul e da segregação racial 

nos Estados Unidos estavam na or-

dem do dia, e os sambistas refletiam, à 

sua maneira musical e poética, sobre 

esses assuntos.

Martinho da Vila, por exemplo, fez 

diversas viagens a Angola e, em uma 

relação triangular com Portugal e Bra-

sil, repensa a própria ideia de coloniza-

ção e os seus maléficos efeitos sobre a 

sociedade. Mesmo que, curiosamente, 

boa parte dos atores que criticam a in-

dústria cultural interaja com ela fazen-

do shows, participando de programas e 

gravando seus LPs, é essa mesma in-

dústria cultural que promove e acolhe 

uma série de iniciativas de sambistas 

que visam a um samba voltado a uma 

essencialista ideia de “raiz” africana. 

Gravam não só Martinho da Vila, Pau-

linho da Viola e a Velha-Guarda da 

Portela, mas também Jorge Aragão, 

Fundo de Quintal, dentre outros ato-

res que pensam o samba, as escolas de 

samba e sua potencialidade voltados 

às sociabilidades da negritude.

dade e o seu consumo acelerado teriam 

incutido nele uma ideia de funciona-

mento como produto comercial, dei-

xando de lado suas práticas simbólicas 

comunitárias de terreiro, notadamente 

negro-referenciada.

Ainda, corroboram para esse cenário 

o livro de Nei Lopes, O samba na rea-

lidade: a utopia da ascensão social do 

sambista, de 1981, falando sobre como 

o samba e, principalmente, o sambista, 

mesmo participando de ensaios e ro-

das de samba, é colocado em segundo 

plano ao ser alijado do comando de um 

gênero que ele mesmo criou, além do 

Samba negro, espoliação branca, pu-

blicado em 1984 pela antropóloga Ana 

Maria Rodrigues. Esse livro, na mesma 

linha de Candeia, Nei Lopes e Sodré, 

pensa como o samba e, mais especifi-

camente, as escolas de samba sofrem 

por uma espoliação branca a partir de 

uma crescente participação dessas ca-

madas médias nas agremiações.

E não só Candeia, Nei Lopes, Muniz 

Sodré e Ana Maria Rodrigues estavam 

debatendo as mudanças do samba 

naquele momento. Havia, também, 

uma série de cantores, compositores 

na relação das escolas de samba com 

esse território. Prova disso foi a cons-

trução de um monumento em home-

nagem a Zumbi dos Palmares, em 

1980, e os subsequentes debates em 

torno da necessidade de as escolas de 

samba ocuparem o local.

V.

O pacto narcísico da branquitude no 

samba, denunciado anteriormente 

com o exemplo dos carnavalescos, nos 

leva a uma profunda reflexão sobre 

os espaços reservados à população 

negra brasileira nas escolas de samba. 

Se, por um lado, foram essas famílias 

negras, descendentes de escraviza-

dos, as fundadoras dessa centenária 

instituição, são elas, também, que são 

escanteadas da centralidade e do pro-

tagonismo do espetáculo carnavalesco 

em favor de outros sujeitos cujos inte-

resses financeiro e midiático se sobre-

põem às sociabilidades do samba.

Logicamente, a partir dos anos 2000, 

com a aprovação da Lei de Cotas, com 

Cabe dizer que esses pensadores refle-

tem sobre o samba não somente como 

uma célula musical e parte da indús-

tria cultural, mas dialogam com o 

samba da forma que Nei Lopes aponta 

como um “modo de vida”, uma janela 

na qual o sujeito produz o próprio per-

tencimento no mundo. Candeia, Mar-

tinho da Vila, Nei Lopes, dentre outros 

pensadores que também abordam 

o samba, fazem esse movimento tal 

como Lelia Gonzalez e Helena Theo-

doro, com suas obras; fazem parte de 

uma potente geração de intelectuais 

negros que participou ativamente da 

afirmação da cultura negra como sím-

bolo nacional.

A própria construção do sambódromo, 

na década de 1980, como aponta Cor-

deiro (2020), foi fruto de um intenso 

debate não só dos setores de esquerda 

da política nacional – na época, repre-

sentados por Leonel Brizola e Darcy 

Ribeiro, do PDT – mas também por 

parte do movimento negro, que já en-

xergava no antigo território da Praça 

Onze2 uma representatividade ímpar 

2  A Praça Onze era um espaço localizado no centro da cidade que servia como ponto de en-
contro entre a população negra. Com as reformas urbanísticas da região central, foi demolida 
na década de 1940 para a abertura da atual avenida Presidente Vargas.
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exemplo, a trajetória de Muniz Sodré; 

ora confrontando seus pilares de sus-

tentação, fato que temos comprovado 

pessoalmente pelo intenso número de 

bancas, das mais variadas áreas, nas 

quais temos participado e que envol-

vem samba e escola de samba.

Das iniciativas autônomas, citamos 

como exemplo o Museu do Samba, 

na Mangueira, que empreende um 

trabalho de excelência de educação 

patrimonial e de acervo e guarda de 

memória, que ganhou fôlego a partir 

do processo de patrimonialização no 

início dos anos 2000. Também alguns 

grupos de pesquisa e laboratórios de 

pesquisa, como o Pensamento Social 

do Samba, o Quilombo do Samba, e 

mesmo departamentos culturais 

atuantes, como o da Portela, por exem-

plo, mesmo sem funcionar dentro de 

uma institucionalidade acadêmica, 

têm levantado importantes debates a 

respeito dessas questões, com Feiras 

Literárias e participação ativa na cons-

trução de bibliotecas comunitárias.

É necessário que, cada vez mais, nos 

debrucemos sobre o nosso passado 

e olhemos para o que intelectuais 

negros do samba denunciam há tem-

a implantação das Leis nº 10.639/2003 

e nº 11.645/2008 nas escolas públicas, 

o ensino sobre a cultura e a história 

negra e indígena se massificou, ainda 

que tímida e insuficientemente, nas 

escolas do Brasil. Se vimos, até aqui, 

uma série de intelectuais negros es-

canteados dos grandes debates acer-

ca do que representam as escolas de 

samba, esse cenário tem se modifica-

do, gradativamente, com uma presen-

ça, cada vez mais notada, de pessoas 

negras e, também, das classes socioe-

conômicas mais vulnerabilizadas ocu-

pando as universidades e cobrando a 

leitura de variados pontos de vista a 

respeito desse processo.

A própria universidade, que muitas 

vezes excluiu esses atores, hoje possui 

uma cara bastante diferente em rela-

ção à início dos anos 2000, tornando-

-se cada vez mais plural e agregadora 

em suas políticas, ainda que longe de 

um patamar satisfatório, pois é notória 

a disparidade entre professores bran-

cos e negros, homens e mulheres, por 

exemplo. Os próprios sambistas come-

çam a buscar os próprios espaços de 

intelectualidade e construção de suas 

próprias narrativas, ora flertando com 

a academia, como já nos mostra, por 

Hoje, a própria academia tem tomado 

novos rumos e tem se obrigado a uma 

reinvenção. Que a contracolonialidade 

ultrapasse o discurso e rasgue a aveni-

da para que, nesses próximos 100 anos, 

a história seja reescrita em novas tintas 

e tons.

pos. Afinal, cabe a nós percorrermos 

as trilhas do passado e explorarmos 

novas escritas, tensionando esse 

passado, superando velhos chavões 

e desafiando as gramáticas do que 

entendemos como conhecimento e 

intelectualidade.
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de evocar seu Carnaval, o que os le-

vava a falar dele por ouvir dizer. Foi o 

caso de Montesquieu e do presidente 

de Brosses, que permaneceram em Ve-

neza no mês de agosto, em 1728 e 1739, 

respectivamente.

Mas, por trás da imagem dominante 

do Carnaval veneziano, não devemos 

esquecer todos os outros que os via-

jantes evocaram durante suas peregri-

nações na península italiana. O Car-

naval de Roma era inevitável, mesmo 

que ocupe menos espaço do que o de 

Veneza na memória coletiva europeia. 

Alguns outros carnavais também 

chamaram a atenção dos autores de 

relatos de viagens de forma mais ou 

menos recorrente. O que eles disse-

ram? Em todas as cidades de alguma 

importância, havia de fato um tempo 

de Carnaval que designava uma tem-

porada propícia aos teatros e à liberda-

de de ir e vir mascarado. Esse tempo se 

reduzia a alguns dias de uso de másca-

ra, ou mesmo apenas à terça-feira gor-

da, ou se estendia por várias semanas 

após o Natal? As festas decorrentes 

eram recepções da alta sociedade ou 

preservaram alguns traços de eventos 

mais variados, tanto privados quanto 

públicos? Podem-se imaginar práticas 

Comparar a maneira como os viajan-

tes estrangeiros e, ocasionalmente, 

italianos, relataram os carnavais da 

Itália no final do século XVII e, em es-

pecial, no século XVIII equivale a não 

tomar como garantida e fixa a prima-

zia do Carnaval veneziano. À luz das 

observações realizadas, podemos nos 

perguntar sobre o lugar variável dado 

a toda uma série de outros carnavais, 

tais como os de Roma e Nápoles, mas 

também de Milão, Gênova, Modena, 

Bolonha, Florença ou Verona. Alguns 

deles quase nunca são mencionados 

pelos viajantes, enquanto outros ocu-

pam um lugar mais importante do que 

se poderia esperar.

O Carnaval de Veneza fazia parte do 

roteiro obrigatório dos estrangeiros 

que visitavam a Itália nos tempos 

modernos. Em vez de participar do 

Carnaval de inverno que durava do dia 

seguinte ao Natal até a terça-feira gor-

da, eles iam ao chamado Carnaval de 

“verão”, que durava cerca de quinze dias 

na época da festa da Ascensão, em 

maio ou no início de junho: esse pe-

ríodo acabou se tornando o de maior 

afluência de visitantes no século XVIII. 

Além disso, sempre que iam a Veneza, 

os viajantes se sentiam na obrigação 
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cobrir um estímulo para retornar mais 

tarde, e em outros lugares que não no 

contexto deste artigo, a um estudo das 

formas de celebrações urbanas e, em 

particular, carnavalescas nos estados 

da Itália do Antigo Regime.

I. Modelos sociais  
e a hierarquia dos 
 carnavais

A divulgação dada aos carnavais ita-

lianos na era moderna permite de-

senvolver uma hierarquia das cidades, 

que repercute relações de força políti-

ca, cultural e econômica, evidenciada 

pelo número e natureza das páginas 

dedicadas a cada uma delas nos guias. 

O fato de a maioria dos viajantes nos 

séculos XVII e XVIII ter preferido 

carnavais que atendessem às suas 

expectativas “mundanas” determina 

valorações que não correspondem ne-

cessariamente àquelas que emergem 

hoje da geografia italiana do Carnaval, 

nem mesmo àquelas vividas sob o An-

tigo Regime.

A tipologia dos carnavais na Itália é 

de fato mais complexa do que parece 

à primeira vista. Não somente guias, 

como o de Misson no final do século 

comuns de uma cidade para outra, o 

que tenderia a oferecer uma imagem 

homogênea, ou esse olhar externo dos 

viajantes deixa transparecer certas 

singularidades?

Aplicada à segunda modernidade, a 

questão é ainda mais interessante, vis-

to que havia uma rica tradição de carna-

vais na Itália durante o Renascimento 

e mesmo no período barroco. Tal fato 

estava ligado ao gosto pelo teatro e ao 

uso que os poderes principescos fa-

ziam das manifestações públicas, em 

que carros alegóricos celebravam seu 

prestígio. Uma abundante literatura 

crítica existe sobre esse período, desde 

as festas florentinas até aquelas, nota-

damente barrocas, de Roma e Nápoles. 

Lendo os relatos de viagens, no entan-

to, é como se os eventos carnavalescos 

atraíssem pouca atenção nos séculos 

XVII e XVIII no espaço urbano italia-

no. Esta é também a impressão dada 

pela historiografia. Longe de propor a 

reconstituição histórica dos carnavais 

italianos na época das monarquias 

absolutas, procuraremos aqui apenas 

nos perguntar o que pode ser recupe-

rado dessa história nos testemunhos 

de visitantes estrangeiros. Por meio de 

suas relações de viagem, a ideia é des-

modos atraiu o filho do grão-duque 

Cosme III da Toscana, Ferdinand, a 

ponto de levá-lo a contrair sífilis em 

1696, o que pode ter causado sua lou-

cura e depois sua morte em 1713. O rei 

Frédéric IV da Dinamarca e da Norue-

ga ali permaneceu incógnito de 26 de 

dezembro de 1708 a 6 de março de 

1709. Lá encontramos o jovem futuro 

grande antiquário francês Caylus por 

três meses, de 19 de dezembro de 1714 

a 19 de dezembro de 1715, multiplican-

do seus comentários sobre as seis se-

manas em que “da manhã até a noite 

usam-se máscaras”, o que garantia às 

mulheres uma liberdade que elas não 

desfrutavam no resto do ano. (Caylus, 

1914) No ano seguinte, de 4 de feverei-

ro a 10 de março de 1716, o Carnaval 

trouxe a Veneza o eleitor Charles-Al-

bert da Baviera, em cuja honra foram 

dadas suntuosas festas e cujo relato de 

sua viagem à Itália (escrito por outra 

mão) evocam longamente a estadia na 

laguna veneziana (Giro d’Iralia, 2019). 

Frédéric-Auguste II de Saxe ficou lá 

por quase um ano em 1716, trazendo 

na volta a Dresden alguns músicos ve-

nezianos.

Sem dúvida a República de Veneza 

continuou a organizar festivais ao lon-

XVII, mas também pinturas, gravuras 

e descrições de cidades ou festas pro-

duzidas in loco, fabricaram imagens 

que circularam por toda a Europa. En-

contram-se relatos de regatas ou de 

corridas de cavalos, concertos e festas 

realizadas por ocasião da visita de um 

príncipe que às vezes não coincidem 

com o tempo de Carnaval, mas assu-

mem formas semelhantes. Por outro 

lado, os viajantes, ou pelo menos al-

guns deles, não se contentaram em 

repetir os guias. Muitos chegaram a 

opor uma espécie de contradiscurso 

à publicidade que era feita de certos 

carnavais.

No caso de Veneza, um opúsculo como 

o Calamita d’Europa, de Zunica, pu-

blicado em 1694, coroa quase dois sé-

culos de promoção do Carnaval pelos 

historiógrafos e divulgadores de Ve-

neza (Bertrand, 2019). É verdade que, 

no final do século XVII, a temporada 

de inverno do Carnaval de Veneza es-

tava em pleno andamento. A Nouveau 

voyage d'Italie, de Misson, publicada 

em 1691, dedica muitas páginas a ela, 

e esse guia, de sucesso duradouro, não 

vê melhor momento para ir a Veneza, 

enquanto não menciona nenhum ou-

tro Carnaval na Itália. A liberdade de 
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res do Estado, que elaboravam relató-

rios semanais2. Contavam-se, nesse 

período, dezenas, ou mesmo centenas, 

de estrangeiros vindos do resto da Eu-

ropa, incluindo a península italiana, 

ou seja, muito mais do que nos demais 

períodos do ano.

Isso significa que um número crescen-

te de viajantes só fala sobre o Carnaval 

“real” de Veneza por ouvir-dizer, visto 

que eles estão em Roma durante os 

meses de fevereiro e março. Contras-

tando com o entusiasmo expresso no 

século XVII, os franceses do Iluminis-

mo compartilhavam uma visão som-

bria das festividades venezianas, ex-

perimentadas apenas por meio de seu 

simulacro de primavera: embora não o 

tivessem visto, o Carnaval de inverno 

em Veneza agora era percebido como 

interminável, sombrio e enfadonho, 

com a máscara bauta usada como um 

uniforme. Os ingleses, tradicionalmen-

te mais distantes e críticos do que os 

franceses diante do tempo da “loucura” 

go do século XVIII em homenagem a 

príncipes e soberanos estrangeiros, 

mas isso raramente acontecia durante 

a época do Carnaval1. E se a imagem 

deste último foi transmitida pela mú-

sica, pelo teatro e pelas famosas ce-

nas de Joseph Heintz ou Carlevarijs a 

Giandomenico Tiepolo, passando por 

Canaletto, Guardi e Pietro Longhi, a 

defasagem entre as imagens difundi-

das no exterior e os relatos de viajan-

tes não cessou de aumentar no caso de 

Veneza. Cada vez menos estrangeiros 

lá ficavam no inverno, preferindo ir em 

maio, por ocasião da festa da Ascen-

são. Misson já destacava esse período 

como uma boa opção, seguido pelo 

guia inglês de Nugent em 1749 (Mis-

son, 1722, t. III, p 246; Nugent, 1749, t. 

III, p. 61). Era nessa época, na segunda 

metade do século XVIII, que os hotéis 

ficavam cheios, como evidenciado 

tanto pelos relatórios de viagem quan-

to pelas listas de nomes apresentadas 

diariamente por hoteleiros e estalaja-

deiros à administração dos inquisido-

1  Somente foram a Veneza na época do Carnaval de Inverno, no resto do século XVIII, o prín-
cipe herdeiro Frédéric Christian de Brandebourg, o duque Charles Eugène de Wurtemberg, em 
1767, e o grão-duque de Moscóvia e sua esposa, sob o nome de condes do Norte, em 1782.
2  A discrepância entre o grande afluxo de estrangeiros de toda a Europa na segunda quinzena 
de maio ou início de junho e os outros períodos do ano é óbvia nas anotações dos inquisidores, 
preservadas para o período revolucionário, de 1790 a 1795 (Archivio di Stato di Venezia, Inquisi-
tori di Stato, busto 761, 1763, 764, 767, 770, 774).

Se Veneza mantém o primeiro lugar 

no imaginário coletivo dos visitan-

tes europeus membros da elite, ou-

tros carnavais, entretanto, os atraem.  

A começar pelo de Roma, caracte-

rizado por uma concentração tanto 

temporal, com a Igreja permitindo o 

uso de máscaras por apenas oito dias, 

quanto espacial, já que a partir de en-

tão está limitada ao Corso, aquela ave-

nida que se estende da Piazza del Po-

polo à Praça São-Marco (atual Piazza 

Venezia). Atestado desde os jogos do 

Testaccio no século XIII, ele é o único, 

com o de Veneza, a ser objeto de um 

verbete “Carnaval” no guia de Lalan-

de. As descrições múltiplas e repetiti-

vas da corrida de cavalos no Corso in-

sistem em dois aspectos: por um lado, 

a extrema velocidade desses cavalos 

bárbaros financiados pelos príncipes 

e que podem correr livremente a cada 

dia (exceto na sexta-feira); e, por ou-

tro lado, a convergência de olhares 

que coloca no centro do espetáculo 

o desfile de carruagens ricamente 

decoradas e com imperiais, “que se 

abrem e se dobram para frente e para 

trás” (Lalande, 1769, t. V, p. 192 e 194). 

Quanto à velocidade dos cavalos, o 

astrônomo La Condamine, equipado 

com seu relógio, deu uma medida 

e da “irregularidade”, compartilharam 

essa crescente decepção além de 1750. 

No entanto, Veneza permaneceu até o 

final do Antigo Regime como o mode-

lo por excelência do Carnaval na Itália, 

ao qual os outros são frequentemente 

comparados.

Quando o astrônomo Lalande observa 

em seu guia a afluência de máscaras 

nas margens do Arno, em Florença, 

ele acredita que “aquilo parece um 

pouco com a Praça de São Marcos, em 

Veneza” (Lalande, 1769, t. II, p. 213).  

O nobre e jornalista de Trentino, Carlo 

Antonio Pilati de Tassulo, argumenta 

que as senhoras de Florença, durante 

o Carnaval, imitavam aquelas que no 

passado cobriam o rosto em Veneza, 

porque, “sendo observadas durante 

todo o ano por seus maridos ou seus 

sigisbeus, [elas] recuperam sua liber-

dade durante o carnaval [202] por cau-

sa da máscara” (Pilati de Tassulo, 1777, 

t. I, p. 201-202). Essa ideia de imitação 

do Carnaval veneziano em Florença foi 

retomada ao mesmo tempo pela irlan-

desa Sara Goudar, que apontou uma 

derivação a propósito da bauta, “más-

cara escura e obscura que, tendo esca-

pado de Veneza, veio se estabelecer na 

Toscana” (Goudar, 1777, t. I, p. 126).
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O Carnaval de Nápoles, por sua vez, 

suscita comentários de guias da segun-

da metade do século XVIII, como os do 

abade Richard e Lalande, reproduzi-

dos em relatos de viajantes do mesmo 

período3. Alguns foram amplamente 

difundidos, como os de Sara Goudar, 

Roland de la Platière ou John Moore, 

enquanto outros assumiram a forma 

de cartas particulares. Mas todos eles 

expressam a dimensão mundana liga-

da a memórias marcadas pela posição 

social e uma fusão entre os rituais do 

Carnaval, por um lado, e os da corte e 

da recepção de soberanos estrangeiros, 

por outro. Assim, Mary Berry fornece 

a imagem do Carnaval de inverno de 

Nápoles de 1784 como uma sucessão 

de espetáculos, bailes na corte, noites 

no San Carlo e em outros teatros. Nas 

festas com apresentações de balé, so-

beranos e membros da nobreza par-

ticipavam dos jogos de ginástica da 

Grécia Antiga e se disfarçavam de per-

sonagens mitológicos, como Ceres, Mi-

nerva e Marte, enfrentando grupos de 

camponeses, vestidos de caçadores ou 

ursos4. Além de bailes de máscaras, de 

encenações e jantares na ópera, desti-

nados a um público seleto, o Carnaval 

de Nápoles oferecia desfiles de carros 

alegóricos, ricamente decorados, nos 

precisa, em 1756 (La Condamine, 1762,  

p. 327). Com relação às quatro filas de 

carruagens de uma ponta a outra do 

corso, a atenção recai sobre as duas 

filas do meio, cujos ocupantes podem 

observar, ao mesmo tempo, aqueles 

das carruagens instaladas nas duas 

filas laterais, a multidão de pedestres 

e os convidados que se aglomeram 

nos palácios para assistir ao espetá-

culo a partir das janelas ou varandas. 

O ponto alto da festa consiste nas 

batalhas drágeas açucaradas que 

os mascarados lançam uns sobre os 

outros, especialmente de seus carros, 

e no maravilhamento que os figuri-

nos despertam. O modelo criado em 

Roma difere do Carnaval veneziano 

e pode chegar a Nápoles, como expli-

cou Roland de la Platière em 1777:

Essas mascaradas brilhantes 
enchem todas as ruas por onde 
passam; e [146] será assim em 
todos os dias de bom tempo, 
até o final do carnaval. Fazem 
apenas alguns anos que o uso 
de carruagens mascaradas 
foi introduzido em Nápoles, 
por um senhor que desejava 
divertir o rei com uma imitação 
das mascaradas de Roma, onde 
elas acontecem apenas nos 
últimos dias do carnaval:  
eu estarei lá (Roland de La 
Platière, 1780, t. IV, p. 146).

tava em “partir, como um louco, para 

começar um carnaval na Quarta-Feira 

de Cinzas”, festejando “essa fila adicio-

nal de quatro dias de aperitivos”, que 

“não deixa de valer muito dinheiro para 

a cidade de Milão” (Brosses, 1986, t. II, 

p. 551-552). Bernoulli, de Bale, por sua 

vez, janta com conhecidos

que vieram de Gênova para os 
últimos dias do Carnaval de 
Milão; pois, de acordo com o 
rito ambrosiano observado em 
Milão, o Carnaval aí começa e 
termina três dias depois do que 
em qualquer outro lugar da 
Itália, e muitos bons católicos 
aí vêm nos últimos dias, mais 
para encurtar a Quaresma 
do que para prolongar seu 
Carnaval (Bernoulli, 1777-1779, 
t. III, p. 118-119).

O Carnaval milanês parece ter se tor-

nado o rival do veneziano, em declí-

nio acentuado na época, embora com 

práticas que evocariam o Carnaval 

romano: assim o Cours (atualmente 

Corso Venezia) viu em 1775 um aflu-

quais os aristocratas gostavam de apa-

recer em trajes suntuosos5.

Veneza, Roma e Nápoles constituem 

os três principais carnavais divulga-

dos, a ponto de serem os únicos des-

critos nas conhecidas cartas de Moo-

re, em 1781, traduzidas para o francês 

em 1782 (Moore, 1782). Os viajantes 

sugerem, entretanto, a presença des-

sa dimensão mundana dos carnavais 

em algumas outras capitais, relatando 

bailes e óperas. A situação particular 

de Milão deve-se ao atraso de quatro 

dias em razão do rito ambrosiano: 

esse costume, lembra o abade Richard, 

“atrai uma multidão de estrangeiros a 

Milão, onde os teatros não estão fe-

chados e os prazeres do carnaval só 

cessam sábado à noite” (Richard, 1770, 

t. I, p. 245). É também o único Carna-

val mencionado fora de Veneza pelo 

mesmo Richard em sua lista de feiras 

e cerimônias – Roma sendo destaca-

da pela Semana Santa (Ibid., p. ixv).  

O presidente de Brosses já se delei-

3  O Carnaval de Nápoles, por outro lado, dificilmente é comentado nos guias do final do sécu-
lo XVII e início do século XVIII.
4  Este é o caso de um balé de 22 de fevereiro e de dois balés de 24 de fevereiro de 1784 (Berry, 
2000, p. 84-85).
5  Sobre este aspecto aristocrático do Carnaval de Nápoles, ver Chevallier, 1986, p. 447-465 
(em particular p. 448-452).
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Ópera onde nos reunimos para brincar. 

Essas máscaras dão a uma cidade um 

ar perpétuo de celebração” (Brosses, 

1986, t. II, p. 546). Lalande indica que 

em Parma o duque paga parte das des-

pesas das óperas bufas do Carnaval, e 

que em Brescia a academia ajuda os 

empresários da ópera ou da comédia. 

Ele especifica que em Verona as pes-

soas se mascaram como em Veneza. 

Em Gênova, Bernoulli descreve uma 

cidade movimentada em fevereiro de 

1775, com baile de Carnaval no teatro e 

bailes privados, e ele destaca jantares 

nos camarotes decorados com “guisa-

dos finos de pequenas ostras e outros 

pratos que devem ter sido pagos extre-

mamente caro” (Bernoulli, 1777-1779, t. 

III, p. 26).

Vindo dos Países Baixos austríacos, o 

Duque d’Arenberg observou da mes-

ma forma, em fevereiro de 1791, que lá 

“dança-se sem prazer, [que] mascara-se 

sem interesse, e [que] quase todas as 

noites após o espetáculo janta-se nos 

camarotes, dos quais as separações 

são removidas para reunir a socieda-

de e exibir o esplendor das louças e 

da ostentação” (Duquente, 2013, p. 56). 

Em seguida, ele participou de um bai-

le de máscaras em Lucca antes de ir 

xo de carruagens, liteiras e máscaras 

a pé. As primeiras eram conduzidas 

por cocheiros e lacaios, muitas vezes, 

fantasiados “de arlequins, scapins ou 

outros”, e ocupados por grupos alegres 

com “cestos cheios de drágeas açuca-

radas, de má qualidade, que lançavam 

com grandes colheres nas carrua-

gens de pessoas conhecidas, e sobre 

as pessoas que enchiam as janelas e 

varandas das casas que margeiam a 

rua” (Ibid., p. 114-115). Poder-se-ia pen-

sar que se estava no Corso em Roma, 

como se o modelo carnavalesco tives-

se se mudado não de Veneza, mas da 

capital dos papas, de onde se irradia-

va para Milão como havia acontecido 

com Nápoles.

Os carnavais de outras cidades são 

mencionados apenas de passagem. O 

inglês Edward Wright comentou, iro-

nicamente, sobre a gula das damas 

da nobreza no Carnaval de Bolonha 

(Wright, 1764, p. 442). O presidente de 

Brosses foi um dos poucos a se deter, 

em 1740, sobre o de Modena, onde, se-

gundo ele, o duque teve a boa ideia de 

colocar o Carnaval “em pé de igualdade 

com o de Veneza”: “Vamos mascarados 

à Corte, aos passeios, aos espetáculos, 

aos Ridotti, que são galerias perto da 

provocaram uma forte reação de Savo-

narola (Plaisance, 1993, p. 9-30)6. No 

final do século XVII e início do século 

XVIII, o quadro de festas mascaradas, 

organizadas na corte dos últimos Me-

dici e na cidade, era bastante pálido 

(Conti, 1909, p. 193-217)7. Do Carnaval 

de Florença, Montesquieu, em 1728, 

manteve apenas as óperas, que, além 

disso, custam pouco.

O guia inglês de Nugent, que, coisa 

rara, só destaca o Carnaval de Floren-

ça ao lado do de Veneza, menciona 

em 1749 o Calcio, sem falar em seu 

declínio na época (Nugent, 1749, t. III,  

p. 314). John Boyle, conde de Cork e 

Orrery, viu muitas festas, bailes, ópe-

ras e comédias, mas considerou o 

entretenimento público dos florenti-

nos “infantil ou insípido em um grau 

surpreendente” (Boyle, 1773, p. 170)8. 

Por sua vez, Gougenot, retomado por 

Lalande, enfatiza a estreiteza do es-

paço onde as máscaras se apresentam 

na galeria do grão-duque e narra seu 

encontro com um clérigo empresário 

de ópera que lhe conta sobre as difi-

ver a corrida de cavalos em Roma no 

início de março. Nas cidades menores, 

os nobres encontram outras formas 

de se divertir: o abade Gougenot nos 

conta que em Siena, do dia seguinte ao 

Natal até o final do Carnaval, duas fac-

ções, a da Cidade e a de Saint-Martin, 

se enfrentam no “jogo dos Pugni na 

praça do Campo” praticando-o “todos 

os dias, exceto sextas e sábados”, por 

uma duração de “meia hora a partir do 

instante do pôr do sol”. E, fato notável, 

“No último dia do carnaval, os nobres 

cedem a grande praça aos campone-

ses que por sua vez vêm praticar os 

jogos de Pugni” (Gougenot, 2023, t. II, 

p. 130-131).

Ao contrário de Milão, o caso de Flo-

rença é emblemático de uma deterio-

ração do interesse pelas celebrações 

públicas, pelo menos aos olhos dos 

viajantes. As alusões ao Carnaval ocu-

pam apenas um lugar menor nas des-

crições da cidade no século XVIII, em 

contraste com a publicidade desfruta-

da pelas festas renascentistas. Estas 

foram tão brilhantes no século XV que 

6  Sobre o prestígio dessas festas, ver Trexler, 1980; Ciappelli, 1997.
7  Ver também Riederer-Grohs, 1978, especialmente p. 32-33.
8  “[…] either childish or insipid, to a surprising degree.”
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baile oferecido pelo príncipe Corsini 

“a la Romana con tutti gli fiocchi” para 

restabelecer “a glória cambaleante do 

Carnaval da Toscana”, graças à magni-

ficência dos salões, do mobiliário, das 

iluminações e das orquestras. Embora 

considere que a máscara bauta, im-

portada de Veneza para Florença, não 

é adequada para outras cidades além 

de Veneza, onde se tornou necessária 

porque o Carnaval durava seis meses 

no ano, ela denuncia, em uma nova di-

gressão, seu uso na própria Veneza em 

razão do dano que causa à economia 

do luxo (Goudar, 1777, t. I, p. 99).

De fato, entre os carnavais que lidera-

ram a parada de sucessos dos carna-

vais italianos atualmente, a maioria foi 

criada na segunda metade do século 

XIX (Viareggio, Putignano, Fano, Aci-

reale) ou foi revivida e “redescoberta” 

mais recentemente (Bagolino, Ivrea, 

Ronciglione, carnavais da Sardenha e 

da Campânia)9. Em Veneza, o último 

Carnaval “público” ocorreu em 1867 

e, em Roma, a corrida dos cavalos 

bárbaros (corsa dei barbieri) em 1874. 

culdades de manter bons atores em 

Florença (Gougenot, 2023, t. II, p. 41-

42 e p. 66-67). Pilati de Tassulo só foi 

lá no início de 1775, porque o jubileu 

suspendeu os prazeres do Carnaval ro-

mano daquele ano (Pilatti de Tassulo, 

1777, t. I, p. 303). O único sinal positivo 

é que ele acredita que a liberdade que 

os florentinos se permitem durante o 

Carnaval é um caso único na Itália:

Os florentinos, que são finos, 
gostariam que as mulheres 
fossem constantes, e que as 
mudanças fossem permitidas 
apenas aos homens: é por 
isso que durante o carnaval as 
mulheres se compensam pelos 
inconvenientes de todo o ano. 
/ Há em toda a Itália apenas 
a Toscana onde uma mulher 
pode arriscar [307] andar 
sozinha pelas ruas, barracas  
e camarotes dos teatros  
(Ibid., p. 306-307). 

Se Sara Goudar, por sua vez, cita uma 

série de óperas e balés no Carnaval 

de Florença, ela é constantemente 

tomada pelo desejo de falar sobre 

o Carnaval de Veneza. Foi preciso o 

9  Para uma visão geral, ver Boiteux, 1988, p. 67-75.
10  Sobre a longa história do Carnaval romano desde o século XII, ver Sanfilippo, 1991; e para 
Veneza, ver Bertrand, 2017.

II. Uma dimensão  
popular profundamente 
subvalorizada

Na era moderna, a dimensão popular 

dos carnavais não faz parte do discur-

so dos escritores viajantes, sendo mui-

tas vezes invisibilizada ou limitada a 

pequenos comentários. Significativo 

é o tipo de repulsa expressa por Sara 

Goudar quando ataca “os Bailes d'una 

lira, como são chamados em Floren-

ça, [que] têm a desvantagem de se 

confundirem com os artesãos mais 

vis”. Em razão de ela estar fantasiada, 

dançou com um sapateiro “que, in-

felizmente sem luvas, me deixou um 

cheiro de piche nas mãos, do qual só 

consegui livrar-me depois de ter esva-

ziado seis garrafas de Eau de la Reine 

d’Hongrie” (Goudar, 1777, t. I, p. 70-71). 

São poucos os testemunhos de um 

encontro entre pessoas de diferentes 

universos sociais. Na melhor das hipó-

teses, um estrangeiro poderia apreciar 

a fuga do ritual festivo da corte desfru-

tando de um tipo de festa mais espon-

tânea, como a que Bernoulli relata em 

um salão milanês em 1º de março de 

1775: o estudioso da Basileia detalha 

os sucessivos pratos de uma ceia feita 

de linguiça, sopa com lasanha, várias 

Enquanto o primeiro renasceu das cin-

zas em 1980, a tentativa de retorno do 

último no início dos anos 2010 parece 

ter fracassado.

Uma certa hierarquia emerge des-

se olhar que privilegia as recepções 

mundanas e os espetáculos musicais 

e teatrais do Carnaval, que ocorrem 

em ambientes fechados ou ao ar li-

vre, com valorização de príncipes e 

nobres. Estes últimos frequentemen-

te os financiavam ou ofereciam uma 

oportunidade para festividades que 

se confundiam com o Carnaval. O Re-

nascimento conheceu, portanto, festas 

suntuosas por iniciativa dos compa-

nheiros da Calza em Veneza, dos Mé-

dici em Florença ou das autoridades 

pontificais e urbanas em Roma, mas 

esse tipo de festa se transformou no 

curso dos dois séculos seguintes10. En-

quanto Veneza continuava a chamar a 

atenção e o Carnaval romano era ob-

jeto de comentários, a atratividade de 

Florença diminuía drasticamente. Se 

levarmos em conta o que os viajantes 

por toda a península italiana relata-

ram, os carnavais do final dos séculos 

XVII e XVIII dão a impressão de se re-

duzirem à temporada teatral e a uma 

série de bailes.
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ça popular implícita que dá sentido a 

comentários de admiração ou, ao con-

trário, de fobia da multidão. É verdade 

que a existência de um público grande e 

variado é, na maioria das vezes, reduzi-

da a uma rápida menção sobre pessoas 

assistindo ao espetáculo nas ruas ou 

praças e, às vezes, nas janelas. Os mais 

ricos eram convidados a se reunir nos 

apartamentos dos palácios ao longo do 

Corso, em Roma. Goldoni descreveu, 

em suas Memórias, a pressão exercida 

entre as pessoas elegantes para conse-

guir um lugar com vista para o Corso na 

casa do abade que o acolheu e que teve 

a imprudência de convidar cerca de ses-

senta pessoas quando ele tinha apenas 

oito janelas (Goldoni, 1987, p. 276-277). 

Em Nápoles, Mary Berry evoca, além 

da multidão no Corso, “as cabeças das 

pessoas que olham pelas varandas e ja-

nelas” da Via Toledo (Berry, 2000, p. 84).

aves, queijo e frutas, seguido pelo ser-

mão burlesco de um convidado em-

poleirado em uma cadeira, proferindo 

“de improviso e com grande facilidade” 

sobre o tema da gula, uma contradan-

ça e depois uma sobremesa “de crostas 

douradas, com algumas garrafas de vi-

nho”. Nada de popular aqui, mas ape-

sar disso é o elogio de um festival bem-

-comportado, local e caloroso, que o 

suíço considera “nacional e, portanto, 

muito interessante para um viajante”11 

(Bernoulli, 1777-1779, t. III, p. 116-117).

É no espaço público que o povo faz sua 

aparição. Os grandes dispositivos efê-

meros ou os mascarados sobre charre-

tes enfeitadas, que os historiadores des-

creveram em Roma, Nápoles ou, muito 

mais raramente, em Florença, eram 

destinados a serem vistos pelos vários 

componentes do povo. É essa presen-

11  Bernoulli já havia relatado uma casa em Gênova onde notou “que as máscaras, a maioria de 
pessoas comuns, estavam dançando; pois nessas ocasiões é lícito que qualquer máscara entre 
onde se dança” (Ibid., v. 3, p. 26).
12  “[…] in the piazza under the gallery […] for the space of two hours, the highest nobility, and 
the lowest mechanics, meet and jostle each other, keeping all distinction and pride closely sea-
led up under their masks”.
13  Assim, o prêmio concedido no final das corridas era “uma peça de tecido fornecida pelos 
judeus de Roma” (Lalande, 1769, t. V, p. 196), ou seja, “uma certa quantidade de belo pano es-
carlate ou roxo, sempre fornecido pelos judeus” (Moore,1782, t. IV, p. 65-66). Sobre a evolução 
da estigmatização dos judeus no Carnaval romano, e sua alteridade transformada de maneira 
duradoura em desigualdade, ver Boiteux, 1976, p. 745-787.
14  Sobre as cocanhas, ver Chevallier, 1986, p. 452-457.

Em Nápoles, onde o governo 
não compensa de forma 
alguma a prosperidade dos 
cidadãos; em Nápoles, onde 
aqueles que desfrutam das 
maiores fortunas carecem 
de meios; em Nápoles, onde 
ninguém é rico, porque o 
luxo relativo leva todos à 
pobreza; em Nápoles, onde 
a miséria pública se esconde 
por detrás do fausto da Nação; 
em Nápoles, onde a pobreza 
habita tanto os palácios dos 
grandes, como as cabanas dos 
pequenos; em Nápoles, onde 
a nobreza é perturbada, os 
cidadãos sobrecarregados 
e a nação endividada, todos 
se entregam a espetáculos, 
entretenimentos, jogos, [58] 
bailes e danças. É lá que se 
tem o gosto de todas essas 
diversões (Goudar, 1777, t. I,  
p. 57-58).

O caso de Nápoles é especial. Os des-

files de carros alegóricos tornaram-se 

moda entre as décadas de 1770 e 1780, 

em um cenário de festas suntuosas 

com grandes dispositivos efêmeros 

que perdurou por toda a era moderna 

e até o século XIX (Mancini, 1968). No 

entanto, foram os comentários sobre 

as brincadeiras populares conhecidas 

como cocanhas, em vigor até 1778, que 

realmente fizeram do povo uma peça 

central do Carnaval14. Tendo se torna-

Um estereótipo clássico do Carnaval 

vê as condições se misturarem: para 

o inglês Boyle, durante os últimos 

três dias do Carnaval em Florença, ao 

meio-dia, “na praça sob a galeria do 

Grão-Duque por duas horas, a mais 

alta nobreza e a classe mais baixa dos 

mecânicos se encontram e se acoto-

velam, mantendo sob a máscara toda 

a distinção e todo orgulho”12 (Boyle, 

1773, p. 170). Na realidade, porém, o 

Carnaval não abole de forma alguma 

as barreiras entre grupos sociais ou ét-

nicos. Isso é verdade em Veneza, mas 

também em Roma, onde o status dos 

judeus permaneceu na era moderna 

como o de uma categoria marginali-

zada, sujeita a obrigações pecuniárias 

que consagraram sua estigmatiza-

ção13. Há, também, casos em que as 

pessoas parecem adquirir um status 

mais específico, principalmente em 

Nápoles. No final da década de 1770, 

Sara Goudar comparou o Carnaval de 

Nápoles com o de Florença, insistindo 

no contraste entre os florentinos e os 

napolitanos. Ao “espírito de economia” 

e à “mesquinhez nacional” dos floren-

tinos, que os leva a privar-se do entre-

tenimento público, se oporia à febre 

que se apodera de todos os habitantes 

de Nápoles:
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participamos mais de 
diversões públicas, que 
consequentemente nomeamos 
como as diversões do povo; 
e consideramos desprezíveis 
todos aqueles que a elas se 
entregam. Os napolitanos 
ainda não chegaram a este 
ponto, e não é por isso 
que valem menos; eles se 
disfarçam e correm pelas ruas, 
como os parisienses faziam no 
início do século (Roland de La 
Platière, 1780, t. IV, p. 143).

O interesse pelas cocanhas, atestado 

em várias fontes de viajantes antes 

que o governo considerasse apropria-

do substituí-las por atos de caridade 

menos violentas, é semelhante ao dos 

lazzaroni, que não pararam de cres-

cer na virada dos séculos XVIII e XIX 

(Chevallier, 1970, p. 18-29). O fato é que 

esse divertimento específico era ambí-

guo. O povo da cocanha tomava as ré-

deas da ação, mas, sob os olhos e para 

o prazer das elites, começando com os 

soberanos e sua corte assistindo ao 

saque de suprimentos de comida das 

janelas do palácio real:

A família real e todos os 
cortesãos ocupam as janelas 
e varandas do palácio, para 
desfrutar deste magnífico 
espetáculo. Assim que sua 

do um evento espetacular no início do 

século XVIII, sob a égide das corpora-

ções de ofícios, estas já em meados do 

século assumiram a aparência de um 

carro alegórico cheio de mantimen-

tos oferecidos para pilhagem assim 

que chegavam à praça do palácio real. 

Mais tarde foram transformados em 

uma pirâmide de mantimentos em 

forma de montanha ou templo insta-

lado em um canto da praça nos quatro 

domingos de Carnaval para permitir 

que as pessoas o atacassem ao sinal 

de um tiro de canhão. Ao dedicar vá-

rias páginas ao que viu no início de 

1777, antes de ir a Roma para assistir 

à última semana de Carnaval, Roland 

implorou por mais atenção às dimen-

sões populares do festival. De espec-

tadores dos prazeres oferecidos pelos 

nobres que se exibiam em suas carrua-

gens, o povo tornou-se ator e foi obje-

to de uma verdadeira apologia. Como 

contraponto às salas de espetáculos, 

teatros e óperas frequentadas pelos 

abastados, Roland celebra em Nápoles 

a existência de um espetáculo que é ao 

memo tempo encenado e oferecido a 

todos na rua:
 
Nossa pretendida decência 
concentrou a tal ponto 
a sociedade que não 

rados da maneira mais limpa possível” 

(Baretti, 1773, p. 157). Ele comenta prin-

cipalmente sobre uma série de batalhas 

entre habitantes de diferentes bairros 

que, muitas vezes, aconteciam durante 

o Carnaval. Assim, ocorriam o battajo-

la em Turim, as lutas ao redor da ponte 

em Pisa, as lutas de cães e touros na 

Romagna e na Marche d’Ancône. Em 

Veneza, Baretti certamente se lembra 

mais das justas, no Grande Canal e nas 

lagoas, realizadas em honra aos prínci-

pes estrangeiros que visitavam a cida-

de, do que dos momentos específicos 

do Carnaval (Ibid., p. 286-290). Mas, do 

Carnaval de Verona, o guia do abade Ri-

chard nos fala das corridas de máscaras, 

das lutas de animais que “às vezes são 

dadas lá” e dos fogos de artifício (Ri-

chard, 1770, t. II, p. 544).

A disseminação de espetáculos tea-

trais no espaço público fazia com que o 

ambiente festivo irradiasse para muito 

além das capitais que mencionamos 

até aqui. Os palcos ambulantes da 

commedia dell'arte ou os espetáculos 

teatrais eram apresentados em várias 

cidades durante a época do Carnaval. 

As Memórias, de Goldoni, apresentam 

alguns traços disso. Além do “carnaval 

muito triste e sombrio”, vivido em Udi-

majestade agita seu lenço, os 
guardas se abrem para a direita 
e para a esquerda, a população 
acorre de todos os lados e a 
festa começa. É fácil para você 
imaginar a deliciosa imagem 
de vários milhares de lazaroni 
famintos, seminus, correndo 
para destruir o edifício de 
pão, peixe e pedaços de 
carne cozida; derrubar as 
divindades pagãs em honra 
ao cristianismo; arrancar as 
aves das tábuas em que foram 
pregadas no calor das batalhas 
que travam para agarrar 
suas presas, muitas vezes 
despedaçando esses infelizes 
animais, às vezes terminando 
por esfaquearem uns aos 
outros (Moore, 1782, t. IV,  
p. 222-223).

Outras festas reuniram pessoas em 

toda a península italiana durante o Car-

naval. Elas não são mencionadas com 

frequência, exceto pelo famoso pole-

mista italiano Giuseppe Baretti, que 

passou muito tempo na Inglaterra sem 

esquecer que nasceu em Turim. Baretti 

lembra que em Roma o povo participa-

va das festividades dadas por ocasião 

da ascensão de um papa ou da criação 

de um cardeal, como em outras partes 

da Itália pelo nascimento ou casamen-

to de um príncipe: “o povo é frequen-

temente admitido e todos vão masca-
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existido fora das cidades já nos sécu-

los XVII e XVIII. O desejo de Diderot, 

em suas Préliminaire à Voyage en Hol-

lande (1774), de que o viajante deveria 

ir às profundezas do campo estava 

longe de ser atendido. Ninguém ia ver 

o Carnaval de Peveragno, na atual pro-

víncia piemontesa de Cuneo, que, aliás, 

nunca foi objeto de estudo além de 

um pequeno panfleto local (Viglietti, 

1991). Não temos imagens dele antes 

de uma fotografia do início do século 

XX, mas, fiando-se em testemunhos 

no início do século XIX, podemos con-

siderar provável que já no século XVII, 

e com mais certeza no século XVIII, 

a festa já era citada nas canções que 

vinham da França via Provença ou a 

região de Lion. Nesse caso, uma can-

ção impressa em 1624 e narrando em 

dialeto franco-ocitano a sentença de 

morte em 1602 do marechal de Biron, 

natural de Gers e ex-companheiro de 

armas de Henrique IV, vítima de sua 

suposta participação em uma conspi-

ração do partido pró-espanhol. Essa 

morte despertou um forte sentimento 

de compaixão e revolta, diante da in-

justiça, no sudoeste da França. 

A canção parece ter chegado rapida-

mente a essa pequena aldeia piemon-

ne em sua juventude, Goldoni descreve 

uma sucessão de carnavais mais cria-

tivos para ele como dramaturgo, não 

apenas em Veneza, mas também em 

Rimini, onde admitiu que a vida era 

“como em um convento”, em Parma ou 

Roma (Goldoni, 1987, p. 77, 186, 263 e 

272, 276-177). Acontecia também que 

um autor-guia fizesse alusão a essa dis-

persão, como fez o abade Richard no 

início de sua Description historique et 

critique de l’Italie:
 
cada comunidade um pouco 
numerosa, ergue um teatro 
durante o carnaval e ali 
apresenta peças italianas; 
a maioria delas são apenas 
farsas que são encenadas a 
partir de textos básicos que 
os atores enriquecem na hora; 
nas principais cidades são 
encenadas as comédias de 
Goldoni ou de outros autores 
[cxiii] que escreveram peças 
de caráter ou moralidades. Há 
atores em todos os lugares; 
como a profissão de ator não 
é desonesta na Itália, aqueles 
que sentem alguma disposição 
para a atuação, apresentam-se 
aos empresários [...] (Richard, 
1770, t. I, p. cxii-cxiii).

A miríade de carnavais agrários per-

manece totalmente desconhecida dos 

visitantes europeus, embora tenham 

mais) modelo(s) do Carnaval na Itália 

sob o Antigo Regime? E como os rela-

tos de viagens nos ajudam a recons-

tituir esse modelo hipotético no que 

toca às cidades? Depois de tentar en-

tender o significado dessa expectativa 

dos viajantes, poderemos procurar em 

seus textos traços de evoluções que 

afetam tanto as formas carnavalescas 

quanto o tipo de Carnaval considera-

do mais atraente pelos europeus que 

vieram para a Itália, como pode ser de-

duzido do lugar variável que eles lhes 

deram e das observações que fizeram.

O que podemos entender inicialmente 

da “estrutura” dos carnavais italianos 

de que falam os viajantes? Até que 

ponto as descrições dos guias em ita-

liano ou em outras línguas moldaram a 

maneira como seus usuários os veem? 

Até que ponto os estrangeiros, mais fre-

quentemente espectadores externos do 

que atores do Carnaval, moldaram uma 

visão mais ou menos comum, em se-

guida transmitida ao resto da Europa?

Apesar da diversidade de carnavais a 

que eram sensíveis, o que define um 

tesa, cujos habitantes sofriam com a 

seca todos os verões. Embora não te-

nha se enraizado nas aldeias vizinhas, 

onde não havia escassez de água, teria 

afetado simbolicamente os habitantes 

de Peveragno, que continuaram até o 

século XX a encenar pequenos esque-

tes durante os tempos de Carnaval 

(como em 1908, 1923 e 1965). Segundo 

Rita Viglietti, Biron teria encarnado “o 

orgulhoso perdedor privado de defesa 

em um jogo manipulado antecipada-

mente por outros” (Ibid., p. 29). O epi-

sódio é de grande interesse pelo que 

diz sobre a relação entre expressões 

carnavalescas e a autoconsciência de 

uma comunidade.

III. Modelos  
carnavalescos que se  
metamorfoseiam

Somos tentados a buscar um olhar 

que perceba práticas comuns entre 

cidades, seguindo o exemplo dos estu-

dos realizados para identificar as “es-

truturas” das festas renascentistas ou 

barrocas15. Mas estaríamos certos em 

querer determinar se houve um (ou 

15  Por exemplo: Strong, 1991; Fagiolo Dell’Arco, S. Carandini, 1977-1978.
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caras acompanhadas de uma multipli-

cidade de fantasias.

Essa variedade de disfarces e fantasias 

é uma condição duradoura e inevitável 

do Carnaval. Já em 1632, Bouchard via 

ocuparem o Corso, em Roma, pessoas 

vestidas como personagens teatrais 

(zanni, Pasquariello), médicos, judeus, 

suíços, franceses, ursos ou diabinhos 

(Bouchard, 1976-1977, t. I, p. 139-140). 

Um século e meio depois, ali se reu-

niam polichinelos e arlequins, mas-

carados vestidos de dominó e servos 

vestidos de escravos asiáticos ou ba-

cantes (Lalande, 1769, t. V, p. 193). As 

mulheres ali se vestem de bom grado 

como homens (Gougenot, 2023, t. III,  

p. 175). Em Milão, o caráter “brilhante e 

tumultuado” do Corso se deve ao fluxo 

contínuo de uma multidão na qual se 

percebem “um Roland furioso, rabinos, 

fabricantes de perucas que empoam 

os transeuntes e que não poupam o 

pó”16 (Bernoulli, 1777-1779, t. III, p. 119). 

Em Lucca, no Carnaval, as mulheres 

usam “vestidos coloridos”, que não 

lhes são permitidos no resto do ano, 

“e os trocam todos os dias” (Dupaty, 

Carnaval aos olhos dos viajantes é um 

conjunto de elementos recorrentes, 

todos relacionados com festividades 

públicas: por um lado, é preciso haver 

um volume consistente de espetácu-

los e bailes em residências particula-

res, teatros, palácios principescos; por 

outro lado, diante de apresentações 

teatrais ou de ópera, as praças e ruas 

devem ganhar vida com a abundância 

de máscaras, o lançamento de confe-

tes, que eram, então, amêndoas cober-

tas de açúcar, e a participação em uma 

série de espetáculos ao ar livre. Estes 

variavam de regatas e caça de touros 

a corridas de cavalos e incluíam ilu-

minações e fogos de artifício, além de 

mascaradas, desfiles de carruagens 

ocupadas por nobres ou carros alegó-

ricos com personagens fantasiados, 

sem falar nas muitas apresentações 

de rua, como a commedia dell'arte. 

Exercícios e jogos, que permitem aos 

habitantes dos vários bairros de uma 

cidade medir sua força entre si, são 

mencionados apenas excepcional-

mente. Entre os sinais dessas celebra-

ções ao ar livre estão a indicação de 

multidões compactas e o uso de más-

16  Bernoulli, op. cit., t. III, p. 119.

experiência direta. Basta formar uma 

ideia sobre ele, que a eficácia imaginá-

ria prevalece sobre a realidade.

As rupturas na forma como o Carna-

val de Veneza é visto correspondem 

às próprias decisões das autoridades. 

Vestígios disso podem ser encontra-

dos em um texto, certamente sujeito a 

cautela, mas que não é menos emble-

mático, aquele em que Sara Goudar la-

menta insistentemente o fechamento, 

em 1774, do Ridotto em Veneza, esse 

lugar muito prezado composto por al-

gumas salas do Palazzo Dandolo, não 

muito longe da Praça de São Marcos, 

onde desde 1638 qualquer pessoa po-

dia vir e apostar sua fortuna usando 

uma máscara de bauta. Representan-

te dos prazeres da mundanidade, a 

esposa de Ange Goudar acredita que 

esse fechamento pôs fim à alegria do 

Carnaval e que, doravante, “os vene-

zianos estão tristes como toucas de 

dormir”, manifestando por meio de 

várias doenças, como dor no baço ou 

hipocondria, o efeito desastroso desse 

decreto do Grande Conselho “sobre 

o estado físico dos homens venezia-

nos”. Além disso, ela observa, há re-

percussões econômicas: “Hoje que a 

porta está fechada, nos mascaramos 

1788, t. I, p. 95). Fantasias “de diferen-

tes nações” ou da commedia dell'arte 

cruzavam a Praça de São Marcos com 

disfarces uniformes usando a máscara 

bauta. Diante da persistência do de-

sejo de variedade e cor, pode mesmo 

parecer estranho que o Carnaval de 

Veneza tenha permanecido um mode-

lo inevitável por tanto tempo.

Os sinais de uma mudança nas atitu-

des do público são, no entanto, percep-

tíveis. Se, após o início do século XVIII, 

os viajantes tendiam a não mais ir a 

Veneza no inverno e se contentavam 

em “fazer carnaval” por procuração, 

muitos escolhendo uma espécie de 

Carnaval em modo reduzido duran-

te a Ascensão, ou seja, um substituto 

que permitia evitar o frio e o peso da 

duração, é porque a própria atitude em 

relação ao festival havia mudado. Em 

Milão, Bernoulli se recusa a pagar para 

dançar e se contenta em saber que 

existem certos espetáculos, como um 

teatro de marionetes, sem, entretanto, 

lá permanecer. O tédio da festa esprei-

ta. Enquanto o Carnaval romano se 

beneficia de sua brevidade, o Carnaval 

de inverno em Veneza tornou-se um 

mero objeto de discurso sobre a festi-

vidade, em vez de continuar a ser uma 
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quanto uma classe mais abastada do 

povo sonhava em se separar da plebe 

(Barletta, 1981).

O paradoxo é, talvez, que o mode-

lo mais duradouro tenha sido o do 

Carnaval de Roma. Essa resistência 

vem do fato de que a Igreja o super-

visionava estritamente, a ponto de 

suspendê-lo nos anos de jubileu, de 

enviar penitentes como oposição, de 

limitar o tempo dos teatros às seis 

semanas de inverno e o das máscaras 

a algumas horas por dia durante ape-

nas oito dias? Lalande nos lembra de 

que as procissões de penitentes “não 

impedem que as máscaras corram pe-

las ruas, onde muitas vezes são vistas 

cruzando caminhos com os peniten-

tes, as máscaras passam de um lado 

da rua e os penitentes do outro, sem 

se incomodarem com o contraste”17. 

Além das máscaras, esse Carnaval 

também é dominado por um fascínio 

pelos cavalos (em contraste com a di-

mensão náutica de Veneza), que o as-

socia à tradição do palio, que pode ser 

encontrado em outras cidades da Itá-

lia, sem necessariamente ter qualquer 

ligação com o Carnaval. Em Roma, ele 

também entra em cena no final do sé-

culo XVIII em narrativas de viagens 

menos e sempre nos mascararemos 

menos. Alega-se que, depois dos dois 

carnavais deste fechamento, trinta mil 

bautas foram vendidos a menos do 

que naqueles em que o Ridotto estava 

aberto” (Goudar, 1777, t. I, p. 105-107).

Mas Veneza não é a única atingida. 

Foi por não ter sido capaz ou não 

querer manter o nível de sua magni-

ficência que o Carnaval de Florença 

sofreu uma forma de regressão no 

século XVIII, em comparação com 

a era Medici. Em Nápoles, o ritual 

foi transformado desde a década de 

1760, sob a pressão de dificuldades 

políticas e tensões sociais, permitin-

do inicialmente o desenvolvimento 

de cocanhas para fortalecer o vínculo 

carnal entre o monarca e as pessoas 

comuns, prejudicadas durante os 

episódios de violência causados pela 

fome de dezembro de 1763. Contudo, 

a crescente demanda das autorida-

des eclesiásticas e do Estado centra-

lizador para controlar a festa acabou 

levando a melhor sobre as cocanhas: 

abolidas em 1778, elas foram substi-

tuídas por uma distribuição de dotes 

para meninas pobres. O Carnaval não 

atendia mais à necessidade de uma 

“ampla agregação comunitária” en-

posição específica de cada um, esses 

dois observadores sublinham a capa-

cidade que o Carnaval romano tinha, 

naquela época, de se metamorfosear 

sob o efeito de vários fatores, incluin-

do a presença dos franceses durante a 

República Romana e depois sob o Im-

pério. Foi nessa esteira que se desen-

volveu uma iconografia que hoje está 

um tanto esquecida, mas que marcou 

o século XIX graças às litografias que 

difundiram desenhos, aquarelas ou 

pinturas de Francesco Muccinelli na 

década de 1780; a Bartolomeo Pinelli e 

Antoine Jean-Baptiste Thomas na dé-

cada de 1820; e depois a Ippolito Caffi 

em meados do século XIX18.

Conclusão

O peso das imagens veiculadas no sé-

culo XVII e ao longo do século XVIII foi 

tal que a predominância do Carnaval 

de Veneza permaneceu avassaladora 

no imaginário dos europeus, mesmo 

que eles não participassem do Carna-

val em si por muito tempo. Além das 

descrições destinadas aos viajantes, 

por causa do crescente interesse no 

estudo de suas cenas burlescas, mes-

mo que elas desviassem Goethe de 

sua atenção para obras de arte. Os via-

jantes não seguem obrigatoriamente 

os passos dos guias, que oferecem 

uma imagem diluída e incompleta de 

seus eventos e podem se revelar sensí-

veis às mudanças do Carnaval.

O modelo do Carnaval de Roma me-

rece absolutamente ser reavaliado em 

relação ao de Veneza, quanto mais 

não seja porque também deu origem 

a imitações, como vimos em Nápo-

les e Milão. O renascimento de seu 

prestígio no final do século XVIII é 

evidenciado pelas duas descrições 

oferecidas por Goethe e Millin, com 

vinte e cinco anos de diferença: a pri-

meira, no inverno de 1787; e a segunda, 

em fevereiro de 1812. Cecilia Hurley 

mostrou muito bem a diferença en-

tre os dois comentários, assim como 

sua visão comum de um espetáculo 

espontâneo e autofinanciado que os 

romanos davam a si mesmos (Hur-

ley, 2007, p. 47-61). Para além de uma 

17  Lalande, 1769, t. V, p. 194. Na verdade, é de Louis Gougenot (2023, t. III, p. 182) que Lalande 
tira suas informações sobre os penitentes.
18  Ver, por exemplo, Roppo, 2012, p. 67-81.
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enraizado em meados do século XVI, 

havendo uma crescente desconfiança 

em relação aos riscos de acidentes, re-

presentados pelas multidões ou acro-

bacias. As brigas de socos foram inter-

rompidas em 1705, e um acidente em 

1759 no tradicional voo do Anjo levou 

à substituição do equilibrista por uma 

pomba. Após a queda da República 

em 1797, as caças ao touro cessaram 

em 1802 e, em 1816, ocorreu o último 

jogo das Forças de Hércules com suas 

pirâmides humanas. A partir do sécu-

lo XVIII, a diluição do Carnaval ao lon-

go de muitas semanas, como em Vene-

za, ou a natureza dos jogos propostos, 

considerados por alguns infantis e in-

sípidos, como em Florença, inspiraram 

sentimentos de rejeição ou tédio.

À luz das observações dos viajantes 

sobre os muitos carnavais na Itália, é 

mais fácil entender como o Carnaval 

recriado em Veneza, em 1980, pode 

reivindicar uma filiação com a época 

do Iluminismo, enquanto sonha com 

uma festa mais deslumbrante e colori-

da, mais próxima das do Renascimen-

to e do período barroco e mais inscrita 

em suas raízes populares. Também 

entendemos melhor como um Car-

naval é sempre frágil. Está sujeito aos 

como a de Misson, publicada em 1691, 

e que Stendhal ainda usava no início 

do século XIX, há as comédias de Gol-

doni ou as memórias de Casanova e, 

claro, a produção superabundante de 

vedutistas e pintores de gênero ve-

nezianos, contra os quais as imagens 

romanas não conseguiam competir a 

partir do início do século XIX.

No entanto, um olhar mais atento so-

bre o comportamento dos viajantes, 

de acordo com guias e relatórios de 

viagem, atesta uma visão mais sutil. 

No século XVIII, Veneza não era mais 

o lugar onde as pessoas buscavam a 

todo custo experimentar as sensa-

ções da embriaguez carnavalesca, e 

os rostos dos carnavais italianos eram 

múltiplos. Por um lado, nem todos os 

viajantes veem nele a mesma coisa, 

dependendo se esperam a satisfação 

de suas expectativas mundanas e de 

elite ou um maior conhecimento do 

comportamento das sociedades hu-

manas, que se baseia na etnografia. 

Por outro lado, os carnavais não são 

de forma alguma uma realidade fixa. 

Em Veneza, onde um ritual que ce-

lebrava uma comunidade orgulhosa 

de si mesma, que escapou da dureza 

dos tempos medievais, parecia ter se 

que Pietro foi pego nas negociações 

da herança de seu pai a partir de 1782, 

que separou seus irmãos. Mudanças 

na sociedade também podem ocorrer, 

como vimos em Nápoles ou Florença. 

A esse respeito, os testemunhos cap-

tados, durante um período suficiente-

mente longo, constituem o melhor ba-

rômetro da instabilidade da percepção 

dos contemporâneos e da mutabilida-

de dos carnavais.

caprichos de um terremoto, uma epi-

demia, uma guerra ou uma revolta. 

Ele pode experimentar momentos de 

interesse febril ou, ao contrário, de de-

safeição. É assim que Pietro Verri fala 

longamente sobre o Carnaval ambro-

siano em Milão, em sua correspondên-

cia com seu irmão Alessandro durante 

a década de 1770, mas parece perder o 

interesse por ele na década seguinte. 

As razões podem ter sido pessoais, já 
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Mélanges de l’École française de Rome. Moyen-Âge, Temps modernes, t. 88, n. 2, 1976, 

p.745-787.

BOUCHARD, Jean-Jacques. Œuvres (Journal: 1. Les Confessions. Voyage de Paris à 

Rome. Le carnaval de Rome. 2. Voyage dans le royaume de Naples. Voyage dans la 

campagne de Rome). Turim: G. Giappichelli, 1976-1977. 2 t.

BOYLE, John; DUNCOMBE, John. Letters from Italy in the years 1754 and 1755. 2. 

ed. Londres: B. White, 1773.

BROSSES, Charles de. Lettres d’Italie. Paris: Mercure de France, 1986. 2 t. [1. ed. de 

1799]

CAYLUS, Comte A. C. de. Voyage d’Italie, 1714-1715. Paris: Libr. Fischbacher, 1914.

CHEVALLIER, Élisabeth. Le carnaval napolitain vu par les voyageurs étrangers 

dans la seconde moitié du XVIIIe siècle. Présence de la mythologie. L’éclat et les 

ombres de la fête. In: MARTIN, P. M.; TERNES, Ch. M. (eds.). La mythologie: clef 

de lecture du monde classique. Tours: Centre de Recherches A. Piganiol, 1986, p. 

447-465. 

CHEVALLIER, Élisabeth. Le lazzarone napolitain vu par les voyageurs étrangers 

du XVIIIe siècle: est-il bon, est-il méchant? Bulletin de l’Association amicale des 

anciennes élèves de l’ENS de Fontenay-aux-Roses, n. 90, nov. 1970, p. 18-29.

CIAPPELLI, Giovanni. Carnevale e Quaresima. Comportamenti sociali e cultura a 

Firenze nel Rinascimento. Roma: Ed. di Storia e Letteratura, 1997.

CONTI, Giuseppe. Firenze dai Medici ai Lorena. Storia, cronaca, aneddotica, costu-

mi (1670-1737). Firenze: R. Bemporad e figlio, 1909.

DUPATY, Charles-Marguerite-Jean-Baptiste Mercier. Lettres sur l‘Italie en 1785. 

Roma; Paris: De Senne, 1788. 2 t.

DUQUENNE, Xavier. Le voyage du duc d‘Arenberg en Italie en 1791. Bruxelas: X. 

Duquenne, 2013.

FAGIOLO DELL’ARCO, Maurizio., CARANDINI, Silvia. L’Effimero barocco: struttu-

re della festa nella Roma del’600. Roma: Bulzoni, 1977-1978. 2 t.

GOLDONI, Carlo. Mémoires de M. Goldoni pour servir à l’histoire de sa vie et à celle 

de son Théâtre. Paris: Mercure de France, 1987. [1. ed. de 1787]

GOUDAR, Sara. Lettres sur les divertissements du Carnaval de Naples & de Florence. 

In: GOUDAR, Sara. Œuvres mêlées. Amsterdam, 1777. t. 1.

GOUGENOT, Abbé L. Voyage dans différentes contrées de France et d’Italie: 1755-

1756. Edição por A. Chatelain. Paris: Ed. des Cendres, 2023. 3 t.

HURLEY Cecilia. Unmasking the Roman carnival – an antiquary’s view. Studiolo, 

n. 5, 2007, p. 47-61.

LA CONDAMINE, Charles-Marie de. Extrait d’un Journal de voyage en Italie. In: 

Histoire de l’Académie royale des sciences, année 1757. Paris: Imprimerie Royale, 1762.

LALANDE, Jérôme de. Voyage d’un François en Italie, fait dans les années 1765 et 

1766. Veneza; Paris: Desaint, 1769. 8 t.

MANCINI, Franco. Feste ed apparati civili e religiosi in Napoli. Dal Viceregno alla 

capitale. Nápoles: Scientifiche Italiane, 1968.

MISSON, Maximilien. Voyage d’Italie. Utrecht: Guillaume van de Water et Jacques 

von Poolsuum, 1722. 4 t. [1. ed. de 1691]

MOORE, John. A View of society and manners in Italy. Londres: W. Strahan e  

T. Cadell, 1781. 2t. [Tradução francesa: Lettres d’un voyageur Anglois sur la France, 

la Suisse, l’Allemagne et l’Italie. Lausanne: François Grasset et Comp., 1782. 4t. (Ve-

neza no t. 3, Roma e Nápoles no t. 4)].

NUGENT, Thomas. The grand tour: or a journey through the Netherlands, Germany, 

Italy and France. Londres: S. Birt, 1749. t. 3.

PILATI DE TASSULO, Carlo Antonio. Voyage en différens pays de l’Europe, en 1774, 

1775 & 1776, ou Lettres écrits de l’Allemagne, de la Suisse, de l’Italie, de Sicile, et de 

Paris. La Haye:, C. Plaat et Comp., 1777. 2 t.

PLAISANCE, Michel. Florence: le carnaval à l’époque de Savonarole. In: DECROI-

SETTE, F.; PLAISANCE, M. (eds.). Les fêtes urbaines en Italie à l’époque de la Re-

naissance. Paris: Klincksieck/PSN, 1993, p. 9-30.

RICHARD, Abbé J. Description historique et critique de l’Italie. Paris: Delalain, 1770. 

6 t. [1. ed. de 1766]

RIEDERER-GROHS, Barbara. Florentinische Feste des Spätbarock: ein Beitrag zur 

Kunst am Hof der Letzten Medici, 1670-1743. Frankfurt: Haag und Herchen, 1978.



176

ROLAND DE LA PLATIÈRE, Jean-Marie. Lettres écrites de Suisse, d’Italie, de Sicile 

et de Malthe, par A Mlle ***, avocat em parlement. En 1776, 1777 & 1778. Amster-

dam, 1780. 6 t.

ROPPO, Barbara. Dal passato al presente. In: QUADROZZI, P. (ed.). Carnevale ro-

mano: rinascità di una tradizione. Roma: Palombi, 2012, p. 67-81.

SANFILIPPO, Mario. Il Carnevale di Roma. Milão: Federico Motta Editore, 1991.

STRONG, Roy. Les fêtes de la Renaissance, 1450-1650: art et pouvoir. Arles: Solin, 

1991. [1. ed. inglesa de 1984].

TREXLER, Richard C. Public life in Renaissance Florence. Nova Iorque; Londres; 

Toronto: Academic Press, 1980.

VIGLIETTI, Rita (ed.). Alla ricerca di Birùn: la maschera e il volto. breve viaggio 

nelle tradizioni carnevalesche di Peveragno. Cuneo: Stampa Tip, 1991.

WRIGHT, Edward. Some Observations made in travelling through France, Italy, etc., 

in the years 1720, 1721 and 1722. Londres: T. Ward and E. Wicksteed, 1764. [1. ed. 

de 1730]

ZEDLER, Andrea; ZEDLER, Jorg (eds.). Giro d’Italia: die Reisebericht des bayeris-

chen Kurprinzen Karl Albrecht. Eine historisch-kritische Edition. Edição crítica do 

manuscrito por A. K. Zedler & J. Zedler. Göttingen: Böhlau Verlag Köln, 2019.



A assinatura,
o corpo &  
a arquitetura1

François Chastanet
Traduzido do francês 
por Lia Imanishi-Rodrigues

179

xação, palavra brasileira3 designando 

as tags (etiquetas – como na designa-

ção de origem nova-iorquina), fenôme-

no de cobertura integral de muros, que 

ultrapassa largamente em termos de 

quantidade o conjunto de situações de 

graffiti conhecidas até então.

Autêntico sistema sinalético identitá-

rio, esse fenômeno progressivamente 

saturou os diferentes estratos dos 

suportes de inscrição disponíveis. 

Presentes sob a forma atual desde 

meados dos anos 1980 nas ruas, essas 

tags foram pouco a pouco colonizan-

do, a partir dos anos 1990, o conjunto 

das fachadas e o topo dos diferentes 

edifícios da metrópole paulista, o pa-

“De qualquer forma,  
onde quer que seja,

seja o que for,  
a arte não é a paz, é a guerra, 

e a forma escreve a história 
dessa guerra.”

(Mailer, 1974)  

São Paulo, capital econômica do Brasil, 

quinta aglomeração urbana mundial, 

com cerca de vinte milhões de habitan-

tes2, é o teatro de uma verdadeira guer-

ra de signos, guerrilha visual artesanal 

lutando a uma só vez contra o mono-

pólio da publicidade e pela reapropria-

ção do controle do espaço simbólico da 

cidade. A totalidade dessa megalópole 

foi invadida por um movimento de es-

critura, sem precedentes, nomeada pi-

1  Este artigo é um dos capítulos de Pixação: São Paulo, signature (XG Press, 2007), obra publi-
cada nos idiomas francês e inglês; ainda inédita no Brasil. A obra permanece a mais abrangente 
análise formal da pixação paulistana, tanto em termos de sua caligrafia, quanto de sua origem 
tipográfica e performance corporal em relação à arquitetura urbana.
2  Segundo os dados disponíveis no site www.citypopulation.de – onde o geógrafo Thomas 
Brinkhoff propõe a seguinte classificação das maiores áreas urbanas contínuas, em ordem 
decrescente, em 2004: Tóquio, México, Seul, Nova Iorque, São Paulo (essa hierarquia mudou 
desde então, pois as megacidades chinesas e indianas assumiram, em grande parte, o topo do 
ranking. São Paulo é apenas a 12ª cidade mais importante do mundo em 2024).
3  Piche designando o alcatrão, pixação significa, por extensão, as marcas feitas com essa ma-
téria; sendo o plural pixações. A expressão existe sobre a forma compacta pixo, no singular, e 
pixos, no plural. A origem do termo deriva da nomenclatura dada às escrituras murais (princi-
palmente mensagens políticas, respostas aos slogans de diferentes partidos políticos) pintadas 
nas ruas, traçadas com piche preto sobre os muros, desde os anos 1950 e 1960. Na sequência, 
ao longo dos anos 1980, a expressão pixação perde seu significado político primeiro, para des-
crever essa técnica reapropriada para a promoção do nome, para a glória visual do indivíduo ou 
do grupo. O termo parece ser hoje restrito à descrição dessas assinaturas, de tal forma que sua 
amplitude fez esquecer as formas iniciais por trás dessa palavra.

about:blank
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uma forma particular de escrita que se 

dá mais a ver do que a ler. As pixações, 

esses letreiros ornamentais ilegais 

de uma inovação formal rara, intro-

duzem uma ruptura na história dos 

graffitis-assinatura e sua propagação 

mundial desde a explosão do fenôme-

no nova-iorquino dos anos 1970.

A cena da pixação é única, pois con-

trariamente à maior parte das outras 

cenas de graffitis norte-americanas e 

europeias e mesmo asiáticas, que re-

produzem com mais ou menos altera-

ções o desenvolvimento nova-iorqui-

no da forma das letras, ela desenvolve 

um imaginário caligráfico totalmente 

diverso, notadamente influenciado 

pelo universo dos logotipos e poche-

tes de discos de heavy metal e de punk 

hardcore dos anos 1980 (como AC/DC, 

Iron Maiden, Slayer ou Dead Kenne-

dys, DRI, estética emprestada pelos 

grupos locais brasileiros como Sepul-

tura e Ratos do Porão).

Esses universos gráficos se caracte-

rizam pela presença recorrente de 

modelos de escritura como a rúnica 

ou o etrusca, assim como diversas 

blackletters ou letras góticas6, como a 

Textura e a Fraktur. Mas, a origem pri-

roxismo da invasão tendo sido apa-

rentemente atingido com o início da 

segunda metade dos anos 1990. O su-

porte-cidade é apreendido como um 

bem comum inscritível, onde a tática 

da invasão é estreitamente ligada ao 

urbanismo das redes, constitutivo da 

realidade da construção urbana das 

megalópoles do século XX4.

Esse funcionamento da cidade con-

temporânea é perfeitamente integrado 

pelos writers (escritores – como eram 

chamados os primeiros grafiteiros 

norte-americanos) que desenvolvem, 

principalmente em São Paulo, um pen-

samento de impacto visual com rela-

ção às linhas de ônibus. Esse trans-

porte comum, muito utilizado aqui, é 

o único que cobre o conjunto dessa gi-

gantesca zona urbana, o que provoca 

um desenvolvimento geográfico desse 

fenômeno de escritura selvagem em 

“dedos de luva” (doigts de gants), ou seja, 

ao longo dos eixos de deslocamento 

urbano.

As tags, mundialmente, constituem a 

elaboração de uma forma alternativa 

de economia do prestígio5, organizada 

pela escritura: o nome e a performan-

ce da assinatura no espaço público, 

quência, assimiladas a fim de permitir 

a certos grupos de pixadores7 se de-

marcarem esteticamente em relação 

às inscrições políticas contra a ditadu-

ra e às mensagens poéticas presentes 

nas ruas no início dos anos 1980 (as 

maiúsculas grossas sob o modelo clás-

sico romano simplificado, traçados ao 

pincel ou ao rolo de pintura), manten-

do a utilização quase exclusiva da lín-

gua portuguesa na criação de nomes e 

pseudônimos.

Unicidade e unidade – As escrituras 

urbanas de São Paulo, as pixações, são 

ao mesmo tempo individuais, em sua 

prática, e eminentemente coletivas, na 

unidade estética de suas percepções 

meira das pixações deve ser buscada a 

um só tempo na contestação política 

escrita sobre os muros e nas práticas 

publicitárias vernaculares (pintadas 

à mão) dos diferentes pequenos co-

mércios informais, proliferantes nas 

ruas de São Paulo. Fato interessante, 

esse fenômeno singular deu lugar a 

um desenvolvimento autárquico, ori-

ginal na sua relação com o espaço da 

cidade: essa prática escritural coloca 

em efeito, como princípio, a integração 

otimizada da estrutura da letra com 

o contexto urbano, aqui utilizado em 

sua integralidade como meio.

Algumas das qualidades plásticas das 

letras góticas parecem ter sido, na se-

4  A propósito do impacto das redes, notadamente de transporte e de telecomunicações, so-
bre a evolução da forma cidade para metrópole, ler Dupuy, 1992.
5  A paisagem urbana tornou-se um outdoor ilimitado, uma economia mediática de prestígio 
sequestrada pelos jovens. O reconhecimento em toda a cidade de Nova Iorque tornou-se uma 
possibilidade para os filhos daqueles cujos nomes raramente são mencionados fora dos limites 
do seu bairro de residência. Ao perceberem essa possibilidade, os escritores iniciaram uma nova 
economia de reconhecimento público, estatuto e prestígio. A performance pública que permi-
te o reconhecimento do escritor é a performance da assinatura, concebida como uma criação 
plástica baseada no lettering e na sua forma própria, a ser avaliada, estudada e, com um pouco 
de sorte, admirada. Reflexão de Joe Austin no capítulo “The new prestige economy of writing” 
(Austin, 2001, p. 47). Veja também o trabalho pioneiro de Craig Castleman (Castleman, 1982).
6  Blackletters define, no campo da caligrafia e tipografia gráfica, onde as áreas de preto obti-
das em uma linha de texto são maiores que o espaço em branco entre os sinais. Esse termo, na 
língua inglesa, é em geral empregado para definir o que também é mais comumente chamado, 
em francês, pela expressão geral “gótico”, um tanto imprecisa.
7  O termo, em português brasileiro, pixadores corresponde a writers ou taggers, em inglês. 
Neste trabalho, utilizaremos frequentemente a palavra “escriba” para designar aqueles que pra-
ticam graffiti. Os pixadores ativos, de todas as origens sociais, da favela ao centro da cidade, 
têm geralmente entre 13 e 20 anos.
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dos edifícios, quer por escalada ex-

terna da fachada, ações perigosas e 

por vezes até fatais. Os suportes mó-

veis também são afetados (veículos 

de transporte de mercadorias, ônibus, 

trens, caminhões), mas em propor-

ções ínfimas face à magnitude do ata-

que sofrido pelos diferentes suportes 

arquitetônicos.

A arte de “lançar”9 é um sentido de 

ocasião, de caça furtiva, inseparável 

do momento presente, das circuns-

tâncias particulares e de um “fazer”. 

O que o corpo do escriba pode fazer, 

pragmaticamente, aqui e agora? Como 

afirma Michel de Certeau, o ardil cons-

titui a arte dos fracos: ele deve usar, 

em vigília, as lacunas que circunstân-

cias particulares abrem na vigilância 

do poder proprietário (Certeau, 1990,  

p. 61). Tudo parece ser feito para que 

o pedestre médio possa ver essas as-

sinaturas: aproveita-se todo o espectro 

de suportes disponíveis ao alcance 

do pedestre, até mesmo a parte infe-

rior das varandas, superfícies pouco 

usuais ou subutilizadas. O objetivo de-

clarado parece ser a recuperação total 

da superfície arquitetônica produzida 

pela cidade, humanamente atingível e 

disponível.

visuais (mesmo se variações estilísti-

cas são observáveis em cada uma das 

assinaturas), o que as diferencia de ou-

tros fenômenos conhecidos como gra-

ffiti, em que uma tal homogeneidade 

não é perceptível. Trata-se, portanto, 

de um fenômeno independente, para-

lelo, com uma história própria, desco-

nectada da história de Nova Iorque e 

de sua irradiação mundial.

Se a especificidade do fenômeno no-

va-iorquino foi transformar as laterais 

do metrô em um novo meio de comu-

nicação de massa8, em São Paulo, é o 

objeto arquitetônico em todas as suas 

variações que parece privilegiado, des-

de as imensas caixas d’água da torre 

de escritórios até a casa suburbana. 

A colonização de um novo espaço 

corresponde aparentemente ao es-

gotamento, à saturação dos suportes 

anteriores (as diferentes paredes, o 

terreno, o topo dos edifícios e, depois, 

a parte central da fachada), acelerada 

pela competição na colocação das as-

sinaturas. Os telhados e os topos das 

fachadas constituem o alvo mais pro-

curado e respeitado; apenas uma elite 

domina essa prática; a invasão escrita 

desses diferentes alvos realiza-se quer 

por penetração noturna no interior 

Mesmo se tratando da recuperação 

de objetos industriais, disponíveis em 

grandes lojas de material de constru-

ção, transformados em instrumentos 

de escritura, a qualidade primeira do 

calígrafo segue sendo sua eficácia. 

Esta deve ser dupla: de um lado, em 

termos de cobertura gráfica do su-

porte; e, de outro, em termos de trans-

portabilidade, ou seja, um utensílio 

facilmente transportável, dissimulado 

em um casaco leve, uma calça ou uma 

mochila. O rolo, utensílio a princípio 

concebido para cobrir superfícies e de 

forma alguma pensado para a linha, 

é associado a um recipiente herméti-

co, proveniente da embalagem de um 

consumo corrente ordinário (uma gar-

rafa de refrigerante ou de produto de 

limpeza) contendo a pintura barata 

comprada em grande quantidade cha-

mada látex, pintura de cor branca (fre-

quentemente misturada com pigmen-

tos coloridos) habitualmente utilizada 

As condições urbanas, aqui ligando o 

potencial do corpo humano ao ritmo 

arquitetônico das fachadas em dife-

rentes escalas (ver Figura 1, diagramas 

4 e 5), tiveram, portanto, consequên-

cias no desenho do sinal escrito e fa-

voreceram o desenvolvimento formal 

dinâmico de uma caligrafia vernácu-

la por direito próprio. Os pixadores, 

usando o rolo, indiscriminadamente, 

ou o spray como instrumentos, desen-

volveram um ductus10 marcado por 

um pensamento da estrutura, preocu-

pando-se pouco com o preenchimento 

do esqueleto da letra e de seu contor-

no. Trata-se de encontrar as formas 

comuns de utilizar uma estrutura de 

base válida para os dois instrumen-

tos, rolo de pintura e spray. O canetão 

parece ser aqui pouco utilizado, pois 

certamente constitui para os escribas 

paulistas um utensílio cujo potencial 

de cobertura não é suficientemente 

“poderoso”.

8  Prática hoje assumida pela instituição publicitária, sob pressão econômica, marcada nota-
velmente pela competição pela conquista de novos espaços de exposição sinalética: a maioria 
dos suportes móveis (metrôs, ônibus e automóveis) das grandes capitais mundiais é inteiramen-
te coberta com microfilmes plásticos perfurados, impressos com imagem de diversas marcas.
9  “Lançar” é o verbo usado como sinônimo de “pixar”.
10  O termo ductus é derivado da palavra latina digitus que significa “dedo”. O ductus pode 
ser definido como sendo o número, a ordem de sucessão e o sentido dos traços necessários à 
construção de uma letra. O carácter despersonalizado, imutável do ductus é garantia da homo-
geneidade e da regularidade da morfologia de uma escritura manuscrita. 
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débridées, as pixações são de certa for-

ma uma aplicação singular das ideias 

de Adrian Frutiger (2000) a respeito 

do signo no espaço: no domínio da si-

nalização, a letra pode ser considerada 

uma arquitetura bidimensional; essa 

tomada de consciência permite uma 

utilização da escritura como elemento 

integrado no conjunto arquitetural e 

não como elemento isolado, aplicado 

ao acaso no espaço.

A gênese das formas escriturais se dá, 

assim, de um tríplice encontro: da co-

lisão não previsível entre a estrutura 

híbrida de uma maiúscula com influên-

cias góticas, a escala arquitetural e o 

corpo do escriba munido de um sim-

ples rolo de pintura; o corpo constitui 

aqui o utensílio mediador entre a ma-

croescala arquitetural e a microescala 

do signo escrito. Essa escritura não é 

pensada em função do papel e da mão, 

mas em relação aos deslocamentos 

possíveis do corpo, o que implica uma 

simplificação e uma segmentação do 

para a decoração interior. Essa técnica 

constitui a outra forma da pintura 

transportável (com relação ao spray), 

permitindo o deslocamento pela cida-

de com vários litros de tinta em um pe-

queno saco. A escolha do instrumento 

vai depender da natureza da ação: as-

sim, a rua e o topo das fachadas alcan-

çáveis pelo telhado vão ser atacadas 

com rolo de pintura; e as partes me-

dianas das fachadas e a escalada vão 

privilegiar o spray, facilitando o trans-

porte durante a árdua subida do exte-

rior do edifício, permitindo uma maior 

liberdade de movimentos e não sendo 

necessária a recarga no momento da 

utilização.

A concepção das formas das letras é 

vista, aqui, instintivamente, sob crité-

rios de estrutura e de proporção antes 

de tudo, como uma linha segmentada 

integrada em um quadro (Figura 1, de-

senho 1), explorando ao máximo as 

possibilidades de um espaço especí-

fico11. Apesar de suas formas barrocas 

11  Descrição correspondente à definição do lettering proposta por Phil Baines e Catherine Di-
xon (2002, p. 8-10). O lettering pode também ser definido como uma escritura nascida de uma 
acumulação de formas, a construção da letra aceitando traços de retoque, quer dizer, uma práti-
ca do desenho contendo ao mesmo tempo a superposição de vários traços formando um signo 
escrito, em que a unidade, o traço, não é mais visível na forma global resultante. Ao contrário, a 
escritura manuscrita é uma escritura formada em um só gesto, em que a cronologia de aparição 
dos diferentes traços necessários ao desenho da letra não é ainda perceptível.

Figura 1  Diagramas elaborados por François Chastanet para o livro Pixação: São Paulo signature 
[XG Press, 2007] e modificados pelo autor, em junho 2024, especialmente para a presente 
publicação.
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paz de construir em uma ordem crono-

lógica indiferente o conjunto de traços 

necessários ao desenho de cada letra. 

Se essa grafia é de aparência regular, é 

em grande parte pela busca constante 

dos limites do corpo no ato da inscrição, 

o traço produzido exprimindo esse li-

mite físico. Cada letra é desenhada em 

relação à capacidade máxima dos mo-

vimentos do corpo, qualquer que seja 

sua situação, desde a mais confortável, 

de pé na rua, até a mais difícil, suspen-

so na borda do teto, em uma janela ou 

um poste (Figura 1, desenho 4). Verda-

deiras pirâmides humanas são às vezes 

necessárias para efetuar uma inscrição 

em altura: um portador no solo recebe 

até três pessoas em seus ombros, pro-

vocando a aparição de diferentes es-

tratos humanos no traçado e em suas 

proporções (Figura 1, desenho 3).

traçado, a fim de manter a possibilida-

de de desenhar a letra, depois a ima-

gem-palavra, em vários tempos: em 

efeito o traçado dos glifos12 é, às vezes, 

efetuado ao contrário, com a parte su-

perior do corpo dos pixadores estando 

pendurada para baixo, no vazio, para 

alcançar o topo das fachadas desde o 

telhado (Figura 1, desenho 4).

Não é uma prática de um ductus des-

personalizado, constante e repetido 

como na caligrafia latina clássica, é 

muito mais um pensamento da estru-

tura geral da letra, pouco preocupada 

com a ordem de aparição dos traços. O 

meio urbano e as condições de urgên-

cia desses escritos impedem um posi-

cionamento estável ou ao menos cons-

tante do escriba, que deve se adaptar às 

particularidades de cada lugar e ser ca-

12  Um glifo é uma representação gráfica (entre uma infinidade possível) de um signo caligrá-
fico ou tipográfico. Uma letra, símbolo convencional, pode ter várias representações gráficas 
diferentes; um glifo constitui uma dessas soluções, a unidade do signo escrito. Os signos ob-
tidos por ligadura como “œ “ ou “ffi” são glifos à parte inteiros, assim como “a” e “A” são glifos 
representando a primeira letra do alfabeto.
13  O personagem popular de ficção Homem Aranha foi cocriado por Stan Lee e Steve Ditko, 
em 1962, para a Marvel Comics; Batman, por Bab Kane e Bill Finger, em 1939 para DC Comics. A 
rápida difusão mundial de suas aventuras renovadas de modo infinito não acabou desde então, 
com diferentes gerações de cenaristas e desenhistas tendo, sucessivamente, assumido o relevo.
14  Um alfabeto constitui um sistema de signos gráficos (letras) servindo à transcrição dos sons 
(consoantes, vogais) de uma língua; a “língua” se reduzindo, aqui, no nosso caso do estudo das 
pixações, ao estudo de uma litania de nomes.
15  A relação altura / largura do glifo é, assim, calculada e otimizada visualmente para cada 
situação. Em torno dessas questões de economia do traçado do signo, ler Duplan, 1977.

fator primordial, um critério competi-

tivo fundamental para os seguidores. 

Existem edifícios-chave. Um lugar 

particularmente estratégico coberto 

de assinaturas é chamado de “agenda” 

no jargão dos pixadores. Alcançar a 

assinatura desejada às vezes envolve 

assumir um risco longe de desprezí-

vel, intimamente relacionado à morte. 

Tais ações que misturam terrorismo 

simbólico e feitos extremos de esca-

lada urbana parecem se relacionar, 

em um nível caricatural, com o mito 

do super-herói masculino urbano, in-

fluenciado por personagens universais 

de desenhos animados americanos, 

como Superman ou Batman13.

Esse alfabeto14, de um eixo de escritu-

ra vertical, se coloca de emblema no 

grande formato e na monumentalida-

de: a utilização sistemática de maiús-

culas, meticulosamente alinhadas e 

justificadas, e sua extrema verticali-

dade são sintomáticas dessa dimen-

são arquitetural. Cada uma das letras, 

como tijolos nas proporções elásticas 

em ligação estreita com cada suporte15, 

é separada por um espaço constante 

para as necessidades combinatórias 

e funções fechadas sobre si mesma 

(Figura 1, desenho 2). Internamente, 

As proporções das letras são, então, 

primeiramente ligadas a essa busca de 

eficácia visual máxima da escritura, à 

sua exposição máxima em termos de 

tamanho com relação às possibilida-

des do corpo do escriba. Cada situação, 

cada suporte, estabelece os limites do 

corpo em sua relação com o objeto 

arquitetural, definindo assim a forma 

mesmo da letra. Estamos em presença 

de um “ductus gigante” de certa ma-

neira, que ultrapassa largamente a es-

cala da mão e do punho, convocando 

aqui o conjunto do corpo e sua relação 

com o espaço.

Essa performance do corpo, inscrito 

pela escritura, às vezes se enquadra 

no campo da exploração atlética extre-

ma, em que o aspecto de “ação heroica” 

excede, em certas ocasiões, a dimen-

são estética. A estilística caligráfica 

aqui observada é, de fato, produto da 

eficiência operacional, dividida entre a 

admiração e o fascínio estético, com o 

aparecimento de uma forma em uma 

escrita urbana “eficiente”, baseada no 

uso e na performance real da inscrição. 

De nada vale a importância, na hierar-

quia visual dos pixadores, da altura 

em que a assinatura vai ser colocada; 

seu posicionamento simbólico é um 
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de espaçamento entre letras também 

é muito minucioso e rigoroso, preten-

dendo ocupar toda a superfície previs-

ta, independentemente do número de 

letras que o seu nome possua. Obser-

vamos, ainda, uma variação quase ili-

mitada de diferentes glifos para cada 

letra17. A contração dos signos tam-

bém é um elemento recorrente, como 

mostra a profusão de monogramas18 

chamados grifes. Esses emblemas, que 

reúnem diversos grupos de pixadores, 

às vezes misturam letras e formas fi-

gurativas, representando silhuetas hu-

manas ou animais simplificados.

Em São Paulo, a relação com o su-

porte é constantemente pensada: do 

como um espaço fechado, cada letra é 

cenário de jogos caligráficos comple-

xos e totalmente livres.

A letra é usada sozinha, por si mesma, 

às vezes quase pensada independen-

temente da palavra, do nome-imagem, 

como um desencadeamento gráfico 

concentrado em um único signo da 

palavra, sem vínculo com as demais 

letras. Encontramos também, em par-

te, o princípio das Texturas, ou seja, 

um alfabeto baseado na verticalidade 

e num espaçamento único entre sinais 

construídos dentro de uma moldura 

retangular, na qual o trabalho “aborda-

gem de pares”16 não é ou é apenas mi-

nimamente necessário. Mas o trabalho 

16  “A abordagem de pares”, o kerning em inglês, constitui o processo de ajuste do espaçamen-
to entre as letras de uma palavra para evitar efeitos desagradáveis, como nos seguintes pares: 
AV, WA, Ta etc.
17  Para podermos compreender a construção dessa caligrafia vernácula, procuramos reviver 
os movimentos do escriba para compreender o contorno. Redesenhamos, na mesma proporção, 
todos os glifos observados para cada letra, a partir de uma base fotográfica de aproximadamen-
te 500 fotos, tiradas em fevereiro de 2004. Esse trabalho de compilação do signo é apresentado 
nas contracapas da obra. Essa tentativa de reproduzir as variantes observáveis nesse alfabeto 
está longe de ser exaustiva, mas procuramos mostrar aqui as principais estruturas típicas do 
formato das letras paulistas. O forte desenvolvimento formal dos diferentes glifos é uma ca-
racterística importante desse sistema de letras, assim como a propensão para complicar letras 
pouco interessantes, caligraficamente falando, como o “I” ou o “T”. Também reproduzimos aqui 
sinais especiais como números, setas ou estrelas, que permitem aos pixadores conectar ou 
separar nomes diferentes de uma mesma inscrição.
18  Um monograma é um sinal que reúne várias letras no mesmo desenho por ligadura, super-
posição ou combinação.
19  Termo utilizado em design gráfico para designar a grade espacial na qual um texto tipográ-
fico é pendurado e organizado. A grade determina o “entrelinhamento” (ou “espaçamento entre 
linhas”) das diferentes linhas de texto.

folha não constitui um fim em si mes-

ma, é apenas um plano geral hipotéti-

co de uma possível ação futura.

Os pixadores, às vezes, se reúnem 

em verdadeiras “festas” organizadas 

em torno da escrita do nome, onde 

circulam, entre os diferentes partici-

pantes, folhas de papel preenchidas 

de maneira próxima ao “primoroso 

cadáver”. Outros encontros, mais regu-

lares e geralmente semanais, reúnem 

pixadores da mesma área urbana em 

um local específico, como uma praça 

ou largo, chamado point (palavra, rara 

em inglês, usada em seu vocabulário 

específico) com o objetivo de trocar 

informações e organizar ações em 

grupo. São assim produzidos folhetos 

fotocopiados para anunciar a realiza-

ção dessas reuniões, prospectos reais 

contendo os pseudônimos dos partici-

pantes recorrentes, bem como o ende-

reço, data e hora da reunião. Toda essa 

produção de papel inclui, geralmente, 

o princípio da grelha, única garantia 

de uma distribuição justa de espaços 

e altura constante dos signos; esse mé-

todo permite respeitar o princípio de 

hierarquia igualitária de apresentação 

dos diferentes nomes na página.

ritmo das janelas aos azulejos e às 

cortinas metálicas, todos esses ele-

mentos constituem tantas grades, “li-

nhas-base”19 sobre as quais inscrever. 

Uma grade invisível está subjacente a 

esse tipo de escrita, mesmo quando a 

própria natureza do suporte não pro-

porciona qualquer enquadramento. A 

divisão do espaço também é, muitas 

vezes, feita de acordo com o corpo, 

mediante contagem do número de 

degraus, principalmente para a dis-

tribuição das superfícies no topo das 

fachadas. O esboço em papel procura 

redescobrir essa prática de “apoiar 

o existente”, dobrando a folha em 

vários espaços iguais. O número de 

espaços geralmente corresponde ao 

número de escribas presentes; cada 

um deles tem a tarefa de preencher 

todo o espaço de papel que lhes é 

atribuído. A folha é dobrada para se 

estruturar como uma fachada arqui-

tetônica, com eixos horizontais de-

terminando o espaçamento das dife-

rentes escritas (Figura 1, desenho 1): 

parece ser concebida como um plano, 

uma homotese reduzida da realidade 

construída da metrópole, que é como 

um espelho da fachada arquitetônica, 

o suporte do destino por excelência. A 
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natura com linha gestual cursiva con-

tínua20, composta por ligaduras muito 

numerosas, define principalmente a 

maior parte das “etiquetas” feitas com 

tinta spray observáveis em ambientes 

urbanos influenciados pelo mundo oci-

dental, inscrições que tendem a negar 

as qualidades de organização espacial 

de seus suportes21. Pelo contrário, os es-

critos aqui observados desenvolvem-se 

segundo um contorno relativamente 

lento, não ou muito pouco cursivo, mas 

construído com espaçamento regular.

Como pensam alguns22, é nesse tipo 

de fenômeno que devemos hoje pro-

Esse movimento vândalo, as pixações, 

desenvolveu uma rara inteligência do 

espaço, próxima da lógica epigráfica 

clássica, mas também dos princípios ti-

pográficos. A partir de uma performan-

ce de escrita no cenário urbano com que 

brinca, provoca, assim, uma evolução 

inesperada no desenho do alfabeto lati-

no. O conjunto dessas letras é marcado 

por uma estética de eficiência, apesar 

do seu aspecto barroco e descontrola-

do à primeira vista. Esse tratamento do 

espaço é uma característica específica 

de São Paulo, outras situações contem-

porâneas de graffiti não possuem essas 

qualidades. Normalmente, uma assi-

20  O adjetivo “cursivo” caracteriza a escrita traçada à mão (do latim cursivus, de currere “cor-
rer”), rapidamente, num único traço. Escrita de contorno rápido e bastante livre, resultante da 
simplificação da escrita maiúscula ou caligráfica, em que a construção de cada letra se faz em 
vários tempos distintos, ou seja, em vários traços separados. A cursiva, a “cursividade” em geral, 
não se caracteriza, ao contrário da opinião geralmente aceita, por curvas, mas pela velocidade 
de execução.
21  Como observa Jean Baudrillard na sua descrição do início das tags de Nova Iorque na déca-
da de 1970: “O graffiti não se preocupa com a arquitectura, contamina-a, esquece-a, eles pas-
sam. O muralista respeita a parede como respeitou a moldura do seu cavalete. O graffiti corre 
de uma casa para outra, de uma parede para outra dos prédios, da parede para a janela ou para 
a porta, ou para a janela do metrô, ou para a calçada, ele anda, ele vomita, ele se sobrepõe...”. 
Ler: “Kool Killer, ou insurreição através de sinais” (Baudrillard, 1976, p. 126).
22  “Procuro o informal, o espontâneo, o único, o fora do padrão, o excêntrico, o herético e o 
inconformista. É aqui que encontraremos vitalidade e inovação, não em vastos planos financia-
dos por governos ou empresas multinacionais...”. Ler: Garland, [1988] 1996, p. 96-98. Disponível 
em: www.lpdme.org.
23  Citação de Robin Kinross (1993, p. 66). Nota incluída no artigo de Quay e Sack (1993,  
p. 64-69).
24  Sobre esse assunto, ler os precursores desse tipo de análise: Venturi; Scott-Brown; Izenour, 
1977. Por outro lado, o caso de Tóquio representa atualmente, em nível global, o paroxismo 
da recuperação da arquitetura escrita sob pressão publicitária numa versão tecnológica, no-
meadamente mediante a interface das gigantescas telas digitais que invadiram as fachadas da 
megacidade japonesa.

pela escrita. Já perceptível por meio da 

observação direta, o enquadramento 

fotográfico revela esse potencial futuro 

da arquitetura como suporte do signo24.

Assistimos a um regresso do reprimi-

do na questão do ornamento na arqui-

tetura que se faz por via da ilegalidade. 

Essa reapropriação violenta e essa 

transformação simbólica do suporte 

contribuem para libertar o potencial 

da arquitetura como suporte visual. A 

fachada arquitetônica é vista como 

uma folha branca na escala da cidade 

à espera de ser preenchida, como um 

formulário administrativo com espa-

ços de escrita predefinidos. A imagina-

ção e o desejo de ação transformam em 

possibilidade o que estava em repouso, 

invisível. O edifício como um cartaz gi-

gante hiperestruturado: a arquitetura 

é desencorpada, reduzida à sua pele, 

vista apenas como uma superfície va-

zia e rítmica, esperando as inscrições. 

Observamos, de certa forma, a destrui-

ção simbólica do suporte arquitetônico, 

a profanação do artefato arquitetônico 

pela prática de desvio (inconsciente 

por parte dos pixadores) da fachada, 

trazida para cumprir outra função, a de 

moldar o nome do indivíduo ou grupo 

no espaço simbólico da cidade.

curar inovação. Tendo em mente que, 

como em qualquer processo de design, 

a inventividade formal só faz sentido 

se estiver vinculada a um contexto 

humano de necessidade e uso23. No 

campo do lettering, as tags, e as pixa-

ções em particular, podem ser conside-

radas um desenho contextual alterna-

tivo, tendo um programa (a invasão da 

cidade) e constrangimentos próprios 

(intervenções ilegais e meios artesa-

nais leves e transportáveis).

Quais são as consequências na percep-

ção visual do ambiente? As tags aqui 

observadas, notadas na parte central da 

cidade e nas favelas, não distinguindo 

a tradicional oposição cidade/campo 

(hoje obsoleta e substituída pelo urbano 

generalizado), abrangem, assim, de for-

ma contínua todo o território disponível. 

A escala do fenômeno constitui uma 

experiência fisicamente muito impres-

sionante, que confronta uma massa de 

escritos sem precedentes, representan-

do uma quantidade extraordinária de 

atos. A arquitetura e essas assinaturas 

ornamentais ilegais se “leem” como mo-

numentos. A construção da imagem em 

ação nas fotografias apresentadas nes-

se trabalho evidencia poderosamente 

essa monumentalização da arquitetura 

about:blank


193192

assinar em subculturas globalizadas 

como as tags, mais especificamente as 

pixações, e seus processos de design es-

tão no centro do nosso questionamento.

Trata-se de combater a ideia generali-

zada de que o graffiti é igual em todo o 

mundo, de que a identidade territorial e 

as particularidades locais são negadas 

nesses fenômenos de escrita selvagem. 

No cerne da relação entre poder e es-

paço de difusão, as tags, na sua forma, 

são da ordem do território, porque, me-

diante fricção contínua com a realidade, 

estão constantemente em contato com 

as qualidades de um lugar, ou seja, di-

zer que sofrem influências culturais 

internas ou externos e das condições 

de controle, vigilância e repressão do 

espaço, específicas de cada situação ur-

bana e de cada governo. Controlar a si-

A arquitetura torna-se uma imagem 

potencial ou melhor, um pretexto-su-

porte para a escrita. Esses diferentes 

atos, dos quais a escrita retém momen-

taneamente vestígios, provocam uma 

mudança no status do meio, uma mu-

dança em sua função primária. Esses 

ornamentos inesperados inclinam vi-

sualmente o objeto arquitetônico para 

a pura monumentalidade, transfor-

mando os edifícios em arcos triunfais, 

apesar de tudo.

Com o caso de São Paulo, observamos, 

portanto, a emergência de identidades 

culturais locais, de imaginações gráficas 

transportadas pelo signo escrito na me-

gacidade: situação paradoxal, pois seu 

surgimento acontece em um ambiente 

arquitetônico suburbano marcado pela 

banalidade25. A contextualização do 

25  Para a descrição do fenômeno urbano no final do século XX, consultar em particular as 
análises de Françoise Choay (1994) e Melvin M. Webber (1996), publicação original sob o título 

“The Urban Place and the Nonplace Urban Realm” (1964), bem como Webber (1997, p. 152-165).
26  “Os problemas mais graves da vida moderna têm a sua origem na reivindicação do indi-
víduo de manter a autonomia e a singularidade da sua existência contra a preponderância da 
sociedade, do património histórico, da cultura e da tecnologia que lhe são externas: esta é a 
forma mais recente da luta com a natureza que o homem primitivo travou pela sua existência 
física” (p. 61). “É decisivo que a vida na cidade tenha transformado a luta com a natureza pela 
subsistência numa luta com o homem, e que o benefício pelo qual se luta não seja aqui conce-
dido pela natureza, mas pelos homens. Uma série de causas são óbvias: em primeiro lugar, a 
dificuldade de destacar a própria personalidade nas dimensões da vida metropolitana” (p. 73). 
Citações retiradas do artigo fundamental de Georg Simmel, “Metropoles and mentality”, datado 
de 1903, traduzido do alemão por Philippe Fritsch e reproduzido na obra de Yves Grafmeyer e 
Isaac Joseph (1994, p. 61-75).
27  Veja o ensaio de Christopher Alexander, 1972.

de design, interface entre a letra e a esca-

la arquitetônica. Numa situação cultural 

globalizada e marcada pelo monopólio 

da língua inglesa, a manutenção da lín-

gua portuguesa na afirmação dessas 

assinaturas também ajudou no apare-

cimento de uma solução única, diferen-

temente das convenções estilísticas de 

Nova Iorque sobre graffiti, predominan-

te na maioria das grandes metrópoles 

mundiais. Para além do seu inegável 

interesse caligráfico, as pixações imple-

mentam um método de desenho empí-

rico, sustentado numa lógica de grelha, 

num pensamento de espaço aplicável a 

todo o suporte da cidade.

O signo bidimensional brinca, assim, 

de forma inteligente com as diferentes 

faces e molduras dos múltiplos objetos 

arquitetônicos presentes, enquadran-

do-se numa lógica maior, na grade 

tridimensional da megacidade de São 

Paulo. Seu papel é explicitamente mo-

numental e ornamental: as pixações 

podem ser consideradas uma tipogra-

fia artesanal, de titulação arquitetônica, 

para textos extremamente curtos. Esse 

alfabeto de identidade ilegal, cujos cri-

térios de legibilidade são secundários, 

foi concebido para chamar a atenção 

do pedestre em movimento. A liber-

nalização em espaços públicos faz par-

te da arte de governar. Na encruzilhada 

da arquitetura e do design tipográfico, 

destacamos, aqui, a importância do 

papel da forma do signo escrito ilegal 

na relação entre a “metropolização” e 

a recorrente necessidade de identidade, 

também em nível individual e coletivo, 

nesse tipo de contexto26. Cada forma 

pode ser descrita de duas maneiras: do 

ponto de vista do que é, da sua organi-

zação; e do ponto de vista do que faz, 

do seu papel27. A gênese formal desse 

fenômeno da escrita pode, portanto, 

antes de mais, ser entendida como uma 

possível síntese das consequências das 

condições urbanas atuais sobre o dese-

nho da letra, ou seja, o que o contexto 

exige da forma. As pixações propõem, 

portanto, uma evolução formal ines-

perada do alfabeto latino, nascida do 

embate cultural e técnico entre o esque-

leto de capitais híbridos, marcados pela 

influência das “letras negras” e o gigan-

tismo da expansão urbana e, em menor 

medida, do uso de utensílios dispo-

níveis no supermercado, como o rolo, 

desviados de sua função inicial para se 

tornarem instrumentos de escrita.

Mas, sendo um fenômeno importante, 

o corpo está aqui no centro do processo 
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Figura 2  Foto feita pelos artistas urbanos paulistanos Otávio e Gustavo Pandolfo, conhecidos 
como “Os Gêmeos”, no final dos anos 1990. Nomes observáveis: Os Maldosos, Arsenal, Fariseus 
e Ingratos.

Figura 3  Acusados + Ajatos + Mucamos + C. Tropa + Piroka + Grife TJ Turma da Janela. Foto: 
François Chastanet, 2004.

Figura 4  Os Bichovivo + Vítimas, Grife HF Humildade Faz A Diferença. Foto: François Chastanet, 
2004.
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dade tomada em relação à estrutura 

histórica essencial da letra, a riqueza 

de variação dos glifos e da sua origem 

gestual e o estabelecimento de um sis-

tema aberto flexível constituem todos 

os pontos de inspiração possíveis para 

calígrafos e designers de personagens. 

O fenômeno da pixação representa, so-

bretudo, uma lição de eficiência para to-

dos os designers em geral, um regresso 

ao pragmatismo manual e à realidade 

espacial do nosso ambiente.

Figura 5  Jornal brasileiro dos anos 1990, scanner. Acervo: François Chastanet.
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tísticas. Ela ocorreu com a pintura no 

Renascimento, a fotografia no século 

XIX e o cinema, no século XX.

Leal e Campos analisaram a entrada 

da pixação paulistana no mundo da 

arte utilizando o conceito de Shapiro 

e defenderam que a artificação resulta 

em grande medida de estratégias de-

sencadeadas pelos próprios pixadores 

(Leal e Campos, 2022). Desenvolvi o 

argumento em minha tese e em ar-

tigos recentes (Imanishi-Rodrigues, 

2023a, 2023b, 2024), com a ajuda dos 

pixadores Carolina Pivetta da Mota 

(Carol Sustu’s), Dino, Djan Ivson Silva 

(Cripta Djan) e Rafael Augustaitiz (Pi-

xobomb e OPUS 666), protagonistas 

de quatro “deslocamentos de contexto 

do pixo” ou ataques gráficos a diversos 

pontos do circuito de arte paulistano, 

no ano de 2008, os quais são a maior 

evidência da agência dos pixadores no 

processo de artificação da pixação.

Neste capítulo, ilumino outros agen-

tes do processo de artificação, cujas 

Introdução

O conceito de “artificação” foi intro-

duzido por Shapiro, nos anos 2000, a 

fim de tratar da institucionalização do 

breakdance na França, onde passou 

a ser apresentado em palcos por cor-

pos de baile e coreógrafos individuais 

(Shapiro, 2004a, 2004b, 2019). Numa 

série de seminários2 com Heinich e 

um grupo de estudiosos de alta cos-

tura, arte bruta, arte sacra, circo, foto-

grafia, graffiti, tipografia e quadrinhos, 

foram analisados, “de forma metódica 

e descritiva”, “processos dinâmicos de 

mudanças sociais” que fizeram surgir 

ou impediram o surgimento de no-

vas formas de arte (Heinich, 2014). A 

artificação, segundo as autoras, é um 

conjunto de processos institucionais, 

organizacionais, de deslocamento, re-

nomeação, recategorização, patrocínio, 

consolidação jurídica, redefinição do 

tempo, individualização do trabalho, 

disseminação e intelectualização, que 

provocam a transformação em arte de 

atividades antes não consideradas ar-

1  Pixo é o resultado gráfico da pixação, marcação repetitiva na arquitetura, de nomes e co-
dinomes em alfabeto codificado criado por jovens, em geral, periféricos e suburbanos, que 
se reúnem em grupos e grifes (união de grupos). Seus adeptos usam o “x” para diferenciar a 
prática da inscrição de frases no alfabeto romano.
2  Em seminários na École des Hautes Études en Sciences Sociales (Paris).
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questionamento de cada 
civilização. As obras escolhidas 
[...] o foram por sua beleza 
inequívoca, bem como por seu 
compromisso que não se limita 
a uma leitura histórica do tema, 
mas aborda o “império” como 
uma entidade de dominação 
política, moral ou cultural a 
ser reexaminada. A exposição 
convida a viajar no tempo 
no coração da herança da 
cidade bonifácia, que foi alvo 
de muitas potências [pisianas, 
genovesas, aragonesas] e até 
mesmo o lar temporário de um 
futuro imperador: Napoleão 
Bonaparte (Press release/ 
De Renava).

Um plano oferecido aos visitantes 

propunha dois percursos. O primeiro 

começava pela caserna Montlaur, com 

um grande retrato de Napoleão trajado 

como imperador romano – Napoleão 

1er en costume de sacre (1805), do ateliê 

de Jacques Louis David, pintor oficial 

do Império. O segundo, pela Capela 

Saint-Barthélémy, onde Hiwa K, artista 

curdo-iraquiano, apresentava The Bell 

Project, sino em cobre de 700 quilos, 

feito a partir de munições da guerra do 

Iraque. Diante dele, o vídeo Soleil noire, 

trajetórias se cruzaram com a de Djan 

Ivson e de outra pixadora paulistana, 

Eneri, e que contribuíram, volunta-

riamente ou não, para que suas obras 

passassem a ser vistas como arte con-

temporânea. São esses agentes um 

acadêmico, um consultor de arte, cura-

dores, policiais e um político.

Eneri na II Bienal  
de Bonifácio

Em 2024, a cidadela fortificada de Bo-

nifácio, na Córsega, recebeu a II Bienal 

de arte contemporânea de sua história, 

organizada pelos corsas Prisca Meslier 

e Dumè Marcellesi, da fundação De 

Renava. A dupla propôs a “alguns dos 

mais ilustres artistas e instituições do 

cenário mundial”, de diversas naciona-

lidades3, o tema “Amor-Roma – A que-

da dos impérios”:

A exposição trata 
particularmente da interação 
dialética entre decadência 
e emancipação, vandalismo 
e heroísmo ou ruína e 
fundação. Passos que sempre 
acompanham esse inevitável 

3  Entre eles Shirin Neshat, Sophia al Maria, AES+F, Alexandre Bavard, Ali Cherri, Bill Viola, 
Blanca Li, Eneri, Esmeralda Kosmpatopoulos, Hiwa K, Kehinde Wiley, Magdalena Jetelovà, You-
ssef Nabil, Valérie Giovanni.

fazia algo bem diferente de sua perfor-

mance arriscada nas ruas, onde reco-

bre fachadas inteiras de imóveis com 

seu estilo personalizado de letreiro, 

com spray ou tinta látex, rolinho de 

espuma e cabo extensor na mão, às ve-

zes com corda e cadeirinha de pintor, 

arriscando sua vida para deixar seu 

nome em evidência e ser reconhecida 

por seus pares da pixação, que sabem 

ler o que ela escreve. Obviamente, ali 

havia um acordo explícito entre a ar-

tista Irene, a curadora e a instituição 

italiana que impedia que ela vanda-

lizasse a obra. Irene falou-me sobre a 

instalação (Figuras 1 e 2):

de Laurent Grasso, rodado por um dro-

ne sobre a cidade de Pompéia, seguia 

um cão que vagava entre os vestígios.

Foram feitas parcerias com o Centre 

Pompidou, o Museu de Beirute e o 

Palazzo Fesch de Ajaccio, que abriga 

vasta coleção de arte italiana, que só 

perde em importância na França para 

o acervo do Louvre. Para dialogar com 

uma obra do século XVIII, de Giovani 

Paolo Pannini, que mostra Alexandre, 

O Grande, futuro imperador da Mace-

dônia, entre ruínas de Roma, a curado-

ra Prisca Meslier convidou a pixadora 

paulistana Irene Avramelos. Ali, Eneri 

Figura 1  Eneri. Sem título. Instalação. Spray. Bienal de Córsega. 2024. Crédito: @derenava. 
Transcrição e tradução do pixo: “Quando o império cair, sua cabeça vai rolar?” (nas janelas 
fechadas) / “Quando o império cair, de que lado você vai estar?” (no teto, na parede e no chão).
Original em inglês.
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Figura 2  Eneri. Sem título. Instalação. Spray. Bienal de Córsega. 2024. Crédito: @derenava.
Transcrição e tradução do pixo: “A desigualdade mata. A perpetuação da atual ordem é a 
perpetuação de um crime. Todo território é um lugar em disputa. Caos é movimento. Revolução 
é caos. Ideias são sementes que não param de crescer”. Original em inglês.

ção. Elas foram idealizadas por Rafael 

Augustaitiz, que assim os nomeia. Na 

ocasião, em 2008, ele era estudante 

bolsista de Artes Visuais em uma fa-

culdade de referência em São Paulo, 

capital. Foram quatro ações com cerca 

de trinta a quarenta pixadores, convo-

cados e coordenados por Djan Ivson 

Silva. Retomo a quarta ação, quando 

quarenta jovens pixaram o 2º andar 

da XXVIII Bienal de Arte de São Paulo 

– “Em Vivo Contato”, que estava vazio. 

Segundo o curador Ivo Mesquita, o 

vazio era uma “metáfora da crise da 

arte conceitual” e o andar poderia ser 

usado para “intervenções urbanas”. 

Rafael considerou a fala, num jornal 

em rede nacional, um convite aos 

pixadores. Mas, quando eles começa-

ram a pixar, os curadores Mesquita e 

Ana Paula Cohen, por meio da Fun-

dação Bienal, como agentes de repres-

são do pixo, chamaram a polícia, que 

prendeu Carol Sustu’s. Condenada a 

quatro anos em regime semiaberto, 

foi defendida em pronunciamento pú-

blico pelos então ministros da Cultura 

Juca Ferreira, e dos Direitos Humanos, 

Paulo Vannuchi, contra a sentença e 

a favor da legitimidade da ação dos 

pixadores. Carol foi solta depois de 53 

dias presa.

A exposição em si era falando 
sobre a queda dos impérios 
e tudo mais. Então, a ideia 
que eu tive foi de trazer essa 
estética bem suja, esse rolê 
com o preto bem em destaque, 
o pixo grande, ocupando 
todas as paredes. Para trazer 
essa sensação de algo em 
ruína, de algum pico [local 
na cidade] que quando pega 
[vira ponto de pixadores] fica 
cada vez mais com cara de 
ruína, as pessoas vão pixando 
e aquilo fica bem com cara de 
vandalizado, de degradado. 
Era para fazer uma alusão 
referente à sociedade atual, 
à ordem que a gente vive 
atualmente, que, acredito eu, 
está começando a desmoronar. 
É esse círculo interno, né? 
De ruptura e reconstrução. 
Construção de novos impérios. 
A gente sempre fadado a esses 
impérios dominantes (Irene, 
em entrevista à autora,  
1º jun. 2024).

Repressão e apoio  
à artificação dos  
curadores nas  
bienais de São Paulo

Para entender como Irene foi parar 

em uma bienal de arte contemporâ-

nea na França, retomarei algumas 

ações de “deslocamento de contexto 

do pixo” que provocaram sua artifica-
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ção previamente com Ramos ou Dos 

Anjos, a polícia não foi convocada, mas 

o segurança seguiu o protocolo e para 

proteger a integridade material da obra 

de arte, atentou contra a vida do pixa-

dor. Djan me diz que fez uma “interven-

ção política”, usando como plataforma 

a obra de Ramos, para protestar contra 

a “prisão ilegal”, uma semana antes, de 

seis pixadores de Belo Horizonte – da 

gangue Os Piores de Belô – por crime 

de formação de quadrilha, o que é in-

comum para pixação, que costuma ser 

punida pela Lei de Crimes Ambientais. 

Com isso, a pena poderia ser aumen-

tada para três anos de reclusão em re-

gime fechado. Podemos nos perguntar 

se o artista fosse famoso, se suas obras 

valessem uma fortuna, ele teria levado 

socos e gravata.

Um acadêmico 
apoiador e um curador 
repressor em Berlim

A polêmica com os pixadores na XXIX 

Bienal de São Paulo não impediu que 

Djan, Rafael e Carolina fossem convi-

dados a participar da VII Berlin Bien-

nale, em 2012. Franco, autor de uma 

dissertação e uma tese sobre pixação 

(Franco, 2009, 2019)4, intermediou a 

A prisão desencorajou Carol a partici-

par da XXIX Bienal, em 2010, quando 

o curador Moacir Dos Anjos, instigado 

pelo ministro da Cultura Ferreira, des-

de a Bienal anterior (ambos atuando 

como agentes de artificação e institu-

cionalização do pixo), convidou o gru-

po a expor seus registros da pixação 

– fotos, vídeos, coleções de assinaturas 

e convites de festas, com a proposta 

curatorial Arte e Política. “O pixo borra 

e questiona os limites usuais que sepa-

ram o que é arte e o que é política”, dis-

se Dos Anjos, em entrevista à repórter 

Fernanda Mena, do diário Folha de 

S.Paulo (Mena, 2010).

Nessa Bienal, mesmo com crachá de 

artista convidado, Djan levou socos na 

barriga de um segurança e quase foi 

sufocado com uma “gravata” quando 

pixou “Liberte os urubu (sic)”, numa 

espécie de muro de mármore cinza 

contido na obra “Bandeira Branca”, de 

Nuno Ramos: uma grande gaiola com 

três urubus vivos, montada entre as 

rampas de acesso aos andares do pa-

vilhão da Bienal. Defensores dos direi-

tos dos animais que se manifestavam 

no local intervieram, e uma menina 

foi pega pelo cabelo e jogada no chão. 

Mesmo sem ter combinado a interven-

que pretendia “escancarar os confli-

tos da sociedade de hoje” e que o que 

eles fizeram foi justamente isso. Os 

pixadores deveriam apresentar seu 

trabalho na igreja medieval St. Eli-

zabeth (Mitte, Berlim). Djan estava 

acompanhado de outros três pixado-

res, Biscoito, William e R.C. O grupo, 

segundo conta, recusou-se a fazer sua 

performance de pixo no formato didá-

tico de um workshop, como queriam os 

organizadores. Depois da recusa, eles 

se dirigiram à igreja e começaram a 

pixá-la. Os organizadores se desespe-

raram, e Zmijewski chamou a polícia. 

Os policiais quiseram prender o gru-

po, mas recuaram após intervenções 

do público e de uma alemã que falava 

português e lembrou aos agentes da 

lei que eles não falavam a língua dos 

possíveis presos, então não estavam 

habilitados para prendê-los.

Depois do episódio, Zmijewski afir-

mou que a polícia foi chamada porque 

a igreja era tombada pelo patrimônio 

histórico, além do episódio pôr em ris-

co o público.

conversa entre eles e a curadora alemã 

Joanna Warsza. Ele também os acom-

panhou na apresentação da proposta e 

orientou-os com editais públicos para 

financiamento e, depois de eles terem 

sido selecionados, atuou durante a 

viagem, como tradutor e intérprete. Os 

curadores da Bienal de Berlin foram 

agentes de artificação e institucionali-

zação da pixação. E o acadêmico tam-

bém foi agente de artificação, atuando 

nos processos de intelectualização, 

institucionalização e patrocínio.

Traumatizada com suas participações 

nos ataques idealizados por Rafael e 

programados por Djan, Carolina não 

quis participar da Berlin Biennale. E 

Rafael não pôde, recusou-se a pedir 

patrocínio por se dizer anarquista.

Em Berlim, Djan se desentendeu com 

um dos curadores, o artista polonês 

Artur Zmijewski, que jogou tinta azul 

em Djan e foi alvejado por ele com tin-

ta amarela. Djan explica que a Bienal 

tinha como título “Forget Fear” e que 

no seu material de divulgação dizia 

4  Nessa tese, Franco acerta na comparação entre a obra dos pixadores e a obra de Joseph 
Beuys, mas faz uma comparação, a meu ver equivocada, entre os pixadores e os bandeirantes, 
desbravadores do território brasileiro, caçadores de escravos fugitivos e escravagistas, que 
capturavam índios para escravidão, no início do século XVI.
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Dmitry Medvedev, o grupo encenou 

Fuck for the Puppy Bear!: cinco casais, 

incluindo uma grávida, fizeram sexo 

em público no Museu Estadual de Bio-

logia de Timiryazev, em Moscou. Mas, 

à diferença do grupo de pixadores, os 

mais de dezesseis membros do Voina 

são atuais ou ex-estudantes de artes.

Um consultor  
de arte e marchand  
e as regras da arte

Djan tem feito caligrafia em telas. 

Uma de suas exposições mais recen-

tes foi a coletiva “Caleidoscópio”, com 

curadoria de William Baglione (Bolsa 

de Arte, Jardins, São Paulo)6, onde ele 

apresentou a transcrição de seu últi-

mo manifesto, “Guerrilha Simbólica 

Paradigmática”, parte da série Mani-

festo Periférico, que inclui “Pixo Nosso 

de cada dia” (2014) e “Grito Mudos dos 

Invisíveis” (Figura 3). O pixo tem um 

alfabeto legível para os iniciados, com 

várias grafias possíveis para cada letra 

e caligrafias estilizadas pessoais. Djan 

tem várias.

O objetivo final dos pixadores 
é autopropaganda de políticas 
da pobreza e da luta da 
classe baixa contra os ricos 
no Brasil. Mas o contexto 
na Alemanha é diferente. A 
igreja é propriedade de uma 
sociedade civil, cujo objetivo 
é coletar dinheiro para renovar 
prédios históricos e abri-los 
para distintas atividades 
culturais do público. Para 
nós, organizadores, foi uma 
participação decepcionante 
(Zmijewski, Artur. Forget Fear. 
Berlim: Berlin Bienalle, 2012).

Os curadores, que em um primeiro mo-

mento atuaram como agentes de artifi-

cação, haviam adotado como conceito 

central de sua seleção a ideia de “artes 

sociais aplicadas”. Zmijewski e Warsza 

dividiam a curadoria com o coletivo 

Voina (guerra, em russo), liderado por 

Natalia Sokol e Oleg Vorotnikov. O Voi-

na tem se destacado por ações mais 

polêmicas do que pixar uma igreja 

onde não se fazem mais cultos e serve 

para atividades culturais, que ficam 

entre a arte e a desobediência civil5. 

Em fevereiro de 2008, por exemplo, 

um dia antes da eleição do presidente 

5  As informações sobre o grupo Voina são provenientes dos sites na internet Rooshyforum 
(Disponível em: https://rooshyforum.com ) e Vice (disponível em: http:www.vice.com).
6  Entre 2 de abril e 4 de outubro de 2024.

de Binho Ribeiro, organizador da 

Bienal Graffiti Fine Art São Paulo. Na 

época, Ruiz editava um livro sobre 

artistas urbanos da América do Sul 

Figura 3  Cripta Djan. Série Manuscrito Urbano, 120 x 100 cm, 2024. Parágrafo 4 do texto 
“Revolta Bárbara Contemporânea”. Transcrição e tradução do pixo: “luta que continua agora 
pautada nas diferenças de classes, étnicas e raciais, onde as classes mais abastadas continuam 
adotando métodos de dominação”. 

A primeira vez que Djan foi procurado 

por um curador foi em 2006, pelo es-

panhol Maximiliano Ruiz, que viu fo-

tos de suas pixações na revista Graffiti, 

https://rooshyforum.com/
https://rooshyforum.com/
http://www.vice.com/
http://www.vice.com/
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trinta andares e desce pixando, 
depois sobe de novo, desce 
retocando, coloca de um jeito 
particular na arquitetura, só 
para vandalizar. Tem uma 
mensagem”. Então foi meu 
olho de gente que fez história 
da arte, que trabalha com 
arte, de marchand que me 
aproximou do Djan.

Eu estava por fora de tudo, 
nem sabia o que era a 
Pinacoteca. Fiz uma lista dos 
lugares que tinha que visitar 
para me reintegrar à cidade 
e um dos lugares que estava 
sendo muito falado na época 
era a Casa do saber. Aí eu 
passo na frente [...] eu subo, 
era uma palestra do Djan7 [...]. 
E quando eu vi o Djan falando, 
eu digo assim: “Taí um cara 
que não é passivo, ele vê uma 
coisa errada e protesta, pixa, 
fala, argumenta”. E aquilo 
me despertou o interesse de 
me aproximar dele, né? [...] 
Quando encontrei o Djan, a 
gente foi conversando, foi 
trocando e foi um encontro 
muito rico, entre realidades 
muito diferentes. E ao mesmo 
tempo, interessados um no 
outro, porque a gente percebia 
que, juntos, a gente podia 
aproximar os dois mundos e 
que essa aproximação ia ser 
fértil, ia ser interessante. Aí, 

e foi curador de uma exposição na 

Europa, da qual Djan participou com 

desenhos de pixos feitos em folhas de 

papel comum.

As obras de Djan começaram a ter 

chancela de obra de arte dez anos 

depois, quando o consultor de arte e 

marchand João Correia cruzou seu 

caminho e os dois começaram uma 

parceria que dura até hoje. Correia co-

nheceu Djan logo que retornou ao Bra-

sil, depois de treze anos morando em 

Londres, onde tinha uma galeria.

Já em 2009 eu andava em 
Londres e apresentava aos 
meus clientes obras de 
Bansky e outros artistas nas 
ruas e escutava os próprios 
grafiteiros de lá me falarem 
que o pixo de São Paulo era o 
que tinha de mais interessante 
acontecendo. Então, quando 
eu cheguei em São Paulo, eu 
já cheguei com essa pulga 
atrás da orelha: “Opa, espera 
aí, eu vou recomendar a minha 
cultura por aqui”. Comecei a 
olhar as marcas nos prédios 
e pensei: “Está todo mundo 
falando que isso é vandalismo, 
mas não é só. Você não sobe 

7  A “palestra” de Djan era de fato a prestação de contas da participação dos pixadores na VII 
Bienal de Berlim, prevista no edital público que pagou as despesas da viagem para a Alemanha.

São códigos. É uma coisa que 
eu falava para ele [o Djan] 
assim: “Olha, a burguesia [...] 
os compradores de arte, eles 
não querem saber de onde 
isso vem. Eles querem olhar 
e falar, nossa, isso é seis 
estrelas! Isso encaixa no meu 
contexto. E se você falar que 
não é seis estrelas porque 
vem da periferia, ele não está 
interessado. Isso tem que 
harmonizar num ambiente 
onde de um lado tem três 
carros de luxo na garagem. 
Se não harmonizar com 
aquele ambiente, eles não vão 
querer comprar”. Então eu ia 
orientando: “Olha, tem que ser 
esse tipo de papel, esse tipo 
de composição, esse tipo de...”. 
Então, e ele, com a consciência 
clara de que aquilo era algo 
que ele, a partir da estética do 
pixo, ele estava criando algo 
para aquele público. O pixo 
era outra coisa (João Correia, 
em entrevista à autora, 22 nov. 
2024).

De fato, Djan deixa bem claro que o 

que ele faz na rua é totalmente distin-

to do que faz e produz para vender. “O 

que eu faço na rua não está à venda”, 

costuma repetir.

Correia ressalta a diferença de estilo 

entre o pixo na rua e na galeria, que 

ficou evidenciada na primeira exposi-

chegou uma hora que eu falei: 
“Cara, eu quero apoiar essa sua 
revolução aí. Se você fizer uns 
desenhos, eu vendo e você 
reinveste na revolução”. Então 
aí eu comecei a levar o papel 
para ele e ele enchia o papel. 
E aí eu falei, pega esse aqui, 
e agora faz de novo, faz esse 
maior. Aí a gente começou a 
vender, e por muitos anos a 
gente teve fila de espera. A 
gente foi vendendo um atrás 
do outro, um atrás do outro, 
vendendo, vendendo e vivendo 
disso. Acho que a gente 
passou uns três, quatro anos 
vendendo um depois do outro. 
De vender em outubro algo 
que ele ia entregar em abril. 
Aí, a gente conseguiu colocar 
em grandes coleções, e eu fui 
ali orientando (João Correia, 
em entrevista à autora, 22 nov. 
2024; grifo meu).

A orientação de Correia foi um grande 

passo na artificação do pixo de Djan, 

um processo de mudança organiza-

cional, institucional, redefinição no 

tempo e financiamento. Correia faz a 

intermediação com galeristas e cole-

cionadores, propõe calendários de tra-

balho e prazos. E conhece o gosto dos 

compradores:

A arte tem os seus códigos. E 
são códigos da burguesia, né? 
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Irene começou a participar ativamen-

te do pixo em 2013, inspirada pela pi-

xadora Jack Parceiros. Como ela, virou 

especialista em escalada de edifica-

ções sem equipamento de segurança. 

Aprendeu inúmeras técnicas de pintu-

ra e práticas corporais e uma espécie 

de autossuperação contínua, medida 

pela disponibilidade em arriscar sua 

vida física e jurídica, em operações de 

dificuldade, periculosidade e adrenali-

na crescente: tornou-se uma performer 

de risco.

Irene ressalta a importância da perfor-

mance coletiva:

Eu acho que a escalada, ela 
acontece de forma individual, 
em vários lugares do mundo. 
Mas acredito que o que 
diferencia o rolê da pixação de 
São Paulo é a escalada coletiva, 
o quanto que, tipo assim, a 
gente realmente coloca a nossa 
vida na mão de outra pessoa 
para subir num lugar. Então, 
eu vejo que eu gosto muito de 
escalar no individual, mas eu 
gosto mais ainda de escalar 
em coletivo, ou com mais uma 
pessoa, porque eu vejo muito 
isso de você conseguir juntar 
corpos para criar um caminho 
que sozinho não é possível 
(Irene, em entrevista à autora, 
30 jun. 2023).

ção individual de Djan, “Em nome do 

pixo” (Espaço Humanar, Barra Funda, 

São Paulo, 2016).

Lá, de propósito, a gente 
conflitou essas diferentes 
definições de arte. E então, 
a fachada era algo feito 
propositalmente para ter 
uma certa harmonia, mas 
em diálogo com as fachadas 
vizinhas, onde era o pixo 
espontâneo, rebelde, tudo 
isso. Aí depois você entrava 
lá dentro e via o pixo feito 
sobre tela. Então você via na 
rua o pixo cru, espontâneo; 
na fachada o intermediário; e 
dentro algo completamente 
artificado, para usar suas 
palavras (João Correia, em 
entrevista à autora, 22 nov. 
2024).

Podemos perceber, pelas falas do 

marchand, que existem locais onde a 

arte contemporânea é, e existem có-

digos sobre como ocupá-los, que são 

convencionados entre os diferentes 

atores antecipadamente. Atualmente, 

Correia também é consultor de arte 

de Irene, que também adotou atitudes 

diferenciadas depois de iniciar a cura-

doria sob sua orientação.

Polícia e político ajudam  
a artificar o pixo

zero (João Dória, em entrevista 
ao site UOL, 28 jan. 2017)9.

Sem querer ajudar os pixadores, mas 

com a função de reprimir a pixação, a 

polícia e a nova lei de Dória impulsio-

naram a artificação do pixo de Irene.

Na realidade, o fato de eu ter 
entrado para o campo artístico 
foi meio que acidental. Eu 
nunca tive essa ambição, essa 
vontade. Eu tinha vontade, na 
verdade, de trabalhar como 
professora. Tanto que, no 
começo da pandemia, eu 
estava cursando licenciatura 
em artes. Eu não pretendia 
seguir a carreira de artista. 
Antes da pandemia fechar, 
eu estava trabalhando como 
arte-educadora no Sesc. Eu 
estava super me encontrando 
no que eu queria, só que daí 
veio a pandemia, eu tranquei a 
faculdade e acabei perdendo 
o estágio. Daí eu acabei 
assinando vários processos. 
Eu tive que assumir que eu 
não conseguiria mais retornar 

Irene já apanhou da polícia, já levou 

banho de tinta em delegacia, mas con-

tinua defendendo a pixação como “arte 

urbana e linguagem decolonial, criada 

no Brasil, assim como o funk, diferen-

te do graffiti ou o rap e o hip hop que 

nasceram nos Estados Unidos”. Ela 

pretendia ser professora, mas teve que 

rever seus planos quando o ex-prefeito 

João Dória assumiu (2017) e conseguiu 

aprovar na câmara municipal a chama-

da Lei da Cidade Limpa, que aumentou 

o valor das multas por vandalismo. Em 

contrapartida, a prefeitura passou a 

incentivar o graffiti e sua artificação, 

oferecendo patrocínio para murais em 

algumas regiões da cidade8.

A prefeitura de São Paulo 
não dará a menor tolerância 
a pichadores. Ou mudam de 
profissão, se tornam artistas, 
ou vão fazer o que desejarem, 
mas mudam de cidade. Porque 
em São Paulo, enquanto eu for 
prefeito, eles terão tolerância 

8  O artigo 65 da Lei n. 9.605/1998 (Crimes Ambientais) estabelece que “pichação” é crime am-
biental e de vandalismo. O §2º da lei descriminaliza o “grafite”, que é permitido com o “objetivo 
de valorizar o patrimônio”, desde que a prática seja aprovada pelo proprietário, no caso de um 
bem privado, ou pelo órgão responsável, no caso de bem público. A punição é detenção de três 
meses a um ano, além de multa para quem grafitar ou pix (x) ar edificação ou monumento público.
9  Ver mais em: https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2017/01/28/mural-de- ko-
bra-na-23-de-maio-e-completamente-apagado-pela-prefeitura-de- sp.htm?cmpid=copiaecola. 
Acesso em: 22 jul. 2019.
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participou de quatro exposições co-

letivas, entre as quais “Língua Solta”, 

no Museu da Língua Portuguesa, com 

curadoria de Moacir Dos Anjos, que 

acabou se tornando parceiro na artifi-

cação do pixo. Ali Irene expôs com um 

coletivo da grife Os Mais Fortes, para 

os quais Correia disponibilizou telas e 

marcadores para desenho gráfico. Eles 

expuseram ao lado de Dalton Paula, 

Elida Tessler, Emmanuel Nassar, Jac 

Leirner, Jonathas de Andrade, Leonil-

son, Mira Schendel, Paulo Nazareth, 

Rivane Neuenshwander e Rosângela 

Rennó.

Em 2023, como Eneri, ela participou 

da exposição “La morsure des térmi-

tes”, no Palais de Tokio (França), ao 

lado de artistas renomados do graffiti 

mundial, como Chaz Bójoequez, Aline 

Bouvy, A.One, Brassaï, Sophie Calle, 

FUTURA 2000, PHASE 2 e Gordon 

Matta-Clark11. Durante a estada em 

Paris, ela e seu marido Vini pixaram 

prédios e vagões de metrô e foram 

detidos por algumas horas. Depois 

de assinarem a abertura do processo, 

deveriam retornar em quinze dias à 

delegacia, mas retornaram ao Brasil12. 

Apesar dos pesares, as performances 

de Eneri nas redes sociais chamaram 

aos planos iniciais porque 
eu acumulei doze processos. 
Então, eu sabia que eu não 
ia conseguir trabalhar como 
professora em nenhuma 
instituição. Daí eu meio que me 
vi obrigada, né? De procurar 
uma alternativa. E Djan na 
época, eu tinha entrado para 
Os mais Fortes10, então ele me 
apresentou o marchand dele 
que me deu uma super força. 
Eu sou muito grata por ter 
acidentalmente entrado no rolê 
artístico. Eu acho que hoje em 
dia eu me encontrei, mas no 
começo foi muito difícil para 
mim. Antigamente, eu tinha 
essa relutância, porque não era 
muito o que eu queria, né. Eu 
fazia o pixo mesmo só por curtir 
o que eu fazia e tal. Eu entendia 
todo o conceito por trás, mas 
não era uma coisa que eu 
almejava trabalhar. Na verdade, 
pô, eu sempre via isso como 
algo que me prejudicava e não 
algo que poderia me inserir 
em alguma coisa maior, muito 
menos pensando no sentido 
de profissão. Então, o Djan foi 
uma pessoa que me ajudou 
muito a mudar um pouco meu 
pensamento com relação a isso 
(Irene, em entrevista à autora, 
30 jun. 2023).

Com a orientação de Correia, Irene 

passou a fazer telas e sua caligrafia 

urbana foi literalmente enquadrada 

no sistema da arte. No Brasil, ela já 

Reflexões finais

Podemos reter dos três episódios de 

conflitos em bienais, que enquanto 

Djan e seus amigos mantiveram a 

performance e a atitude de pixadores, 

sem convencionar seus atos e mostrar 

projetos de intervenção a curadores e 

artistas – Cohen e Mesquita; Ramos e 

Zmijewski – o conflito com o sistema 

da arte e o sistema tout court perma-

neceu.

Assim como ocorreu com o apoio do 

curador Dos Anjos, e a orientação do 

consultor de arte e marchand Correia 

a Djan, a obra de Eneri na Córsega não 

teria se materializado sem a orien-

tação e o apoio logístico da curadora 

Meslier, que definiu todo o trajeto.

Vemos que, se na rua Irene gosta de 

escalar coletivamente, no processo de 

individualização da artista, um dos 

processos que leva à artificação, o 

trabalho coletivo acaba se esvaindo.  

a atenção da curadora Prisca Mes-

lier, que a convidou a participar da II 

Bienal de Bonifácio13, como vimos na 

abertura deste capítulo.

Esse convite da bienal surgiu 
porque a curadora, que 
tinha visto meu trabalho pela 
internet, entrou em contato 
com um amigo comum, que 
também trabalha com arte. 
Eu acabei indo, mas, para 
ter acesso na França, acabou 
dando uma trapalhada assim 
na rota que eu fiz para chegar 
lá, né? Porque a intenção era ir 
São Paulo, Paris, depois Paris, 
Córsega, que é a ilha de lá, né? 
Mas por conta desse problema 
[o processo] em Paris, eu 
acabei conversando com a 
curadora e ela achou melhor 
fazer o trajeto São Paulo, 
Roma, e de Roma eu peguei 
um avião para a Sardenha. Da 
Sardenha eu peguei um carro 
para uma cidade portuária para 
conseguir atravessar a fronteira 
Itália, França, por barco. E aí 
eu cruzei essa ilha italiana para 
a ilha da Córsega, na França 
(Irene, em entrevista à autora, 
1º jun. 2024).

10  Atualmente Irene não pertence mais à grife Os Mais Fortes.
11  Em cartaz entre 16 de janeiro de 2023 e 7 de janeiro de 2024. Os dois últimos artistas já 
desencarnados.
12  Conforme entrevista com Irene em 1º jun.2024.
13  A Bienal ocorreu entre 10 de maio e 2 de novembro de 2024.
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é transformado no outro, sujeitos em 

objetos e vice-versa, e o agenciamento 

da transformação implica igualmente 

problemas éticos.

O procedimento de algo 
que podemos chamar a 
subjetivação dos objetos ou a 
transformação dos objetos em 
algo mais-que-objetos já tinha 
sido reconhecida pelos críticos 
do capitalismo e é comumente 
referido como fetichismo. Os 
principais espaços em que a 
fetichização foi instituída foram 
as exposições universais, feiras 
e, depois, os museus. O gesto 
principal a ser executado aqui 
é a separação: ao falar sobre 
objetos de arte, eles estão 
sujeitos ao procedimento de 
separação de seus autores; 
quando se trata de objetos 

“comuns” adquiridos como 
espólio, devem ser separados 
de sua origem [que pode ser, 
por exemplo, de uma família 
nazista, para usar um exemplo 
dado no texto da autora]. 
Em ambos os casos, mais-
que-objetos recentemente 
criados são introduzidos 
em um novo universo de 
commodities em que devem 
assumir um valor de troca. 
Assim, a tarefa do curador é 
assegurar-se de que o objeto 
está perfeitamente limpo de 
seu pano de fundo, seja ele 
qual tenha sido, assim como 
formular uma nova narrativa 

A performance de risco, ao vivo e em 

cores, dá lugar aos vídeos de ações pas-

sadas, como os mostrados em minite-

vês postas no chão ao lado da instala-

ção de Irene, na Córsega. Dessa forma, 

a performance está ali, mas de forma 

segura para o expositor. Sua pixação 

agressiva, por sua vez, torna-se uma 

composição caligráfica junto à tela.

A antropóloga suíça Vesna Madzoski, 

no artigo “A invenção dos curadores” 

(Madzoski, 2014), remonta ao mo-

mento inicial de instituição do curador 

como profissão no Império Romano, 

quando este era um funcionário pú-

blico responsável pelo cuidado dos 

bens, herança e confinamento em 

segurança daqueles considerados “in-

capazes” – menores de 25 anos, loucos, 

lunáticos, surdos e doentes incuráveis, 

esbanjadores e mulheres. Ela diz que, 

do Império Romano aos tempos mo-

dernos, a curadoria é caracterizada 

por dois procedimentos essenciais: 

a governança dos sujeitos e a guarda 

dos objetos. Os curadores são agentes 

que operam na zona em que os objetos 

serão tratados como sujeitos, e os su-

jeitos deverão ser transformados em 

objetos; os curadores são de fato me-

diadores de um processo no qual um 

1960, na instituição. A carta tinha sido 

precedida por um ano de correspon-

dências e negociações entre os situacio-

nistas e o diretor, que tinha terminado 

com Sandberg dizendo que o labirinto 

que os artistas pretendiam construir na 

exposição dependia do departamento 

de incêndios e que o museu também 

não tinha condições de arcar com a 

produção da obra, devendo, portanto, 

solicitar apoio financeiro à Fundação 

Prince Bernhard. Prevendo o perigo de 

o trabalho se comprometer por influên-

cias externas, os situacionistas Cons-

tant Nieuwenhuys, Guy Debord e Asger 

Jorn recusaram o convite. Madzoski 

pontua:

Da perspectiva atual, somos 
quase incapazes de detectar 
o que parece problemático 
nessas restrições; como é 
sabido, hoje a produção 
de exposições em todos os 
grandes museus (ocidentais) 
deve primeiro ser aprovada 
pelo departamento de incêndio. 
Por outro lado, o pré-requisito 
de que os artistas postulem 

seguindo a supremacia da 
razão. Os objetos receberão 
nome, data e local de 
nascimento e uma história a ser 
contada, mas simultaneamente 
serão reduzidos ao estado 
de orfandade. Deverão ser 
cuidados agora como se seu 
valor fosse maior do que 
aquele das vidas humanas 
ordinárias. Qualquer dano 
ou remoção das instituições 
guardiãs será uma ameaça 
a sua sobrevivência: se 
retornarem aos lugares não 
civilizados de onde foram 
roubados, poderão ser 
forçados a participar de um 
sistema de economia diferente, 
ou de nenhuma economia em 
absoluto; estão sob o risco  
de voltarem a ser objetos,  
de reduzir-se a pó  
(Madzoski, 2014, p. 158).

Madzoski abre seu texto sobre curado-

res com uma carta assinada por três 

membros da Internacional Situacionis-

ta a Willem Sandberg, diretor do Museu 

Stedelijk de Amsterdam14. O trio expli-

cava a decisão de cancelar sua partici-

pação na exposição que ocorreria em 

14  Sandberg ficou famoso por seu gesto, em 1938, de pintar as paredes do museu de branco, 
pela primeira vez, simultaneamente introduzindo o “cubo branco”, modelo predominante de 
exibição e percepção modernista. Com esse gesto, ele criou a ilusão de neutralidade, de pare-
des brancas que a partir de então esconderiam as diferentes mãos por trás da criação de novos 
objetos de fetiche.
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Em relação à inclusão do pixo no sis-

tema da arte, assim como boa parte da 

sociedade, uma parte dos pixadores 

não está de acordo com o fato de o 

pixo se enquadrar nesse sistema. Mas 

o fato é que a introdução do pixador 

no sistema da arte aparece como saída 

financeira para enfrentar uma lei que 

considera o pixo um crime.

Irene, por exemplo, entrou no mundo 

artístico por conta dos seus doze pro-

cessos judiciais.

Ainda estou resolvendo alguns 
processos pendentes de entre 
2020 e 2022. No momento 
estou prestando sete meses 
de serviço comunitário, 
pagando uma multa de onze 
mil reais parcelado por conta 
de processos que vieram. 
Então, aqui em São Paulo, 
eu tenho focado mais nos 
trabalhos [artísticos], porque 
eu não posso correr o risco 
de “rodar” [ser presa]. Eu ia 
perder o benefício de estar 
fazendo trabalho comunitário 
e acabaria se tornando algo 
próximo de um mandado de 
prisão ou alguma coisa do tipo 
(Irene, em entrevista à autora, 
1º jun. 2024).

A arte urbana, à qual a população tem 

acesso público e gratuito enquanto 

para obter financiamento 
externo à instituição que os 
convida tornou-se norma 
amplamente aceita.

Ela cita Robert Smithson, conhecido 

como um dos primeiros land artists, 

que foi um dos artistas que resistiu à in-

clusão de seu trabalho nesse novo sis-

tema de prescrições e restrições criado 

pela institucionalização da curadoria:

O confinamento cultural ocorre 
quando um curador impõe 
seus próprios limites a uma 
exposição de arte, em vez de 
pedir a um artista que imponha 
seus limites. Espera-se que 
se adequem a categorias 
fraudulentas. Alguns artistas 
imaginam que têm controle 
desse aparato que, na verdade, 
tem o controle deles. Como 
resultado, terminam apoiando 
uma prisão cultural que está 
fora do seu controle [...]. A 
função do curador-guarda 
é separar a arte do resto da 
sociedade. A seguir vem a 
integração. Uma vez que 
a obra de arte se encontre 
totalmente neutralizada, 
ineficaz, abstraída, segura e 
politicamente lobotomizada, 
está pronta para ser consumida 
pela sociedade [...]. Seria 
melhor revelar o processo 
de confinamento do que 
criar ilusões de liberdade 
(Smithson,1996).

A curadora Angélica de Moraes afirma 

que “apesar de frequentar generosa-

mente a memória do público”, a arte 

“continua gerando valor e chancela”:

A arte frequenta com igual 
magnetismo e desenvoltura 
tanto as altas esferas do 
sublime e da construção da 
cultura, através dos séculos, 
quanto a mais contingente e 
objetiva transação mercantil. 
Cria imagens indeléveis que 
ajudam a entender o mundo e 
oferece refúgio para o capital 
especulativo ou não (Moraes, 
2014, p. 85).

se desloca pela cidade, é democráti-

ca. Dentro do sistema da arte, porém, 

as obras do pixo, materializadas em 

telas, reforçam o modelo excludente 

da sociedade. Djan vende telas por 

cerca de 17 mil libras em média. Em 

Birmingham, onde ele expôs na Tram-

shed Gallery, em 2018, Djan gravou um 

merchandising para a Bentley, ação su-

gerida por Correia, para “adicionar va-

lor ao pixo” e dar status vanguardista 

à marca de luxo. No filme publicitário, 

ele e outro rapaz pixam um carro da 

marca (Figura 4).

Figura 4  Cripta Djan. Em nome do pixo, 2018. Exposição na Tramshed Gallery (Birmingham, 
Reino Unido). Imagem cedida pelo artista.
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É preciso mencionar tudo isso para 

que não se perca de vista os motivos 

que levam à intensa tentativa de mu-

dança de paradigmas institucionais e, 

óbvio, cotidianas no Brasil. Parece ser 

explícito no termo mencionado, “pre-

sença pedagógica”, um incômodo com 

a maneira com a qual profissionais 

de diferentes esferas desconhecem a 

diversidade brasileira, que, aqui, vou 

afunilar para o contexto de indígenas 

no campo das artes.

Usarei como suporte alguns pontos-

-chave, coletados a partir de falas pro-

feridas em alguns momentos, como 

disparadores deste texto. Tais falas 

foram coletadas durante atividades 

que envolvem as artes visuais, como 

exposições, atividades educativas e 

feiras de artes. Também utilizo como 

referência o conceito de branquitu-

de, movimentado por Cida Bento e 

Lia Vainer Schucman, com algumas 

nuances de minhas próprias escritas 

acerca desse momento, que denomi-

no como o quarto momento da histó-

ria indígena.

“A presença de indígenas entre nós 

tem sido pedagógica”. Essa frase tem 

sido comumente dita em diversos am-

bientes. Parece que tem sido uma das 

maneiras de expressar o quanto as 

instituições conseguem admitir a di-

ficuldade trazida pela presença de ou-

tros agentes e profissionais, oriundos 

de escolas e perspectivas diferentes às 

propostas pelo processo que engessou 

nossas relações socioculturais no país.

Fazer a abordagem da presença in-

dígena em ambientes institucionais 

perpassa por sempre relembrar nosso 

processo histórico de colonização. Para 

muitos leitores, torna-se repetitivo 

mencionar a invasão do Brasil, apaga-

mentos (tentativas), embranquecimen-

to populacional e de pensamento, em 

artigos que buscam problematizar as 

viradas contracoloniais do sistema que 

rege as relações institucionais no Bra-

sil. Também parece ser lugar comum 

mencionar contranarrativas, ascensão 

e protagonismo indígena em diversos 

campos de atuação, mas não é possível 

articular pensamento crítico sem pas-

sar pela história colonial brasileira.

1  Termo utilizado por mim, sem nenhum referencial bibliográfico até o momento.



223222

São diversas as ponderações acerca 

desse encontro, desde a confusão do 

individual e coletivo, até mesmo no 

tempo e nos processos de produção 

de cada um deles. Dentre as mais di-

versas questões, algumas conectam-

-se com as terminologias e referências 

feitas ao indivíduo indígena. Falas co-

muns nesses ambientes institucionais 

colocam sempre o indígena como lide-

rança, representante, ou como alguém 

que tenha o poder de fala, de determi-

nado povo indígena brasileiro. O que 

ocorre é que o aprofundar das relações 

com o chegante não é investigado para 

tais menções. O caráter pedagógico 

dessa presença parece não livrar os 

profissionais dos erros e questões que 

separam o individual do coletivo, ou 

que os une, pois muitos reproduzem 

falas de senso comum, impregnados 

de conceitos vazios ou defasados.

Sobre os conceitos defasados, durante 

esse percurso, muitas menções foram 

feitas a posturas quase indigenistas de 

profissionais não indígenas, nas rela-

ções com indígenas. Algo como “dez 

anos atrás fiz trabalhos […]”. O interes-

sante nesse tipo de fala é não conside-

rar a circularidade e reciclagem do co-

nhecimento e a circulação do próprio 

Entende-se como “pedagogia das che-

ganças”1 a maneira como produtores, 

curadores, diretores e profissionais em 

geral expressam a existência de um des-

conhecimento desconcertante da histó-

ria e das culturas indígenas no país, que 

os leva a repensar (em alguns casos) as 

maneiras de atuação engessadas sobre 

o que se acostumou realizar no mundo 

das instituições, até a “chegança” des-

ses outros gentes nos espaços até então, 

majoritariamente, frequentados por 

pessoas brancas. Essa chegança expli-

cita o que parece ser uma imensa con-

fusão nos termos, funções, aspectos 

da vida e história de agentes indígenas 

que adentram o espaço oficial das artes. 

Na realidade, essa confusão ocorre dos 

dois lados, pois essa novidade é de mão 

dupla. Mas, aqui, o foco é nas relações 

com pessoas não indígenas dentro das 

instituições.

Diante da chegança do “outro”, as fa-

las reforçam a ideia de que o pouco 

que se reconhece da atuação indíge-

na e da maneira como as relações se 

constroem ou devem ser construídas, 

está enraizado na própria convivência, 

visto que o tema não foi abordado de 

maneira apropriada nos bancos esco-

lares/universitários.

ção que adentra e como quer ser visto 

e reconhecido.

É necessário um estudo pós-cânone 

para se pensar a maneira como enca-

ram as produções: nem tudo é ativis-

mo, nem tudo é cosmológico. A cons-

trução em torno das artes indígenas 

parece estar vinculada ao pertencer a 

um grupo indígena, e fugir desse es-

copo causa ainda um estranhamento 

(até rejeição) na audiência. Para fazer 

uma relação com outros episódios co-

muns para indígenas, seria como ver 

o “índio de smartphone” ou o “índio to-

mando Coca-Cola”. Sair do cercadinho 

genérico é um desafio para o enten-

dimento dos processos vivenciados 

pelos artistas indígenas para emanar 

suas criações. Sim, um artista indíge-

na pode trabalhar outras pautas que 

não as que se relacionam à temática 

indígena. Ou não?

A consagração dos indivíduos como 

o além-humano, salvadores de todo 

o resto, também faz parte desse mo-

vimento, reforçado pelo fato de que 

alguns vivem em centros urbanos e ou-

tros, nos territórios conhecidos como 

tradicionais, sendo estes últimos titu-

lados como “protetores das riquezas 

indígena nos últimos dez anos. Niti-

damente, parece ser uma estratégia de 

sobrevivência, tanto do movimento 

indígena organizado como de grupos 

familiares e da juventude , para atua-

lização e inserção em universidades, 

serviço público e política, para acom-

panhar os processos que os envolvem 

enquanto como grupos e indivíduos. 

E, lembrem-se, isso tem ocorrido com 

muito fervor nos últimos dez anos.

Distorções ou desinformações tam-

bém estão presentes em questões que 

envolvem a fruição artística, o fazer 

arte. Em muitos casos, produtores e 

profissionais do campo das artes não 

têm tido o olhar apurado para a his-

tória do indivíduo-artista-indígena. 

Muitos acreditam que, por ser indí-

gena, seus processos estarão ou estão 

sempre conectados ao grupo a que 

pertence ou a um grupo de artistas in-

dígenas. Nesse quesito, parece faltar 

um pouco mais de acompanhamento 

biográfico sobre quem produz e como 

produz sua arte ou, ainda, conversar 

mais com a pessoa e entender onde 

ela se coloca como indivíduo indíge-

na e artista/produtor cultural, para 

compreender qual o seu posiciona-

mento profissional diante da institui-
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de passagens, diárias e hospedagens 

são fatores que justificam esse va-

zio da fala indígena. Muitas “atas” e 

contratos não preveem, por exemplo, 

transporte terrestre, nem ao menos a 

possibilidade de pagar o combustível 

para possibilitar os translados, em 

alguns casos feitos de barcos e parti-

culares. Com relação a diárias e cachês, 

existem ainda algumas exigências não 

tão palpáveis para indígenas que ain-

da não têm as habilidades de reunir 

e organizar tantas certidões, habilita-

ções. Quando não, nem apresentam 

algumas delas.

Outra questão refere-se a não conhe-

cer ou reconhecer trajetórias. Se, nos 

últimos dez anos, indígenas têm bus-

cado aperfeiçoar e reconhecer esse 

outro lugar, profissionais necessitam 

fazer uma reciclagem e se aprofundar 

em processos históricos que envolvem 

a vida-obra e a identidade do indiví-

duo e sua atuação, quando não, da his-

tória indígena do país. Considera-se 

que alguns artistas indígenas se colo-

cam na vertente ativista, mas outros 

não. Daí uma dificuldade em se reco-

nhecer a diferença entre as atuações e 

colocar todos no mesmo viés de ação, 

sendo inclusive mencionados como 

naturais”. Na prática, tudo isso acaba 

sendo desmontado pelos processos 

burocráticos, que tiram toda essa aura 

da pedagogia da chegança. Não posso 

afirmar que em todas as situações, mas 

a pedagogia só existe se realmente cau-

sar algum processo reflexivo que leve a 

alterações de condutas, ainda que leves, 

em um primeiro momento. Se assim 

não for, será apenas um momento de 

elucubração sobre essa presença.

Chegaram, e agora?

Dito tudo isso, utilizarei os mesmos 

pontos-chave citados anteriormente 

para pensar processos cristalizados e 

rupturas. Se é interessante e louvável 

a presença de indígenas nos territórios, 

fora do contexto urbano, que são con-

siderados essenciais para a manuten-

ção de inúmeras espécies ambientais, 

esse tem sido também um dos mo-

tivos pela ausência de indígenas em 

programações, o que pode representar 

uma grande perda, pois uma gama de 

outras perspectivas e pensamentos 

está de fora do circuito de programa-

ções culturais.

Os processos burocráticos que as ins-

tituições ainda mantêm para emissão 

privilégios, em especial no campo de 

pesquisa e debate sobre indígenas (e 

isso não é, necessariamente, planeja-

do). Nessa perspectiva, a admiração e 

o reconhecimento, que parece ser algo 

oriundo de um sentimento de parce-

ria e reparação história, esbarram no 

tokenismo (ainda não compreendo se 

poderíamos utilizar esse termo na re-

lação com indígenas, mas por hora ele 

traduz o pensamento crítico proposto). 

Instituições e profissionais, em muitos 

casos, fazem dessa presença indígena 

um “festejo”, celebrando a diversidade, 

representada, por vezes, por um único 

indivíduo indígena, que não vem va-

zio de informações ou conhecimentos, 

e, por esse motivo, a festa acaba sendo 

encerrada pela própria presença.

Para trazer exemplos das falas apreen-

didas para esse contexto, algumas de-

las reforçam que estruturas criadas a 

partir da presença de negros e indíge-

nas “não deram” ou “não darão” certo. 

Tais falas rompem qualquer expec-

tativa de que caminhamos um pouco 

mais com relação à estrutura em que 

vivemos. Mas quais motivos levariam 

uma estrutura composta por negros e 

indígenas a não dar certo? O fato de 

serem profissionais negros e indíge-

lideranças e ganhando hiperfoco mi-

diático. Sabe-se que os povos indíge-

nas mantêm suas estruturas sociais 

alicerçadas em diferentes aspectos 

culturais. Olhar para indígenas que já 

alcançaram espaços midiáticos sem a 

tentativa de abrir outros campos para 

outros agentes não é pedagógico. É 

apenas midiático.

A princípio justifico, aqui, como sendo 

um reflexo do processo de colonização 

e estabelecimento da predominância 

da branquitude nos modelos de gerir 

espaços e relações de trabalho. Bento 

(2022) apresenta a branquitude como 

um pacto (nem sempre dito) de pre-

servação dos melhores lugares sociais 

para um grupo, repetindo o lugar de 

privilégio para pessoas brancas. Essa 

pesquisadora nos faz pensar sobre 

como é difícil romper com qualquer al-

teração na hierarquia das instituições. 

Numa ampliação desse pensamento, 

levando em conta que Bento se debru-

ça sobre a questão negra no Brasil, levo 

em consideração as relações da bran-

quitude com indígenas. Na percepção 

das falas coletadas e das leituras dessa 

autora, parece que a branquitude atua 

de maneira que seu lugar de “branco 

salvador” se perpetue e lhe ofereça 



227226

teremos mais dinheiro”, “vou assinar 

junto”, ou ainda a apropriação do 

próprio pensamento indígena por 

parte dos parceirizados, que come-

çam a repetir falas e vivências como 

se fossem suas. Schumann (2014) 

referencia a ausência de estudos so-

bre a branquitude para entender tais 

comportamentos. Esses estudos, tal-

vez, auxiliassem os indivíduos a com-

preenderem os próprios processos e 

como os transferem para as relações 

cotidianas. Schumann aponta como 

uma das motivações para essa au-

sência o fato de que estudar a fundo a 

branquitude revela questões relacio-

nadas ao próprio lugar de privilégio.

Schucman aprofunda, ainda, dizendo 

que, no Brasil, ser branco se relacio-

na à aparência, status e fenótipo. O 

segundo item, o status, parece ser a 

ferida da relação aqui apresentada: 

não se trata de ser o primeiro, de estar 

dentro da estrutura – status valoriza-

do e comemorado. Trata-se de inte-

ragir e ocupar um lugar de fala que 

seja respeitado e inserido na manei-

ra como as instituições operam suas 

ações. Por fim, a autora cita Dyer, que 

expressa exatamente o que gostaria 

de explanar nesse último movimen-

nas, ou os pactos estarem fortemente 

enraizados, a ponto de que o outro é 

que traz o “problema” para a própria 

instituição?

Numa análise mais imediata, o que 

parece é que muitas instituições e 

profissionais ainda não conseguem 

perceber que a presença pela presença 

não se basta. As relações se estabele-

cem pelas demandas e cumprimentos 

delas, de ambas as partes. E, quando 

começam a surgir pontos de vista 

divergentes, emergem também as di-

versas dificuldades em entender que 

ali se realizam trocas e construções 

conjuntas. “Uma deusa, uma louca, 

uma feiticeira”, para trazer um refrão 

musical com o qual brinco com essa si-

tuação. Do token endeusado ao louco 

que quer sempre mais, ou trazer para 

a pauta um pouco da outra forma de 

ver o mundo, até o campo das feitiça-

rias, sendo estas o aspecto mágico de 

ser indígena, que não está disposto a 

salvar a vida “pessoal” do outro, e que 

povoaram muitas das relações que  

observei e que terminaram de manei-

ra conflitante.

Nesse contexto, detectei falas como 

“somos apoiadores”, “abri portas”, “não 

Este, talvez, seja o ponto mais amargo 

dessa discussão e que merece um olhar 

mais aprofundado, um debate mais só-

lido, para se compreender o momento 

presente e as relações profissionais das 

instituições e o “outro”. Encerro com 

algo que falo sempre em minhas aulas. 

O que vocês irão ouvir aqui (ou ler) dói. 

E dói porque toca em um lugar que não 

está nítido em nenhum de nós.

to. Segundo Dyer (apud Schucman, 

2014), os estudos sobre negros e in-

dígenas colaboraram para que a nor-

ma seja sempre branca. Em outras 

palavras, um olhar apaixonado para 

esses grupos fez com que ambos des-

pertassem estranhamento, exceções, 

diferenças, mantendo assim a ideia 

de que estão fora da norma (branca, 

que prevalece).
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(Manabí, Ecuador), refleja no solo las 

complejidades inherentes al sistema 

patrimonial, sino también la capaci-

dad de las comunidades locales para 

resistir y transformar las narrativas 

hegemónicas que las marginan. La 

obra busca además reflexionar sobre 

la pertenencia y el derecho al acceso 

a los bienes culturales en un contexto 

latinoamericano, donde las lógicas na-

cionales y patrimonialistas perpetúan 

asimetrías y un colonialismo interno 

que reafirma nociones tradicionales y 

blanco-mestizas de propiedad cultu-

ral, generando un distanciamiento con 

las organizaciones indígenas o pobla-

ciones locales (Benavides, 2004).

¿Quién define qué es arte y cómo se lo 

enuncia? Esta pregunta, junto con sus 

posibles respuestas, expone la pervi-

vencia latente de nociones ilustradas 

desde las que se formuló la categoría 

de “arte” como un valor intrínseco 

elevado, desvinculándolo de otras 

prácticas consideradas artesanales. 

Instituciones como los museos y las 

academias desempeñaron un papel 

crucial en estos procesos de legitima-

Introducción

El arte popular en América Latina se 

configura como un campo de tensión 

en el que convergen dinámicas histó-

ricas de exclusión, apropiaciones insti-

tucionales y resistencias comunitarias. 

Estas expresiones, profundamente 

enraizadas en saberes locales y prác-

ticas ancestrales, han sido relegadas a 

posiciones subordinadas dentro de las 

jerarquías culturales impuestas por la 

modernidad. Sin embargo, lejos de ser 

una práctica estática, el arte popular 

se manifiesta como un espacio activo 

de disputa que desafía las estructuras 

hegemónicas del poder y abre nuevas 

formas de relación con el patrimonio, 

la memoria y la identidad.

Las tensiones entre las políticas patri-

moniales, el arte popular y las dinámi-

cas globales de valorización cultural 

constituyen el eje central de este aná-

lisis. Este texto presenta el proceso de 

creación de la obra artística Corrientes 

de retorno (2021-2023) que, en su vín-

culo con las prácticas de replicación 

artesanales de la parroquia de La Pila 

1  Este texto presenta una revisión y ampliación del artículo “Réplicas y regresos, activar el 
pasado desde el arte contemporâneo”. In: Index, Revista de Arte Contemporáneo, n. 16, 2023.
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Escribo este texto desde un espacio 

intermedio entre el arte y la antropo-

logía, desde donde he colaborado con 

la comunidad de La Pila desde 2015. 

Durante estos casi diez años, en mis 

proyectos e investigaciones con esta 

comunidad he evitado el uso del tér-

mino “arte popular” para referirme a 

prácticas artesanales. Mi escepticismo 

frente a esta categoría se debe a que 

refleja y construye distancias, a la vez 

que encasilla, dichas prácticas, dentro 

las matrices occidentales modernas 

que generan distinciones y jerarquías 

epistemológicas (Borea, 2017, p. 114). 

Además, he observado que las perso-

nas con las que trabajo no emplean 

esta categoría para autodefinirse, lo 

que invita a reflexionar sobre el papel 

que desempeñamos como investiga-

dores y la importancia de atender las 

formas en que nuestros interlocutores 

se piensan a sí mismos. En La Pila, los 

términos “arte” y “artesanía” se usan 

de manera intercambiable, abriendo 

desde esta indefinición oportunidades 

para nuevas formas de representación.

Prácticas artesanales 
 en La Pila y disputas  
patrimoniales: el caso  
de los Gigantes de Bahía

ción, generando la ilusión de un “mun-

do del arte” con reglas propias. Esta 

dicotomía entre arte y artesanía ha 

configurado una manera de jerarqui-

zar lo valioso basada en binarismos 

como centro/periferia y urbano/rural, 

estableciendo una geografía de la legi-

timidad y la ilegitimidad.

Un enfoque para revalorar la creación 

popular ha sido la noción de “arte popu-

lar”, que en Latinoamérica adquiere un 

significado especial en el pensamiento 

de autores como Ticio Escobar. Si bien 

Escobar reconoce la ambigüedad con-

ceptual del término, defiende su uso 

por razones políticas relacionadas con 

el reconocimiento, la visibilidad y la 

participación. Desde su perspectiva, “el 

reconocimiento de lo alternativo ayuda 

a disipar la ilusión ideológica según la 

cual solo la cultura occidental puede 

acceder a ciertas privilegiadas expe-

riencias sensibles, capaces de intensifi-

car el sentido del mundo y complejizar 

su comprensión” (Escobar, 2021, p. 708-

709). Sin embargo, también advierte so-

bre los usos que este concepto adquiere 

en contextos institucionales del arte 

contemporáneo, donde a menudo es 

explotado desde perspectivas de exo-

tismo o novedad.

Bahía, algunas de hasta un metro de 

altura. Sin embargo, la falta de registro 

arqueológico sistemático convirtió el 

hallazgo en un evento caótico y des-

tructivo que despojó al sitio de su con-

texto histórico y cultural (Viteri, 1966).

El saqueo de los Gigantes de Bahía 

expuso la existencia de un “mercado 

gris” donde los objetos patrimoniales 

obtenidos ilícitamente eran legitima-

dos mediante su inclusión en coleccio-

nes privadas, museos internacionales 

y casas de subastas (Yates; Mackenzie, 

2017). Mientras los intermediarios 

locales obtenían ganancias relativa-

mente bajas, los objetos alcanzaban 

precios exorbitantes en el extranjero, 

reflejando las desigualdades estructu-

rales en la valoración del patrimonio 

cultural. Este episodio no solo evi-

denció la precariedad económica que 

impulsaba a las comunidades a parti-

cipar en la huaquería, sino también las 

asimetrías epistémicas y económicas 

que rigen el sistema global del patri-

monio.

En este contexto, la parroquia de La 

Pila emergió como un centro clave de 

producción artesanal. Enfrentando 

las mismas dinámicas de exclusión y 

La relación entre las prácticas artesa-

nales de La Pila y las políticas patrimo-

niales en Ecuador revela las tensiones 

históricas y contemporáneas en torno 

a la producción, circulación y legiti-

mación del patrimonio cultural. Estas 

dinámicas quedaron particularmente 

expuestas en el caso del hallazgo y 

saqueo de los Gigantes de Bahía en 

1966, un episodio emblemático que 

ilustra cómo la extracción de bienes 

culturales, la criminalización de las 

comunidades locales y la creación de 

mercados internacionales de coleccio-

nismo han moldeado las narrativas 

patrimoniales en América Latina.

En 1966, un oleaje en la playa de Los 

Esteros, en Manta, desenterró una 

tumba prehispánica con figuras de 

cerámica policromada, esqueletos 

humanos y estructuras asociadas a la 

cultura Bahía (500 a.C.-500 d.C.). Este 

descubrimiento, accidentalmente aler-

tado por un niño de cuatro años, dio 

paso a una ola de huaquería, como se 

conoce en los Andes a las excavacio-

nes informales. Los habitantes locales, 

armados con herramientas rudimen-

tarias, extrajeron alrededor de 3,000 

piezas arqueológicas, incluidas las 

figuras conocidas como Gigantes de 
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también en un espacio de resistencia 

cultural frente a las narrativas hegemó-

nicas que marginan a las comunidades 

en los procesos de patrimonialización. 

A través de estas prácticas, los artesa-

nos han desafiado las jerarquías que 

privilegian la autenticidad y la origina-

lidad como criterios absolutos de valor 

cultural (Clifford, 2001). Las réplicas, le-

jos de ser imitaciones vacías, son porta-

doras de historias, técnicas y memorias 

colectivas que reconfiguran la relación 

entre el pasado y el presente.

Las dinámicas intergeneracionales 

han sido fundamentales para la conti-

nuidad de este oficio. Las familias ar-

tesanas de La Pila transmiten no solo 

habilidades técnicas, sino también 

estrategias para navegar las tensiones 

propias del régimen patrimonial. Este 

conocimiento situado, con base en el 

hacer, desborda las epistemologías do-

minantes del patrimonio y evidencia 

cómo las comunidades marginadas 

han desarrollado formas creativas de 

apropiarse y resignificar su herencia 

cultural.

estigmatización que marcaron el caso 

de los Gigantes de Bahía, a principios 

de la década de 1960 los artesanos de 

La Pila comenzaron a replicar piezas 

arqueológicas para satisfacer la cre-

ciente demanda del mercado. Como 

señaló el arqueólogo Francisco Huerta 

al narrar el hallazgo de Los Esteros:

La demanda crea el producto 
dicen los economistas, pero, 
como en el caso de nuestras 
antigüedades, los pedidos se 
han tornado superiores a la 
labor de los huaqueros, no han 
faltado ingeniosos manabitas 
dedicados a “fabricarlas” de 
acuerdo con las peticiones  
y deseos de los coleccionistas. 
Por el Manantial de La Pila2  
hay montada una industria  
con todas las de ley  
(Huerta, 1966).

Este oficio, inicialmente asociado con 

la falsificación, evolucionó hacia un 

sistema de producción que preserva 

técnicas y conocimientos ancestrales, a 

la vez que incorpora adaptaciones con-

temporáneas. La replicación artesanal 

en La Pila no solo se convirtió en una 

fuente de subsistencia económica, sino 

2  Se habla del Manantial de La Pila para referirse al pozo prehispánico de agua salobre que da 
el nombre a la parroquia.

El caso de los Gigantes de Bahía ilus-

tra las contradicciones inherentes a 

las políticas patrimoniales en Ecuador. 

Mientras los medios de la época con-

denaban la “codicia” de los huaqueros, 

el problema estructural del tráfico de 

bienes culturales y las asimetrías eco-

nómicas asociadas quedaban fuera del 

debate público. La falta de inversión 

estatal en excavaciones científicas y 

de alternativas económicas para las 

comunidades locales perpetuó un sis-

tema donde estas desigualdades dicta-

ban el destino de los objetos patrimo-

niales. Este episodio también plantea 

preguntas sobre el rol del Estado en la 

patrimonialización, no solo como pro-

tector del patrimonio, sino también 

como un agente que, indirectamente, 

incentivó la desposesión de las comu-

nidades más vulnerables.

La exclusión de las comunidades loca-

les en las narrativas patrimoniales re-

fuerza una visión jerárquica del patri-

monio que privilegia las instituciones 

estatales e internacionales sobre los 

actores que mantienen una relación 

directa con los bienes culturales. En 

este marco, las prácticas de replicación 

en La Pila desafían estas jerarquías al 

proponer una visión más inclusiva y 

A pesar de su contribución a la pre-

servación y resignificación del pasado, 

los artesanos de La Pila han enfrenta-

do una constante criminalización por 

parte del Estado ecuatoriano. Las po-

líticas patrimoniales, diseñadas para 

proteger el patrimonio cultural, han 

oscilado entre la condena de la hua-

quería y la promoción indirecta del 

tráfico de bienes culturales. El Banco 

Central del Ecuador, institución clave 

en la conformación de las colecciones 

nacionales, jugó un papel ambivalente 

en estas dinámicas (Cevallos, 2018). 

Aunque su adquisición masiva de obje-

tos arqueológicos contribuyó a la crea-

ción de los museos nacionales en Qui-

to (1969) y Guayaquil (1974), también 

alimentó la huaquería, exacerbando 

las tensiones entre la preservación del 

patrimonio y la criminalización de las 

comunidades locales. Como señaló el 

arqueólogo Francisco Huerta en 1966, 

“si el Banco Central promoviera una o 

dos expediciones científicas por año 

[...] ganarían el banco, la arqueología, 

la ciencia y hasta el prestigio del país” 

(Huerta, 1966). Sin embargo, la falta 

de inversión en investigaciones cien-

tíficas perpetuó un sistema donde la 

extracción masiva carecía de contexto 

histórico.
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colaboración que mantengo con la 

comunidad de La Pila. La obra se pre-

sentó inicialmente en la XV Bienal de 

Cuenca, dirigida por la ecuatoriana 

Katya Cazar y curada por la española 

Blanca de la Torre3, y posteriormente 

fue adaptada para la XXII Bienal Sesc_

Videobrasil. La obra explora la noción 

de regresos, en el contexto del debate 

actual sobre repatriaciones y restitu-

ciones. El punto de partida del proyec-

to fue el caso de los Gigantes de Bahía, 

saqueadas y dispersas en colecciones 

privadas e institucionales internacio-

nales, como un ejemplo paradigmático 

de las asimetrías epistémicas y econó-

micas que han definido la patrimonia-

lización en América Latina.

Por otra parte, mi intención era resigni-

ficar el valor de la réplica no solo como 

herramienta conceptual y estética, sino 

también como un medio para visibili-

zar las dinámicas de exclusión y poder 

que estructuran el sistema global del 

patrimonio. La relación con Javier Ri-

vera, artesano de La Pila, fue clave para 

el desarrollo del proyecto. Conocí a Ja-

vier en 2018, cuando trabajamos en ini-

ciativas vinculadas al Museo Histórico 

dinámica del patrimonio, donde la co-

pia no es una amenaza, sino una herra-

mienta para generar nuevas formas de 

conexión con el pasado.

Las tensiones entre el hallazgo de los 

Gigantes de Bahía, las prácticas de 

replicación en La Pila y las políticas 

patrimoniales excluyentes encontra-

ron una respuesta crítica en la obra Co-

rrientes de retorno. Este proyecto artís-

tico, al situar las réplicas de La Pila en 

contextos expositivos, no solo visibili-

za la agencia creativa de los artesanos, 

sino que también desestabiliza las 

nociones occidentales de originalidad 

y autenticidad. Al integrar elementos 

de la historia de los Gigantes de Bahía 

y las dinámicas contemporáneas de la 

replicación, Corrientes de retorno bus-

có convertirse en una plataforma críti-

ca para repensar las relaciones entre 

comunidades, instituciones y narrati-

vas patrimoniales.

Procesos de creación en  
Corrientes de retorno

Corrientes de retorno es un proyec-

to artístico que concebí a partir de la 

3  El concepto curatorial fue Bienal del Bioceno. Cambiar el verde por el azul.

Esta experiencia le otorgó a Javier un 

conocimiento único sobre las piezas 

originales y su materialidad, desarro-

llado a través de su interacción directa 

con objetos arqueológicos hallados en 

la parroquia y sus alrededores. Aunque 

Javier no conocía inicialmente sobre el 

hallazgo de los Gigantes de Bahía, su 

experiencia en excavaciones y restau-

raciones para arqueólogos y coleccio-

nistas lo hacía ideal para este proyecto.

El proceso comenzó con mi selección de 

44 imágenes de Gigantes de Bahía, que 

encontré en catálogos, bases de datos de 

museos internacionales como el Museo 

Metropolitano de Nueva York, el Museo 

de América en Madrid, el Museo Etnoló-

gico y de las Culturas del Mundo en Bar-

celona, el Humboldt Forum en Berlín, el 

Museo Quai Branly en París, el Museo 

Smithsoniano en Washington, el Museo 

de Arte de Denver, el Museo Chileno de 

Arte Precolombino en Santiago y en mu-

seos ecuatorianos que le pertenecieron 

al Banco Central y colecciones privadas 

como la del Museo Casa del Alabado en 

Quito. También se consideraron referen-

cias de réplicas previas realizadas en La 

Pila. A partir de estas imágenes, Javier 

fue comisionado para crear esculturas 

en tres tamaños distintos. Sin embargo, 

y Artesanal de La Pila, un proyecto que 

impulsé en la comunidad. En el año 

2020, durante la pandemia del covid 

19, mantuvimos contacto a través de 

redes sociales, lo que permitió compar-

tir reflexiones sobre la situación local. 

Javier destacaba cómo la falta de tu-

rismo, debido al confinamiento, había 

golpeado severamente a la comunidad 

artesanal, forzando a muchas personas 

a abandonar el oficio para dedicarse a 

otras actividades como la agricultura, 

la albañilería o el comercio informal. 

En este contexto, surgió la idea de crear 

una página web para promocionar sus 

obras y dar mayor visibilidad a su tra-

bajo. Esto me permitió conocer en pro-

fundidad su trayectoria y sus intereses 

por trabajar con las referencias del arte 

precolombino, tanto en réplicas como 

en creaciones propios en escultura, pin-

tura y mural. Fue evidente su interés 

por desarrollar búsquedas artísticas 

más allá del oficio de réplicas, experi-

mentando con la interpretación de sím-

bolos prehispánicos y el uso del color.

Javier aprendió el oficio de su padre, 

José Rivera, quien fue huaquero, co-

merciante y uno de los primeros en ins-

talar un punto de venta de artesanías 

en La Pila durante los años ochenta. 
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La instalación de la obra en 2021, en el 

Museo Remigio Crespo de Cuenca, fue 

concebida como un sitio específico, don-

de las piezas se orientaron hacia el río 

Tomebamba, evocando la relación marí-

tima y ritual que se cree que tuvieron los 

Gigantes originales. Además, el mobilia-

rio utilizado hacía referencia a dispositi-

vos asociados con el tránsito de objetos, 

como vitrinas de museos tradicionales 

y mesas utilizadas por la policía patri-

monial en decomisos. Estas decisiones 

museográficas buscaban generar una 

crítica visual sobre los sistemas de con-

servación y exhibición que perpetúan 

las divisiones entre originalidad y copia. 

Una pieza clave de la instalación fue una 

réplica decomisada en el aeropuerto de 

Quito en 2016, cuya procedencia se ras-

treó hasta un artesano de La Pila. Este 

objeto, presentado como una “falsifi-

cación original”, ilustraba las tensiones 

entre la criminalización de las prácticas 

artesanales y las dinámicas del mercado 

gris de antigüedades.

Memoria y edición:  
Corrientes de retorno en 
la Bienal Sesc_Videobrasil

La reconfiguración de Corrientes de re-

torno para la XXII Bienal Sesc_Video-

decidimos alejarnos de las convencio-

nes estéticas occidentales asociadas 

al patrimonio arqueológico, como los 

tonos terrosos o el envejecimiento ar-

tificial. En su lugar, le propuse experi-

mentar con colores vibrantes y técnicas 

expresionistas, enfatizando la relación 

entre el pasado y el presente.

Javier trabajó intensamente en el pro-

yecto con la ayuda de otros artesanos, 

como Andrés López, experto en este 

tipo de piezas, enviando avances perió-

dicos y mostrando cómo el uso del color 

evolucionaba en las piezas. Inicialmen-

te, los colores se apegaban demasiado 

a las formas originales, pero tras suge-

rencias de fragmentar o seccionar las 

áreas de color, incorporó tonos satura-

dos, intensos y metalizados de manera 

expresionista. Estas decisiones estéti-

cas buscaban desestabilizar las expec-

tativas tradicionales del espectador y 

desafiar las jerarquías que separan arte 

y artesanía. Un detalle particular que 

Javier compartió fue su estrategia de 

trabajar en superficies irregulares para 

dotar a las piezas de movimiento, así 

como la influencia de su hijo en el di-

seño de expresiones faciales que resul-

taron en rostros sonrientes, acentuados 

por los colores.

do histórico. Para Javier, los colores 

vibrantes y libres de estas piezas, en 

contraste con los tonos apagados que 

se insinuaban en las fotografías que 

teníamos de referencia, revelaban un 

carácter más dinámico de las piezas 

permitiendo imaginar su contexto ori-

ginal. Es decir, las posturas y rasgos de 

serenidad de los Gigantes se contras-

taban con la intensidad y gestos de 

aplicación del color. Inspirado por esta 

experiencia, Javier desarrolló nuevas 

réplicas que ampliaron la obra tanto 

en escala como en color, reforzando 

su capacidad para interpelar las nocio-

nes contemporáneas del patrimonio 

(Figuras 1 y 2).

brasil en 2023 fue un proceso que pro-

fundizó en la relación entre memoria, 

patrimonio y prácticas creativas con-

temporáneas. La obra se enriqueció 

con una experiencia clave: la visita que 

realicé junto a Javier Rivera a las reser-

vas arqueológicas del Museo Nacional 

de Quito en mayo de 2023, donde pu-

dimos observar directamente las pie-

zas originales de los Gigantes de Bahía, 

halladas en 1966. Este encuentro con 

una de las mayores colecciones de es-

tos objetos arqueológicos, que combi-

naban una diversidad sorprendente de 

formas, motivos decorativos y colores, 

ofreció una oportunidad para reflexio-

nar sobre su materialidad y significa-

Figura 1  Corrientes de retorno (detalle). Reinterpretación de Gigante de Bahía elaborada por 
Javier Rivera. Fotografía: Oscar Enríquez.  Figura 2  Gigante de Bahía en la Reserva Arqueoló-
gica del Museo Nacional de Quito. Fotografía: Pamela Cevallos.
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metáfora, la memoria se percibía como 

un espacio donde narrativas fragmen-

tadas son seleccionadas, reorganiza-

das y resignificadas. Esta concepción 

de la memoria subrayaba su carácter 

mutable y disputado, sin pretensiones 

de fijeza o neutralidad. En este marco, 

las réplicas de los Gigantes de Bahía, 

intervenidas con colores vibrantes y 

técnicas contemporáneas, actuaron 

como “ediciones” del pasado, capaces 

de subvertir los cánones establecidos 

por las instituciones culturales.

La instalación en el Sesc 24 de Maio 

reforzó estos conceptos a través de 

un diálogo específico con el espacio 

(Figura 2). Se diseñaron plataformas 

de diferentes alturas que exponían 

las estructuras de madera y, con su 

tono gris azulado, realzaban los co-

lores de las cerámicas. Las piezas se 

orientaron hacia la ventana, como si 

estuvieran buscando el mar, evocan-

do la conexión entre los objetos y el 

agua, un elemento clave en su origen 

arqueológico. Esta disposición con-

Este enfoque buscaba enfatizar el 

presente, desafiando las prácticas 

convencionales de envejecimiento 

que suelen cubrir las réplicas con una 

capa de tierra para simular antigüe-

dad. Dicho efecto, aunque artesanal-

mente logrado, responde a una mirada 

que perpetúa arquetipos asociados a 

los objetos de museo. En este sentido, 

me interesaba cuestionar estas cons-

trucciones de la mirada, similares a lo 

que ocurre con la recontextualización 

de los mármoles griegos y romanos. 

Aunque se sabe que estas esculturas 

fueron originalmente coloridas, su 

presentación en museos occidentales 

tiende a blanquearlas y despojarlas de 

sus estéticas originales, reafirmando 

un canon eurocéntrico de belleza.

La Bienal Sesc_Videobrasil, titulada 

La memoria es una estación de edición, 

dirigida por Solange Farkas y curada 

por el brasileño Raphael Fonseca y la 

keniana Renée Akitelek Mboya, abor-

dó la memoria como un proceso en 

constante transformación4. Bajo esta 

4  Los curadores titularon a la Bienal a partir de unos versos de 1995 del poeta brasileño Waly 
Salomão (1943-2003): “La memoria es una estación de edición — dice, de manera casual, un 
transeúnte sin nombre, / y de inmediato presiona borrar, junto con / el significado de lo que 
quería decir”.

El concepto curatorial de la bienal y 

Corrientes de retorno compartieron el 

interés por desequilibrar las jerarquías 

culturales que privilegian ciertas me-

morias sobre otras. Al situar las réplicas 

de los Gigantes de Bahía en un circuito 

internacional de arte contemporáneo, 

la obra evidenció tensiones entre lo lo-

cal y lo global, lo original y la copia, lo 

popular y lo institucional. Este gesto no 

solo destacó la agencia creativa de los 

artesanos de La Pila, sino que también 

propuso repensar el patrimonio como 

un proceso relacional y dinámico, en 

constante diálogo con las comunida-

des que lo producen. La participación 

en la bienal amplificó el alcance de 

Corrientes de retorno como una pla-

taforma donde convergen memorias 

fragmentadas editadas y conectadas 

mediante los conocimientos artesana-

les y las sensibilidades del presente.

Reflexiones finales, 
aprendizajes desde la 
colaboración

Este proyecto artístico se configuró 

como un espacio para cuestionar las 

jerarquías culturales que han relegado 

históricamente las prácticas locales 

dentro del sistema global del patri-

vertía a los Gigantes en observadores, 

que no estaban disponibles automáti-

camente para la mirada del espectador. 

Esto, combinado con el uso de escalas 

y colores expansivos, invitaba a cues-

tionar la configuración de categorías 

tradicionales asociadas al patrimonio 

arqueológico.

Por otra parte, aunque no se trata del 

conocimiento experto y autorizado 

de la arqueología, los artesanos han 

desarrollado un saber situado sobre el 

pasado prehispánico a través del hacer. 

Estos conocimientos, que persisten 

como formas de apropiación cultural, 

constituyen una alternativa valiosa 

para repensar las relaciones con el 

patrimonio. Más allá del discurso na-

cionalista, el proyecto plantea formas 

diferentes de imaginar las repatria-

ciones y regresos, alejándolas de las 

narrativas arqueológicas tradicionales 

que, desde el siglo XIX, han interpre-

tado los vestigios prehispánicos como 

evidencias de una continuidad históri-

ca que sostiene nociones de identidad 

nacional. En este sentido, las prácticas 

artesanales nos muestran una relación 

más fluida y colectiva con el pasado, 

capaz de desafiar las categorías tradi-

cionales de autenticidad y propiedad.
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Figura 2  Pamela Cevallos, Corrientes de retorno, 2021-2023. Fotografía: Ricardo Amado, 
Colección Videobrasil.

Figura 3  Firma de Javier Rivera en la base de una de las piezas que conforman la instalación 
Corrientes de retorno. Fotografía: Pamela Cevallos.

dicación de su lugar como creador, pero 

también es un gesto que visibiliza las 

tensiones históricas que han margina-

do a las comunidades y deslegitimado 

su conexión con los patrimonios. En 

este proceso, la práctica de Javier con-

tribuyó a desdibujar las fronteras entre 

arte y artesanía, replanteando la no-

ción de autoría como una construcción 

colectiva y situada (Figura 5).

Esta experiencia me permitió cuestio-

nar mi lugar como artista en el contex-

to de las colaboraciones entre el arte 

contemporáneo y las comunidades 

locales. Corrientes de retorno buscó 

visibilizar los conocimientos situados 

de los artesanos de La Pila, pero su 

inserción en circuitos internaciona-

les puso de manifiesto tensiones in-

herentes a estas dinámicas, donde la 

visibilización de las prácticas locales 

puede convivir con la reproducción de 

exclusiones históricas. Lejos de negar 

estas contradicciones, el proyecto las 

asumió como una oportunidad para 

erosionar las jerarquías del sistema 

global de patrimonio, exponiendo sus 

bases excluyentes y hegemónicas.

Concebido desde un enfoque colabo-

rativo, este proceso reveló la autoría 

monio. Al utilizar las réplicas de los 

Gigantes de Bahía, no como simples re-

producciones arqueológicas, sino como 

herramientas conceptuales y políticas, 

la obra expandió las nociones tradi-

cionales de autenticidad y originalidad. 

Más allá de preservar objetos estáticos, 

estas réplicas activaron un diálogo 

que resignifica el patrimonio como un 

proceso capaz de conectar la memoria 

histórica con las realidades sociales y 

culturales del presente. Las prácticas 

artesanales, en este contexto, se reve-

lan como un espacio vivo de creación 

y negociación, donde las comunidades 

afirman su derecho a reinterpretar es-

tos legados.

La colaboración con Javier Rivera fue 

esencial para articular esta visión. Su 

participación aportó un dominio téc-

nico y una conexión profunda con los 

saberes intergeneracionales de La Pila. 

A través de su trabajo, las réplicas tras-

cendieron el ámbito material para con-

vertirse en vehículos de memoria, rei-

vindicando las prácticas locales como 

agentes activos de resignificación cul-

tural de los patrimonios que se encuen-

tran dispersos por efectos del coleccio-

nismo transnacional. Su firma en las 

piezas es un acto individual de reivin-
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como una construcción flexible, que 

emergente del intercambio entre 

quienes participan en la creación, en 

lugar de un concepto fijo o individual. 

En este sentido, el proyecto también 

marcó el inicio de nuevas experiencias 

compartidas con la comunidad, don-

de el espacio de creación se consolidó 

como un lugar de reflexión colectiva 

sobre arte, memoria y las dinámicas 

culturales que nos atraviesan. Estas 

interacciones transformaron tanto los 

marcos del proyecto como mi propia 

práctica artística e investigativa.

En última instancia, Corrientes de retor-

no no es solo una obra que se desarrolla 

en torno a los objetos o las prácticas 

que los producen, sino un acto para 

evidenciar las relaciones de poder que 

atraviesan tanto los sistemas de patri-

monialización como las dinámicas del 

arte contemporáneo. Este proyecto no 

pretende resolver las tensiones que lo 

configuran, sino abrirlas a la discusión, 

a los desplazamientos de sentido y a 

los intercambios que desafían la como-

didad de las categorías impuestas. Al si-

tuarse en este espacio de ambigüedad, 

entre lo artesanal y lo artístico, entre lo 

local y lo global, Corrientes de retorno 

invita a reflexionar sobre las condicio-

nes mismas desde las cuales enuncia-

mos el arte y sus actores, exigiendo una 

mirada que no tematice ni romantice, 

sino que acompañe y dialogue. Al final, 

más que una obra cerrada, este pro-

yecto se convierte en una herramienta 

para imaginar formas de pertenencia y 

acceso cultural que respondan a las ne-

cesidades y aspiraciones de las comuni-

dades que hacen posible su existencia.
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base nos estudos de Blum (2013; 2019) 

e Viacava (2010), traçamos um pano-

rama que vai desde os corsos e bailes 

que agitaram a capital paranaense en-

tre os séculos XIX e XX, até as escolas 

de samba e blocos de Carnaval que 

movimentam a cidade nas últimas 

décadas. A partir das obras de Freitas 

(2010) e Viacava (2010) colocamos em 

evidência a Colorado, com seus princi-

pais personagens e dinâmicas sociais.

Para analisar essa agremiação carna-

valesca como espaço de resistência 

cultural da comunidade negra curiti-

bana, recorremos aos estudos de Glau-

cia Pereira do Nascimento (2021) sobre 

a presença negra em Curitiba. Mobili-

zando o conceito de quilombismo, de 

Abdias do Nascimento (2002), em 

conexão com a concepção de Beatriz 

Nascimento (2006, p. 122), compreen-

demos a Colorado como um quilombo 

urbano moderno.

Nesse quilombo, a herança e a iden-

tidade da comunidade negra foram 

transmitidas, sobretudo, pela tradição 

oral. As canções criadas e cantadas 

pelos sambistas são importantes ele-

mentos de formação, especialmente 

os chamados sambas autorreferentes 

Introdução

A Colorado, primeira escola de sam-

ba de Curitiba, nasceu na antiga Vila 

Tassi – considerada o berço do samba 

da capital paranaense. Fundada em 

1946 por ferroviários, sob a liderança 

de Maé da Cuíca, a hoje extinta agre-

miação carnavalesca rompeu barrei-

ras geográficas e sociais, atravessando 

o trilho do trem rumo à cidade com a 

sua bateria nota 10.

Por mais de meio século, a Colorado 

confirmou a assertiva de Simas (apud 

Valença, 2017) segundo a qual uma 

escola de samba não existe para desfi-

lar, mas desfila porque existe. É dessa 

existência que falamos neste trabalho. 

Abordamos a escola de samba como 

um fenômeno social que transcende 

a festa carnavalesca e interfere de for-

ma decisiva na comunidade em que 

se localiza, gerando conexões sociais, 

elaborando identidades, construindo 

memórias e deixando um legado que 

ultrapassa essa existência.

Fundamentado em pesquisa biblio-

gráfica, nosso trabalho começa com 

uma breve incursão por aspectos his-

tóricos do Carnaval curitibano. Com 
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truturado a cultura nacional, elas fo-

ram proibidas durante o século XIX e 

criminalizadas pelo Código Penal Bra-

sileiro em 1889, tendo sido retiradas 

apenas em 1930. Por isso, como em 

muitos lugares do país, os registros do 

Carnaval em Curitiba do período pré e 

pós-abolição são de notícias e disposi-

tivos legais que buscavam extinguir as 

práticas populares.

De acordo com o historiador Magnus 

Pereira (2004), no livro dos 300 anos 

da Câmara Municipal de Curitiba, 

durante o século XIX os vereadores 

incumbiam-se do papel de “civilizar” 

a população, em decorrência da sua 

indignação moral em relação aos cos-

tumes e divertimentos populares. Os 

Códigos de Posturas passaram a proi-

bir os bailes populares (chamados de 

fandangos), as festas domésticas, os 

batuques e manifestações carnavales-

cas, considerados espaços de lascívia 

e devassidão moral. Contudo, como 

demonstra o historiador, sem muito 

sucesso: “Tendo sido sem proveito to-

das as providências policiais até agora 

dadas, para se extirparem os batuques, 

que [continuam] sem mais razão do 

que a corrupção dos costumes” (Curi-

tiba, 24 de setembro de 1829).

citados por Barbosa (2020), que têm 

como tema o próprio universo do sam-

ba, falando sobre seus lugares, seus 

personagens, seus modos de vida e 

suas dinâmicas sociais. Para refletir 

sobre esse lugar de compartilhamento 

de saberes populares e de formação 

crítica, nos baseamos nos conceitos de 

Pedagogia Griot, citados por Prudente 

e Costa (2020), e na abordagem de bell 

hooks sobre pedagogia engajada.

Concluímos destacando a riqueza e 

a densidade das escolas de samba, 

como lugar de diálogo entre vivência 

cultural e a educação. Para além dos 

desfiles, essas agremiações são um 

complexo cultural com sentido comu-

nitário, fundamentado no princípio 

do quilombo. Ao discutirmos o papel 

desempenhado pela Colorado junto à 

comunidade negra de Curitiba, mos-

tramos, também, que a cidade chega 

ao século XXI com uma cultura car-

navalesca marcada pela longevidade e 

pela vivacidade.

O Carnaval de Curitiba:  
breve panorama histórico

Não obstante as práticas culturais de 

matrizes afro-brasileiras tenham es-

da Escravatura, uma notícia do jornal 

A República demonstra a insatisfação 

em relação às brincadeiras populares 

que aconteciam na rua:

Agora que em Curityba, já 
se tem um bello espetáculo 
carnavalesco, nós achamos 
que será de muito mau gosto 
o jogo das laranjinhas. Os 
apaixonados, aquelles que 
não podem dispensar-se de 
espremer a bisnaga, de molhar-
se, pintem o diabo mas dentro 
de suas casas, em companhia 
de pessoas que tenham  
o mesmo prazer. Jogar-se  
uma laranjinha sobre uma  
pessoa que passa nas ruas,  
é uma insolência  
(A República, 13 fev. 1888).

Esse Carnaval da elite local passou a ter 

também os corsos, charretes enfeitadas, 

que eram organizados pelas grandes 

sociedades carnavalescas e desfilavam 

na rua XV de Novembro, cercados pe-

los casarões de dois andares do centro 

da cidade, onde as sacadas eram dispu-

tadas pelos espectadores mais nobres.

A década de 1930 foi o auge dos cor-

sos que com blocos carnavalescos, 

também chamados de cordões, con-

gestionavam as ruas do centro da cida-

Um dos primeiros registros do Carna-

val data da segunda metade do século 

XIX. Um baile de mascarados aconte-

ceu no Sábado de Aleluia, dia 27 de fe-

vereiro de 1854, de acordo com o jornal 

O Dia. Realizado no Teatro de Curitiba, 

na rua Direita, ou rua dos Alemães, a 

atual rua 13 de Maio, o baile foi alegra-

do por uma boa orquestra (Narozniak, 

1974, p. 11). Esse e outros bailes dos clu-

bes sociais formavam o Carnaval feito 

por nichos étnicos das elites locais, 

como descendentes de germânicos e 

italianos.

Os bailes animados nos clubes sociais 

presenciaram o aparecimento das 

grandes sociedades carnavalescas, no 

entanto são escassos os registros des-

ses grupos pioneiros em Curitiba. Em 

1868, o jornal 19 de dezembro registra 

o Bando Carnavalesco do Mahomet 

como sendo um dos blocos dos tem-

pos do entrudo. Os Títeres do Diabo e 

os Bohêmios surgiram nessa mesma 

época e foram apresentados em 1875 

pelo mesmo periódico curitibano (Via-

cava, 2010).

Em paralelo, o Carnaval popular feito 

na rua continuava a desagradar as eli-

tes locais. Em 1888, o ano da Abolição 
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tes Caroline Blum, Larissa Sant’anna 

e Vanessa Viacava, o mestre Maé da 

Cuíca contou como foi entrar na cida-

de com essa nova manifestação:

Quando eu fundei o primeiro 
conjunto de samba de Curitiba, 
o Partido Alto Colorado [em 
1964], parti pra cantar essa 
discriminação e preconceito 
em Curitiba que é duro. 
Curitiba é terra de alemão, 
italiano, polaco...e não tinha, 
sabe?! Você batia um pandeiro 
ali e “Olha!” [entonação de 
espanto] [...]. Pois é! [...] 
aqui era terrível pô, não tinha 
saída, era um sufoco mesmo! 
Pra trazer os caras pra rua aí, 
passava num lugar, parava num 
lugar fazer um samba já vinha 
polícia em cima de você.

Ainda durante as décadas de 1960, 

1970 e 1980 o samba encontrou de um 

lado a repressão, inspirada pelo crime 

de vadiagem do Código Penal de 1889, 

e de outro lado os braços abertos tan-

to dos clubes tradicionais quanto das 

ruas de Curitiba que acolhiam o Car-

naval e as batalhas de baterias na rua 

XV de Novembro, no centro da cidade.

Entre 1946 e 1970, a rua XV de Novem-

bro foi a passarela da “primeira geração” 

de. Nos blocos todos vestiam roupas 

iguais ou usavam fantasias, e esses 

grupos passaram a prolongar a festa 

dos clubes até a rua XV de Novembro.

Em 1946 um novo elemento surgiu 

para mudar o Carnaval da cidade: a es-

cola de samba Colorado. Fundada por 

Ismael Cordeiro, o Mestre Maé da Cuí-

ca, a escola era formada por trabalha-

dores ferroviários da Rede de Viação 

Paraná – Santa Catarina (RVPSC), jo-

gadores do clube de futebol Ferroviá-

rio e outros moradores da antiga Vila 

Tassi, parte da região conhecida como 

Capanema e oficialmente chamada de 

bairro Jardim Botânico.

Após a fundação da Colorado, surgi-

ram na escola os primeiros grupos de 

samba profissionais da cidade: Parti-

do Alto Colorado, Maé Samba Show 

e Maé e seus Batuqueiros, formados 

por ritmistas e dançarinas da Colo-

rado. Outro grande grupo de samba 

lembrado até hoje pelos carnavalescos 

era o Sambão da Mocidade, que reunia 

grandes sambistas da cidade na déca-

da de 1980. Em entrevista concedida 

em 2008 para a equipe de pesquisa 

orientada pela professora doutora Sel-

ma Baptista1 e formada pelas estudan-

samba e os gestores públicos – que 

não priorizam incentivos para elemen-

tos culturais que divergem da imagem 

criada para a “capital europeia”.

Mas a cultura é lugar de resistência e, 

aos poucos, o Carnaval curitibano foi 

retomando sua força e ganhando no-

vos traços em sua identidade. Em 2014, 

o Carnaval voltou para seu lugar áureo, 

a Marechal Deodoro, onde é realizado 

desde então. Em 2024, a programação 

da festividade foi ampla e diversificada, 

com Carnaval Nerd, Bailinho Infantil 

dos Curitibinhas, Blocos Carnavalescos, 

Zombie Walk, Psycho Carnival e o des-

file das escolas de samba na Marechal.

Os desfiles foram divididos em dois 

dias, com blocos e escolas de samba. 

Atualmente o grupo especial é forma-

do por cinco escolas: Deixa Falar, Im-

peratriz da Liberdade, Enamorados do 

Samba, Acadêmicos da Realeza e Mo-

cidade Azul. No grupo de acesso são 

três: Embaixadores da Alegria, Leões 

da Mocidade e os Internautas. Segun-

do o site G12, o evento reuniu cerca de 

de escolas. Lá aconteceram os primei-

ros desfiles dos blocos e do que passou 

a se chamar de escola de samba. Em 

1971, o desfile carnavalesco foi transfe-

rido para a avenida Marechal Deodoro 

da Fonseca, uma grande artéria comer-

cial paralela à rua XV de Novembro. 

Esse momento corresponde a uma ex-

pansão do número de foliões e de agre-

miações carnavalescas. O “Carnaval 

na Marechal” (1971-1998) representou 

para alguns observadores os “anos glo-

riosos”, que marcam o surgimento do 

Carnaval moderno em Curitiba.

A partir de meados da década de 1990, 

observa-se uma mudança nas escolas 

de samba, com significativa redução 

do investimento, diminuição do nú-

mero de componentes e mais uma al-

teração no local dos desfiles. Além dis-

so, o “Carnaval na Cândido de Abreu” 

(1999-2013) reduziu a festividade na 

capital paranaense para apenas um 

dia. Embora não seja o foco central do 

trabalho, essa questão da mudança de 

espaço e calendário nos leva a pensar 

sobre uma crise entre as escolas de 

1  Professora do Departamento de Antropologia da Universidade Federal do Paraná (UFPR).
2  Matéria publicada em 12 de fevereiro de 2024. Disponível em https://g1.globo.com/pr/pa-
rana/noticia/2024/02/12/fotos-desfile-das-escolas-de-samba-de-curitiba-leva-criatividade-e-co-
res-vibrante-para-a-avenida.ghtml

https://g1.globo.com/pr/parana/noticia/2024/02/12/fotos-desfile-das-escolas-de-samba-de-curitiba-leva-criatividade-e-cores-vibrante-para-a-avenida.ghtml
https://g1.globo.com/pr/parana/noticia/2024/02/12/fotos-desfile-das-escolas-de-samba-de-curitiba-leva-criatividade-e-cores-vibrante-para-a-avenida.ghtml
https://g1.globo.com/pr/parana/noticia/2024/02/12/fotos-desfile-das-escolas-de-samba-de-curitiba-leva-criatividade-e-cores-vibrante-para-a-avenida.ghtml
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das ruas de Curitiba, atraindo pessoas 

de outras cidades e estados.

Após este breve panorama sobre a 

trajetória do Carnaval de Curitiba, po-

sicionamos a seguir nossas lentes de 

forma mais direta sobre a escola de 

samba pioneira da capital paranaense, 

para saber um pouco sobre suas his-

tórias, seus personagens e seu papel 

social.

A escola de samba  
Colorado: histórias  
e personagens

Maé da Cuíca chegou à Vila Tassi na 

década de 1930, ainda criança. Ele con-

tava que as rodas de samba já aconte-

ciam embaixo das árvores, próximo ao 

poço que abastecia essa pequena vila 

de trabalhadores da rede ferroviária. 

Lá se reuniam sambistas, morado-

res, lavadeiras, trabalhadores e “não 

trabalhadores”, como contava Mestre 

Maé. Quando seu pai ia trabalhar, ele 

ia escondido ao samba e lá aprendeu a 

tocar caxeta, seu primeiro instrumen-

40 mil pessoas nesses dois dias. E, de 

acordo com o jornal Brasil de Fato3, 

2024 também foi o ano em que o Car-

naval teve a maior verba destinada por 

uma emenda da Câmara Municipal. 

Ao todo, foram R$ 480 mil em recur-

sos para manutenção das escolas e 

blocos ao longo do ano.

Vale citar, ainda, o pré-Carnaval da ci-

dade, marcado pelos cortejos de blocos. 

Um dos mais tradicionais é o Garibal-

dis e Sacis, que completou 25 anos em 

2024 e foi homenageado pela Assem-

bleia Legislativa do Paraná. Há muitos 

outros, alguns com pautas identitárias 

de raça ou gênero, alguns com temáti-

cas mais amplas. O ano de 2024 teve 

um pré-Carnaval de cinco semanas, 

com dezenas de cortejos acontecendo 

em diferentes regiões da cidade. De 

acordo com Pedro Solak, integrante 

da Comissão de Blocos Carnavalescos 

de Curitiba, para 2025 está prevista 

uma programação de sete semanas, 

com cerca de 60 cortejos feitos por 25 

blocos e coletivos. Com irreverência e 

criatividade, os blocos tomam conta 

3  Matéria publicada em 15 de janeiro de 2024. Disponível em: https://www.brasildefatopr.com.
br/2024/01/15/carnaval-2024-tera-a-maior-verba-da-historia-em-curitiba
4  Compositor e fundador do Bloco Boca Negra, o sambista Leo Fé é graduando em História.

Apesar de, muitas vezes, o samba ter 

sido tratado como caso de polícia, a es-

cola de samba Colorado buscava orga-

nizar essa população desenvolvendo 

ações de fomento à consciência de ci-

dadania desses atores marginalizados 

no cenário urbano. A escola também 

agregava prostitutas, muitas morado-

ras da Vila, e que desfilavam com seus 

shorts que “escandalizava o carnavá”, 

como contava Mestre Maé. Conta-se 

que o mestre também conseguiu a li-

beração daqueles que estavam em si-

tuação de restrição de liberdade para 

desfilar pela escola e depois retornar à 

delegacia, isso graças também ao bom 

relacionamento entre Maé e o escrivão 

de polícia da época: Inami Custódio, o 

principal folclorista paranaense.

A escola possuía uma expressiva par-

ticipação feminina, como Dona Santa, 

a primeira mulher a desfilar na escola, 

que recebia os ensaios da Colorado em 

sua casa, fazendo as refeições para os 

integrantes. E outros nomes como as 

passistas Marlene de Angola, conside-

rada a “eterna mulata do Carnaval de 

Curitiba”, e Soninha, que também foi 

passista das bandas-show da cidade. 

Entre as décadas de 1980 e 1990, a es-

cola contou com Maria da Graça como 

to, e depois a cuíca, instrumento que 

passou a confeccionar.

De acordo com estudos em andamen-

to do sambista e pesquisador Leonar-

do Jackson de Lima, o Léo Fé4, a Vila 

Tassi começou na década de 1920 e 

acabou com um despejo e demolição 

em 1949. Antes do samba, a Vila deu 

origem ao Clube Atlético Ferroviário, 

em 1930.

Em entrevista concedida por Maé da 

Cuíca, em 2008, ele afirmou que foi 

preciso “ultrapassar o trilho do trem”, 

sair da periferia para tomar o espaço 

da cidade com a “negrada” da Vila, tra-

zendo uma nova manifestação sonora 

e artística para o Carnaval da cidade, 

uma batida até os dias de hoje lembra-

da com muita saudade:

Viemos, e agradou a cidade, 
porque a gente temia, né? 
Porque o povo pobre, o povo 
meio crioulo, era discriminado 
em Curitiba. Então a gente 
veio meio receoso que podia 
acontecer alguma reação 
contrária, mas agradou tanto 
que nós, no ano seguinte, 
registramos a Escola, criamos o 
estatuto, fizemos uma diretoria 
(Maé da Cuíca apud Freitas, 
2010).

https://www.brasildefatopr.com.br/2024/01/15/carnaval-2024-tera-a-maior-verba-da-historia-em-curitiba
https://www.brasildefatopr.com.br/2024/01/15/carnaval-2024-tera-a-maior-verba-da-historia-em-curitiba
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Ali ele passou a se relacionar com o 

samba feito pelos batuqueiros, orga-

nizados por Maé da Cuíca.

De acordo com o texto “O samba de 

Curitiba contra a ditadura: histó-

rias para enfrentar o apagamento e 

o esquecimento”5, de Ricardo Pres-

tes Pazello (2024), essa relação dá a 

oportunidade para que Cláudio, junto 

a Homero, convivesse com os sambis-

tas da Vila e se tornasse compositor, 

com o primeiro samba-enredo da 

dupla assinado em parceria com Maé 

em 1974. Quer dizer, não só foi um 

alfabetizador, mas também um alfa-

betizado pelo samba curitibano, feito 

em suas periferias.

A partir daí, ao longo dos anos de 1970 

e início dos anos de 1980, Cláudio dei-

xa sua marca em várias parcerias na 

Colorado, chegando a um ápice com 

a vitória no Festival de Novos Com-

positores da Mangueira de 1977. O 

samba “Não vou subir”, dele também 

com Homero, foi defendido em várias 

ocasiões na quadra da escola de sam-

ba carioca, que entraria em seu cora-

ção, com Maé da Cuíca e seu conjunto 

acompanhando. Com tal composição, 

que conta a história de um amor per-

intérprete, Vera e Sandra na função de 

porta-bandeira, Roseli Costa ocupou 

o cargo de presidente, Denise atuou 

como intérprete e Lenita foi passista e 

rainha do Carnaval.

Celeiro de bambas, a Colorado tam-

bém foi, durante 20 anos, a escola de 

Mansueden dos Santos Prudente, o 

Chocolate (1931-1984), ou simples-

mente Chocô – compositor, baliza e 

intérprete. O pesquisador Ricardo 

Salmazo (2017) aponta que Chocola-

te, primeiro cidadão-samba de Curi-

tiba, participou do título conquistado 

pela escola em 1964, colocando, pela 

primeira vez na avenida, mulheres de 

chapéu e vestido e homens de casaca 

e cartola. Posteriormente o sambista 

fundou o bloco Ideais do Ritmo, no 

bairro Cajuru, zona leste de Curitiba.

A escola promoveu a profissionaliza-

ção de músicos e passistas e viabili-

zou aulas de alfabetização de adultos 

com o Movimento Brasileiro de Al-

fabetização (Mobral) – por meio do 

trabalho de Cláudio Ribeiro, comuni-

cador, compositor e intelectual para-

naense que conheceu a Vila Tassi por 

intermédio de seu amigo e futuro par-

ceiro de composições Homero Reboli. 

Formação identitária, 
sociabilidades e legado 
da Colorado à mais negra 
das capitais sulistas

De acordo com o censo de 2022 do Ins-

tituto Brasileiro de Geografia e Estatís-

tica (IBGE), Curitiba é a capital mais 

negra da região Sul do Brasil, com 24% 

da população autodeclarada preta ou 

parda. Apesar disso, a cidade insiste 

em ignorar a presença negra na cons-

trução de sua imagem. De acordo com 

a geógrafa Gláucia Pereira do Nasci-

mento (2021), Curitiba “sempre rele-

gou a um segundo plano a existência e 

a participação negra na sua formação 

sociocultural [...]. Dessa forma, histo-

ricamente forjou uma especificidade 

cultural e étnico-racial para a cidade 

como a capital mais europeia do Bra-

sil”. Além disso, a autora cita o Paraná 

como o estado que tem mais negros da 

região Sul do país.

Mas a historiografia oficial nunca deu 

a devida visibilidade aos fatos e perso-

dido no morro, torna-se membro da 

ala de compositores mangueirenses 

e amigo de grandes nomes do samba 

do Rio de Janeiro, como Cartola e Leci 

Brandão, sua companheira de partido 

político6.

Muitos músicos, sambistas e curiosos 

passaram a ir à Vila para aprender o 

samba: os mais temerários admira-

vam de longe, atrás dos vagões, e ou-

tros adentravam a escola que possuía 

uma rígida disciplina. A Colorado foi 

a primeira a cantar um samba-enredo 

autoral na avenida, de autoria de Maé 

da Cuíca. Outro diferencial era sua ba-

teria, chamada Boca Negra, que tinha 

uma batucada marcante, sempre re-

cebendo notas máximas dos jurados. 

Grandes figuras da música como Elis 

Regina e Cartola deram dez à Colora-

do quando foram jurados em Curitiba, 

mas a escola foi campeã poucas vezes 

(1964, 1972, 1974 e 1997), devido à fal-

ta de investimentos. A Colorado resis-

tiu por décadas com sua irreverência, 

mas chegou ao fim em 2002.

5  Publicado em: 1º abr. 2024. Disponível em: https://www.brasildefatopr.com.br/2024/04/01/o-
-samba-de-curitiba-contra-a-ditadura-historias-para-enfrentar-o-apagamento-e-o-esquecimento
6  Posteriormente estes e outros nomes do Carnaval carioca, como Grande Otelo, vieram a ser 
jurados no Carnaval curitibano.

https://www.brasildefatopr.com.br/2024/04/01/o-samba-de-curitiba-contra-a-ditadura-historias-para-enfrentar-o-apagamento-e-o-esquecimento
https://www.brasildefatopr.com.br/2024/04/01/o-samba-de-curitiba-contra-a-ditadura-historias-para-enfrentar-o-apagamento-e-o-esquecimento
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E o samba é forte por aqui. 
Quando o Maé da Cuíca 
fundou a Escola de Samba 
Colorado, a primeira de 
Curitiba, em 1946, aquela 
geração protagonizava um 
momento de avanço do  
Samba no Paraná, e isto só  
lhe era possível porque o 
samba, bem antes disso, já 
estava presente nas rotinas  
da comunidade curitibana  
(Queiroz, 2019, p. 15).

Grande parte das agremiações carna-

valescas não se restringe aos festejos 

de um evento datado que dura qua-

tro dias. Elas constituem espaços de 

construção de sociabilidades, troca 

de saberes e elaboração de identida-

des, como diz a letra do samba “Devo-

ção”7: “herança dos nossos ancestrais, 

o samba é muito mais que carnavais, 

é a força de um povo que luta”. A essa 

forma de associação e organização de 

grupos sociais podemos chamar de 

quilombos urbanos.

Abdias Nascimento (2002) apresen-

ta o quilombismo como um conceito 

histórico-social de uma adequação 

brasileira ao comunitarismo, em 

nalidades pretas e pardas de sua his-

tória, mesmo com importantes contri-

buições nas artes, na religiosidade, nas 

tecnologias, na política, na educação e 

em outras áreas. O samba e as escolas 

de samba, manifestações culturais 

fortemente associadas à população 

negra, encontram-se nesse lugar de 

ocultamento. Conforme Blum (2019,  

p. 2), embora o Carnaval seja uma 

cultura secular na capital do Paraná, 

“pouco se sabe sobre ele como objeto de 

estudo, de reflexão, e até mesmo como 

memória preservada”.

Atualmente, dezenas de grupos, proje-

tos e redutos de samba movimentam 

a capital durante o ano todo. Entre as 

escolas de samba já citadas, uma delas 

está prestes a completar oito décadas 

em atividade. O pesquisador Ivo Quei-

roz diz que as pessoas defensoras da 

tese do “Paraná sem negros, nem sam-

ba” cultivam um mito, uma ficção. Em 

seus estudos, o professor elenca dados 

e fatos que comprovam que povo ne-

gro contribuiu de forma decisiva com 

o trabalho e a cultura na formação des-

se estado. Ele conclui:

7  Dos compositores de Curitiba Rodrigo Paulo, Léo Fé e Nego Chandi. Single gravado em 2021 
pela cantora Janine Mathias.

Ainda de acordo com a historiadora, 

quilombo não é uma ideia localiza-

da no passado e, sim, um continuum 

cultural de aglutinação, no sentido de 

agregação, comunidade e resistência 

pelo reconhecimento da humanidade 

e preservação dos símbolos culturais 

do povo negro. E, por isso, ela busca de-

monstrar como esse fenômeno se per-

petua até hoje em sistemas sociais al-

ternativos fundados por negros, como 

as escolas de samba.

Sob tais perspectivas, a Colorado foi 

um quilombo urbano curitibano. Fren-

te ao embranquecimento da imagem 

de Curitiba, a marginalização da popu-

lação negra e o apagamento da sua his-

tória, a escola de samba, com sua forte 

identidade junto à comunidade da Vila 

Capanema (Freitas, 2010), fortaleceu a 

festividade e a cultura negra local por 

meio de uma prática pedagógica que 

envolveu uma forma de estar e ver o 

mundo aproximando-se do que bell 

hooks (2017) caracteriza como uma pe-

dagogia engajada.

Duas décadas depois de sua extinção, 

é nítido o legado da Colorado na cul-

tura negra e popular de Curitiba. Um 

dos mais emblemáticos nesse sentido 

que as relações se diferem das pre-

valecentes da economia espoliativa, 

fundada no lucro, e se conjugam aos 

meios operativos, articulando diver-

sos níveis da vida coletiva, cuja inte-

ração dialética propõe e assegura a 

realização completa do ser humano. 

Formada por uma população majori-

tariamente negra e marginalizada de 

Curitiba, a Colorado simboliza uma 

prática quilombista de vida a partir 

do samba.

Em convergência com o pensamento 

do autor, Beatriz Nascimento (2006,  

p. 122) compreende a passagem da ins-

tituição quilombo para um símbolo de 

resistência, ou seja, um elemento ideo-

lógico feito por mãos negras contra as 

formas de opressão, que passa de uma 

instituição, como foi no período colo-

nial, para um símbolo de resistência 

política e cultural ao racismo, possibi-

litando a valorização da herança e da 

identidade negras. Profundamente as-

sociado à ideia de resistência cultural e 

a uma utopia de liberdade e realização 

humana comunitária, a autora tam-

bém apresenta a retórica do quilombo 

em resposta a uma ausência de cidada-

nia plena e esperança de uma socieda-

de melhor.
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comunitário e conectado com os víncu-

los sociais, e apontam o samba-enredo 

como um exemplo dessa pedagogia.

Para Stuart Hall, “a cultura popular 

negra é um espaço contraditório. É um 

local de contestação estratégica”. Essas 

manifestações culturais trazem à tona 

um discurso sobre outras formas de 

vida, outras tradições de representação, 

diferentes da corrente dominante. Há 

quem veja nelas apenas a embalagem 

lúdica, sem enxergar que o povo da 

diáspora negra encontrou “a estrutura 

profunda de sua vida cultural na mú-

sica” (Hall, 2003, p. 379-381). O autor 

afirma que esses repertórios culturais 

são meios de construir e sustentar o 

sentimento de comunidade, carregan-

do questões profundas de transmissão 

e herança cultural.

Um exemplo que ilustra com proprie-

dade a força da cultura, na sustentação 

do sentimento comunitário que marca 

o quilombismo, são os sambas autor-

referentes – canções metalinguísticas, 

que falam sobre o próprio universo do 

samba. Tal repertório constitui um re-

gistro histórico elaborado sob o olhar 

da própria comunidade. Segundo Bar-

bosa (2020, p. 133):

é o bloco Boca Negra. Com nome ins-

pirado na bateria da escola, o grupo foi 

fundado em 2017 e tem como temas de 

seus desfiles a cultura negra local. Em 

seu primeiro cortejo, o enredo contou 

a história da Colorado; em 2018 abor-

dou a presença negra e trabalhadora 

em Curitiba; em 2023 foi a vez da pri-

meira engenheira negra do Brasil, que 

é paranaense, Enedina Alves Marques 

(2023); e em 2024 a homenageada do 

bloco foi Evanira dos Santos (2024), 

artista negra de múltiplas faces, que 

ganhou o título de maior cantora do Pa-

raná, na década de 1950.

Outro bom exemplo é o Afropretinho-

sidade, bloco fundado em 2018 na Vila 

Torres, área periférica localizada na 

mesma região da Vila Tassi. O grupo é 

formado essencialmente por pessoas 

negras (cerca de 98%), exalta a negri-

tude em seus cortejos e promove ativi-

dades culturais e educativas durante o 

ano todo, sendo um importante reduto 

da comunidade negra da cidade.

Prudente e Costa (2020) definem a 

Pedagogia Griot como uma forma de 

transmissão de costumes, conhecimen-

tos e histórias de um povo por meio do 

saber oral, do ponto de vista humano, 

no carnaval que o samba lá na Vila 

tem seu lugar”.

No ano seguinte, o sambista compôs 

“Deixa o moço falar”, que diz: “O Brasil 

inteiro fala do Salgueiro, Mangueira, 

Estácio de Sá, mas ninguém sabe que 

a Vila é o bom do samba do Paraná [...]. 

Se você é sambista de verdade, aban-

dona a cidade e vai lá pra Vila mostrar”.

Estes e outros sambas que falam da cul-

tura e da vida popular curitibana são 

cantados até hoje nas rodas da cidade, 

especialmente por grupos como: o blo-

co de samba Boca Negra, que pesquisa 

aspectos históricos do samba de Curi-

tiba; o projeto Samba do Compositor 

Paranaense, que articula compositores 

da capital em rodas de samba autoral; 

e o Samba do Sindicatis, que atua na 

pesquisa e propagação de sambas clás-

sicos pouco divulgados, de sambistas 

paranaenses e do Brasil. Esses grupos 

têm empenhado esforços nas duas últi-

mas décadas para pesquisar e dissemi-

nar o trabalho das gerações anteriores 

de sambistas curitibanos.

Desse repertório, a composição “Dei-

xa o moço falar” tem figurado como 

um hino do samba curitibano, tendo 

O samba é, provavelmente, 
o gênero musical brasileiro 
com o maior número de 
canções autorreferentes. 
Suas letras falam das origens 
e da trajetória do gênero 
musical, dão visibilidade aos 
cenários sociais dessa cultura 
e propagam o modo de vida 
dos sambistas; a trajetória de 
muitos bambas está registrada 
em biografias cantadas; 
compositores e compositoras 
frequentemente afirmam em 
suas obras a força encantadora 
do samba e sua forte conexão 
com o carnaval.

Também chamados de metassam-

bas, essas canções representam uma 

contranarrativa aos apagamentos e 

violências simbólicas que marcam a 

cultura popular e negra no Brasil. No 

contexto da Colorado, identificamos 

várias obras que se enquadram nessa 

categoria, das quais destacamos duas.

Em 1949, quando a Vila Tassi foi ex-

tinta pela expulsão das famílias e de-

molição das casas devidoa construção 

do Moinho Anaconda. A Colorado 

desfilou com o samba “Vila Tassi”, de 

Maé da Cuíca, cuja letra questionava: 

“Quem diria que a Vila Tassi ia acabar, 

quem diria que somente três casas 

iriam ficar. Elas ficaram para mostrar 

https://www.brasildefatopr.com.br/2023/02/25/bloco-de-samba-boca-negra-resgate-da-memoria-continuidade-da-historia
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século XIX. No que diz respeito às es-

colas de samba, são quase 80 anos de 

presença na cultura popular da cidade. 

No seio dessas agremiações, surgiram 

grupos de sambas, blocos, composito-

res e artistas de diferentes linguagens, 

que continuam agitando com seus ba-

tuques a capital mais fria do Brasil e 

mais negra do Sul do país.

As reflexões sobre a pioneira Colora-

do confirmam que a escola de samba 

é um fenômeno social que agrega, 

compartilha sentidos e transmite 

herança cultural, sendo um elemen-

to de coesão e criação de lugares de 

pertencimento. Por meio de mestres 

populares, como Maé da Cuíca, e ou-

tros importantes integrantes da escola, 

como Chocolate, Mamangava e Marle-

ne D’Angola, a Colorado construiu um 

legado de pertencimento e memória 

preservados por aqueles que vivencia-

ram e aqueles que dão continuidade 

a essa história de tradição da cultura 

negra de Curitiba.

Numa cidade que insiste em ignorar a 

história e a cultura afrodescendente 

que a formou, conforme evidencia a 

pesquisa de Glaucia Pereira do Nasci-

mento (2021), a cultura do samba cum-

sido gravado por Mãe Orminda no 

CD Energia & Luz, lançado em 2020. 

A cantora é mais um dos nomes que 

ocupa o panteão do samba de Curitiba, 

tendo puxado um samba-enredo na 

avenida no ano de 1978, o que a coloca 

entre as pioneiras no Brasil nesse feito.

Essa atitude de falar de si faz com que 

os sambistas construam, de forma 

protagonista, um registro histórico 

que cria memórias, fortalece a tradi-

ção e estabelece uma imagem social 

dessa cultura. E, assim, vão sendo ela-

boradas identidades que foram propo-

sital e estrategicamente fragmentadas 

e/ou apagadas ao longo da história.

Ao criarem crônicas cantadas, os com-

positores da Colorado afirmaram suas 

origens e divulgaram os fundamentos 

da cultura do samba, compartilhando 

maneiras próprias de ver e ler o mun-

do. Enfim, ao tomar a palavra, o samba 

“conta a história que a História não con-

ta”, como diz o samba-enredo de 2019 

da Mangueira.

Considerações finais

As festas carnavalescas fazem parte 

do cenário cultural de Curitiba desde o 

cos, as escolas e as rodas de samba se 

afirmam como lugares de elaboração 

de identidade. E os espaços sociais 

em que essas manifestações culturais 

acontecem durante o ano todo – com 

seus eventos festivos, ensaios e pes-

quisas – constituem lugares de encon-

tro e sociabilidade.

Foi assim com a Colorado e continua 

sendo com muitos atores sociais do 

samba e do Carnaval na capital para-

naense até hoje. Portanto, finalizamos 

este trabalho com uma fala do sambis-

ta curitibano Léo Fé que, em recente 

entrevista a uma emissora de rádio, 

disse: “já passou da hora de tirar o 

ponto de interrogação do final da fra-

se: Curitiba tem samba”.

pre um papel fundamental de construir 

novas narrativas históricas. Muitas me-

mórias sobre lugares, pessoas e fatos da 

cultura popular estão registradas e são 

disseminadas por meio do samba e do 

Carnaval. Seja fazendo tributos a figu-

ras que tiveram papéis sociais relevan-

tes ou fazendo crítica social musicada, 

os sambistas fortalecem o sentido de 

quilombo moderno.

Mesmo tendo encerrado suas ativi-

dades há mais de 20 anos, o legado 

da Colorado continua reverberando. 

Podemos afirmar que os redutos do 

samba e do Carnaval são espaços de 

valorização da herança e da identida-

de negras. Ao trazer à tona elementos 

historicamente invisibilizados, os blo-
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ção (Ibid.). A sabotagem parece estar 

sempre pairando no ar, pronta para 

ser acionada como justificativa, como 

ilustra o relato do mestre-sala Bicho 

Novo, um dos fundadores da Estácio 

de Sá, sobre o Carnaval de 1992:

Eu me resguardei, cheguei 
em casa no dia [da apuração 
das notas] e tomei um 
calmantezinho, estava com o 
meu coração sossegado. Fiquei 
quieto no meu canto e estou 
escutando: 10, 10, e aquilo 
estava me moendo. Quando 
a Mangueira foi embora, 
acreditei que a minha escola  
ia ser campeã. Antes disso,  
lá na Avenida, a Manchete me 
perguntou e eu disse: se não 
houver sabotagem, a minha 
escola é campeã (Iphan, 2007, 
p. 100; grifo meu).

No ambiente competitivo do Carna-

val carioca, a desconfiança é constan-

te, e qualquer problema inesperado, 

como falhas no som ou acidentes 

com os carros alegóricos, pode ser 

interpretado como sabotagem, até 

entre facções políticas da mesma es-

cola. Embora raramente se prove, a 

suspeita de boicote é uma narrativa 

Explicando  
o inexplicável

Como explicar o fracasso de um des-

file em que uma escola de samba 

dispendeu um vultoso orçamento, 

dedicou extenso tempo e contou com 

o esforço intensivo de centenas de 

pessoas, buscando apresentar o seu 

melhor – o melhor enredo, o melhor 

samba, as melhores fantasias e ale-

gorias? Essa questão foi apontada 

pela antropóloga Maria Julia Temer 

ainda na década de 1970. Em suas 

palavras, quando a derrota acontece, 

nunca há razões suficientemente cla-

ras para explicá-la (Goldwasser, 1975,  

p. 167). Assim como “uma vitória con-

gela muitos ressentimentos”, nos diz 

a autora, “a primeira derrota deixa a 

desnudo uma avalanche de suspei-

tas, denúncias e reprovações” (Ibid., 

p. 37). Nesse contexto, a noção de 

sabotagem atua como mecanismo de 

explicação para falhas e derrotas, que 

opera no campo da incerteza social 

para obscurecer conflitos ao supor 

ações intencionais que visam preju-

dicar o desempenho de uma agremia-

1  A pesquisa que originou este artigo foi desenvolvida com o apoio da Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes).
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cos inerentes aos desfiles (Bártolo e 

Bora, 2022).

Em consonância com outros estu-

dos que reconhecem a relação com 

o sagrado e as tensões no uso de ele-

mentos religiosos no Carnaval (Agier, 

2000; Koslinski e Guillen, 2019), pro-

curo evitar uma visão generalizadora 

das práticas religiosas nas escolas de 

samba. Embora seja fascinante des-

crever esses vínculos, é importante 

identificar os significados atribuídos 

a eles e compreender como diferentes 

atores – sambistas, religiosos, pesqui-

sadores, jornalistas, gestores públicos 

e outros – constroem essa relação.

Nesse ponto, desloco-me às Ilhas Tro-

briand, na Papua Nova Guiné, onde 

magias e encantamentos são impres-

cindíveis para a eficácia e segurança 

das expedições marítimas do kula 

– um sistema de troca cerimonial de 

colares e braceletes de conchas. Para 

compreender as concepções funda-

mentais subjacentes ao modo como 

os trobriandeses enfrentam os peri-

gos do mar, Bronisław Malinowski, 

no clássico Argonautas do Pacífico 

Ocidental (1978 [1922]), fez a etnogra-

fia dos sistemas rituais, mas também 

comum nos bastidores, emergindo 

em momentos de infortúnio.

Por outro lado, quando o desfile 

aborda em seu enredo a religiosida-

de afro-brasileira, é comum surgir a 

especulação de que os danos tenham 

sido provocados pelos deuses e pelas 

entidades que povoam esse imaginá-

rio, como forma de punição ou castigo, 

ou por um desequilíbrio espiritual em 

decorrência de algum preceito que 

não tenha sido observado. Nesses ca-

sos, o imaginário tematizado no des-

file oferece os próprios caminhos de 

explicação para o infortúnio.

Entre as escolas de samba, há siste-

mas rituais baseados na ideia de que 

o Carnaval exige obrigações religio-

sas, que podem ser divididas em dois 

tipos: aquelas que buscam garantir a 

proteção espiritual e física dos parti-

cipantes; e as que pedem permissão 

ao sagrado para incorporar seus ele-

mentos simbólicos no enredo. Esses 

rituais, geralmente, ocorrem nos 

bastidores, resguardados pelo segre-

do que envolve tanto a competição 

quanto a religiosidade afro-brasilei-

ra. O objetivo não é garantir a vitória, 

mas repelir infortúnios, dados os ris-

As primeiras  
controvérsias

Maria Augusta Rodrigues, carnavales-

ca, lembra que até a década de 1970 os 

orixás nos desfiles eram vistos como 

uma transgressão. Em entrevista para 

esta pesquisa, ela comentou que “o 

grande problema na época é que nin-

guém de terreiro nenhum, de linha ne-

nhuma, desfilou em escola de samba 

com roupa de terreiro”. Uma exceção 

foi Joãozinho da Goméia (1914-1971), 

pai de santo que rompeu barreiras 

entre religião e arte, popularizando o 

candomblé no Sudeste. Sob sua orien-

tação, Rodrigues criou os primeiros 

figurinos de orixás para a Império da 

Tijuca em 1969, cujo enredo se basea-

va no livro O negro na civilização bra-

sileira, de Arthur Ramos. A escola, no 

segundo grupo, desfilaria na avenida 

Rio Branco, mas uma queda de luz 

interrompeu as apresentações. Com 

a demora, os jurados foram embora, o 

desfile foi cancelado e os figurinos de 

orixás criados por Augusta nunca che-

garam a ser exibidos.

Em 1971, a Império desfilou no gru-

po principal, na avenida Presidente 

Vargas, com o enredo “Misticismo da 

dedicou especial atenção aos relatos 

de naufrágios. Ele observou que as 

histórias contadas ao redor da foguei-

ra pelos mais velhos, sobre os perigos 

e horrores que ameaçavam as expedi-

ções – como polvos gigantes, pedras 

vivas e bruxas voadoras – estabele-

ciam as regras do que poderia aconte-

cer e de como as pessoas deveriam se 

comportar nessas situações. Os pro-

cedimentos rituais necessários para 

realizar a expedição, se não podiam 

garantir totalmente a segurança, cria-

vam as condições necessárias para 

enfrentar esses perigos.

Essa abordagem serve de inspiração 

para este ensaio, que reúne algumas 

narrativas que circulam no mundo do 

Carnaval sobre desfiles com temática 

afro-brasileira que, por assim dizer, 

naufragaram na avenida, alguns de-

les sob verdadeiros dilúvios. Anali-

sarei as histórias desses naufrágios 

carnavalescos, trazendo à tona deba-

tes e controvérsias que tais episódios 

suscitaram. Assim, além de observar 

como a religião oferece explicações 

para esses infortúnios, compreende-

mos como os sentidos religiosos do 

Carnaval carioca emergem e se atua-

lizam a cada novo naufrágio.
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de figuras e ritos de Umbanda e Can-

domblé que constituem a base do en-

redo ‘O Misticismo da África ao Brasil’” 

(Correio da Manhã, 25 fev. 1971). Na 

época, Nunes Filho, recém-empossa-

do deputado do MDB, dava continui-

dade ao legado político de seu pai, que 

desde a década de 1950 defendia a um-

banda nos meios de comunicação e no 

Legislativo do Estado da Guanabara. 

Segundo o deputado,

tais enredos nada representam 
de benéfico para a Umbanda, 
servindo tão somente para sua 
desmoralização e descrédito 
público, já que os dirigentes 
das agremiações na ânsia de 
ganharem os desfiles, acabam 
por deturparem ao máximo, 
chegando mesmo em levar ao 
ridículo certas figuras sagradas 
dos Olixás [sic] da Umbanda 
(Tribuna da Imprensa, 1971).

Rebatendo as declarações, o presi-

dente da Império da Tijuca defendeu 

que se tratava “de uma homenagem, e 

não de uma profanação”, afirmando 

que o desfile mostraria “as belezas de 

um culto que se pratica às escondidas” 

(Ibid.). A ideia de um culto às escon-

didas nos remete à clandestinidade, 

enquanto sua tematização no Carna-

val reflete um desejo de afirmação. Por 

África ao Brasil”, um dos primeiros a 

abordar exclusivamente as tradições 

afrorreligiosas. O roteiro seguia o 

percurso da diáspora, começando na 

África, passando pelo Ciclo do Ouro 

no Brasil até a conformação da reli-

giosidade afro-brasileira, com o Preto-

-velho como narrador. Para defender a 

sua permanência no grupo principal e, 

quem sabe, disputar o título, a escola 

contava com um samba-enredo inspi-

rado nas cantigas de umbanda, com 

versos como: “Eu venho de Angola / 

Sou rei da magia / Minha terra é muito 

longe / Meu gongá é na Bahia”.

Os compositores Marinho da Muda, 

João Galvão e Vilmar Costa adotaram 

um estilo de samba-enredo menos 

preocupado em contar uma história 

do que expressá-la em sua poética e 

melodia. A música ganhou notorie-

dade e ajudou a promover o enredo 

no período pré-Carnaval, o que oca-

sionou a primeira controvérsia envol-

vendo religião no desfile de escola de 

samba de que se tem registro.

Poucas semanas antes da festa, noti-

ciou-se que “o umbandista Átila Nu-

nes Filho considerou desrespeito e 

blasfêmia a apresentação programada 

et al., 1985; Giumbelli, 2010; Morais, 

2019). Considerando que o regulamen-

to do concurso previa a desclassifica-

ção das escolas que fizessem alusão 

a qualquer credo religioso, impedir as 

referências à umbanda nos desfiles fa-

zia parte de um esforço mais amplo de 

reconhecimento dessa religião.

Em outro pronunciamento, Nunes Fi-

lho afirmou que a escola “poderia ser 

castigada pelos orixás, como ocorreu, 

há anos, com a Três Mosqueteiros, de 

Realengo, que se apresentou num des-

file carnavalesco com tema quase idên-

tico” (Correio da Manhã, 2 fev. 1971). 

Ele se referia àquele que considero o 

primeiro enredo das escolas de sam-

ba dedicado às religiões afro-brasilei-

ras: “Candomblé da Bahia”, também 

noticiado como “Iemanjá, rainha do 

mar”, apresentado pela Três Mosque-

teiros em 19522. Esse é um caso intri-

gante porque, embora pioneiro, não é 

frequentemente lembrado, talvez pela 

falta de registros na imprensa. Em 1952, 

o Carnaval foi marcado por uma chuva 

outro lado, também destaca a impor-

tância do segredo do ritual nas tradi-

ções afro-brasileiras, de modo que a 

sua publicidade pode ser vista como 

uma revelação não autorizada. Assim, 

emerge a tensão entre a busca por vi-

sibilidade pública e a preservação dos 

segredos ritualísticos.

O deputado ameaçou criar uma lei 

impedindo que “escolas de samba e 

blocos carnavalescos venham apre-

sentar temas de enredo que envol-

vam aquela religião”. Havia menos de 

uma década do reconhecimento da 

umbanda como religião pelo Estado 

brasileiro, cujo marco é a inclusão dos 

umbandistas como categoria do censo 

demográfico de 1964. Os autores que 

estudaram esse processo concordam 

que a estratégia dos umbandistas pas-

sava pela visibilidade, mas também 

por um esforço de desconstrução de 

estigmas e, complementarmente, pela 

adesão – ao menos em sua apresen-

tação pública – a paradigmas morais 

e organizacionais cristãos (cf. Brown 

2  A Três Mosqueteiros foi uma escola de samba de Realengo, zona oeste do Rio de Janeiro, 
fundada em 1949 como bloco carnavalesco de um time de futebol de várzea. Com as cores rosa, 
azul e branco, teve breve trajetória no Carnaval, e seu corpo social foi integrado pela Mocidade 
Independente de Padre Miguel, surgida em 1955 na mesma região e fundada por sambistas 
boleiros.
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um samba “bonito”, mas “tudo ponto 

de macumba”. Enquanto os enredos 

abordavam a história oficial, um sam-

ba sobre o candomblé só poderia ser 

visto como curimba.

Embora “Candomblé da Bahia” não 

possa ser considerado um marco na 

história do Carnaval – já que ainda 

levaria quase duas décadas para que 

as religiões afro-brasileiras se consoli-

dassem como tema dos desfiles –, po-

demos reconhecer a Três Mosquetei-

ros, ao menos, como precursora dessa 

temática. Enquanto o depoimento de 

Waldir 59 confirma a repercussão da 

originalidade desse desfile entre os 

sambistas, o discurso de Átila Nunes 

Filho revela o impacto que ele teve no 

segmento religioso, indicando uma in-

flexão na representação da religiosida-

de afro-brasileira no Carnaval.

Seja por acaso, castigo ou tradição do 

verão carioca, a noite de desfiles de 

1971, assim como em 1952, foi marca-

da por fortes chuvas, principalmente 

no início das apresentações. Sendo a 

segunda a desfilar, a Império da Tiju-

ca foi prejudicada e acabou na oitava 

posição entre dez escolas, reforçando 

a ideia de que, ao carnavalizar a reli-

torrencial que fez com que jurados, jor-

nalistas e boa parte do público deixas-

sem a avenida Presidente Vargas antes 

do término das apresentações, resul-

tando na anulação do concurso. Feliz-

mente, o portelense Waldir 59 assistiu 

a esse desfile e, em depoimento conce-

dido ao Museu do Samba, lembrou que

Havia uma escola de samba 
que se chamava Três 
Mosqueteiros, lá em Realengo. 
Essa escola veio com um 
enredo sobre macumba. Então 
o samba-enredo era só ponto 
de macumba, emendaram um 
no outro. Na Praça Onze já 
[na verdade, já na Presidente 
Vargas]. Aí estamos ouvindo 
e eu falei pro Candeia: – “Pô, 
Candeia, olha que samba 
bonito!” – “Pô, Waldir, isso aí é 
tudo ponto de macumba!” E eu 
não estava muito ligado nesse 
negócio de macumba, não. Dali 
pra cá eu disse: “então a gente 
vai fazer samba sem ser ponto 
de macumba”. Aí começamos  
a escrever samba-enredo  
(Waldir 59, 2009).

Com sangue azul e branco correndo 

nas veias, tornar-se compositor da 

Portela era um destino provável para o 

jovem Waldir 59, mas chama atenção 

que, em sua memória, o encorajamen-

to para isso tenha vindo da audição de 

ogãs, com as cabeças raspadas, e que 

os cabelos fossem entregues a ela em 

Salvador. A ialorixá também forneceu 

um pó que deveria ser espalhado na 

avenida antes do desfile e passou um 

ebó para os componentes. Essas re-

comendações sugeriam uma limpeza 

ritual que preparasse a escola para se 

relacionar com o sagrado no contexto 

carnavalesco. Os ritmistas rasparam 

a cabeça a contragosto, num mutirão 

realizado na quadra da escola, mas 

os cabelos foram esquecidos por lá, e 

o restante das obrigações não foram 

cumpridas.

Os relatos publicados no livro de Pe-

reira dão conta de alguns contratem-

pos, insinuando uma repreensão dos 

orixás ao descumprimento dos pre-

ceitos. O carro alegórico que homena-

geava Xangô, por exemplo, empacou 

na concentração e não entrou na ave-

nida. A noite de Carnaval foi especial-

mente tortuosa para Chiquinho, um 

dos responsáveis pelas obrigações 

rituais não cumpridas. Além de pe-

nar para mover a instransponível ale-

goria de Xangô, ele sofreu um grave 

acidente de automóvel ao voltar para 

casa após o desfile, ficando hospitali-

zado. Após esses incidentes, a Moci-

giosidade afro, se abria a possibilidade 

de sanções divinas.

Ao longo da década de 1970, essa temá-

tica se consolidaria nos enredos acom-

panhando a crescente valorização das 

tradições de matriz africana na socie-

dade brasileira. Com isso, tornaram-se 

mais comuns as especulações sobre 

os riscos e cuidados envolvidos nesses 

casos. Isso aparece no desfile de 1976 

da Mocidade Independente de Padre 

Miguel, com o enredo “Menininha do 

Gantois”. Para que a ialorixá autorizas-

se a homenagem, sambistas viajaram 

a Salvador. Chiquinho, então diretor 

de barracão da escola, contou à pes-

quisadora Bárbara Pereira – no livro 

Estrela que me faz sonhar: histórias 

da Mocidade – sobre a conversa com 

a mãe de santo no terreiro do Gantois:

Ela falou: Olha, eu não quero 
misturar porque o candomblé 
é uma coisa séria, Carnaval é 
outra história, mas o pedido é 
grande e vou atender, mas tem 
algumas coisas que eu gostaria 
que vocês cumprissem, e 
quero alertar que se não 
cumprir pode dar problemas 
sérios (Pereira, 2013, p. 58).

Mãe Menininha orientou que os rit-

mistas desfilassem representando 
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apresentou o mito por uma perspec-

tiva onírica. Já o Salgueiro, liderado 

por Fernando Pamplona, trouxe, em 

“Do yorubá à luz, a aurora dos deuses”, 

uma história do povo nagô, abordan-

do a criação do mundo como o início 

da civilização iorubana.

Como relatou Haroldo Costa (1984), 

a chuva que caiu durante a apresen-

tação do Salgueiro intensificou as 

dificuldades enfrentadas pela esco-

la, marcadas por disputas políticas e 

falta de recursos. Opositores do pre-

sidente teriam depredado alegorias e 

estandartes, tumultuando a concen-

tração. O mestre de bateria foi detido 

após receber voz de prisão antes do 

desfile e acabou preso assim que o 

cortejo terminou. Em meio a tanta 

turbulência, a escola atravessou o 

samba-enredo. O resultado foi a pior 

colocação da sua história até então, 

o sexto lugar. Enquanto isso, a Bei-

ja-Flor contou com um carnavalesco 

em ascensão, um patrono abonado e 

uma comunidade determinada a con-

quistar o tricampeonato. A chuva ces-

sou quando a escola entrou na aveni-

da por volta das 7 horas da manhã, e 

o cortejo terminou sob os gritos de “já 

ganhou” – e, de fato, ganhou.

dade passou mais de quarenta anos 

sem fazer um enredo afrorreligioso, 

embora aquele desfile tenha garan-

tido sua melhor colocação até então, 

um terceiro lugar. A escola empatou 

em segundo lugar com a Mangueira, 

mas perdeu no desempate devido aos 

pontos descontados no quesito bate-

ria, o mais restrito pelas prescrições 

da mãe de santo.

Esse contexto representa o ápice do 

que Augras (1998) descreve como a 

influência no Carnaval carioca de um 

movimento de valorização midiática 

da cultura afro-brasileira, impulsio-

nado pelo tropicalismo e intensifi-

cado pelo jubileu de Mãe Menininha 

em 1972. A isso se soma a exposição 

comercial do candomblé nas políticas 

de promoção do turismo nos anos 

1970, o que suscitou críticas de inte-

lectuais e religiosos (Santos, 2005).

Reações dessa natureza seriam mais 

evidentes no Carnaval de 1978, quan-

do Acadêmicos do Salgueiro e Bei-

ja-Flor de Nilópolis apresentaram 

enredos muito semelhantes sobre a 

cosmogonia iorubá. Em “A criação do 

mundo na tradição nagô”, a Beija-Flor, 

sob a direção de Joãosinho Trinta, 

A crítica de Portugal também se es-

tendia à bibliografia consultada pelos 

carnavalescos (O Cruzeiro, 1978). Essa 

discussão revela uma disputa sobre 

quais vozes tinham legitimidade aca-

dêmica e religiosa para falar sobre a 

tradição nagô. A controvérsia em tor-

no dos enredos e das abordagens dis-

tintas de Salgueiro e Beija-Flor eviden-

cia um momento de transformação no 

ideal de africanidade e nas concep-

ções sobre as religiões afro-brasileiras.

Fernandes Portugal foi um defensor 

da reafricanização do candomblé no 

Rio de Janeiro, promovendo práticas 

baseadas nos cultos africanos, espe-

cialmente os de Benim e Nigéria, que 

diferem dos rituais encontrados nos 

terreiros brasileiros, incluindo os baia-

nos (Capone, 2018; Silva, 1991). Com 

sua Fundação Cultural Yorubana, ele 

incentivou o intercâmbio cultural en-

tre Brasil e África, focando no ensino 

da língua iorubá e na codificação dos 

fundamentos do culto.

Sua reputação fez com que sambistas 

o procurassem em busca de orienta-

ções sobre a cultura afro-brasileira, 

para embasar seus enredos. Naquele 

ano, ele orientou o salgueirense Zé Di 

Apesar da disparidade nos resultados, 

Salgueiro e Beija-Flor enfrentaram a 

mesma controvérsia devido ao teor de 

seus enredos. Fernandes Portugal, pre-

sidente da Fundação Cultural Yoruba-

na Brasil-África, criticou o “uso inde-

vido da liturgia afronegra” e apontou 

“erros crassos” em ambos os desfiles, 

como a representação de orixás com 

imprecisões históricas e mitológicas 

(O Cruzeiro, 1978). Em carta publicada 

nos jornais, Portugal também repu-

diou a exposição de elementos sagra-

dos, como a representação de orixás e 

iaôs com cabeças raspadas e pintadas, 

o que teria gerado descontentamento 

entre candomblecistas e até causado 

a saída de membros da Embaixada da 

Nigéria durante o desfile.

Enquanto os salgueirenses atribuíram 

o conturbado e desastroso desfile à sa-

botagem de opositores da presidência 

(Costa, 1984), o líder da Fundação Yo-

rubana sugeriu que a escola estava su-

jeita a uma retaliação dos orixás pela 

imprudência dos sambistas. Segundo 

ele, “os búzios recomendam maior 

prudência no uso de temas populares. 

Os deuses poderão ficar revoltados e 

as consequências poderão ser impre-

visíveis” (O Cruzeiro, 1978).
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bódromo, em 1984, que potencializou 

as possibilidades de exploração comer-

cial. Isso favoreceu os banqueiros do 

jogo do bicho, que haviam assumido 

o controle de escolas emergentes nos 

anos 1970 e fundado a Liga Indepen-

dente das Escolas de Samba (Liesa).

O risco da folclorização

A “Era Sambódromo” marcou a conso-

lidação de um modelo em que a Liesa 

gerencia a organização e a comerciali-

zação da festa, enquanto os elementos 

visuais se tornaram preponderantes 

nos desfiles como expressão de poder 

desses contraventores (cf. Cavalcan-

ti, 2006). A partir dos anos 1990, essa 

lógica se aprofundou com a introdução 

dos enredos patrocinados, intensifi-

cando a espetacularização como um 

componente central das controvérsias 

envolvendo desfiles que abordam o 

imaginário afrorreligioso.

Nesse contexto, um caso emblemático 

foi “A saga de Agotime, Maria Mineira 

Naê”, da Beija-Flor, em 2001. O enredo 

se destacou pela originalidade ao con-

tar a história da fundadora da Casa 

das Minas, no Maranhão, divulgando 

o culto aos voduns da tradição jeje, 

na composição de um samba sobre a 

cosmogonia iorubá. A obra foi preteri-

da no concurso da escola, e o vencedor 

foi o samba de Renato de Verdade, que 

exaltava a “pureza africana” dos terrei-

ros de candomblé da Bahia. Sua crítica 

aos desfiles de Salgueiro e Beija-Flor, 

portanto, fazia parte de uma disputa 

maior por representações legítimas da 

tradição iorubá.

A vitória da Beija-Flor de Joãosinho 

Trinta, o terceiro título consecutivo 

da agremiação nilopolitana, aqueceu 

também um outro debate, mais caro 

ao mundo do Carnaval: a espetacula-

rização dos desfiles. Trinta foi acusa-

do de “matar o autêntico Carnaval e 

introduzir o Carnaval luxo, o carnaval 

visual” (O Fluminense, 1978, p. 2). Na 

mesma edição em que foi publicada a 

crítica de Fernando Portugal, a revista 

O Cruzeiro trazia uma entrevista com 

Antônio Candeia Filho, o Candeia, li-

derança de um segmento de sambistas 

identificados como “tradicionalistas”, 

que denunciavam aquilo que conside-

ravam ser um processo de descaracte-

rização e comercialização da festa.

Esse debate se aprofundaria na década 

seguinte, após a inauguração do Sam-

algo poderia ter dado errado no plano 

espiritual.

No livro Por que perdeu? Dez desfiles 

derrotados que fizeram história, o jor-

nalista Marcelo de Mello dedica um 

capítulo a esse caso. A partir dele, sa-

bemos que uma das narrativas sobre 

o desfile aponta que o acidente apenas 

confirmou uma previsão feita por uma 

entidade que se manifestou para o car-

navalesco meses antes do desfile. Ela 

havia alertado que a alegoria estaria 

espiritualmente comprometida, o que 

ajudou a consolidar a narrativa mágica 

em torno do ocorrido. Nas palavras de 

Mello (2018, p. 152), embora a derrota 

tenha sido frustrante, especialmente 

considerando o impacto do desfile, que 

recebeu os maiores prêmios da crítica 

especializada, a forma como ela ocor-

reu – com o problema no carro da feiti-

çaria – “só alimentou a lenda em torno 

de Agotime e reforçou a crença no so-

brenatural”.

O enredo também gerou uma grande 

controvérsia envolvendo lideranças da 

Casa das Minas e estudiosos. Embora 

representantes da Beija-Flor tenham 

ido a São Luís para obter o consenti-

mento da casa e consultado pesquisa-

pouco conhecido em comparação ao 

culto aos orixás dos nagôs. Esse des-

file figura constantemente nas listas 

dos mais inesquecíveis da história do 

Sambódromo, devido à força simbóli-

ca da religiosidade presente, que gerou 

imagens impactantes, um samba-en-

redo pujante e inflamou os ânimos dos 

componentes, que desfilaram como se 

estivessem envolvidos pela energia 

dos voduns. Essa impressão ficou re-

gistrada tanto em quem assistiu das 

arquibancadas quanto naqueles que 

acompanharam pela TV. No entanto, a 

escola não conquistou o título, em par-

te devido a um acidente com uma das 

alegorias, intitulada “Feitiçaria”, que 

resultou em uma pessoa ferida. Esse 

carro alegorizava o momento da narra-

tiva em que Agotime, rainha do reino 

do Daomé, é traída e destronada sob 

a acusação de feitiçaria, sendo depois 

escravizada e enviada ao Brasil. A ce-

nografia, com tons de vermelho e roxo, 

trazia a enorme cabeça de um bode 

preto e elementos como velas e algui-

dares com sacrifícios animais, o que 

criava uma atmosfera algo sombria, 

simbolizando a transição dramática 

do enredo. Isso alimentou a percepção 

de que a alegoria possuía uma “ener-

gia pesada”, reforçando a ideia de que 
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Ele também criticou a promoção de Ze-

neida Lima como descendente de Ago-

time, ponderando que o desfile “não 

deveria contribuir para a projeção pes-

soal de uma branca paraense” (Ferretti, 

2001). Segundo ele, a cultura popular, 

ao contrário das elites, é muitas vezes 

“tratada como folclore, no mau sentido 

do termo”, permitindo que “qualquer 

um se ache com o direito de inventar 

ou dizer o que quer” (Ibid.).

O debate evidenciado pelo antropólogo 

sublinha disputas em torno da memó-

ria oral das comunidades afro-brasilei-

ras e do Carnaval como um espaço de 

legitimação social. Ele aponta o dilema 

entre visibilidade e o risco de folcloriza-

ção, levantando questões sobre a qua-

lificação das pesquisas que sustentam 

os enredos e os discursos a eles rela-

cionados, além de destacar as tensões 

políticas e outras questões sensíveis 

às comunidades religiosas. Embora 

os problemas apontados por Ferretti 

sejam legítimos, elementos como a 

presença de exus brasileiros no desfi-

le sobre o culto daometano refletem a 

capacidade das escolas de samba de 

alegorizar e articular significados múl-

tiplos. Como explicou um integrante 

da Beija-Flor, a proposta era mostrar a 

dores para desenvolver a homenagem, 

o fato de a escola ter dado ampla visibi-

lidade a Zeneida Lima – uma sacerdoti-

sa da pajelança cabocla que afirma ser 

descendente direta de Agotime – gerou 

uma forte reação. A decisão de privile-

giar essa fonte, considerada desauto-

rizada pela Casa das Minas, foi vista 

como uma afronta à legitimidade da 

tradição. Além disso, alguns aspectos 

do desfile, como a inclusão de elemen-

tos do candomblé e da umbanda, como 

o jogo de búzios, exus e pombagiras, 

que não fazem parte da tradição jeje, 

também suscitaram questionamentos 

(cf. Souza, 2011).

O antropólogo Sérgio Ferretti, referên-

cia no estudo do tambor de mina, que 

colaborou inicialmente com a Beija-

-Flor, criticou, em um artigo, a aborda-

gem final do enredo, afirmando que 

a liberdade poética não justificaria a 

alteração de elementos fundamentais 

da Casa das Minas. Ferretti advertiu 

sobre o risco de desinformação para o 

público, especialmente considerando 

que Dona Denil, chefe do terreiro, rece-

beu a homenagem como uma forma de 

divulgar a Casa, embora os voduns não 

gostassem “de ser representados por 

imagens nem por pessoas fantasiadas”. 

com uma trajetória marcada pela as-

censão nos anos 2000, contava com 

investimentos fortes e uma comuni-

dade engajada. Fundada na década de 

1950, a UPM sempre foi ofuscada pela 

rival Mocidade Independente de Padre 

Miguel, que dominou o cenário carioca 

a partir dos anos 1970. Após a morte 

de seu patrono, a Mocidade enfrentou 

instabilidade, enquanto a UPM cres-

cia. A expectativa era grande para sua 

chegada ao Grupo Especial, embora 

houvesse especulações sobre interes-

ses contrários a essa ascensão, devido 

à ligação da escola com forças antagô-

nicas aos contraventores associados às 

grandes escolas, o que gerava receios 

de alteração no equilíbrio de poder no 

Carnaval carioca.

O enredo de 2017, “Ossain – o poder 

da cura”, sobre o orixá guardião das 

folhas sagradas e curativas, foi muito 

bem acolhido pela escola e pelo públi-

co. A entrada da UPM na avenida, pela 

beleza visual e pela força do canto dos 

componentes, foi uma das mais emo-

cionantes daquele ano. No entanto, o 

desfile teve um contratempo. A porta-

-bandeira sofreu uma torção no joelho 

durante a apresentação diante dos jura-

dos, caindo na avenida. A queda gerou 

diversidade da cultura afro-brasileira, 

com ênfase nos negros mina-jejes (Sou-

za, 2011, p. 1561).

O Carnaval deve ser compreendido 

como um campo onde complexos uni-

versos simbólicos são ressignificados 

no espaço público. Contudo, a contro-

vérsia também surge da percepção 

do desfile como um espetáculo glo-

balizado, frequentemente veiculando 

imagens exotizantes e representações 

estereotipadas. Afinal, ao menos em 

parte, parece ter sido esse o rumo dos 

desfiles na virada do século, com enre-

dos cada vez mais voltados para fins 

turísticos e comerciais, financiados 

por patrocínios empresariais e gover-

namentais – um processo que pode ser 

enquadrado como espetacularização 

ou mercantilização das formas cultu-

rais tradicionais a serviço do turismo e 

do entretenimento, conforme definido 

por José Jorge de Carvalho (2010).

A cosmopolítica  
dos enredos

No Carnaval de 2017, a Unidos de Padre 

Miguel (UPM) era uma das favoritas ao 

título do Grupo de Acesso, após dois 

vice-campeonatos seguidos. A escola, 
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Ossain é o tronco da árvore 
frondosa, cheia de folhas que 
conversam com as mulheres e 
os homens. Eu prefiro acreditar 
que a história da Jéssica como 
porta-bandeira, sob as bençãos 
do senhor das folhas, está 
começando hoje e será linda 
de vida, beleza e poder de cura 
(Simas, 2017).

Mais do que uma simples coincidên-

cia, Simas estabelecia uma correlação 

entre o mito do orixá e o rito carnava-

lesco. O plano mitológico, contido no 

próprio enredo, oferecia a possibili-

dade de significação do acidente no 

ritual. Demonstrando o alcance dessa 

intepretação, o caso mereceu um artigo 

dos antropólogos Clark Mangabeira e 

Victor Araújo (2021), no qual analisa-

ram a queda da porta-bandeira como 

a experimentação do mito implícito 

ao rito – nos termos emprestados de 

Márcio Goldman (1985). Dessa forma, a 

inteligibilidade oferecida pelo mito res-

tabelecia a ordem ritual que o acidente 

interrompeu.

Como afirmou Lévi-Strauss (2008), a 

situação mágica é um fenômeno de 

consenso. A chave de sentido formula-

da por Simas rapidamente se assentou 

no imaginário carnavalesco. Em 2020, 

grande comoção, especialmente por-

que o pavilhão, símbolo solene do cor-

tejo, estava nas suas mãos. O acidente 

prejudicou a evolução de todo o desfile, 

levando a então favorita UPM a termi-

nar o Carnaval apenas em quarto lugar.

A repercussão do acidente ganhou 

destaque pelo comentário do escritor 

Luiz Antonio Simas – feito primeiro 

durante a transmissão do desfile pela 

Rádio Arquibancada e, depois, numa 

série de publicações no Facebook – que 

associou o ocorrido à figura mítica de 

Ossain, representado como um ser 

de uma só perna. Essa interpretação 

gerou especulações nas redes sociais 

sobre uma possível punição do orixá, 

com Simas reforçando sua visão posi-

tiva sobre a relação entre o acidente e a 

simbologia do orixá:

Ligação de uma repórter me 
perguntando [achei boa a 
indagação] se o fato de Ossain, 
em alguns mitos, ter uma só 
perna pode indicar um castigo 
do orixá pra Jéssica, a porta-
bandeira da Padre Miguel. Pra 
mim não pode. Orixá gosta 
de beleza. Indica, para mim, 
muito mais a imponderável 
beleza do mistério e um lindo 
recado de axé do orixá para 
a porta-bandeira: a perna de 

dado em não culpabilizar o orixá, sem 

negar sua influência, reflete uma leitu-

ra politicamente orientada do evento. 

Sugerir que Ossain tenha provocado a 

queda poderia associar a religiosidade 

afro-brasileira a conotações negati-

vas. Por outro lado, ao ser interpretada 

como manifestação positiva, a queda 

reafirmava a eficácia simbólica da cura 

ritual anunciada no enredo, consoli-

dando o vínculo entre os desfiles das 

escolas de samba e as tradições afro-

-brasileiras, que se desejava afirmar na-

quele contexto.

O contexto ao qual me refiro é marca-

do pelo crescimento do segmento cris-

tão pentecostal e o avanço da extrema 

direita no Brasil, que geram disputas 

sobre identidade e cultura nacional, 

incluindo o lugar do Carnaval nesse 

imaginário (Menezes e Bártolo, 2019; 

Oosterbaan e Godoy, 2020). Em minha 

pesquisa de doutorado, atualmente 

em fase de conclusão, identifico que, a 

partir de 2016, houve um movimento 

de afirmação de uma identidade étni-

co-religiosa nas escolas de samba por 

meio de enredos centrados na religio-

sidade de matriz afro-indígena, em 

contraponto tanto ao processo de es-

petacularização agravado nas últimas 

ao criar uma lista com as imagens mais 

marcantes da década, a plataforma 

Carnavalize elegeu uma foto em que o 

mestre-sala Vinicius Antunes carrega 

sozinho o pavilhão da Unidos de Pa-

dre Miguel, após a porta-bandeira ter 

sido retirada da avenida pelos bom-

beiros. Citando o comentário de Simas 

sobre Ossain, retratado como um ser 

que saltita em uma perna, o blog per-

guntava: “Coincidência?” (Carnavalize, 

2020). Três anos depois do acidente, 

o historiador da arte Rennan Carmo 

escreveu, em uma crônica publicada 

no portal Carnavalesco, que “Jéssica 

não foi castigada por Ossain, como ru-

mores preconceituosos e intolerantes 

foram surgindo pelos becos. Jéssica 

foi, também como diz o samba, “a raiz 

que manifesta onde a seiva se mistura” 

(Carmo, 2020).

Desde os primeiros enredos com te-

máticas religiosas, como vimos, não é 

raro que correlações simbólicas sejam 

mobilizadas para explicar infortúnios 

nos desfiles, geralmente interpretados 

como repreensões divinas. No caso da 

UPM, a interpretação predominante 

refutou a possibilidade de castigo, atri-

buindo ao ocorrido um significado po-

sitivo: as bênçãos de Ossain. Esse cui-
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negociam com o sagrado e garantem 

proteção aos sambistas.

Assim como recorremos aos naufrágios 

do kula para destacar a importância 

das narrativas de fracasso, podemos 

compreender melhor esse mecanismo 

explicativo por meio de outra imagem 

clássica das monografias antropológi-

cas: a interpretação para a queda de um 

celeiro sobre uma pessoa, descrita por 

Evans-Pritchard em Bruxaria, oráculos 

e magia entre os Azande (2005[1937]). 

Os azande, um grupo étnico do Sudão, 

no centro-norte do continente africano, 

sabem que a causa física do colapso do 

celeiro é o enfraquecimento da madeira 

pelos cupins. No entanto, o fato de isso 

ter ocorrido no exato momento em que 

alguém estava sentado sob o celeiro é 

explicado como um ato de bruxaria 

contra essa pessoa, pois a bruxaria é 

um dado ontológico dos azande (cf. 

Keane, 2018). Transpondo essa lógica 

para o nosso contexto, percebemos 

que os enredos afro mobilizam signos 

de uma ontologia na qual as escolas de 

samba estão inseridas.

As diversas controvérsias em torno des-

ses desfiles, suscitadas principalmente 

a partir de seus fracassos, convergem 

décadas quanto ao antagonismo polí-

tico e religioso, representado por atores 

como o bispo pentecostal e ex-prefeito 

do Rio de Janeiro Marcello Crivella, que 

retirou o apoio governamental ao car-

naval durante o seu mandato, de 2017 

a 2020. Ressalta-se, portanto, a dimen-

são cosmopolítica desses enredos, que 

instauram arenas onde se disputam 

e se atualizam modos encantados de 

existência no espaço público brasileiro 

(Bártolo, 2025).

Um dado ontológico

Para concluir, retorno à questão que 

abre este capítulo. Diante dos imponde-

ráveis aos quais uma escola de samba 

está sujeita – carros quebrados, sam-

bistas que tropeçam, tempestades que 

desabam – como explicar o fracasso 

de um desfile que mobilizou toda uma 

coletividade ao longo de um ano? Nos 

casos em que a religiosidade afro-brasi-

leira compõe o enredo, o próprio imagi-

nário tematizado oferece as bases para 

significar esses eventos disruptivos. Ao 

evocar a religiosidade para interpretar 

os infortúnios, sugere-se, complemen-

tarmente, que a eficácia do desfile tam-

bém depende dessa relação, assegura-

da por meio de ritos propiciatórios que 

o risco passou a ser o da folclorização, 

compreendida como uma represen-

tação estereotipada pelo espetáculo. 

Atualmente, observa-se uma valoriza-

ção dessa relação como um modo de 

fortalecer, no espaço público, tanto as 

escolas de samba quanto as religiões 

de matriz africana diante das tensões 

políticas e religiosas no país.

Em todos esses casos, pressupõe-se a 

agência dos orixás, exus e outros seres 

e elementos do sagrado afro-brasileiro, 

que se constituem, portanto, como da-

dos ontológicos no mundo do Carnaval. 

Isso nos leva à conclusão de que é por 

meio da performance desses enredos 

(e, ironicamente, especialmente daque-

les que fracassam) que esse mundo se 

constrói – ou se encanta.

para uma questão central, embora en-

volvam diferentes intepretações. Elas 

mostram que os sentidos da relação 

entre religião e Carnaval estão em 

constante disputa e construção, refle-

tindo tanto as dinâmicas internas das 

escolas de samba quanto as questões 

mais amplas do contexto sociopolítico 

em que se inserem.

Assim, pode-se compreender que, no 

início da década de 1970, quando a 

tradição afro-brasileira era abordada 

como parte de um discurso mais am-

plo sobre a cultura nacional, lideranças 

umbandistas, aproximando-se da mo-

ralidade cristã em busca de legitimação 

religiosa, identificaram a profanação 

como um risco. Já nos anos 2000, com 

a valorização étnica dessas tradições, 

Referências bibliográficas

AGIER, Michel. Anthropologie du Carnaval: La ville, la fête et l’Afrique à Bahia. 

Marseille; Paris: Parèntheses, 2000.

AUGRAS, Monique. O Brasil do samba-enredo. Rio de Janeiro: FGV, 1998.

BÁRTOLO, Lucas; BORA, Leonardo. “Art, travail et miracle”. Techniques & Culture, 

vol. 78, nº 2, p. 26-49, 2022.

BROWN, Diana et al. Umbanda e política. Rio de Janeiro: Iser; Marco Zero, 1985.



281280

CAPONE, Stefania. A busca da África no candomblé: Tradição e Poder no Brasil. 

Rio de Janeiro: Pallas, 2018.

CARVALHO, José Jorge. “Espetacularização” e “canibalização” das culturas popu-

lares na América Latina. Anthropológicas, v. 21, n. 1, p. 39-76, 2010.

CAVALCANTI, Maria Laura Viveiros de Castro. Carnaval carioca: dos bastidores 

ao desfile. Rio de Janeiro: EdUFRJ, 2006.

COSTA, Haroldo. Salgueiro: academia do samba. Rio de Janeiro: Record, 1984.

EVANS-PRITCHARD, Edward E. Bruxaria, oráculos e magia entre os Azande. Rio 

de Janeiro: Zahar, 2005.

FERRETTI, Sérgio. Beija-Flor e a Casa das Minas. Boletim da Comissão Mara-

nhense de Folclore, n. 18, p. 9-10, jan. 2001.

GIUMBELLI, Emerson. Presença na recusa: a África dos pioneiros umbandistas. 

Esboços, Florianópolis, v. 17, n. 23, p. 107-118, 2010.

GOLDMAN, Marcio. A construção ritual da pessoa: a possessão no candomblé. 

Religião & Sociedade, n. 12, v. 1, p. 22-54, 1985.

GOLDWASSER, Maria Júlia. O palácio do samba: estudo antropológico da Escola 

de Samba Estação Primeira de Mangueira. 1975. Dissertação (mestrado em An-

tropologia Social). – . Universidade Federal do Rio de Janeiro, 1975.

IPHAN. Matrizes do samba no Rio de Janeiro: partido alto, samba de terreiro e 

samba-enredo. Brasília, DF: Iphan; Minc, 2007.

KEANE, Webb. On semiotic ideology. Signs and Society, v. 6, n. 1, p. 64-87, 2018.

KOSLINSKI, Anna Beatriz; GUILLEN, Isabel Cristina. Maracatus-nação e a espe-

tacularização do sagrado. Religião & Sociedade, v. 39, p. 147-169, 2019.

LÉVI-STRAUSS, Claude. O feiticeiro e sua magia. In: ______. Antropologia estrutu-

ral. São Paulo: Cosac Naify, 2008.

MALINOWSKI, Bronislaw. Argonautas do Pacífico Ocidental: um relato do em-

preendimento e da aventura dos nativos nos arquipélagos da Nova Guiné mela-

nésia. São Paulo: Abril Cultural, 1978.

MANGABEIRA, Clark; ARAÚJO, Victor M. Ossain, orixá de uma perna só, e o 

poder da cura: afetações afrorreligiosas no desfile das escolas de samba do Rio de 

Janeiro. Revista Jesus Histórico, v. 28, p. 131, 2021.

MELLO, Marcelo de. Por que perdeu? Dez desfiles derrotados que fizeram história. 

Rio de Janeiro: Record, 2018.

MENEZES, Renata de Castro; BÁRTOLO, Lucas. Quando devoção e carnaval se 

encontram. PROA: Revista de Antropologia e Arte, v. 9, n. 1, p. 96-121, 2019.

MORAIS, Mariana Ramos. De macumba a umbanda: o processo de legitimação 

da religião dita genuinamente brasileira. Horizonte, v. 17, n. 54, p. 1623-1646, 2019.

OOSTERBAAN, Martijn; GODOY, Adriano Santos. Samba struggles: Carnaval pa-

rades, race and religious nationalism in Brazil. In: BALKENHOL, M. et al. (org.). 

The secular sacred. Cham: Springer International Publishing, 2020.

PEREIRA, Bárbara. Estrela que me faz sonhar: histórias da Mocidade. Rio de Ja-

neiro: Verso Brasil, 2013.

SANTOS, Jocélio Teles dos. O poder da cultura e a cultura no poder: a disputa 

simbólica da herança cultural negra no Brasil. Salvador: EdUFBA, 2005.

SILVA, Vagner Gonçalves. “Critica antropológica pós-moderna e a construção tex-

tual da etnografia religiosa afro-brasileira”. Cadernos de Campo, v. 1, p. 47-60, 1991.

SOUZA, Jônatas Xavier de. Carnaval e cultura histórica: a tradição mina-jeje em 

representação no desfile da Beija-Flor de Nilópolis (2001). In: Congresso Interna-

cional de História, 5. Maringá: Uem/PPH/DHI, 2011, p. 1557-1566.

Jornais consultados

Correio da Manhã, 2 fev. 1971.

Tribuna da Imprensa, 3 fev. 1971.

Correio da Manhã, 25 fev. 1971.

O Fluminense, 12 e 13 fev. 1978.

Sites consultados

BÁRTOLO, Lucas. “As escolas de samba e o encantamento do espaço público”. 

Nexo Políticas Públicas, 13 fev. 2025. Disponível em: https://pp.nexojornal.com.br/

opiniao/2025/02/13/as-escolas-de-samba-e-o-encantamento-do-espaco-publico. 

Acesso em: 18/09/2025.

https://pp.nexojornal.com.br/opiniao/2025/02/13/as-escolas-de-samba-e-o-encantamento-do-espaco-publico
https://pp.nexojornal.com.br/opiniao/2025/02/13/as-escolas-de-samba-e-o-encantamento-do-espaco-publico


282

CARMO, Rennan. UPM 2017: um canto “Kosi Ewé Kosi Orisá”. Carnavalesco, 18 

abr. 2020. Disponível em: https://carnavalesco.com.br/upm-2017-um-canto-kosi-

-ewe-kosi-orisa/. Acesso em: 20 out. 2022.

CARNAVALIZE. #SÉRIEDÉCADA: as imagens mais marcantes do carnaval ca-

rioca na década. Carnavalize, 12 maio 2020. Disponível em: https://carnavalize.

com/seriedecada-as-imagens-mais-marcantes-do-carnaval-carioca-na-decada/. 

Acesso em: 20 out. 2022.

SIMAS, Luiz Antonio. Ligação de uma repórter.... Facebook: luizantonio.simas, 26 

fev. 2017. Disponível em: https://www.facebook.com/luizantonio.simas/posts/

pfbid0VMjwA6dNPNcgxXwQEJaaZgs6d5PUVfinyqpBMS7Zp5ReLVxnuSoW-

dfHjsLNEuP9Zl. Acesso em: 20 out. 2022.

Vídeos consultados

WALDIR 59. DEP.CCC_013 – Waldir 59. Depoimentos do Programa de História 

Oral Memória das Matrizes do Samba no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Museu 

do Samba, 2009.

https://carnavalesco.com.br/upm-2017-um-canto-kosi-ewe-kosi-orisa/
https://carnavalesco.com.br/upm-2017-um-canto-kosi-ewe-kosi-orisa/
https://carnavalize.com/seriedecada-as-imagens-mais-marcantes-do-carnaval-carioca-na-decada/
https://carnavalize.com/seriedecada-as-imagens-mais-marcantes-do-carnaval-carioca-na-decada/
https://www.facebook.com/luizantonio.simas/posts/pfbid0VMjwA6dNPNcgxXwQEJaaZgs6d5PUVfinyqpBMS7Zp5ReLVxnuSoWdfHjsLNEuP9Zl
https://www.facebook.com/luizantonio.simas/posts/pfbid0VMjwA6dNPNcgxXwQEJaaZgs6d5PUVfinyqpBMS7Zp5ReLVxnuSoWdfHjsLNEuP9Zl
https://www.facebook.com/luizantonio.simas/posts/pfbid0VMjwA6dNPNcgxXwQEJaaZgs6d5PUVfinyqpBMS7Zp5ReLVxnuSoWdfHjsLNEuP9Zl
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Antes de iniciar a resenha do livro 

Uma arte de resiliência – arte popular 

do Brasil na coleção Rolf Fehlbaum4, 

considero necessário fazer uma breve 

introdução sobre como se deu meu en-

contro com esse livro. Em 1999, eu cur-

sava a Faculdade de Educação Artísti-

ca – habilitação em História da Arte, 

na Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro (Uerj), cuja grade incluía a dis-

ciplina Folclore Brasileiro, ministrada 

pelos professores Cássia Frade5 e Ri-

cardo Lima6.

1  O título dessa resenha se refere a um verso da música “Aquarela do Brasil”, de Ary Barroso, 1939. 
Aproveito a oportunidade, para agradecer ao grande poeta a mais bela canção de nossa nação.
2  A aquisição do exemplar pode ser realizada on-line: https://shop.design-museum.de/en/
products/an-art-of-resilience-popular-art-from-brazil-in-the-r-f-collection?srsltid=AfmBOoqcr-
0wA2aY0UWMvTnmmwZUWhsi6dHkwU8HFv8WufHFbHX-rsUFd#details
3  A coleção pode ser acessada virtualmente por meio do link: https://www.design-museum.
de/de/ausstellungen/detailseiten/brazilian-popular-art-09.html
4  Rolf Fehlbaum foi durante vários anos diretor da Vitra, e foi sob sua liderança que a empresa 
se tornou marca mundialmente conhecida, fato que se deveu, por um lado, pela colaboração 
com importantes designers contemporâneos e, por outro, pela expansão do local de produção 
em Weil am Rhein, no Sul da Alemanha, para o Campus Vitra, que inclui, entre outros espaços, o 
Museu de Design da Vitra (1989) e a Casa Vitra, inaugurada em 2010.
5  Maria de Cássia do Nascimento Frade é graduada em música pela Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG), mestre em antropologia social pela Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro (UFRJ), e doutora em educação pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 
(PUC-Rio). Foi professora da Faculdade Angel Vianna e professora adjunta da Uerj.
6  Ricardo Gomes Lima é graduado em ciências sociais pela Universidade Federal Flumi-
nense (UFF/1978), mestre em artes visuais e antropologia da arte pela Escola de Belas Artes 
(UFRJ/1993), e doutor em antropologia cultural pelo Programa de Pós-Graduação em Sociologia 
e Antropologia do Instituto de Filosofia e Ciências Sociais pela mesma universidade (2006). Foi 
professor adjunto da Uerj, bem como do Programa de Pós-Graduação em Artes (PPGArtes) e 
membro do Núcleo de Cultura Popular e coeditor da revista Textos Escolhidos de Cultura e Artes 
Populares (Tecap). 

RESENHA

https://www.design-museum.de/de/ausstellungen/detailseiten/brazilian-popular-art-09.html
https://www.design-museum.de/de/ausstellungen/detailseiten/brazilian-popular-art-09.html
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modernas, salas de exposição amplas 

e reservas técnicas adequadas para a 

conservação de seu acervo. Reconhe-

cido internacionalmente – inclusive 

pela Unesco – o museu abriga cerca 

de 9 mil obras de mais de 300 artistas, 

sendo considerado o mais importante 

e abrangente do gênero. Desde 2010, é 

dirigido por Lucas Van de Beuque8 e 

Angela Mascelani9.

O livro Uma arte de resiliência chegou 

até mim por meio do mailing do Mu-

seu de Design Vitra10, enviado à minha 

caixa de e-mail junto a outras comuni-

cações sobre lançamentos editoriais e 

exposições realizadas no Campus Vi-

tra. Esse campus reúne cinco galpões 

de produção11, um museu12, duas lojas, 

Naquela ocasião, eu e meus colegas de 

turma realizamos uma visita ao Mu-

seu Casa do Pontal, o que representou 

meu primeiro contato com obras de 

artistas como Mestre Vitalino, Zé Ca-

boclo, Galdino, Adalton, Ulisses, entre 

outros grandes nomes da arte popular 

brasileira. Inaugurado em 1976 pelo ar-

tista e designer francês Jacques Van de 

Beuque7, o museu recebeu esse nome 

devido à sua localização original na 

região da Praia do Pontal, no bairro do 

Recreio dos Bandeirantes, no Rio de 

Janeiro. Devido às recorrentes inunda-

ções que enfrentou ao longo dos anos, 

o Museu Casa do Pontal ganhou, em 

2021, uma nova sede na Barra da Ti-

juca. O novo edifício conta com 2.600 

m² de área construída, instalações 

7  Jacques Van de Beuque, artista e designer francês, fundou o Museu Casa do Pontal em 1976. 
Em 1995, seu filho, Guy Van de Beuque (1951-2004), filósofo, matemático e cineasta, passou a 
dirigir o Museu. Com a morte prematura de Guy, enquanto montava uma exposição em Nova 
Déli com obras do acervo, o Museu passou a ser dirigido pela antropóloga e cineasta Angela 
Mascelani, viúva de Guy.
8  Lucas Van de Beuque é economista e fotógrafo, com atuação em gestão cultural, filho de 
Angela e Guy, e neto de Jacques Van de Beuque.
9  Angela Mascelani é graduada em educação artística pela Universidade Estadual Paulista Jú-
lio de Mesquita Filho (Unesp), mestre em artes visuais e doutora em antropologia, ambos os 
títulos pela UFRJ. Desde 1996 é diretora do Museu Casa do Pontal, no Rio de Janeiro.
10  Empresa suíça fundada em 1950, a Vitra é especializada em design e fabricação de móveis 
e acessórios de alta qualidade, com foco na criação de produtos inovadores e funcionais para 
ambientes internos e externos. A marca é muito conhecida por trabalhar com renomados desig-
ners internacionais, como Charles e Ray Eames, George Nelson, entre outros.
11  Projetos de Nicholas Grimshaw (1981 e 1983); Frank Gehry (1989); Álvaro Siza (1994); Sanaa 
(2012).
12  Projeto de Frank Gehry (1989).

Segundo o prefácio da obra, escrito 

por Rolf Fehlbaum – colecionador e 

um dos diretores do Campus Vitra –, 

seu primeiro contato com a arte popu-

lar brasileira ocorreu durante uma via-

gem ao Rio de Janeiro, em 2001, mais 

precisamente em uma visita ao Museu 

Casa do Pontal. A partir dessa expe-

riência, Fehlbaum iniciou sua coleção, 

com a orientação da galerista Ana Ma-

ria Chindler18, a quem dedica este livro.

Os primeiros objetos adquiridos per-

maneceram por anos praticamente 

esquecidos, guardados em caixas, de-

vido à ausência de um espaço adequa-

do para sua exposição. Eles voltaram 

à tona quando surgiu a oportunidade 

de ocupar um edifício vazio no Cam-

pus Vitra. Fehlbaum, então, decidiu, 

em parceria com seu colega colecio-

nador Fifo Stricker, criar um espaço 

um café-restaurante, a Casa13 Vitra, 

uma galeria14, um jardim15, um pavi-

lhão de conferências16, diversas escul-

turas17 espalhadas pelos espaços e dois 

amplos estacionamentos.

Ao reconhecer o nome do professor Ri-

cardo Lima entre um dos colaborado-

res da obra, não hesitei em adquirir o 

livro, publicado pelo museu localizado 

em Weil am Rhein, no Sul da Alema-

nha, próximo à fronteira com a cidade 

de Basel, na Suíça. Quando recebi pelo 

correio aquele volume robusto – uma 

massa gráfica de 420 páginas (17 x 

24,5 cm e 5 cm de lombada) – fui toma-

do por uma emoção intensa, que me 

fez recordar, quase instintivamente, os 

versos de Ary Barroso: Brasil (Brasil) / 

Pra mim (pra mim). Foi nesse espírito 

de amor à pátria que folheei, pela pri-

meira vez, as páginas da obra.

13  Casa é Haus em alemão (Casa Vitra = Vitra Haus), nela todos os móveis e objetos fabricados 
pela Vitra ambientam uma “casa”, e os mesmos podem ser comprados e ou encomendados. 
Projeto de Jacques Herzog e Pierre de Meuron, 2010.
14  Projeto de Frank Gehry, 2003.
15  Projeto de paisagismo de Piet Oudolf, 2020.
16  Projeto de Tadao Ando (1993).
17  Balancing Tools, de Claes Oldnburg e Coosje van Bruggen (1984); Glocke, aus: 24 stops, de 
Tobias Rehberger, 2015-2016; Dome, de Richard Buckmister Fuller, 1975-2000; Ring e Ruisseau, 
de Ronan e Erwan Boroullec, 2018; Blockhaus, de Thomas Schütte, 2018; Torre Numero Due, de 
Nathalie Du Pasquier, 2021.
18  Proprietária da Galeria Pé de Boi, onde Rolf Fehlbaum comprou grande parte dos objetos 
de sua coleção.
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Entrada gratuita para crianças meno-

res de 13 anos.

De acordo com Fehlbaum e Stricker, o 

título Uma arte de resiliência evoca os 

inúmeros desafios enfrentados pelos 

artistas do Brasil rural, em especial no 

estado de Pernambuco, onde foi produ-

zida a maior parte das obras reunidas 

neste livro. Esses artistas não se auto-

denominavam artistas. Produziam figu-

ras, principalmente em barro, que eram 

vendidas em feiras populares. A maio-

ria deles também exercia outras ativi-

dades para garantir o sustento, e alguns 

são considerados analfabetos. Suas 

criações, no entanto, são impregnadas 

de força e encorajamento, frequente-

mente enfrentando as dificuldades da 

vida com humor, oferecendo conforto 

por meio de cenas de solidariedade e 

lazer, documentando o ciclo da vida e 

introduzindo interpretações pessoais 

da magia, do mito e do sobrenatural 20.

destinado à apresentação pública de 

sua coleção brasileira. Percebeu, con-

tudo, que os objetos adquiridos na 

ocasião de sua viagem ao Brasil não 

seriam suficientes para constituir de 

fato uma coleção e retomou o contato 

com Ana Maria Chindler. Ele expan-

diu significativamente o seu acervo ao 

longo dos anos seguintes, compondo 

a impressionante Wunderkammer19 – 

apresentada integralmente nas 420 

páginas desta publicação com apro-

ximadamente 220 imagens. A coleção 

está acessível apenas por meio de vi-

sitas guiadas, normalmente aos se-

gundos domingos e feriados, às 15h. É 

necessário reservar antecipadamente 

pelo site: reservix.de – “Wunderkam-

mer Vitra Schaudepot”. O tour aconte-

ce em alemão e/ou inglês. Os ingressos 

custam cerca de €18 (aprox. R$ 112), 

ou €16 (aprox. R$ 100) para estudan-

tes entre 13 e 30 anos, idosos a partir 

de 65 anos e pessoas com deficiência. 

19  A palavra Wunderkammer pode ser traduzida para o português como “câmara maravilhosa/
ou de curiosidade” e nomeia uma galeria dentro do Campus Vitra, que abriga a Coleção de Arte 
Popular Brasileira de Rolf Fehlbaum.
20  Fehlbaum, Stricker, 2023, p. 22; tradução minha do original: “These artists would not call 
themselves artists. They made figures mostly of clay and sold them in the markets. Most of 
them also pursued other activities to survive, and some are said to have been illiterate. But their 
creations are full of encouragement, often facing the difficulties of life with humour, providing 
relief in scenes of solidarity and leisure, documenting the life cycle and introducing personal 
interpretations of magic, myth and the supernatural”.

apresentando detalhes das obras em 

preto e branco. Já nas páginas inter-

nas, há uma explosão de cores, com 

reproduções integrais das obras, sem 

cortes ou interferências. As imagens 

de apoio – como retratos dos artistas, 

registros de contextos históricos ou 

materiais de referência – são sempre 

impressas em preto e branco, preser-

vando o protagonismo das obras em 

cor, que constituem o núcleo visual e 

conceitual da publicação.

As fotografias e os vídeos da coleção 

de Rolf Fehlbaum são assinados por 

Com acabamento gráfico primoroso, 

o livro foi impresso na Alemanha em 

materiais de alta qualidade: capa em 

Gmund Les Naturals Sable 330 g/m² e 

miolo em Munken Print White 15 150 

g/m². Em termos de equivalência aos 

materiais utilizados no Brasil, pode-se 

dizer que a capa corresponde ao Kra-

ft 300 g/m², impresso em 4/0 cores e 

contraplacado, enquanto o miolo se 

assemelha ao Offset 150 g/m², impres-

so em 4/4 cores.

As páginas de abertura e encerramen-

to da obra são de grande sensibilidade, 

Figura 1  Wunderkammer, Campus Vitra, Weil am Rhein (Fehlbaum e Stricker, 2023, p. 20-21). 
Foto: Lygia Santiago.
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evidentes – uma presença comovente 

no contexto do campus, a evocar, qua-

se inevitavelmente, os versos de Ary 

Barroso: O Brasil do meu amor / Terra 

de Nosso Senhor...

O livro Uma arte de resiliência apre-

senta, em centímetros, as medidas de 

todas as obras incluídas na publica-

ção – ao menos a altura, como ocorre 

na maioria dos casos. Percebe-se, no 

entanto, um certo excesso na amplia-

ção de algumas imagens: diversas 

peças foram reproduzidas em dimen-

sões superiores às suas medidas reais.  

A proporcionalidade entre as obras, 

portanto, nem sempre se mantém, e al-

gumas delas foram desnecessariamen-

te ampliadas para ocupar duas páginas.

Moritz Herzog, fotógrafo de técnica 

refinada, cujas imagens se destacam 

pelo enquadramento preciso, nitidez 

e domínio de luz e sombra. Algumas 

imagens adicionais foram adquiridas 

do acervo da Fundação Pierre Verger 

para compor a narrativa visual do li-

vro. O volume conta, ainda, com nove 

QR Codes que direcionam o leitor a 

conteúdos online sobre o funciona-

mento de obras articuladas e/ou meca-

nizadas, acessíveis tanto pelo site do 

Museu de Design Vitra quanto por seu 

canal no YouTube21.

Embora o livro não informe explici-

tamente o número total de obras que 

integram a coleção, a grandiosidade 

do conjunto e sua força expressiva são 

21  A coleção pode ser acessada virtualmente por meio do link: https://www.design-museum.
de/de/ausstellungen/detailseiten/brazilian-popular-art-09.html
22  Guacira Waldeck é graduada em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp/1979), mestre pelo Programa de Pós-Graduação em Antropologia e Sociologia da UFRJ 
(2002). Trabalhou na área técnica de projetos culturais da Funarte de 1986 até 1995, quando in-
tegrou o quadro de pesquisadores do Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular, atualmente 
vinculado ao Iphan. Seus temas de interesse são arte e cultura popular, coleção e patrimônio.
23  LIMA, Gomes Ricardo; WALDECK, Guacira. Essay: Resilience by Popular Artists in Brazil. In: 
An art of resilience: popular art from Brazil in the R.F. Collection. Germany: Vitra Design Museum, 
2023, p. 30. Tradução minha do original: “the diversity and plurality of creative practices in 
Brazilian popular art, two lineages of the forming of sculptures modelled in clay or carved in 
wood. The first is the documentary lineage, recording scenes of everyday life, which radiates in 
pottery hubs in different regions, but also attracts wood sculptors and makers of fabric pieces, 
among others. In another lineage, of creation detached from representations of the real world, 
we see works that stand out for their creative individuality, which fabulously reimagine themes 
of everyday life or function as mediators between the worlds of the imaginary, the supernatural, 
the visible and the invisible”.

representações das incursões dos can-

gaceiros, centradas nas figuras de Lam-

pião e Maria Bonita – É o meu Brasil 

brasileiro / Terra de samba e pandeiro…

Os antropólogos Ricardo Lima e Gua-

cira Waldeck22 assinam o ensaio prin-

cipal do livro, além dos textos que 

acompanham os três conjuntos des-

tacados. Usam uma abordagem crono-

lógica, contextualizando tempo, local 

e autoria das obras de forma clara e 

didática. Um mapa do Brasil acompa-

nha o texto, localizando as cidades de 

origem das obras apresentadas: Vale 

do Jequitinhonha (MG), Caruaru (PE) 

e Niterói (RJ). Segundo os autores, a 

coleção de Fehlbaum estrutura-se em 

duas vertentes expressivas:

A diversidade e a pluralidade 
das práticas criativas na 
arte popular brasileira se 
manifestam em duas linhas 
formadoras de esculturas – 
as moldadas em barro e as 
esculpidas em madeira.  
A primeira é documental, 
voltada ao registro do 
cotidiano, e se irradia para 
polos cerâmicos de outras 
regiões, atraindo também 
escultores de madeira e 
criadores de peças têxteis.  
A segunda linha se caracteriza 
por uma criação desvinculada 

O projeto gráfico, aliás, lamentavel-

mente deixa a desejar. Há um dese-

quilíbrio entre os elementos visuais e 

as obras expostas, resultando em uma 

espécie de competição entre o design 

e as obras. A legibilidade é compro-

metida pelo uso de uma tipografia de 

peso excessivo no corpo do texto, pela 

frequência de títulos, subtítulos e nu-

meração das páginas. Uma solução 

editorial mais eficaz talvez tivesse sido 

a divisão da obra em dois volumes me-

nores, como faz, com frequência e sen-

sibilidade, a editora alemã Taschen.

Os quatro eixos temáticos de Uma 

arte de resiliência – arte popular do 

Brasil na coleção Rolf Fehlbaum são 

graficamente destacados por cores e 

tonalidades que remetem à paleta do 

barro – matéria-prima predominante 

no acervo: ciclo de vida, doença, cura 

(mostarda); animais, trabalho, explo-

ração, solidariedade (marrom-médio); 

aprendizado, brincadeira, relaxamento 

(vermelho); e magia, religião, mito (cin-

za). Embora muitos objetos abordem, 

de forma individual, múltiplos aspec-

tos da vida cotidiana, três conjuntos de 

obras receberam tratamento diferen-

ciado: o cortejo do Carnaval de maraca-

tu, o espetáculo do bumba meu boi e as 

https://www.design-museum.de/de/ausstellungen/detailseiten/brazilian-popular-art-09.html
https://www.design-museum.de/de/ausstellungen/detailseiten/brazilian-popular-art-09.html
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O livro se apresenta como uma nova 

referência para pesquisadores da arte 

popular brasileira, em especial no que 

diz respeito ao eixo geográfico entre 

as cidades do Rio de Janeiro, Pernam-

buco e Minas Gerais. Fehlbaum empe-

nhou-se na organização de uma obra 

rica do ponto de vista iconográfico, 

permitindo que sua coleção fale por 

si mesma. O livro é apresentado por 

Fehlbaum, proprietário da coleção, se-

guido por uma introdução dos editores, 

além dos ensaios dos antropólogos 

brasileiros. Esse conjunto textual que 

antecede os eixos temáticos atua de 

forma complementar, sem comprome-

ter o protagonismo das obras. Ao final 

do volume, inclui-se, ainda, uma lista 

das referências bibliográficas utiliza-

das na elaboração do conteúdo.

Trata-se, enfim, de uma publicação que, 

apesar de algumas fragilidades gráficas, 

evidencia a força simbólica e estética 

da arte popular brasileira, reunida em 

uma coleção particular, situada em um 

museu de difícil acesso no Sul da Ale-

manha – e que abriga obras de alguns 

dos maiores nomes de nossa arte.

O Brasil, verde que dá / Para o mundo 

se admirar…

de representações do 
mundo real, com obras 
que se destacam por sua 
individualidade criativa, 
reimaginando fabulosamente 
os temas cotidianos.  
Estas peças funcionam  
como mediadoras entre  
os mundos do imaginário e  
do sobrenatural, do visível  
e do invisível 23.

Ao final do livro, há uma seção dedi-

cada às biografias dos sete principais 

artistas que compõem a coleção: Adal-

ton Fernandes Lopes, de Niterói, Rio 

de Janeiro (Adalton, 1938-2005); José 

Antônio da Silva, de Caruaru, Pernam-

buco (Zé Caboclo, 1921-1973); Luiz 

Antônio da Silva, também de Caruaru 

(1935-); Manuel Fontoura, de Águas 

Belas, Pernambuco (Nhô Caboclo, ca. 

1910-1976); Manuel Galdino de Freitas, 

de São Caetano, Pernambuco (Galdi-

no, 1924-1996); Ulisses Pereira Chaves, 

de Caraí, Minas Gerais (Ulisses, 1924-

2006); e Vitalino Pereira dos Santos, 

de Caruaru (Mestre Vitalino, 1909-

1963). Entre eles, apenas Luiz Antônio 

permanece vivo, hoje, com 90 anos; 

em 2019, foi agraciado com o título de 

Patrimônio Vivo de Pernambuco, re-

conhecimento conferido por votação 

popular. A coleção, no entanto, inclui 

ainda obras de outros 14 artistas.
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-Rodrigues, e de doutorado de Débora 
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nhecimento científico.
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